
 

1 
 

  FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 2016 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

CNPJ: 78.876.950.0001/71 

Rua Hermann Hering 1790 

Bairro Bom Retiro 

Blumenau ï SC 

CEP: 89010-900 

www.ciahering.com.br 

 

 
 
 
Blumenau, 02 de maio de 2017 

 
 

 

http://www.ciahering.com.br/


 

2 
 

 

 

ÍNDICE              

1. Identificação das pessoas responsáveis pelo conteúdo do Formulário ......................................................... 3 

2. Auditores ..................................................................................................................................................... 5 

3. Informações financeiras selecionadas .......................................................................................................... 6 

4. Fatores de risco .......................................................................................................................................... 10 

5. Política de Gerenciamento de Riscos e Controles Internos ......................................................................... 37 

6. Histórico do emissor .................................................................................................................................. 44 

7. Atividades do emissor ................................................................................................................................ 46 

8. Negócios Extraordinários ........................................................................................................................... 52 

9. Ativos relevantes ....................................................................................................................................... 53 

10. Comentários dos diretores ....................................................................................................................... 59 

11. Projeções ............................................................................................................................................... 102 

12. Assembleia geral e administração .......................................................................................................... 103 

13. Remuneração dos administradores ........................................................................................................ 122 

14. Recursos humanos ................................................................................................................................. 143 

15. Controle e Grupo Econômico ................................................................................................................. 146 

16. Transações com partes relacionadas ...................................................................................................... 150 

17.  Capital social ......................................................................................................................................... 162 

18. Valores mobiliários ................................................................................................................................ 164 

19. Planos de recompra e valores mobiliários em tesouraria ....................................................................... 169 

20. Política de negociação de valores mobiliários ........................................................................................ 170 

21. Política de divulgação de informações ................................................................................................... 172 



 

3 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS RESPONSÁVEIS PELO CONTEÚDO DO FORMULÁRIO 

 

1.1 - Declaração do Diretor Presidente 

 
Nome do responsável pelo conteúdo do   Fabio Hering 
Formulário 

Cargo do responsável          Diretor Presidente 

 

O diretor acima qualificado declara que: 

a. reviu o formulário de referência. 

b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos 
arts. 14 a 19. 
 
c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-
financeira do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos. 
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1.2 - Declaração do Diretor de Relações com Investidores 

 

Nome do responsável pelo conteúdo do   Frederico de Aguiar Oldani 
Formulário 

Cargo do responsável          Diretor de Relações com Investidores 

 

O diretor acima qualificado declara que: 

a. reviu o formulário de referência. 

b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos 
arts. 14 a 19. 
 
c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-
financeira do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos. 
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2. AUDITORES 

2.1. Em relação aos auditores independentes, indicar: 
 

  2013 

 

2014 2015 

a. nome empresarial 
DELOITTE TOUCHE 

TOHMATSU AUDITORES 
49.928.567/0001-11 

 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
AUDITORES 49.928.567/0001-11 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
AUDITORES 49.928.567/0001-11 

b. nome das pessoas 
responsáveis, CPF dados 
para contato (telefone e 
e-mail) 

     SR Fernando de Souza 
Leite 

CPF: 004.400.929-14           
Endereço: Rua Dona 

Francisca, 260, sala 1504, 
Centro, Joinville, SC, Brasil, 

CEP 89201-250,  
Telefone: (047) 3025-5155             

Fax: (047) 3025-5155                       
E-mail: feleite@deloitte.com 

Código CVM do auditor: 0385-9 
 

 

     SR Fernando de Souza Leite 
CPF: 004.400.929-14           

Endereço: Rua Dona Francisca, 
260, sala 1504, Centro, Joinville, 

SC, Brasil, CEP 89201-250, 
Telefone: (047) 3025-5155            

Fax: (047) 3025-5155                       
E-mail: feleite@deloitte.com 

Código CVM do auditor: 0385-9 
 

     SR Fernando de Souza Leite 
CPF: 004.400.929-14           

Endereço: Rua Dona Francisca, 
260, sala 1504, Centro, Joinville, 

SC, Brasil, CEP 89201-250, 
Telefone: (047) 3025-5155            

Fax: (047) 3025-5155                       
E-mail: feleite@deloitte.com 

Código CVM do auditor: 0385-9 
01/01/2012 ï 16/07/2015 

 
SR Otavio Ramos Pereira 

CPF: 736.380.800-72 
Endereço: Rua Pasteur, 463, 5º 

andar, Batel, Curitiba, PR, Brasil, 

CEP 80250-080, 

Telefone: (041) 3312-1400 

Fax: (041) 3312-1471 

E-mail: opereira@deloitte.com 

Código CVM do auditor: 0385-9 

A partir de 17/07/2015. 
 
 

c. data de contratação 
dos serviços  

01/01/2012 
 

01/01/2012 01/01/2012 

d. descrição dos serviços 
contratados 

Auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício a 

encerrar-se em 31 de 
dezembro de 2013 e 

informações trimestrais (ITR) 
dos trimestres a encerrarem-se 
em 31 de março, 30 de junho e 

30 de setembro de 2013. 

 Auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício a encerrar-
se em 31 de dezembro de 2014 e 
informações trimestrais (ITR) dos 
trimestres a encerrarem-se em 31 

de março, 30 de junho e 30 de 
setembro de 2014. 

Auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício a encerrar-
se em 31 de dezembro de 2015 e 
informações trimestrais (ITR) dos 
trimestres a encerrarem-se em 31 

de março, 30 de junho e 30 de 
setembro de 2015. 

e. eventual substituição 
do auditor, informando:  

Os auditores independentes não 
foram substituídos no ano de 2013. 

Os auditores independentes não 
foram substituídos no ano de 2014. 

Os auditores independentes não 
foram substituídos no ano de 2015. 

 
 
 

2.2. Informar montante total de remuneração dos auditores independentes no último exercício social, 
discriminando os honorários relativos a serviços de auditoria e os relativos a quaisquer outros serviços 
prestados 
 
Os auditores independentes receberam no último exercício social a remuneração total de R$ 210 mil, referentes 
aos serviços de auditoria das Demonstrações Financeiras da Companhia.  
 
Durante o exercício de 31 de dezembro de 2015, os auditores independentes da Companhia não foram 
contratados para outros serviços adicionais ao exame das demonstrações financeiras do período. 
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2.3. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes. 
 
Demonstrações financeiras de 31.12.13 
Não há outras informações relevantes nesse item a serem divulgadas. 
Demonstrações financeiras de 31.12.14 
Não há outras informações relevantes nesse item a serem divulgadas. 
 
Demonstrações financeiras de 31.12.15 
Não há outras informações relevantes nesse item a serem divulgadas. 
 

3. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS  

3.1. Com base nas demonstrações financeiras ou, quando o emissor estiver obrigado a divulgar 
informações financeiras consolidadas, com base nas demonstrações financeiras consolidadas, elaborar 
tabela informando: 
 

 

 Em 31 de dezembro de 

 2013 2014 2015 

a. patrimônio líquido (em R$) 907.258.024 1.076.067.583 1.173.963.228 

b. ativo total  (em R$) 1.298.958.356 1.432.039.943 1.472.491.826 

c. receita líquida (em R$) 1.679.778.977 1.678.294.378 1.588.889.305 

d. resultado bruto (em R$) 758.545.309 733.761.344 627.554.384 

e. resultado líquido (em R$) 318.172.577 318.859.208 281.170.030 

f. número de ações, ex-tesouraria (em unidades) 164.611.187 164.034.187 160.878.487 

g. valor patrimonial da ação (em R$) 5,51 6,56 7,30 

h. resultado básico por ação 1,93470 1,93740 1,73610 

i. resultado diluído por ação 1,92460 1,91628 1,70678 

j. outras informações contábeis selecionadas pelo emissor:  Não há outras informações selecionadas pelo emissor 

 
 

 
3.2. Caso o emissor tenha divulgado, no decorrer do último exercício social, ou deseje divulgar neste 
formulário medições não contábeis, como Lajida (lucro antes de juros, impostos, depreciação e 
amortização) ou Lajir (lucro antes de juros e imposto de renda), o emissor deve:  
 

a. informar o valor das medições não contábeis 

EBITDA: o EBITDA é apurado conforme critérios definidos pela Companhia, consistindo no lucro líquido antes 
de juros, impostos sobre a renda e contribuições sociais, depreciação e amortização, participação de acionistas 
não controladores e reversão de juros sobre capital próprio. O EBITDA não é medida de desempenho financeiro 
segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, não deve ser considerado como uma alternativa ao lucro 
líquido, como medida de desempenho operacional, ou alternativa aos fluxos de caixa operacionais, ou como 
medida de liquidez. O EBITDA é uma informação adicional às demonstrações financeiras da Companhia. 
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b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas 

 

Reconciliação EBITDA  Em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os percentuais) 2013 2014 2015 

Lucro líquido do exercício 318.172 318.867 281.170 

(+) IR, CS e Participações 115.590 72.746 (25.995) 

(-) Receita Financeira Líquida (28.759) (34.347) (39.476) 

(+) Depreciações e Amortizações 33.991 38.569 47.177 

EBITDA 438.994 395.835 262.876 

Margem EBITDA 26,1% 23,6% 16,5% 

 

c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a correta compreensão da sua 
condição financeira e do resultado de suas operações 

O EBITDA funciona como ferramenta de medida de desempenho pela administração, permitindo uma melhor 
compreensão não só sobre do desempenho financeiro, como também da capacidade de cumprir com as 
obrigações passivas e de obter recursos para investimento em capital fixo ou de giro. 
 
 
 
3.3. Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de 
encerramento de exercício social que as altere substancialmente  
 
Demonstrações financeiras de 31.12.15 
Não há eventos identificados que alterem substancialmente as demonstrações financeiras do último exercício 
social.  
 
 
3.4. Descrever a política de destinação dos resultados dos 3 últimos exercícios sociais, indicando: 

 
 

2013 2014 2015 

a. Regras sobre retenção de 
lucros 

O Estatuto Social prevê que o 
saldo remanescente do lucro 
líquido, após a constituição da 
reserva legal e o pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório 
poderá ser destinado para a 
constituição de Reserva de 
Retenção de Lucros, com a 
finalidade de financiar a 
expansão das atividades da 
Companhia. 

O Estatuto Social prevê que o 
saldo remanescente do lucro 
líquido, após a constituição da 
reserva legal e o pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório 
poderá ser destinado para a 
constituição de Reserva de 
Retenção de Lucros, com a 
finalidade de financiar a expansão 
das atividades da Companhia. 

O Estatuto Social prevê que o 
saldo remanescente do lucro 
líquido, após a constituição da 
reserva legal e o pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório 
poderá ser destinado para a 
constituição de Reserva de 
Retenção de Lucros, com a 
finalidade de financiar a expansão 
das atividades da Companhia. 

 
Valores das Retenções de 

Lucros 

Retenção de Lucros Orçamento 
de Capital ï R$ 99.950.934,04 e 
Retenção de Lucros de R$ 
57.127.589,09 utilizado para 
Aumento de Capital (*) 

Retenção de Lucros ï Orçamento 
de Capital ï R$ 52.328.071,37. 

Retenção de Lucros ï Orçamento 
de Capital ï R$ 27.600.669,12. 

b. Regras sobre distribuição de 
dividendos 

O Estatuto Social prevê que 
pelo menos 25% do lucro 
líquido, sejam anualmente 
distribuídos aos acionistas a 

O Estatuto Social prevê que pelo 
menos 25% do lucro líquido, 
sejam anualmente distribuídos 
aos acionistas a título de 

O Estatuto Social prevê que pelo 
menos 25% do lucro líquido, 
sejam anualmente distribuídos 
aos acionistas a título de 



 

8 
 

título de dividendo obrigatório. 
 

dividendo obrigatório. 
 

dividendo obrigatório. 
 

c. Periodicidade das 
distribuições de dividendos 

Anual Anual Anual 

d. Eventuais restrições à 
distribuição de dividendos 
impostas por legislação ou 
regulamentação especial 

aplicável ao emissor, assim 
como contratos, decisões 

judiciais, administrativas ou 
arbitrais 

O Estatuto Social da 
Companhia, em conformidade 
com o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações, prevê 
que 5% do lucro líquido, seja 
anualmente destinado a 
formação da reserva legal, a 
qual não poderá ultrapassar 
20% do capital social 
integralizado ou o limite previsto 
no parágrafo 1º do artigo 193 da 
Lei das Sociedades por Ações. 

O Estatuto Social da Companhia, 
em conformidade com o disposto 
na Lei das Sociedades por Ações, 
prevê que 5% do lucro líquido, 
seja anualmente destinado a 
formação da reserva legal, a qual 
não poderá ultrapassar 20% do 
capital social integralizado ou o 
limite previsto no parágrafo 1º do 
artigo 193 da Lei das Sociedades 
por Ações. 

O Estatuto Social da Companhia, 
em conformidade com o disposto 
na Lei das Sociedades por Ações, 
prevê que 5% do lucro líquido, 
seja anualmente destinado a 
formação da reserva legal, a qual 
não poderá ultrapassar 20% do 
capital social integralizado ou o 
limite previsto no parágrafo 1º do 
artigo 193 da Lei das Sociedades 
por Ações. 

 
(*) O montante de R$ 57.127.589,09, retido conforme artigo 169 e §1° da Lei 6.404/76, foi totalmente utilizado para aumento de capital social na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07/05/2014, conforme Proposta da Administração.  

 
 

 
3.5. Em forma de tabela, indicar, para cada um dos 3 últimos exercícios sociais (*) 
 

 
2013 2014 2015 

a. Lucro líquido ajustado do 
exercício 

R$ 291.062.684,18 R$ 197.554.974,93 R$ 160.701.430,76 

b. Dividendo distribuído, 
destacando juros sobre o 
capital próprio, dividendo 
obrigatório e dividendo 
prioritário, fixo e mínimo 

JCP ï R$ 
38.519.017,76 

 
Dividendo ï R$ 
99.984.834,98 

 

JCP ï R$ 
45.850.772,44 

 
Dividendo ï R$ 
99.990.037,69 

 

JCP ï R$ 
62.057.294,25 

 
Dividendo ï R$ 
69.982.141,84 

 

c. Percentual de dividendo 
distribuído em relação ao 

lucro líquido ajustado 
 
 

47,59% 73,82% 46,96% 

d. Dividendo distribuído por 
classe e espécie de ações, 
destacando juros sobre o 
capital próprio, dividendo 
obrigatório e dividendo 
prioritário, fixo e mínimo 

JCP ï R$ 
38.519.017,76 

 
Dividendo ï R$ 
99.984.834,98 

 

JCP ï R$ 
45.850.772,44 

 
Dividendo ï R$ 
99.990.037,69 

 

JCP ï R$ 
62.057.294,25 

 
Dividendo ï R$ 
69.982.141,84 

 

e. Data de pagamento de 
dividendo 

JCP  
28/06/2013 e 20/12/2013 

JCP 
27/06/2014 e 22/12/2014 

JCP 
25/06/2015 e 29/12/2015 

Dividendo 
30/10/13 e 28/05/14 

Dividendo 
29/10/2014 e 27/05/15 

Dividendo  
11/11/2015 e 17/05/16 

f. Taxa de retorno em relação 
ao patrimônio líquido do 
emissor 

35,1% 29,63% 23,95% 

g. Lucro líquido retido 
R$ 99.950.934,04 para 
Reserva de Investimentos. 

R$ 52.328.071,37 para  
Reserva de Investimentos. 

R$ 27.600.669,12 para 
Reserva de Investimentos. 

h. Data da aprovação da 
retenção 

23/04/2014 29/04/2015 27/04/2016 

 
(*) O capital social é representado unicamente por ações ordinárias de classe única. 
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3.6. Informar se, nos 3 últimos exercícios sociais, foram declarados dividendos a conta de lucros 
retidos ou reservas constituídas em exercícios sociais anteriores 
 
Em 2015 não foram declarados dividendos à conta de lucros retidos ou reservas constituídas em exercícios 
sociais anteriores. 
 
 
3.7. Em forma de tabela, descrever o nível de endividamento do emissor, indicando: 
 

Nível de endividamento 2013 2014 2015 

a) Montante total da dívida em R$: 391.701.115,73 355.963.562,49 298.527.435,25 

b) Índice de endividamento:  0,43 0,33 0,25 

c) caso o emissor deseje, outro índice de 
endividamento: 

 N/A   N/A   N/A  

 
 
3.8. Em forma de tabela, separando por obrigações (empréstimos, financiamentos e títulos de dívida) 
com garantia real, com garantia flutuante e quirografárias, ou com outro tipo de garantia ou privilégio, 
indicar o montante de obrigações do emissor de acordo com o prazo de vencimento:  
 

Saldo dívida 
por tipo de 
garantia 

Vencimentos  

Inferior a 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Superior a 5 anos Total 

Garantia Real  - - - - - 

Garantia 
Flutuante 

- - - - - 

Garantia 
Quirografária 

262.071.572,99  4.909.196,97   7.606.490,63   23.940.174,66   298.527.435,25  

Total 262.071.572,99   4.909.196,97   7.606.490,63   23.940.174,66   298.527.435,25  

 
 

3.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Demonstrações financeiras de 31.12.13 
Não há outras informações relevantes nesse item a serem divulgadas.  
 
Demonstrações financeiras de 31.12.14 
Não há outras informações relevantes nesse item a serem divulgadas.  
 
Demonstrações financeiras de 31.12.15 
Não há outras informações relevantes nesse item a serem divulgadas. 
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4. FATORES DE RISCO  

4.1. Descrever fatores de risco que possam influenciar a decisão de investimento, em especial, aqueles 
relacionados: 

a. ao emissor 

Riscos Relativos ao Emissor 
 
Branding. A Companhia opera atualmente com 5 marcas (Hering, Hering for you, Hering Kids, PUC e DZARM.). 
Tendo em vista que os produtos comercializados com a marca Hering são responsáveis por aproximadamente 
75% do faturamento total da Companhia, não há como assegurar que: (i) esses produtos continuarão a ter a 
penetração e o apelo que vêm tendo historicamente, e/ou (ii) os demais produtos comercializados com as 
demais marcas poderão assegurar a manutenção dos atuais níveis de faturamento e lucratividade em caso de 
diminuição do faturamento com a venda de produtos da marca Hering.   
 
Respostas de forma rápida e precisa às mudanças nas tendências da moda e nas preferências do 
consumidor. Nossas vendas e nosso resultado operacional dependem, de maneira significativa, de nossa 
habilidade de gerenciar estoques e prever, identificar e responder, com rapidez, às tendências da moda e às 
mudanças nas preferências do consumidor, sendo que nossas previsões, por sua própria natureza, carregam 
certo grau de incerteza. Se não formos capazes de prever, identificar e responder às tendências emergentes de 
estilo ou de preferências do consumidor, ou se analisarmos incorretamente o mercado para nossas mercadorias 
ou qualquer nova linha de produtos, nossas vendas poderão diminuir e, consequentemente, poderemos ter um 
volume substancial de estoques não vendidos. Nessas situações, poderemos ser forçados a baixar os preços 
de nossas mercadorias ou a fazer vendas promocionais para liquidar os estoques, o que afetaria negativamente 
nossos resultados. 
 
Área industrial.  A Cia. Hering produz internamente uma parcela significativa dos produtos que comercializa no 
varejo. Qualquer evento que possa impactar de maneira significativamente adversa a capacidade fabril da Cia. 
Hering - isso inclui não só aqueles decorrentes de desastres naturais e ou eventos de força maior, mas também 
aqueles relacionados à impossibilidade de a Cia. Hering adquirir e/ou manter maquinário suficiente para atender 
às suas necessidades - poderão provocar perda imediata da produção, com consequente desabastecimento 
das áreas de varejo e perda de receita para a Companhia. 
 
Centros de Distribuição. Atualmente, temos dois centros de distribuição, localizados nas regiões Sul e Centro-
Oeste do Brasil. Todas as nossas mercadorias são distribuídas por meio desses centros de distribuição. Na 
eventualidade de danos sérios virem a ocorrer em qualquer um desses centros, nossos negócios podem vir a 
ser adversamente afetados, com a redução de oferta de produtos ao varejo. 

Somos titulares de benefícios fiscais federais e estaduais, sendo que a suspensão, o cancelamento ou a 
não renovação de tais benefícios podem afetar adversamente nossos resultados. Somos titulares de uma 
série de incentivos fiscais federais e estaduais relacionados ao Imposto de Renda e Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). No ano de 2015, parte substancial de nosso lucro líquido resultou desses 
incentivos fiscais. Há incentivos que têm prazos finitos e podem não ser renovados quando do seu vencimento e 
incentivos sem prazos definidos que, a critério do Fisco, podem a qualquer momento ser alterados, cassados ou 
revogados, o que causará um efeito relevante e adverso sobre os resultados da Companhia. 

Para garantir a continuidade desses incentivos durante seu prazo de vigência, devemos cumprir uma série de 
exigências, fiscais, trabalhistas, sociais e de proteção e controle do meio ambiente que podem vir a ser 
questionadas inclusive judicialmente. Caso não cumpramos parte ou a totalidade dessas obrigações, nossos 
incentivos fiscais poderão ser suspensos ou cancelados, inclusive por decisão judicial, e poderemos ser 
obrigados a pagar integralmente o valor dos tributos devidos, acrescidos de encargos, o que teria um efeito 
adverso relevante para nós. 

Não podemos assegurar que não haverá uma reforma tributária que alterará os incentivos fiscais, nem que 
nossos incentivos fiscais serão efetivamente mantidos nas atuais condições até o final de seus prazos de 
vigência. Também não podemos assegurar que a Companhia continuará a obter novas subvenções para 
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investimento depois de expirado os prazos de recebimento das atuais e, se conseguir, não podemos assegurar 
que tais incentivos serão concedidos nas mesmas condições das que atualmente é titular. Caso novos 
incentivos fiscais não sejam efetivamente obtidos, a sua geração de caixa poderá sofrer um efeito adverso 
relevante. 

A saída de membros da nossa Administração e de peças-chave de nosso corpo funcional, ou a 
incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para substituí-los, pode ter um efeito adverso 
relevante para a Companhia. Nossa capacidade em manter nossa posição competitiva e alcançar estratégias 
de crescimento depende da nossa Administração, formada por experientes executivos, e de funcionários-chave, 
que detêm amplo conhecimento do nosso negócio. Não podemos garantir que teremos sucesso em atrair e 
manter pessoal qualificado para integrar a nossa Administração. A perda dos serviços de qualquer dos 
membros da nossa Administração ou desses funcionários-chave ou ainda a incapacidade de atrair e manter 
pessoal adicional para substituí-los pode causar um efeito adverso relevante em nossa situação financeira e 
resultados operacionais. 
 
Riscos relativos ao Brasil 
 
O Governo Federal exerceu e continua a exercer significativa influência sobre a economia brasileira. As 
condições políticas e econômicas brasileiras, bem como a intervenção do Governo Federal nas áreas, podem 
afetar adversamente as atividades e valor de mercado das Ações. A economia brasileira tem sido marcada por 
frequentes e, por vezes, significativas intervenções do Governo Federal, por meio de modificações nas políticas 
monetária, de crédito e fiscal, entre outras. As medidas adotadas, no passado, pelo Governo Federal incluem, 
controle de salários e preços, desvalorização da moeda, controles no fluxo de capital e estabelecimento de 
limites sobre a importação de mercadorias e serviços. Não temos controle e não podemos prever quais medidas 
ou políticas o Governo Federal poderá vir a implementar no futuro. Nossos negócios, situação financeira e 
resultados operacionais, poderão ser prejudicados de maneira relevante por modificações nas políticas ou 
normas que envolvam ou afetem fatores, tais como: variação nas taxas de câmbio; inflação; taxas de juros; 
liquidez no mercado doméstico financeiro e de capitais e mercados de empréstimos; política fiscal e regime 
tributário; e medidas de cunho político, social e econômico que ocorram ou possam afetar o Brasil. 
 
A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas que 
venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para 
aumentar a volatilidade do mercado brasileiro de valores mobiliários e dos valores mobiliários emitidos no 
exterior por Companhias brasileiras. 
 
Não temos como assegurar que o Governo Federal dará continuidade às políticas econômicas do governo 
anterior, nem que eventuais alterações que venham a ser implementadas não afetarão de maneira adversa, 
direta ou indiretamente, nossos negócios.  
 
Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia emergente, 
podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários brasileiros, inclusive o das nossas Ações. O valor 
de mercado de valores mobiliários de emissão de Companhias brasileiras é influenciado, em graus diversos, 
pelas condições econômicas e de mercado de outros países, especialmente países da América Latina e países 
de economia emergente. Embora a conjuntura econômica desses países seja significativamente diferente da 
conjuntura econômica do Brasil, a reação dos investidores aos acontecimentos nesses outros países pode 
causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários de Companhias brasileiras. Crises 
em outros países de economia emergente podem reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários 
das Companhias brasileiras, inclusive os valores mobiliários de nossa emissão, o que poderia prejudicar o preço 
de mercado das nossas Ações. 
 
A inflação e as medidas tomadas pelo Governo Federal para controlá-la poderão contribuir significativamente 
para a incerteza econômica no Brasil e afetar adversamente os resultados de nossas operações e o preço de 
mercado das Ações. Historicamente, as taxas de inflação no Brasil são muito elevadas. A inflação e algumas 
medidas adotadas pelo Governo Federal para controlá-la tiveram efeitos negativos consideráveis na economia 
brasileira, especialmente no período anterior a 1995. O índice de inflação anual medido pelo IGP-DI atingiu 
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2.708,0% em 1993. Muito embora a inflação brasileira venha apresentando índices substancialmente menores 
desde 1994, as pressões inflacionárias podem persistir. As taxas de inflação anuais foram de 10,4% em 2001, 
26,4% em 2002, 7,7% em 2003, 12,1% em 2004, 1,4% em 2005, 3,8% em 2006, 7,9% em 2007, 9,1% em 2008, 
-1,43% em 2009, 11,30% em 2010, 5,0% em 2011, 8,1% em 2012, 5,5% em 2013, 3,8% em 2014 e 10,7% em 
2015, conforme medido pelo IGP-DI. As medidas do Governo Federal para controlar a inflação têm incluído uma 
política de forte arrocho monetário com altas taxas de juros, restringindo a disponibilidade de crédito e reduzindo 
o crescimento econômico. A inflação, as medidas para controlar a inflação e a especulação pública a respeito 
de possíveis medidas adicionais também poderão contribuir de forma significativa para a incerteza no Brasil e, 
consequentemente, reduzir a confiança do investidor no País, afetar adversamente o crescimento da economia 
brasileira e, portanto, provocar um impacto negativo sobre nossos negócios. 
 
Futuras ações do Governo Federal, tais como a redução da taxa de juros, intervenções no mercado de câmbio e 
medidas para ajustar ou fixar o valor do Real, podem desencadear aumento da inflação, o que pode afetar 
adversamente os níveis de consumo no varejo. Nesse cenário, nossos fornecedores tenderiam a aumentar o 
preço de suas mercadorias para compensar futuros aumentos na inflação. Não podemos prever se teremos 
capacidade de repassar qualquer aumento dos custos das mercadorias aos nossos consumidores no futuro, 
nem se o impacto negativo desse aumento afetará adversamente nossos negócios. 
 
O Governo Federal, de tempos em tempos, utiliza-se de políticas de câmbio que podem afetar a taxa de câmbio 
e pode afetar adversamente os resultados das nossas operações, bem como o valor de mercado das Ações. No 
passado, o Governo Federal implementou diversos planos econômicos e utilizou uma série de políticas 
cambiais, inclusive desvalorizações cambiais repentinas, minidesvalorizações cambiais periódicas (com ajustes 
mensais e diários), taxa de câmbio flutuante, controle cambial e adoção de dois diferentes mercados de câmbio. 
Em 31 de dezembro de 2015, a taxa de câmbio do Real/Dólar era de    R$ 3,90 para US$1,00. Não podemos 
assegurar que as taxas de câmbio do Real/Dólar serão mantidas nos atuais patamares. 
Quaisquer desvalorizações do Real em relação ao Dólar e outras moedas estrangeiras fortes podem criar uma 
pressão inflacionária adicional na economia brasileira e resultar em aumentos da taxa de juros, o que afetaria 
negativamente os níveis de consumo no varejo e a economia brasileira como um todo. Além disso, uma 
desvalorização do Real poderia afetar nossa capacidade de fazer frente a nossos custos e obrigações 
denominadas em moeda estrangeira e nossa situação financeira e resultado operacional poderiam, por 
consequência, ser adversamente afetados. 
 
Riscos Relativos às Ações 

O preço de mercado das ações da Companhia pode flutuar de forma significativa e o investidor poderá não ser 
capaz de revender suas ações por preço igual ou superior àquele pago originalmente. A Companhia pode 
necessitar de fundos adicionais no futuro, que poderá não estar disponível. Se a Cia. Hering captar recursos 
adicionais por meio de oferta de ações, a participação do investidor na Companhia poderá ser diluída. A venda 
de um número significativo de ações da Companhia pode afetar de forma negativa as cotações de suas ações. 
As mudanças na legislação tributária brasileira poderão ter impacto prejudicial sobre os impostos incidentes 
sobre a venda de ações da Companhia. Os detentores de Ações da Companhia podem não receber quaisquer 
dividendos. 

 

b. a seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle 

Este item não se aplica à Cia. Hering devido ao controle difuso de seu capital (vide 4.1 item ñcò abaixo). 
 

c. a seus acionistas 

Controle Difuso. Atualmente, a Cia. Hering não possui acionista ou acionistas qualificados como controladores, 
nos termos da legislação vigente, sendo, portanto, uma companhia aberta com controle difuso. A ausência de 
um acionista controlador, ou grupo de controle definido, poderá criar dificuldades para a aprovação de certas 
matérias relevantes, especialmente pelo fato de o quórum mínimo requerido por lei para aprovação de tais 
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matérias poder não ser alcançado. Além disso, dada à ausência de controle, não podemos assegurar que 
teremos a capacidade de responder de modo eficaz a quaisquer mudanças repentinas e inesperadas na nossa 
Administração, em nossa política societária ou direção estratégica, tentativas de incorporação ou quaisquer 
outras disputas, alianças ou conflitos entre os acionistas, e nem tampouco que quaisquer desses eventos não 
possa causar um efeito adverso em nossos negócios e resultados operacionais. 
 
Poison Pill. Nosso Estatuto Social contém disposições que dificultam tentativas de aquisição de lote substancial 
de nossas Ações, restringindo assim a concentração das mesmas em prol de uma base acionária dispersa. 
Assim, a qualquer acionista que, direta ou indiretamente, adquirir ou se tornar titular de Ações em quantidade 
igual ou superior a 20% do total de Ações, estará obrigado a realizar uma oferta pública de aquisição da 
totalidade das Ações da Companhia, nos termos da regulamentação aplicável, no prazo máximo de sessenta 
dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de Ações em quantidade igual ou 
superior a 20% do total de Ações. Essa limitação poderá inviabilizar, dificultar ou atrasar eventuais operações 
que possam ser do interesse de nossos acionistas ou daqueles que pretendam adquirir Ações da Companhia. 
 

d. a suas controladas e coligadas 

Não há riscos relevantes a comentar a respeito de controladas e/ou coligadas. 
 

e. a seus fornecedores 

Outsourcing. Uma parcela da produção comercializada pela Cia. Hering é fabricada em instalações de 
propriedade de terceiros, no Brasil e no exterior. Na eventualidade de a Cia. Hering não ser capaz de manter 
fontes de suprimento desses produtos em bases constantes, a preços competitivos e/ou com a qualidade 
exigida, poderá haver diminuição de produtos ofertados no varejo, com a consequente perda de receita para a 
Companhia. Adicionalmente, embora a Companhia estabeleça contratos com referidas empresas terceirizadas 
pelos quais transfere a sua atividade-meio e exige o cumprimento da legislação quanto aos processos, 
procedimentos e condições de trabalho, ainda assim há que se falar em riscos do ponto de vista jurídico 
trabalhista decorrentes do outsourcing, seja pela fraude à legislação trabalhista, ou responsabilidade subsidiária 
que eventualmente pode afetar a Cia. Hering, ou ainda pelas alterações legislativas, ou decisões judiciais, que 
venham a restringir a utilização deste modelo de negócio para a Companhia. 
 
Importação de Produtos Acabados e Insumos. Parcela significativa de itens por nós comercializados 
depende de insumos importados e/ou é produzida no exterior. Qualquer limitação em nossa capacidade de 
importar tais insumos e/ou produtos poderá restringir a oferta de nossos produtos; além disso, qualquer outro 
evento que torne tais importações mais onerosas, seja em função de flutuações cambiais adversas ou ainda em 
aumentos de custo de logística, poderá significar redução na nossa lucratividade.  

 

f. a seus clientes 

Novas Lojas. Nosso crescimento depende da abertura bem sucedida e eficiente operação de novas lojas, 
sejam próprias ou franqueadas. Pretendemos abrir um número substancial de novas lojas próprias e 
franqueadas nos próximos anos. Entretanto, nossa capacidade de abrir essas novas lojas está sujeita a uma 
série de riscos e incertezas, tais como a expansão de nossos concorrentes e o consequente aumento da 
concorrência por pontos estratégicos de vendas, a dificuldade de encontrar locais adequados para a abertura e 
o investimento em novas lojas, e ainda a nossa capacidade de continuar promovendo reformas periódicas, 
necessárias em nossas lojas. Ademais, não há como garantir que as modificações que venhamos a fazer no 
layout, no projeto e/ou em qualquer outro aspecto da operação de nossas lojas, incluindo, mas não se limitando, 
às lojas Hering Store, terão os efeitos desejados de aumento de vendas e maior atração de clientes. Na 
eventualidade de qualquer dos riscos aqui previstos virem a se materializar, nossas receitas e nosso resultado 
poderão ser adversamente afetados. 
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Rede de Franqueados. Parcela significativa de nossos produtos é comercializada através de uma rede de 
franqueados. Historicamente, o relacionamento com a rede de franqueados não registra problemas 
significativos; contudo, não podemos garantir que conseguiremos manter e/ou ampliar, conforme o caso, nossa 
rede de franqueados, e nem tampouco que não enfrentaremos problemas significativos com nossa rede, 
incluindo problemas de inadimplência de nossos franqueados, hipóteses em que poderemos ter reflexos 
negativos em nossas operações e resultados.  

 

g. aos setores da economia nos quais o emissor atue 

O setor de varejo é sensível a diminuições no poder de compra do consumidor e a ciclos econômicos 
desfavoráveis. Historicamente, o setor varejista tem sido suscetível a períodos de desaquecimento econômico, 
com a consequente queda nos gastos do consumidor. Entre diversos outros fatores, o sucesso de nossas 
operações é em função da capacidade de gastos do consumidor, que, por sua vez, depende de seu nível de 
renda e, mais amplamente, da situação geral dos negócios, taxas de juros, inflação, disponibilidade de crédito 
ao consumidor, tributação, confiança do consumidor nas condições econômicas futuras, níveis de emprego e 
salários. Situações desfavoráveis na economia brasileira podem, portanto, reduzir consideravelmente a 
capacidade de gastos do consumidor e sua renda disponível, o que poderia afetar adversamente nossas 
vendas, resultado operacional e nossa situação financeira. 
 
Setor altamente competitivo. O setor brasileiro e internacional de varejo de produtos de vestuário é marcado 
por intensa e crescente concorrência. Nesse contexto, enfrentamos vários concorrentes no âmbito doméstico e 
internacional. Adicionalmente, novos participantes podem adentrar o mercado, alterando nosso cenário 
competitivo. Não temos como assegurar que conseguiremos competir com eficiência com relação a esses 
variados concorrentes. 
 
Nossas vendas e níveis de estoque flutuam sazonalmente. Devido ao período de compras natalinas, nossas 
vendas são tipicamente desproporcionais no quarto trimestre de cada exercício social. Nos últimos 3 exercícios, 
nosso faturamento total nesse período correspondeu a 30,2% em 2013, 30,4% em 2014 e 32,0% em 2015, de 
nosso faturamento total para cada um dos exercícios. Um eventual desaquecimento econômico, interrupção de 
nossos negócios ou atraso de entrega de matérias-primas por nossos fornecedores no último trimestre do 
exercício social pode afetar adversamente nossos resultados. Ademais, na estação de compras do Natal, 
devemos nos preparar aumentando proporcionalmente nossos estoques, bem como contratando novos 
colaboradores, com o objetivo de atender apropriadamente à demanda adicional. Consequentemente, qualquer 
diminuição não prevista ou previsão equivocada da demanda por nossos produtos durante a época das 
compras natalinas poderá causar um efeito adverso em nossas vendas, faturamento e resultado. 
 
Podemos ter impactos negativos em nosso resultado operacional devido a variações climáticas. Nosso negócio 
pode ser adversamente afetado por condições climáticas. Não podemos prever períodos prolongados de 
temperaturas mais quentes durante o inverno ou temperaturas mais frias durante o verão, sendo que ambas as 
situações podem ocasionar uma incompatibilidade de nosso estoque com a demanda sob tais condições 
inesperadas. De maneira geral, períodos de clima alterado pode nos forçar a vender o excesso de nossos 
estoques por preços menores, afetando, dessa forma, nosso resultado.  
 
Nossos produtos usam intensivamente o algodão, que é mercadoria com preço estabelecido no mercado 
internacional de acordo com a oferta e demanda e com a variação do Dólar americano. Como empresa de 
vestuário, nossa principal matéria-prima, na cadeia produtiva, são o algodão e produtos dele derivados (como 
fios ou tecidos). O preço do algodão é estabelecido de acordo com a oscilação mundial de oferta e de demanda, 
bem como em função do valor do Dólar. Caso ocorra um aumento significativo nos preços do algodão, 
poderemos não ser capazes de repassar tais custos a nossos consumidores, o que poderá diminuir nossa 
margem de lucro e afetar adversamente nossos negócios. 
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h. à regulação dos setores em que o emissor atue 

Operamos em um ambiente regulado e estamos sujeitos à ampla regulamentação ambiental e de saúde, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como à supervisão pelos departamentos responsáveis pela 
implementação das políticas governamentais de meio ambiente e saúde, que regulam, dentre outras: (i) a 
emissão e descarga de material perigoso no solo, na atmosfera ou nos corpos hídricos; (ii) a geração, 
armazenamento, manuseio, uso e transporte de materiais; e (iii) a saúde e segurança de nossos colaboradores. 
Devemos obter e manter licenças junto às autoridades governamentais com relação a determinados aspectos 
de nossas operações, e qualquer expansão de nossas operações dependerá de nossa capacidade em obter 
tais licenças e aprovações. Nos termos da regulamentação, devemos manter equipamentos de controle de 
poluição, assim como realizar mudanças operacionais para restringir o impacto, ou impacto em potencial, ao 
meio ambiente, à saúde e à segurança de nossos funcionários.  
 
O Poder Público pode mover ações de natureza administrativa, civil e criminal contra a Companhia caso não 
cumpramos com as determinações legais. Essas ações podem incluir, dentre outras, a imposição de multas, a 
revogação de nossas licenças e até mesmo a imposição de sanções criminais. Também é possível que 
legislações ambientais nos forcem a alocar nossos investimentos em bens de capital para o cumprimento das 
determinações legais, e, consequentemente, desviar recursos destinados a outras finalidades, o que poderia 
afetar negativamente nossa situação financeira e resultados. Não podemos garantir que os custos com o 
cumprimento da legislação de segurança ambiental e de saúde, atual e futura, e que as obrigações, correntes e 
futuras, decorrentes do potencial poluidor de nossa atividade, não afetarão negativamente nossos resultados. 
Podemos também ser responsabilizados por custos substanciais de recuperação ambiental. Além disso, uma 
decisão governamental que denegue ou cause o atraso de nova emissão de licença ou de sua renovação, ou 
que revogue ou modifique licença já existente, pode afetar negativamente a continuidade de nossas operações 
na unidade de produção em questão. 

i. aos países estrangeiros onde o emissor atue 

Importação. Embora a Companhia não possua qualquer operação (filial ou subsidiária) na Índia, temos um 
escritório local na China, e parcela significativa de matérias primas e/ou produtos por nós comercializados são 
importados destes dois países. Caso, por qualquer razão, não consigamos manter nossas importações junto a 
esses países, não podemos assegurar que teremos condição de substituir tais importações imediatamente, e, 
por essa razão, nossas operações e resultados poderão ser afetados com uma diminuição na oferta de nossos 
produtos e/ou margens reduzidas em relação àquelas que ora vem sendo praticadas.   
 

j. a questões socioambientais  

Ambientais 
 
Consumo de água 
A água é um elemento essencial para a indústria têxtil, especialmente na etapa de beneficiamento, onde é 
realizado o tingimento e tratamento da malha. A escassez de água ou sanções quanto à sua utilização podem 
comprometer o processo produtivo, impactando no volume de produção da malha. Nesse caso, a alternativa 
seria comprar a malha pronta, o que pode impactar nos custos do produto. 
 
Consumo de algodão 
O algodão é um dos principais insumos usados na elaboração de fios, principal matéria prima da companhia na 
elaboração de artigos de vestuário. O risco de escassez ou sanções ambientais poderá ter impacto nos custos e 
volume de produção.  
 
Uso de insumos químicos 
O uso de insumos químicos no processo de beneficiamento da malha é intenso e necessário para algumas 
etapas como alvejamento, tingimento, acabamento e estamparia. O cuidado no transporte, manuseio e 
tratamento para descarte das substâncias químicas deve seguir a legislação vigente. Por se tratar de um 
processo com potencial poluidor, qualquer vazamento ou manipulação errada pode impactar o meio ambiente. 



 

16 
 

Nesse processo, também é importante observar as condições de trabalho dos colaboradores e o uso adequado 
de EPI´s para evitar contaminações e problemas de saúde. 
 
 
Sociais 
 
Saúde do consumidor  
O uso de insumos químicos, conforme detalhado no item acima, quando manipulados de maneira inapropriada, 
podem trazer problemas à saúde do consumidor e impactar a reputação da empresa. 
A Companhia dispõe de processo de controle de qualidade e monitora constantemente reclamações de 
consumidores, não havendo registros de problemas de saúde ocasionados pelo uso de nossos produtos nos 
últimos anos. 
 
 
Cadeia de fornecedores 
A terceirização de parte do processo de confecção pode oferecer riscos em relação ao cumprimento da 
legislação trabalhista. Qualquer descumprimento, especialmente caracterizado como trabalho infantil ou análogo 
ao escravo, oferece riscos à relação comercial com o fornecedor e à imagem e reputação da empresa. 
 
A empresa possuí Código de Conduta de Fornecedores que aborda questões referentes às relações de trabalho 
e aspectos ambientais. Adicionalmente a Companhia busca utilizar-se de fornecedores homologados pela 
ABVTEX (Associação Brasileira do Varejo Têxtil), organização que fiscaliza as condições de trabalho no setor e 
da qual a Cia. Hering é signatária, além de contar com estrutura própria para auditoria da cadeia de 
fornecimento. 
 
O Código de Conduta de Fornecedores está disponível em:  
http://www.ciahering.com.br/novo/pt/empresa/moda-sustentavel  
 
 
4.2 Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está 
exposto, inclusive em relação a riscos cambiais e a taxas de juros. 
 
Os riscos de mercado aos quais a Cia. Hering está exposta estão demonstrados a seguir: 
 
Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas por inadimplência de 
seus clientes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para 
mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de seus 
clientes, e em relação ao risco de crédito de instituições financeiras depositárias de seus recursos, a Companhia 
adota, dentre outras, políticas destinadas a evitar a concentração excessiva de aplicações em uma única 
instituição financeira e direcionar suas aplicações para instituições que atendam à determinada classificação de 
risco. 

A Companhia possui ainda, a provisão para crédito de liquidação duvidosa, no montante de R$ 10,3 milhões 
representativos de 2,01% do saldo de contas a receber em aberto, para fazer face ao risco de crédito. 

O valor contábil dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

2015

   Caixa e equivalentes de caixa 108.093            

   Aplicações financeiras 2.994                

   Contas a receber de clientes 513.651            

   Outras contas a receber 16.788              

   Instrumentos financeiros derivativos 4.620                 

http://www.ciahering.com.br/novo/pt/empresa/moda-sustentavel
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Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando 
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos, e em determinadas 
circunstâncias, são efetuadas operações de proteção para reduzir o custo financeiro das operações. Em 31 de 
dezembro de 2015, a totalidade de nossos empréstimos e financiamentos era denominada em reais, a taxas 
fixas.  Em contrapartida, nosso caixa está atrelado ao CDI e possui valor superior ao do endividamento 
financeiro em 31 de dezembro de 2015. 

2015

Instrumentos de taxa variável (Ativos financeiros) 101.717            

Instrumentos de taxa fixa (Passivos financeiros) (1.308)               

 
Risco de preço: O risco de preço decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos insumos 
utilizados no processo de produção, principalmente dos fios de algodão. Essas oscilações de preços podem 
provocar alterações substanciais nos custos da Companhia, não sendo possível à Companhia assegurar a 
possibilidade de repasse, parcial ou mesmo total, desses custos no preço de venda de seus produtos. No 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, o montante do custo correspondente a fio de algodão foi de 
aproximadamente R$ 103.398 mil. 
 
Risco de liquidez: O risco de liquidez decorre da possibilidade de redução dos recursos destinados para 
pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, investindo 
o excedente de caixa em ativos financeiros com incidência de juros e com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente. 
 

Até 1 mês

1 a 3 

meses

4 a 12 

meses

1 a 2 

anos

2 a 3 

anos

Superior 

a 3 anos Total

Caixa e equivalentes de caixa -            108.093       -           -           -           -           -           108.093    

Clientes e outras contas a receber 0,85% 185.013       251.296  73.083    -           -           -           509.392    

Incentivos fiscais 0,60% (1.675)          (2.446)     (7.480)     (1.508)     (1.578)     (163)        (14.850)     

Fornecedores e outras contas a pagar1,12% (96.722)        (56.117)   (13.210)   (118)        -           -           (166.167)  

Instrumentos financeiros derivativos1,22% 2.302            1.577      803          -           -           -           4.682        

197.011       194.982  53.833    (1.626)     (1.578)     (163)        442.459    

Consolidado

Taxa 

média de 

juros

 
 
Risco de taxa de câmbio: O risco de taxa de câmbio decorre da possibilidade de haver oscilações 
desfavoráveis nas taxas de câmbio, principalmente o dólar norte-americano, causando aumento nos preços de 
certos insumos e produtos acabados importados pela Companhia. A Companhia não tem como assegurar que, 
em tais hipóteses, conseguirá repassar, total ou parcialmente, esses aumentos de custo no preço de venda de 
seus produtos. Em 31 de dezembro de 2015, a exposição cambial líquida da Companhia era de R$ 76.251 mil. 
 
A Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos referentes a contratos futuros de compra de dólares 
que são utilizados, principalmente, como instrumentos para hedge dos fluxos financeiros decorrentes de 
importações de matéria-prima, produto acabado e tecidos. Descrevemos no item 5.2 os instrumentos 
contratados, bem como a posição mantida no balanço de 31 de dezembro de 2015. 
 
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio 

 

A Companhia possui ativos e passivos atrelados a moeda estrangeira e para fins de análise de sensibilidade, 
adotou como cenário provável a taxa de mercado vigente no fechamento do exercício. A taxa provável foi então 
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corrigida em 25% e 50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente, nos 
termos determinados pela CVM, por meio da Instrução nº 475/08. 

Desta forma, o quadro abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro: 
 

Operação Saldo

2015 Taxa Taxa Taxa

R$

Caixa em moeda estrangeira 2.614       3,9048 -         4,8810 654       5,8572 1.307    

Contas a receber 17.368      3,9048 -         4,8810 4.342    5,8572 8.684    

Fornecedores (14.798)    3,9048 -         4,8810 (3.700)   5,8572 (7.399)   

Exposição e ganhos e perdas líquidos 5.184       -         1.296    2.592    

Ganho 

(Perda)

Consolidado

Provável Possível Remoto

Ganho 

(Perda)

Ganho 

(Perda)

 
 
4.3. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas 
controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros: (i) que não 
estejam sob sigilo, e (ii) que sejam relevantes para os negócios do emissor ou de suas controladas, 
indicando: 

A Companhia Hering é parte em processos administrativos e judiciais de natureza trabalhista, cível e tributária, 
decorrentes do curso normal de suas atividades, os quais não estão sob sigilo e são considerados relevantes 
para a Companhia. 

Os critérios de relevância adotados pela Cia. Hering, para a divulgação de informações dos processos aqui 
detalhados levou em consideração: (i) a opinião dos assessores jurídicos, mediante a análise da probabilidade 
de êxito ou perda da ação, sua complexidade e o posicionamento dos tribunais (sempre que a perda for 
avaliada como provável ou o ganho for avaliado como praticamente certo); (ii) os potenciais impactos de uma 
decisão favorável ou desfavorável sobre o seu patrimônio; (iii) a sua capacidade financeira e os seus negócios, 
ou de suas controladas; e (iv) os potenciais riscos à imagem da Companhia e suas controladas. 

As contingências passivas de natureza cível, fiscal e trabalhista são objeto de provisão sempre que a perda for 
avaliada como provável. São também objeto de provisão, as contingências ativas de natureza cível, fiscal e 
trabalhista, quando o ganho for avaliado como praticamente certo. 

Vale ressaltar, que a Companhia realizou um levantamento de todos os processos nos quais ela ou suas 
controladas figuram como partes, detalhando apenas as informações daqueles processos que observam os 
requisitos de relevância adotados, e que não sejam considerados sigilosos nos termos da legislação aplicável. 
 
Trabalhistas 
 
Dentre as ações trabalhistas em que a Companhia figura no polo passivo, as relevantes para os negócios da 
Companhia, encontram-se abaixo descritas: 
 

Processo nº: 0010938-18.2013.5.18.0052 
Juízo: 2ª Vara do Trabalho de Anápolis ï GO. 
Instância: 1ª. 
Data da Instauração: 09/09/2013. 
Partes do Processo: Cia. Hering X União Federal. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Trata-se de ação ordinária ajuizada com o objetivo de desconstituir as penalidades 
aplicadas no Processo Administrativo n.º 46208.004913/2012-11 e outros. A autuação decorre da lavratura de auto de 
infração pela citada Superintendência de suposta infração trabalhista cometida pela Cia Hering em função de admitir ou 
manter sem registro, na forma do artigo 41 da CLT, empregados vinculados a prestadores de serviço, desconsiderando 
para o tanto o vínculo jurídico estabelecido por contrato de prestação de serviço entre Cia Hering e os prestadores. O 
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número de empregados supostamente não registrados apontados no auto de infração é de 1.120 (um mil cento e vinte). Os 
Autos de Infração agregados (quase 500) referem-se a irregularidades reflexas supostamente a cometidas pela Cia. Hering, 
especialmente no que tange ao descumprimento de Normas Regulamentadoras (NRs). 
Principais fatos: A Cia. Hering ajuizou a ação em 09/09/2013. Em 12/02/2014 foi realizada a primeira audiência do caso, 
sendo designada para o dia 28/04/2014 a audiência de continuação da instrução. Em 23/05/2014 foi publicada sentença 
que julgou procedente o pedido deduzido por CIA. HERING em face da União Federal, na presente ação, para declarar a 
nulidade dos autos de infração elencados na peça inicial, isentando-a do pagamento das multas aplicadas e condenando a 
ré ao pagamento dos honorários sucumbenciais. A União apresentou Recurso Ordinário. 
Chance de perda é: Remota. 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Se for julgada procedente a ação, a Cia. Hering será chamada a 
efetuar o pagamento da multa com os acréscimos legais (juros e correção), no entanto, face a desconsideração dos 
contratos de prestação de serviço com as empresas terceirizadas e a consequente  vinculação dos seus funcionários à Cia 
Hering, a empresa estaria sujeita a exigência da contribuição previdenciária decorrentes destes supostos vínculos 
trabalhistas e ainda poderia ser demanda judicialmente por verbas trabalhistas não suportadas pelo prestador de serviço. 

 
 

Processo Judicial nº: AA-0010938-18.2013.5.18.0052 
Juízo: 2ª Vara do Trabalho de Anápolis ï TRT 18ª Região 
Instância: 2ª. 
Data da Instauração: 09/09/2013. 
Partes do Processo: Cia. Hering. X União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: o processo tem como pedido principal a anulação de 509 autos de infração 
lavrados pela SRTE em fiscalização às empresas do ramo de confecções/facções, tendo como principal o de nº 020443188 
do qual se extrai a conclusão dos auditores fiscais de terceirização ilícita, bem como que os 1.120 empregados das 
confecções/facções mantinham vínculo de emprego com a Cia. Hering. A partir desta conclusão foram lavrados os 508 
demais autos de infração. Foi dado à causa o valor de R$ 50.000,00.  
Principais fatos: A Cia. Hering apresentou documentos que comprovam a contratação lícita das facções/confecções, 
aduzindo não haver qualquer razão de fato ou de direito que justifiquem as lavraturas os 509 autos de infração. Foi 
deduzida na inicial desconformidade com as previsões legais com ofensa ao art. 37, caput da CF/88, bem como o excesso 
do poder de fiscalização, violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa e licitude da prestação de serviços. O 
pedido foi julgado procedente na 1ª instância com condenação nos honorários arbitrados em 20% sobre o valor dado à 
causa.  Processo remetido ao TRT.  Foi protocolada Ação Cautelar Incidental em 06/04/2015 requerendo a concessão de 
liminar para a União federal através de Procuradoria da Fazenda Nacional se abstenha de inscrever o nome da requerente 
na dívida ativa da União relativamente à multa cominada no valor de R$ 675.664,32 com vencimento em 07/04/2015 até o 
trânsito em julgado da decisão definitiva na ação principal, demonstrando o fumus boni iuris e o periculum in mora. A tutela 
requerida foi deferida em 09/04/2015. Em 27/11/2015 foi publicado o Acórdão que negou provimento ao Recurso 
apresentado pela União. Em 01/03/2016 Foi negado seguimento ao Recurso de Revista apresentado pela União. 
Chance de perda é: Remota. 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Se for mantida a sentença que julgou procedente a ação os 509 
autos de infração serão anulados e com isso não haverá obrigação de pagamento das multas administrativas. Caso seja 
reformada a sentença com indeferimento da ação a Cia. Hering será chamada a efetuar o pagamento da multa com os 
acréscimos legais (juros e correção), no entanto, face a desconsideração dos contratos de prestação de serviço com as 
empresas terceirizadas e a consequente  vinculação dos seus funcionários à Cia Hering, a empresa estaria sujeita a 
exigência da contribuição previdenciária decorrentes destes supostos vínculos trabalhistas e ainda poderia ser demanda 
judicialmente por verbas trabalhistas não suportadas pelo prestador de serviço. 

 

Processo nº: 0010185-94.2016.5.18.0104 
Juízo: 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde/GO. 
Instância: 1ª. 
Data da Instauração: 17/02/2016. 
Partes do Processo: Ministério Público ï Procuradoria do Trabalho do Município de Rio Verde/GO X Cia. Hering. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Foi instaurado Inquérito Civil sob o nº 000189.2013.18.001/4 com a 
finalidade de elucidar alguns fatos denunciados ocorridos na unidade da Cia. Hering de Santa Helena/GO. Os fatos 
denunciados pelo Ministério Público são os seguintes: (i) Não Emissão de Comunicação de Acidentes de Trabalho ï 
CAT (AI 20.658.561-6); (ii) Não concessão de pausas para descanso (AI 20.658.520-9); (iii) Ausência de pagamento 
de horas de percurso ñin itinereò (AI's. 20.658.563-2; 20.658.462-8; 20.658.477-6; 20.658.492-0 e 20.658.495-4); (iv) 
Não fornecimento de EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) (AI 20.658.499-7); (v) Deixar de conferir ao 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional o caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce 
dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência 
de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. (AI 20.658.528-4); (vi) Deixar 



 

20 
 

de instalar sistemas de segurança em zonas de perigo de máquinas e/ou equipamentos. (AI 20.658.535-7); (vii) 
Deixar de disponibilizar assentos para descanso durante as pausas, nas atividades em que os trabalhos devam ser 
realizados de pé ou disponibilizar assentos para descanso durante as pausas em local em que não possam ser 
utilizados por todos os trabalhadores, nas atividades em que os trabalhos devam ser realizados de pé. (AI 
20.658.540-3); (viii) Deixar de realizar a análise ergonômica do trabalho, para avaliar a adaptação das condições de 
trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores ou realizar análise ergonômica do trabalho que não 
aborde aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga de materiais e/ou ao mobiliário e/ou aos 
equipamentos e às condições ambientais do posto de trabalho e/ou à organização do trabalho. (AI 20.658.541-1); (ix) 
Desconsiderar, no planejamento e implantação o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, os riscos à 
saúde dos trabalhadores. (AI 20.658.547-1); (x) Deixar de adequar a organização do trabalho às características 
psicofisiológicas dos trabalhadores e/ou à natureza do trabalho a ser executado. (AI 20.658.573-0); (xi) Manter 
sistema de avaliação de desempenho para efeito de remuneração e vantagens sem considerar as repercussões 
sobre a saúde dos trabalhadores, em atividade que exija sobrecarga muscular estática ou dinâmica (AI 20.658.599-
3); (xii) Deixar de disponibilizar local apropriado para vestiário ou deixar de dotar o vestiário de armários individuais 
ou deixar de observar a separação de sexos do vestiário. (AI 20.658.601-9); (xiii) Deixar de manter local apropriado 
onde seja permitido à empregada guardar, sob vigilância e assistência, os seus filhos, no período de amamentação, 
em estabelecimentos onde trabalhem, pelo menos, 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade. 
(AI 20.658.603-5); (xiv) Alterar as condições ou cláusulas do contrato individual de trabalho, ocasionando prejuízos 
ao empregado. (AI 20.658.658-2); (xv) Manter empregado trabalhando sob condições contrárias às convenções e/ou 
acordos coletivos de trabalho. (AI 20.658.662-1); (xvi) Deixar de empregar aprendizes em número equivalente a 5% 
(cinco por cento), no mínimo, dos empregados existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional. (AI 20.454.540-4); (xvii) Deixar de conceder ao empregado um descanso semanal de 24 (vinte 
e quatro) horas consecutivas. (AI 20.650.793-3); (xviii) Deixar de conceder período mínimo de 11 (onze) horas 
consecutivas para descanso entre duas jornadas de trabalho. (AI 20.651.535-9); (xix) Prorrogar a jornada normal de 
trabalho, além do limite legal de 2 (duas) horas diárias, sem qualquer justificativa legal. (AI 20.654.199-6); (xx) 
Conceder ao empregado, durante a jornada de trabalho, um período para repouso ou alimentação superior a 2 (duas) 
horas, sem acordo escrito ou convenção coletiva de trabalho (AI 20.656.637-9) e, (xxi) Deixar de prestar ao AFT os 
esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais. (AI 20.658.451-2). 
Principais fatos: A Ação Civil Pública foi distribuída em 17/02/2016. Em 18/02/2016 a liminar requerida pelo 
Ministério Público do Trabalho não foi concedida. Em 11/03/2016 foi publicada a sentença que extinguiu o processo, 
sem resolução do mérito, à luz do preceituado nos arts. 267, VI, § 3º, e 295, III, do CPC, relativamente ao pleito 
envolvendo a tutela inibitória/preventiva (obrigações de fazer e de não fazer arroladas na inicial) e julgou procedente 
o pedido de indenização por danos morais coletivos, condenando a Cia. Hering a efetuar o pagamento de R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais) à título de danos morais coletivos. A Cia. Hering apresentou Recurso Ordinário 
em 28/03/2016 em razão da sentença mencionada. O Recurso ainda não foi julgado. 
Chance de perda é: Provável condenação no valor estimado de R$ 500.000,00. 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Se for julgada procedente a ação, a Cia. Hering será 
chamada a efetuar o pagamento dos danos morais coletivos (juros e correção). 

 
Cíveis 
 
Dentre as ações cíveis em que a Companhia figura no polo passivo, as relevantes para os negócios da 
Companhia, encontram-se abaixo descritas: 

 
Processo nº: 008.99.020326-0 e 008.00.002107-2 
Juízo: 2ª Vara Cível da Comarca de Blumenau / SC 
Instância: 2ª instância - TJ/SC - Apelações nºs 2004.008122-7 e 2004.008121-9 
Data do ajuizamento: 07/12/1999 
Partes do Processo: Cia. Hering X Lojas Hering S/A 
                                    Lojas Hering S/A X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Abstenção de uso de marca comercial e indenização por uso indevido de 
uma parte contra a outra. 
Principais fatos processuais: A Companhia é proprietária junto ao INPI da marca ñHeringò e ñFigura dos Dois 
Peixesò e tamb®m detentora da preced°ncia do nome comercial ñHeringò, registrado em 1.931. Muito embora seja 
proprietária inquestionável da marca e tenha a precedência do nome  comercial ñHeringò, a Cia. Hering, por mera 
liberalidade, concedeu que a Lojas Hering, desde a sua constituição, em 1950, fizesse uso da denominação social 
ñLojas Heringò acompanhada da ñFigura dos Dois Peixesò no seu estabelecimento pr·prio, ¨ Rua XV de Novembro, 
em Blumenau/SC. A Lojas Hering, assim, sempre utilizou a denominação Lojas Hering e a Figura dos Dois Peixes 
em seu estabelecimento na Rua XV de Novembro, única loja atualmente possuída pela empresa, que se dedica e 
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sempre se dedicou ao comércio em geral, sem jamais ter atuado no ramo da fabricação têxtil ou no 
desenvolvimento de quaisquer outros produtos próprios. A liberalidade concedida pela Companhia, frise-se, nunca 
ultrapassou os limites do uso da denominação social (título de estabelecimento). Após descobrir que a Lojas 
Hering estava excedendo a liberalidade através (i) da atribuição do nome Lojas Hering e ñFigura dos Dois Peixesò 
a um shopping em Blumenau/SC; e da (ii) da cessão da marca a terceiros, fatos ocorridos a partir de 1.997, a 
Companhia ajuizou contra a Lojas Hering uma ação com o objetivo de compeli-la a manter os exatos limites da 
liberalidade concedida. Após o ajuizamento desta ação, a Lojas Hering, por sua vez, ajuizou demanda objetivando 
impedir a Companhia de denominar suas franquias com a marca comercial ñHering Storeò. As a­»es foram 
julgadas em conjunto em primeira instância, tendo sido reconhecida a propriedade da Companhia sobre a marca 
comercial ñHeringò e ñFigura dos Dois Peixesò, assim como a preced°ncia do registro do nome comercial ñHeringò, 
tendo, ao final, sido determinado pela sentença que a Lojas Hering se abstivesse de utilizar a marca nominativa 
ñHeringò e a marca figurativa ñDois Peixinhosò em seu Centro Comercial (Shopping), bem como em suas lojas 
franqueadas (trecho copiado da sentença). Ou seja, a decisão tão somente determinou que a Lojas Hering 
cessasse os abusos que vinha cometendo. Da mesma forma, foi reconhecido no julgado o direito da Cia. Hering 
identificar suas franquias com a marca ñHering Storeò. Apresentado por Lojas Hering recurso contra a decis«o, o 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina reprisou o reconhecimento da Companhia como a proprietária da marca 
ñHeringò e ñFigura dos Dois Peixesò e detentora da preced°ncia do nome comercial ñHeringò. Da mesma forma, 
reconheceu o direito da Companhia denominar suas franquias com a marca ñHering Storeò, impedindo apenas 
designa­«o de suas franquias como ñLojas Heringò para evitar confus«o com o p¼blico consumidor. No mesmo 
julgado, diferentemente do que foi determinado na sentença, o Tribunal entendeu que, face ao tempo de uso do 
nome ñHeringò sem oposi­«o (desde 1.951), estaria prescrito o direito da Companhia de impedir o uso da marca 
pela Lojas Hering tal qual vinha fazendo até o ajuizamento da ação. Em sede de embargos de declaração esta 
posição foi mantida pela Corte Catarinense. Essa decisão foi objeto de recurso especial pela Cia. Hering, 
especialmente em relação a conclusão acerca da prescrição, uma vez que o uso feito pela Lojas Hering desde 
1.950 foi apenas do nome comercial no(s) seu(s) estabelecimento(s) próprio(s), tal qual concedido por liberalidade 
da Companhia. O Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso interposto pela Cia. Hering para os fins 
de afastar a prescrição e determinar o retorno dos autos ao TJ/SC para julgamento do mérito dos recursos de 
apelação. Aguardando julgamento pelo TJ/SC. 
Chance de perda: possível. 
Análise do impacto em caso de perda do processo: financeiro, porém impossível de precisar o valor neste 
momento, posto não haver nas ações pedido líquido. 

 
Processo nº: 9075748-51.2001.8.26.0000 
Juízo: 9ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
Instância: 2ª 
Data do ajuizamento: Novembro de 1999 

Partes do Processo: Karl Gustav Rudolf Friese x Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Indenização e ressarcimento por despesas tidas em decorrência de 
formação de franquia não implementada. 
Principais fatos processuais: Apelação provida em parte para reduzir o valor da condenação por danos morais. 
Interpostos embargos infringentes por ambas as partes, aos da Hering foram negado provimento por maioria de 
votos. Foi interposto Recurso Especial pela Hering. Processo atribuído em 02/06/2006 ao Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa - Quarta Turma. Foi dado parcial provimento ao recurso para determinar a descida do processo ao TJ/SP 
para julgamento dos embargos infringentes da Hering. O autor apresentou embargos de declaração, que foram 
rejeitados. Os autos foram remetidos ao TJSP, que, em julgamento realizado em 14/04/14, afastou a condenação 
por danos morais, originalmente fixada em 500 salários mínimos, mantendo-se apenas a condenação por danos 
materiais e lucros cessantes a serem apurados em sede de liquidação de sentença. Interpusemos Recurso 
Especial para discussão da condenação relativa aos danos materiais, ao qual foi negado seguimento. Em 
10/02/2015 foi protocolado Agravo contra despacho denegatório de RESP. Foi negado provimento ao agravo em 
julgamento monocrático. Interposto agravo interno em 18/04/2016. Aguardando julgamento. 
Chance de perda: Provável condenação, sendo, contudo, impossível estimar o valor, o qual deverá ser apurado 
em liquidação de sentença; 
Análise do impacto em caso de perda do processo: financeiro. O valor total do pedido, incluindo danos 
emergentes e lucros cessantes, está estimado pelo autor em R$ 432.399,48 (valor histórico). A sentença 
condenou a ré a indenizar os danos pleiteados em sede de inicial, mais lucros cessantes (liquidação de sentença) 
e ainda dano moral arbitrados no importe de 500 salários mínimos, valor que foi primeiramente reduzido para 100 
salários mínimos e, na recente decisão de 14/04/14 proferida pelo TJSP em sede de julgamento de embargos 
infringentes, foi afastado por completo. Os danos materiais e lucros cessantes deverão ser ainda objeto de 
liquidação de sentença, daí porque o valor da condenação estimado acima será alvo de amplo debate e poderá 
sofrer sensíveis alterações. 
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Processo nº: 2001.00.840.463 (548/01) - 0084046-06.2001.8.09.0051 
Juízo: 12ª Vara Cível da Comarca de Goiânia/GO 
Instância: 1ª 
Data do ajuizamento: 23/05/2001 
Partes do Processo: Paulo Sérgio da Silva x Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Ação de Cobrança por Rescisão de Contrato de Representação; 
Principais fatos processuais: Apresentamos pedido de expedição de ofício à VF do Brasil para que informe se o 
autor permaneceu desempenhando a atividade de representante comercial da marca Wrangler, tendo este pedido 
sido indeferido pelo MM. Juiz. Processo aguardando retorno das Cartas Precatórias com depoimentos das 
testemunhas e posterior conclusão para julgamento. Em novembro de 2008, o Autor arguiu a incompetência da 
Justiça Comum e competência da Justiça do Trabalho, com fulcro na Emenda Constitucional n.º 45. Impugnamos 
a arguição e, atualmente, aguardamos decisão a respeito. O pedido de incompetência foi indeferido. 
Apresentamos alegações finais. O processo está na conclusão para sentença, com audiência de conciliação entre 
as partes agendada para 30/09/11 ¨s 15h30. Em 13/12/2011 foi publicada senten­a com o seguinte teor: ñNA 
CONFLUÊNCIA DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NO ART. 269, INC. I4 DO CÓDIGO ADJETIVO, JULGO 
PARCIAMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS VENTILADOS PELO AUTOR SR. PAULO SÉRGIO DA SILVA NA 
PEÇA DE INTRÓITO, NA PRESENTE AÇÃO DE CONHECIMENTO COM PEDIDO  DE 
COBRANÇA/INDENIZAÇÃO, AVIADA EM FACE DE COMPANHIA HERING S/A, COM O FITO DE: -
RECONHECER E DECLARAR A INJUSTA CAUSA DA RESCISÃO CONTRATUAL, À MINGUA DE PROVAS DAS 
REQUERIDAS DE QUE HOUVE FORÇA MAIOR; - CONDENAR A PARTE RÉ AO PAGAMENTO DE 1/12 DO 
VALOR ATUALIZADO DAS COMISSÕES PERCEBIDAS PELO REQUERENTE AO LONGO DE TODO O 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO, QUE PERFAZ A QUANTIA DE R$54.299,04 (CINQUENTA E QUATRO MIL 
DUZENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E QUATRO CENTAVOS); E AVISO PRÉVIO NA IMPORTÂNCIA DE 
R$ 4.318,35 (QUATRO MIL TREZENTOS E DEZOITO MIL REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS); - DEIXAR 
DE COMPELIR A REQUERIDA AO PAGAMENTO DA DIFERENÇA DOS VALORES CONSECTÁRIOS DA 
REDUÇÃO DA COMISSÃO AUFERIDO PELO AUTOR EM VIRTUDE DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL QUE 
REDUZIU DE 6% PARA 3% EM VENDAS NORMAIS; E INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS POR 
LUCROS CESSANTES. OS SOBREDITOS VALORES DEVERÃO SER CORRIGIDOS MONETARIAMENTE 
PELO ÍNDICE INPC, POR SER O MAIS BENÉFICO AO DEVEDOR, E JUROS DE MORA NO PATAMAR DE 1% 
A PARTIR DA CITAÇÃO VÁLIDA. PELO PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA E, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO 
A FORÇA DO ART. 21, CAPUT5, DO CÓDIGO INSTRUMENTAL, CONDENO OS LITIGANTES AO PAGAMENTO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS, NA PROPORÇÃO DE 40% (QUARENTA POR CENTO) AO AUTOR E 60% 
(SESSENTA POR CENTO) A REQUERIDA, E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE FIXO DESDE LOGO EM 
15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, COM ARRIMO NO ART. 20, §3º6 DO 
DIGESTO PROCESSUAL, EM IDÊNTICA PROPORÇÃO, POR ENTENDER SEREM JUSTOS E RAZOÁVEIS, 
DIANTE DA COMPLEXIDADE E NATUREZA DA CAUSA, O TEMPO DESPEDINDO PELOS CAUSÍDICOS E O 
TRABALHO POR ESTES PRESTADOS. SENTENTIA EST. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SEò. Houve 
oposição de embargos de declaração por parte do autor, que foram conhecidos, mas a eles negado provimento. 
As partes interpuseram recurso de apelação, aos quais foi negado seguimento monocraticamente. Interpusemos 
agravo regimental, ao qual foi negado provimento. Opostos embargos para fins de prequestionamento, rejeitados. 
Interposto RESP. Em 28/11/2014 intimação da parte contrária para apresentar contrarrazões. Negado seguimento 
ao RESP, interposto Agravo em 24/04/2015. Dado provimento ao nosso agravo, efetuado o recolhimento da 
diferença de custas, conforme a decisão proferida em 10/09/2015. Retorno dos autos ao TJ/GO em 02/12/2015 
para análise da admissibilidade do RESP.  
Chance de perda: Possível, tendo em vista o teor da sentença. 
Valor estimado para condenação: aproximadamente R$ 421.450,65, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 2006.049.126-1 (008.04.003080-3) 
Juízo: 4ª Câmara de Direito Comercial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
Instância: 3ª 
Data do ajuizamento: 27/02/2004 
Partes do Processo: Minimex S/A. x Cia. Hering   
Valores, bens ou direitos envolvidos: A Minimex se apresentou como cessionária de um crédito originariamente de 
propriedade de Redmont (ex-distribuidora e representante Hering na Argentina e ora falida), buscando indenização 
da Cia Hering por alegada quebra do contrato de representação e distribuição comercial firmado com a empresa 
Redmont para representa­«o e venda dos produtos e da marca ñHeringò no territ·rio Argentino; 
Principais fatos processuais: Processo julgado extinto sem julgamento de mérito (CPC, art. 267), sob o 
entendimento de que a competência adequada para o processamento da presente demanda é a República 
Argentina, e não o Brasil. Apresentamos contrarrazões à apelação da Minimex e recurso de apelação visando a 
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elevação da verba honorária. Em 28/11 a 4ª. Câmara de Direito Civil do TJSC remeteu os autos para redistribuição 
a uma das Câmaras de Direito Comercial. Apresentamos memoriais aos desembargadores em 22 de abril de 
2010, acompanhado de documentos. Foi em seguida aberta vista à Minimex para se manifestar sobre os 
documentos, que requereu, em maio de 2010, o desentranhamento dos documentos juntados por nós. A apelação 
foi julgada em 14/12/10, tendo sido declarado o Brasil como o foro adequado para a tramitação da ação e 
determinado o retorno dos autos à 1ª. instância, para análise das preliminares da defesa e demais providências. 
Foram opostos embargos de declaração ao acórdão, que foram rejeitados, e interposto Recurso Especial. O REsp 
foi inadmitido, tendo sido interposto agravo de despacho denegatório, o qual aguarda processamento e remessa 
ao STJ. Houve intimação em março de 2013 para prosseguimento do feito em 1ª. instância, foi aberto prazo para 
impulsionar o processo, ocasião pela qual peticionamos e reforçamos o pedido de análise das preliminares 
aventadas em defesa. As preliminares foram rejeitadas, de forma que interpusemos agravo de instrumento contra 
o despacho que as rejeitou e apresentamos petição de especificação de provas na 1ª instância. Aguardando 
julgamento . Indicado rol de testemunhas em 08/09/2015 e interposição de agravo de instrumento contra o 
despacho que indeferiu a expedição de ofícios aos órgãos judiciários argentinos. Foi negado seguimento ao 
agravo em 11/02/2016. Face a essa decisão, foi apresentado agravo interno em 17/02/2016, o qual aguarda 
julgamento. Aguardando definição da Perita que fará a tradução das peças que acompanharão as cartas 
rogatórias para oitiva das testemunhas na Argentina. 
Chance de perda: O risco é remoto face ter havido a quitação dos direitos através de acordo judicial homologado 
pelo Juízo Argentino. 
Análise do impacto em caso de perda do processo: impossível de precisar, eis que objeto de liquidação de 
sentença. 

 
Processo nº: 2011.062042-8 (008.04.014263-6) 
Juízo: 4ª Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
Instância: 2ª 
Data do ajuizamento: 31/03/2004 
Partes do Processo: Butzke Impermeabilização Ltda. X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Anulação de cláusulas de contrato de prestação de serviço de facção 
consideradas abusivas e cobrança de reajuste dos valores fixados por preço de hora de trabalho; 
Principais fatos processuais: Apresentamos defesa e impugnação ao valor da causa, tendo a autora/impugnada 
apresentado sua manifestação. Diante disso, o MM. Juiz houve por bem acolher este incidente fixando o novo 
valor da causa no importe de R$ 510.235,39. As novas custas foram recolhidas pela autora e a ação seguiu à fase 
instrutória, com oitiva de testemunhas. Apresentamos alegações finais. A sentença julgou a causa procedente. 
Apresentamos apelação, protocolada aos 22/11/10. Aguarda-se julgamento da apelação pelo TJ/SC. Foi dado 
provimento ao apelo por decisão unânime do TJ/SC. Por se tratar de matéria que demanda reanálise de prova 
(incidência da Súmula 7 do STJ), e ante o precedente jurisprudencial favorável que temos em caso semelhante 
(decisão unânime colegiada do TJ transitada em julgado), reclassificamos o risco como remoto. 
Chance de perda: Remoto; 
Valor estimado da condenação: R$ 1.977.719,49, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 583.00.2011.135768-5 
Juízo: 36ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP 
Instância: 1ª 
Data do ajuizamento: 18/04/2011 
Partes do Processo: Cowboys Import. & Exp. Ltda. X Cia. Hering. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Pedido de indenização por danos materiais em virtude da comercialização 
de calças encomendadas pela autora e sob sua marca sem a sua autorização e pedido de indenização por danos 
morais.  
Principais fatos processuais: Após a realização de audiência de conciliação infrutífera, os autos foram remetidos 
à conclusão. Proferida em 06/08 decisão acolhendo denunciação da lide feita pelo Carrefour e afastando nossa 
preliminar de prescrição. Por fim, determinou-se o sobrestamento do feito até citação da denunciada. 
Interpusemos agravo retido contra a decisão. A denunciada foi citada e ofereceu contestação. Apresentamos 
réplica. Proferida sentença decretando a extinção do processo em razão da prescrição da ação. Interpusemos 
recurso de apelação para majoração dos honorários. Aguarda-se notícia de eventual recurso de apelação da parte 
contrária. Protocolo de contrarrazões de apelação em 22/08/2014. Aguarda julgamento. Negado provimento ao 
recurso. Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados. Apresentado Recurso Especial em 05/10/2015. 
Aguarda-se análise dos requisitos de admissibilidade e remessa dos autos ao STJ.  
Chance de perda: Possível; 
Valor estimado do débito: R$ 2.070.965,31, atualizado até 31/03/2016. 

 



 

24 
 

Processo nº: 583.00.2008.196060 (270/2008) 
Juízo: 2ª Vara de Falências da Comarca de São Paulo - SP 
Instância: 2ª instância 
Data da Instauração: 17/09/2008 
Partes do Processo: Massa Falida do Banco Santos X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: A autora pede a revogação da Carta de Garantia, datada de 30/06/2004, 
que se encontra vinculada a contrato Conta Garantida n.º 233699-1, no valor estimado de R$ 5.242.700,20. A ação 
visa tão somente à anulação da carta de quitação, não objetivando, por conseguinte, a cobrança de qualquer 
quantia. 
Principais fatos: Apresentamos defesa. O juiz acolheu o pedido para avocar o processo que tramita em 
Blumenau. Apresentamos Embargos de Declaração, que foram rejeitados. Interpusemos Agravo de Instrumento, 
que foi julgado prejudicado. Apresentamos Embargos de Declaração, que foram rejeitados. Interpusemos Recurso 
Especial, que aguarda julgamento. Os autos foram remetidos para São Paulo e reunidos pelo juízo da 2ª Vara de 
Falências. Houve audiência de tentativa de conciliação, que resultou infrutífera. Apresentamos petição requerendo 
o julgamento antecipado. A ação foi julgada procedente. Interpusemos recurso de apelação, que foi remetido ao TJ 
em maio de 2012 e aguarda julgamento.  
Chance de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Financeiro. Se procedente a presente ação, será revogada 
a carta emitida pela autora, que dá à Hering quitação de dívida no importe de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), que atualizados até 31/03/2016, alcança o montante de R$ 8.151.204,01. Esclarece-se que o valor discutido 
nesta ação compõe o valor discutido na ação proposta pela Cia Hering x o Banco Santos (Processo nº: 0051781-
09.2010.8.26.0100). 

 
Processo nº: 583.00.2008.173434-0 (214/2008) 
Juízo: 2ª Vara de Falências da Comarca de São Paulo - SP 
Instância: 2ª instância 
Data da Instauração: 23/07/2008 
Partes do Processo: Massa Falida do Banco Santos X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: A autora pede a revogação das Cartas de Garantia, datadas de 
01/12/2003 e 30/03/2004, as quais se encontram vinculadas ao Contrato de Financiamento mediante abertura de 
crédito BNDES - Exim Pré Embarque número 12205, no valor estimado de US$ 5.830.000. A ação visa tão 
somente à anulação das cartas de quitação, não objetivando, por conseguinte, a cobrança de qualquer quantia. 
Principais fatos: Os autos foram remetidos para São Paulo e reunidos pelo juízo da 2ª Vara de Falências. Houve 
audiência de tentativa de conciliação, que resultou infrutífera. Apresentamos petição requerendo o julgamento 
antecipado. A ação foi julgada procedente. Interpusemos recurso de apelação, que foi remetido ao TJ em maio de 
2012 e aguarda julgamento. 
Chance de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: financeiro.  
Valor estimado da condenação: Se procedente a presente ação, será revogada a carta emitida pela autora, que 
dá à Hering quitação de dívida no importe de US$ 5,830,000.00 (cinco milhões, oitocentos e trinta mil dólares 
norte-americanos). O valor atualizado até 31/03/2016 é de R$ 23.721.313,31. 
Esclarece-se que o valor discutido nesta ação compõe o valor discutido na ação proposta pela Cia Hering x o 
Banco Santos (Processo nº: 0051781-09.2010.8.26.0100) 
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Processo nº: 583.00.2012.195973-0.  
Juízo: 43ª Vara Cível da Comarca de São Paulo ï SP.  
Instância: 1ª  
Data da Instauração: 27/09/2012.  
Partes do Processo: Massa Falida do Banco Santos X Cia. Hering e Ivo Hering.  
Valores, bens ou direitos envolvidos: Execução do contrato de financiamento mediante abertura de crédito 
BNDES-exim n.º 12205-5, cujo crédito foi liberado à Cia. Hering em 17/02/2004. Valor do débito atualizado até 
24/7/2012 no montante de R$ 50.003.944,06. 
Principais fatos: A autora ajuizou a execução em 27/09/2012, indicando como valor do débito atualizado até 
24/7/2012 o montante de R$ 50.003.944,06, aduzindo, em síntese, que o valor não foi liquidado no vencimento. 
Aduziu, ainda, que na Ação Revocatória n.º 0173434-46.2008 restou revogada a carta de garantia firmada pelo 
Banco Santos, estando, portanto, pendente o pagamento. A Cia. Hering foi citada em 10/12/2012, através da Carta 
Precatória n.º 008.12.026488-6 (0026488-08.2012.8.24.0008), em trâmite na 2ª Vara Cível de Blumenau ï SC. Na 
mesma data, a Cia. Hering protocolou perante o juízo de São Paulo (Comarca onde tramita a Ação de Execução), 
Exceção de Pré-Executividade, arguindo a prescrição da pretensão executiva. Para garantir o juízo a Companhia 
apresentou carta de fiança. Em 14/12/2012 o Juiz recebeu a Exceção de Pré-Executividade e determinou a 
suspensão dos atos executivos, notadamente dos atos de constrição de bens. A Exceção de Pré-Executividade foi 
julgada procedente, acolhendo-se a tese da prescrição e extinguindo a execução. Diante da decisão que 
suspendeu os atos executivos, a Companhia requereu o desentranhamento da carta de fiança, pedido que pende 
de apreciação pelo juízo. Finalmente, a Companhia apresentou, também, embargos à execução, pelos quais 
demonstrou que o contrato objeto da execução foi integralmente quitado. Houve julgamento da apelação do Banco 
Santos, oportunidade em que se afastou a prescrição, ou seja, entendeu-se pela exigibilidade do crédito do Banco 
Santos. Apresentamos recurso especial ao STJ, a fim de termos novamente reconhecida a prescrição. No 
momento, aguardamos a apreciação do juízo de admissibilidade deste recurso. Em paralelo, está pendente de 
julgamento os nossos Embargos à Execução, que dentre outras matérias aborda: a prescrição e o pagamento da 
dívida. Aguardando julgamento dos embargos de declaração em execução. O Embargos à Execução encontra-se 
em primeira instância parado, aguardando julgamento definitivo acerca da Exceção de Pré-Executividade. 
Chance de perda é: remota.  
Análise do impacto em caso de perda do processo: financeira. 
Valor estimado da condenação: O montante atualizado até 31/03/2016 é de R$ 69.423.375,83. 

 

Processo nº: 583.00.2012.189676-0.  
Juízo: 28ª Vara Cível da Comarca de São Paulo ï SP.  
Instância: 1ª  
Data da Instauração: 10/09/2012.  
Partes do Processo: Massa Falida do Banco Santos X Cia. Hering e Investimentos e Participações INPASA S/A.  
Valores, bens ou direitos envolvidos: Cobrança de débito oriundo do contrato de limite de crédito conta 
garantida n.º 233.699-1.  
Valor do débito atualizado até 31/12/2013 no montante de R$ 28.746.711,35. 
Principais fatos: A autora aduz, em síntese, que o valor indicado acima não foi liquidado no vencimento. Aduziu, 
ainda, que na Ação Revocatória n.º 0196060-59.2008 restou revogada carta de quitação firmada pelo Banco 
Santos, estando, portanto, pendente o pagamento. A Cia. Hering foi citada em 9/4/2013, através da Carta 
Precatória n.º 008.13.006533-9 (0006533-54.2013.8.24.0008), em trâmite perante a Comarca de Blumenau ï SC. 
Citadas as rés, foram opostos embargos monitórios em agosto de 2013. Interpusemos agravo de instrumento 
contra a decisão que diferiu o recolhimento das custas iniciais. Aguarda julgamento do agravo. A falida apresentou 
impugnação aos embargos monitórios. Apresentamos petição anunciando a extinção da ação de execução 
descrita no item anterior deste relatório. Proferida sentença julgando improcedentes os embargos monitórios, 
convertendo o mandado inicial em mandado executivo, pelo valor indicado na inicial. Interpusemos recurso de 
apelação, que aguarda recebimento. Remetido ao TJSP. Recentemente peticionamos requerendo o julgamento 
conjunto deste apelo com o apelo apresentado no processo 0051781-09.2010.8.26.0100, listado abaixo.  
Chance de perda é: possível  
Análise do impacto em caso de perda do processo: financeira.  
Valor estimado da condenação: O montante atualizado até 31/03/2016 é de R$ 35.462.799,00. 

 
Dentre as ações cíveis em que a Companhia figura no polo ativo, as relevantes para os negócios da 
Companhia, encontram-se abaixo descritas: 
 
Processo nº: 0051781-09.2010.8.26.0100 
Juízo: 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central ï São Paulo ï SP. 



 

26 
 

Instância: 2ª 
Data da Instauração: 24/05/2005 
Partes do Processo: Cia. Hering X Banco Santos 
Valores, bens ou direitos envolvidos: compensação de créditos que a Cia Hering tem perante empresas não 
financeiras do Grupo Santos com débito que apresenta junto ao Banco Santos; no montante de R$ 15.081.060,42. 
Principais fatos: O Banco apresentou defesa e exceção de incompetência, pugnando pela remessa dos autos 
para a Comarca de São Paulo. Apresentamos réplica e impugnamos a exceção de incompetência. O juiz afastou a 
exceção apresentada, razão pela qual o Banco interpôs Agravo de Instrumento. O juiz decidiu suspender o 
processo até que decidida a questão relativa à competência. O Ministro relator do Agravo de Instrumento negou 
seguimento ao agravo por entender que o recurso era manifestamente improcedente. O Banco interpôs agravo 
inominado, pugnando pelo recebimento e regular julgamento do agravo de instrumento interposto. A Câmara deu 
provimento ao agravo inominado interposto, determinando o recebimento e julgamento do referido recurso. O 
recurso foi julgado procedente. Opusemos Embargos de Declaração que não foram acolhidos. Interpusemos 
Recurso Especial que, contudo, não tem efeito suspensivo. Os autos estão tramitando em São Paulo. Houve 
audiência de tentativa de conciliação, que resultou infrutífera. Apresentamos petição requerendo o julgamento 
antecipado. A ação foi julgada improcedente. A Cia. Hering interpôs recurso de apelação, que foi remetido ao 
TJSP em maio de 2012 e aguarda julgamento. Em paralelo, apresentamos manifestação reiterando as nossas 
razões perante o recurso especial pendente de julgamento no STJ acerca da questão da incompetência do juízo 
falimentar para apreciação deste pleito. 
Chance de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Se procedente a ação, será declarada quitada dívida da 
Hering no valor de R$ 15.081.060,42, que atualizados desde a data de distribuição da demanda até 31/03/2016 
corresponde a R$ 28.215.603,34 (vinte e oito milhões duzentos e quinze mil seiscentos e três reais e trinta e 
quatro centavos). Se improcedente, a existência de tal dívida será confirmada. O valor da demanda atualizado até 
31/03/2016 é de R$ 28.215.603,34. 

 
Processo nº: 000.01.006255-6 (583.00.2001.006255-8) 
Juízo: 11ª Vara Cível da Comarca de São Paulo/SP 
Instância: 1ª 
Data do ajuizamento: 24/01/2001 
Partes do Processo: Cia Hering X Banco de Cobranças 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Prestação das contas referentes a dívidas entregues à ré para cobrança; 
Principais fatos processuais: As contas apresentadas pela ré foram julgadas inidôneas em razão da existência 
de saldo devedor no importe de R$103.453,66, relativo a valores recebidos e não repassados à autora e de R$ 
402.393,29, relativos a contas não prestadas e a não prestação de informações acerca da efetiva ocorrência de 
cobranças. Os valores deverão ser devidamente atualizados em fase de execução (correção monetária a contar do 
ajuizamento da ação e juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação). Apresentamos petição iniciando a 
execução. O juiz mandou intimar o devedor, pela imprensa, a fim de efetuar o pagamento do valor da condenação. 
Ante o não-pagamento, iniciou-se busca por ativos do Banco de Cobranças, que restou infrutífera. A execução foi 
suspensa por falta de bens penhoráveis (artigo 791, III do CPC). 
Possibilidade de recuperação do crédito: Remota 
Valor estimado de crédito: O valor da demanda atualizado até 31/03/2016 é de R$ 3.904.254,36. 

 

Processo nº: 99.889801-5 (583.00.1999.889801-4) 
Juízo: 24ª Vara Cível do Foro Central, Comarca de São Paulo/SP 
Instância: 1ª 
Data do ajuizamento: 14/04/2000 
Partes do Processo: Cia. Hering x Massa Falida de Zolli Importação e Exportação Ltda. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Habilitação de crédito no valor de R$ 402.039,84 (atualizado até dezembro de 
2004). 
Principais fatos processuais: A então concordatária não efetuou o pagamento da primeira parcela, tendo sido o favor 
legal convolado em falência com extensão dos efeitos à empresa Caron. Após a avaliação dos bens dos autos, o 
depositário Riad Elias Haddad subtraiu por sua conta e risco e removeu alguns bens móveis localizados no 
estabelecimento da falida que haviam sido avaliados, sem autorização do Juízo. Assim, o Juiz determinou que o perito 
avaliador calculasse o valor dos bens subtraídos, para posterior ressarcimento pelo depositário. Apresentado quadro geral 
de credores. Em 19 de novembro de 2007, os autos encontravam-se aguardando cumprimento de Mandado de 
Constatação dos bens para liquidação. Os autos aguardam manifestação da Fazenda Pública e cumprimento do mandado 
de prisão expedido contra o falido. Há notícia de 23/09/2010 de que o mandado de prisão voltou sem cumprimento, pois 
vencido. Além disso, agora consta penhora na capa dos autos no valor de R$ 76.907,91. Foi revogada a prisão de Riad 
Elias Haddad a pedido de Promotor de Justiça. O juiz expediu ofícios aos bancos e aguarda retorno. Com a juntada de 



 

27 
 

algumas respostas aos ofícios, os autos foram remetidos ao Ministério Público. Processo em fase de arrecadação de bens. 
Em 26/02/2015 ï ofícios de resposta do Banco Itaú e Santander. Autos com o perito desde 25/05/2015. Em despacho 
publicado em 26/10/2015, o juiz ñsaneouò o processo, impondo ao s²ndico o esclarecimento de diversos pontos relativos ¨ 
falência, como a atualização do quadro geral de credores, informação sobre ações que envolvem a Massa Falida etc., pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de destituição. O síndico retirou os autos mas ainda não apresentou os 
esclarecimentos solicitados.  
Possibilidade de recuperação do crédito: Remota. 
Valor estimado do crédito: O valor do crédito é de R$ 1.855.186,27, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 000.02.098594-0 
Juízo: 10ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo/SP 
Instância: 1ª  
Data do ajuizamento: 21/05/2002 
Partes do Processo: Cia. Hering X The Best Shirt Confecções Ltda. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Pagamento de dívida constante de Distrato de Licença para Uso de 
Marcas e Outras Avenças; 
Principais fatos processuais: Para prosseguimento do feito, apresentamos petição requerendo: a citação do co-
executado João Botelho dos Santos Neto, único a não ser encontrado até o momento. Para tanto, foi expedida 
carta precatória para o Rio de Janeiro; ii) expedição de guia de levantamento dos valores bloqueados nas contas 
corrente de titularidade dos executados (Total de R$ 8.935,14); iii) nova tentativa de penhora on line; e iv) busca e 
apreensão de veículos de propriedade dos executados. O juiz deferiu a maioria das providências, que no momento 
estão sendo diligenciadas; A carta precatória de citação de João Botelho retornou negativa, o que motivou um 
novo pedido de vista dos autos. Processo sobrestado aguardando a localização de bens. Peticionamos 
requerendo a penhora dos valores existentes na conta de titularidade da co-executada Maria José Ferreira 
Marques, o que foi deferido pelo juízo, tendo sido já formalizada a penhora de R$ 5.073,22; Distribuímos carta 
precatória para citar o corréu João Botelho dos Santos Neto. A Cia. Hering requereu a suspensão do feito, a qual 
foi deferida em 28 de outubro de 2011, restando suspenso até que se encontrem novos bens. 
Possibilidade de recuperação do crédito: Remota; 
Valor estimado do crédito: O valor do crédito é de R$ 1.107.311,71, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 000.01.021457-7 (583.00.2001.021457-7) 
Juízo: 18ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo/SP 
Instância: 1ª 
Data do ajuizamento: 08/03/2001 
Partes do Processo: Cia. Hering X Dz Rio Confecções Ltda. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Pagamento de dívida constante de Distrato de Contrato de Franquia; 
Principais fatos processuais: Resultaram infrutíferas as tentativas de penhoras on line. Diante da inexistência de 
outros bens a serem indicados à penhora, o processo foi sobrestado. 
Possibilidade de recuperação do crédito: Remota; 
Valor estimado do crédito: O valor do crédito é de R$ 1.358.357,68, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 010506210725-2 (2107252-60.2006.8.13.0105) 
Juízo: 5ª Vara Cível ï Governador Valadares 
Instância: 1ª  
Data do ajuizamento: 11/12/2006 
Partes do Processo: Cia. Hering X Pires Pereira Modas 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Execução de contrato de franquia e nota promissória. 
Principais fatos processuais: A ação de execução foi distribuída em 11 de dezembro de 2006. Foi suscitada 
exceção de pré-executividade a qual impugnamos. Os executados ocultavam-se para não serem citados, 
conforme certidão do Oficial de Justiça após o retorno da segunda Carta Precatória. Apresentamos planilha 
atualizada do débito aos 19 de outubro de 2009, bem como requeremos nova expedição de carta precatória, e 
com a negativa desta, aos 10 de maio de 2012, requeremos a citação por edital, a qual foi deferida e efetivada em 
junho de 2010. Foram distribuídos embargos à execução sob o n.º 0260675.35.2010.8.13.0105 os quais 
impugnamos. Aguarda-se julgamento dos embargos. 
Pedido: Pagamento do débito de R$ 359.452,12. O valor atualizado do débito até 31/12/2013 é de R$ 841.063,16. 
Êxito: Possível. 
Valor estimado do crédito: O valor do crédito é de R$ 1.055.688,46, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 583.00.2012.115314-3 
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Juízo: 11ª Vara Cível da Comarca de São Paulo ï SP. 
Instância: 1ª  
Data do ajuizamento: 14/02/2012. 
Partes do Processo: Cia. Hering X Alcio Oliveira Ribas de Andrade e outros. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Dívida dos ex-acionistas do grupo Top Teen, que atualizada até a data de 
distribuição da ação, correspondia ao valor de R$ 710.623,66. 
Principais fatos processuais: Aguarda-se novas diligências para citação dos executados Alcio Andrade e Valmir 
Cruz de Miranda e expedição de ofícios à Delegacia da Receita Federal, para obtermos o endereço atual de Altair 
Cordeiro da Silva. Em fase de citação dos executados. Requeremos penhora dos bens dos executados já citados. 
Aguarda-se apreciação do pedido. Citando os executados, requerida a citação por edital e BACENJUD dos 
executados citados que não se manifestaram. Após, em novo mandado de busca de bens, o Oficial não procedeu 
a penhora, pois não encontrou bens. O executado Altair Cordeiro da Silva foi intimado a indicar bens à penhora. O 
Oficial de Justiça deixou de intimar o executado Alcio Oliveira, em razão de não encontrá-lo pessoalmente. 
Pesquisas de BACENJUD e RENAJUD retornaram negativas. Demais mandados devolvidos, por ausência de 
bens a penhorar. 
Pedido: Pagamento do débito de R$ 710.623,66 (Setecentos e dez mil, seiscentos e vinte e três reais e sessenta 
e seis centavos) na época do ajuizamento (14/02/2012). O débito atualizado até 31/12/2013 é de R$ 857.107,42. 
Êxito: Possível 
Valor estimado do crédito: O valor do crédito é de R$ 1.314.913,01, atualizado até 31/03/2016. 

 
Processo nº: 583.00.2012.201400-2 
Juízo: 38ª Vara Cível da Comarca da Capital/SP. 
Instância: 1ª  
Data do ajuizamento: 11/10/2012. 
Partes do Processo: Cia. Hering X Depósito de Meias e Malhas Gregório Ltda. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Crédito consubstanciado em instrumento particular de confissão de dívida 
no valor de R$ 342.636,79; 
Principais fatos processuais: Mandado positivo de Fernando Parsequian juntado em 09.02.2015. Tendo em 
vista que a ré não realizou o pagamento após a citação, requereu-se penhora via BacenJud. O executado 
apresentou exceção de pre-executividade, ainda não fomos intimados para manifestar. A Executada foi intimada a 
regularizar a representação processual. Após decurso do prazo, autos vão para conclusão. 
Pedido: Execução de bens e valores que totalizem a quantia de R$ 342.636,79 (Trezentos e quarenta e dois mil, 
seiscentos e trinta e seis reais e setenta e nove centavos) na época do ajuizamento (11/10/2012); 
Êxito: Possível 
Valor estimado do crédito: O valor do crédito é de R$ 574.365,08, atualizado até 31/03/2016. 

 
Tributário: 
 
Dentre as ações administrativas e judiciais tributárias em que a Companhia figura no polo passivo, as relevantes 
para os negócios da Companhia encontram-se abaixo descritas: 
 

Processo: 13971.005188/2008-11 
MATÉRIA: Não Homologação de Compensação por suposta inexistência do direito creditório. 
Juízo: 3ª Seção de Julgamento ï CARF. 
Instância: Administrativa ï Última Instância. 
Data de instauração: 12/12/2008 ï Data do Pedido de Restituição. 
Partes no processo: Fazenda Nacional X Cia. Hering. 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 4.831.048,03 (Atualização: 31/03/2016). 
Principais fatos:  
12/12/2008 ï Apresentação do Pedido de Restituição e da Declaração de Compensação, visando compensar a COFINS de 
12/2008 no montante de R$ 2.804.851,66. 
27/05/2009 ï Parecer da Delegacia da Receita Federal não reconhecendo o direito creditório. 
26/06/2009 ï Protocolizada Manifestação de Inconformidade. 
11/04/2012 ï Intimação da Decisão que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade. 
10/05/2012 ï Protocolizado Recurso Voluntário ao CARF, onde aguarda julgamento. 
Probabilidade de perda é: Possível. 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 4.826.587,23. 
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Processo: 13971.720699/2011-53 
MATÉRIA: Auto de Infração exigindo créditos tributários de contribuição previdenciária cota patronal, contribuição dos 
segurados empregados/contribuintes individuais, GILRAT e terceiros. 
Juízo: Aguardando distribuição no CARF. 
Instância: Administrativa ï Última Instância 
Data de instauração: 13/05/2011 ï Data de ciência do Auto de Infração. 
Partes no processo: Fazenda Nacional X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 4.728.955,47 (Atualização: 31/03/2016)  
Principais fatos: 
13/05/2011 ï Ciência da lavratura do Auto de Infração. 
13/06/2011 ï Protocolizada a Impugnação. 
09/07/2015 ï Intimação da Decisão que julgou improcedente a Impugnação. 
07/08/2015 ï Protocolizado Recurso Voluntário ao CARF, onde aguarda distribuição. 
Probabilidade de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 4.725.847,60. 

 

Processo: 13971.721768/2012-27 
MATÉRIA: CIDE ï Royalties do ano-calendário 2009 ï Remessas ao exterior. 
Juízo: Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Ribeirão Preto/SP 
Instância: Administrativa ï Primeira Instância 
Data de instauração: 18/06/2012 ï Data de ciência do Auto de Infração 
Partes no processo: Fazenda Nacional X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 391.719,10 (Atualização: 31/03/2016)  
Principais fatos:  
18/06/2012 ï Ciência da lavratura do Auto de Infração. 
17/07/2012 ï Pagamento de parte do valor da exigência, no montante de R$ 8.357,00 (atualizado). 
17/07/2012 ï Protocolizada Impugnação, onde aguarda julgamento nesta data. 
Probabilidade de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 391.458,80 (débito atualizado após abatimento do pagamento parcial em 31/03/2016). 

 

Processo: 13971.721769/2012-71  
MATÉRIA: IRPJ e CSLL ï JCP, Pagamentos aos administradores, Despesas Indedutíveis, Compensações de Prejuízo 
Fiscal e Base de Cálculo Negativa. 
Juízo: 1ª Seção de Julgamento - CARF 
Instância: Administrativa ï Última Instância 
Data de instauração: 18/06/2012 ï Data de ciência do Auto de Infração 
Partes no processo: Fazenda Nacional X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 62.189.466,34 (Atualização: 31/03/2016)  
Principais fatos:  
18/06/2012 ï Ciência da lavratura do Auto de Infração. 
17/07/2012 ï Pagamento de IRPJ no montante de R$ 945.313,64 e de CSLL no montante de R$ 339.340,32 (atualizado). 
17/07/2012 ï Protocolizada a Impugnação. 
24/01/2014 ï Lançamento Complementar ao Auto de Infração. 
21/02/2014 ï Protocolizada a Impugnação complementar ao Auto de Infração. 
05/09/2014 ï Julgamento da Impugnação procedente em parte, exonerando aproximadamente 40% do lançamento de 
ofício. 
02/10/2014 ï Protocolizado Recurso Voluntário e Contrarrazões ao Recurso de Ofício da Fazenda Nacional ao CARF, onde 
aguarda julgamento nesta data. 
Probabilidade de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 62.220.179,43 (débito atualizado após abatimento do pagamento parcial em 31/03/2016). 

 

Processos: 4.01.13.019996.08 
MATÉRIA: Auto de Infração de ICMS, Estado de Goiás, por suposta apropriação de crédito outorgado a maior na 
competência de dezembro de 2012. 
Juízo: 1ª Câmara do CAT/GO 
Instância: Administrativa ï Última Instância 
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Data de instauração: 15/07/2013 ï Data de ciência do Auto de Infração 
Partes no processo: Fazenda Estadual - Goiás X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 9.211.968,58 (Atualização: 31/03/2016)  
Principais fatos:  
15/07/2013 ï Ciência da Lavratura do Auto de Infração. 
13/08/2013 ï Protocolizada a Impugnação. 
21/11/2013 ï Pedido de desistência parcial da Impugnação, com pagamento à vista pelo programa RECUPERAR. 
30/03/2015 ï Julgamento pelo CAT convertendo o julgamento em diligência. 
27/10/2015 ï Remessa à fiscalização para revisão do lançamento fiscal original, com base nas novas provas. 
Probabilidade de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 9.408.289,59 (débito atualizado após abatimento do pagamento parcial em 31/03/2016). 

 

Processos: 5015430-17.2013.404.7205 / 5016082-97.2014.404.7205 
MATÉRIA: Execução Fiscal / Embargos à Execução, visando a cobrança de créditos tributários oriundos de compensações 
não homologadas pelo não reconhecimento da disponibilidade do crédito, mas pela suposta legitimidade dos débitos, que 
não são devidos pela Empresa, mas por terceiros. 
Juízo: 5ª Vara Federal em Blumenau/SC 
Instância: Judicial ï 1ª Instância 
Data de instauração: 06/12/2013 ï Distribuição da Execução Fiscal 
Partes no processo: Fazenda Nacional X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 3.562.503,93 (Atualização: 31/03/2016)  
Principais fatos:  
30/07/2014 ï Distribuídos Embargos à Execução Fiscal. 
07/05/2015 ï Despacho decisório assentando a penhora de imóvel ofertado e de seguro garantia nos autos, suspendendo 
o curso da execução, aguardando sentença nesta data. 
Probabilidade de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 3.564.564,12. 

 

Processo: 13971.723247/2014-76  
MATÉRIA: Lançamento de Ofício exigindo contribuições previdenciárias. 
Juízo: 2ª Seção do CARF 
Instância: Administrativa ï Última Instância 
Data de instauração: 06/10/2014 ï Intimação do Auto de Infração 
Partes no processo: Fazenda Nacional X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 25.093.601,09 (Atualização: 31/03/2016)  
Principais fatos:  
10/10/2014 ï Ciência da Lavratura do Auto de Infração. 
07/11/2014 ï Apresentação da Impugnação ao Auto de Infração. 
10/04/2015 ï Intimação do Julgamento pela improcedência total da Impugnação. 
11/05/2015 ï Protocolizado Recurso Voluntário, pendente de julgamento nesta data. 
Probabilidade de perda é: Possível 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 25.111.871,18. 

 

Processo: 2.373/2014 
MATÉRIA: Auto de Infração de ICMS do Estado do Rio Grande do Norte, por supostas diferenças de estoques declarados 
a partir do SINTEGRA, de ICMS e falta de escrituração de notas fiscais no ano-calendário de 2009. 
Juízo: Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande do Norte 
Instância: Administrativa ï Última Instância 
Data de instauração: 05/01/2015 ï Intimação do Auto de Infração 
Partes no processo: Fazenda Estadual do RN X Cia. Hering 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 24.687.086,33 (valor original) 
Principais fatos:  
05/01/2015 ï Intimação do Auto de Infração 
02/02/2015 ï Protocolizada Impugnação. 
23/06/2015 ï Proferida decisão declarando nulo o Auto de Infração. 
27/08/2015 ï Protocolizada contrarrazões ao Recurso de Ofício, que aguarda julgamento do CRF/RN. 
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Probabilidade de perda é: Remoto 
Análise do impacto em caso de perda do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante de 
R$ 24.687.086,33. 

 
Em 2009 a empresa aderiu ao Refis IV (Lei 11.941/2009 e MP 470/2009) e com isso, 14 ações judiciais e 
processos administrativos de natureza tributária que até então se encontravam em curso deverão ser 
encerrados. No momento, a Companhia aguarda a homologação dos pagamentos por ela efetuados para que 
tais ações e processos sejam definitivamente encerrados. 
 
 
Dentre as ações administrativas e judiciais tributárias em que a Companhia figura no polo ativo, as relevantes 
para os negócios da Companhia encontram-se abaixo descritas: 
 

Ação Ordinária: 94.0000930-5 (0000927-93.1994.4.01.3400) 
MATÉRIA: Ressarcimento de Incentivo Fiscal ï Crédito Prêmio IPI Fase III (01/05/1985 a 05/10/1990) 
Juízo: 1ª Vara Federal de Brasília/DF 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 24/01/1994 
Partes no processo: Cia. Hering X União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Em fase de cumprimento de sentença. Valores em apuração. 
Principais fatos:  
24/01/1994 ï Protocolo da Ação requerendo o reconhecimento judicial para obter o ressarcimento do incentivo do Crédito 
Prêmio do IPI do período de 01/05/1985 a 05/10/1990. 
18/12/1998 ï Sentença parcialmente favorável, condenando a União ao ressarcimento do período de 24/01/1989 a 
05/10/1990. 
10/12/2002 ï Acórdão proferido pelo TRF1 dando provimento parcial ao recurso Adesivo da Cia. Hering e improvendo a 
apelação e remessa oficial da União Federal ï Apelação 2000.01.00.053544-0. 
05/09/2011 ï Acórdão proferido pelo STJ confirmando aplicação da Resolução CIEX 02/79 em Agravo Regimental ao 
Agravo Regimental nos Recursos Especiais de ambos que haviam tido provimento negado ï REsp 802.539. 
05/12/2014 ï Decisão Monocrática final negando seguimento ao Recurso Extraordinário ï Agravo de Instrumento no STF 
nº 859.948. 
09/02/2015 ï Trânsito em Julgado da decisão no STF. 
07/07/2016 ï Petição dando início à fase de liquidação de sentença. 
Probabilidade de êxito é: Provável. 
Impacto contábil do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante que restar apurado, 
quando houver definição dos valores. 

 

Ação Ordinária: 99.20.02328-0 (0002328-04.1999.4.04.7205) 
MATÉRIA: Empréstimo Compulsório ï Eletrobrás 
Juízo: 2ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 22/04/1999 
Partes no processo: Cia. Hering X Centrais Elétricas Brasileiras S/A, Eletrobrás e União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: R$ 30.240.327,76 (atualização de 10/2015) 
Principais fatos: 
22/04/1999 ï Protocolo da ação requerendo o reconhecimento judicial do direito de receber a devolução do empréstimo 
compulsório da Eletrobrás, com correção monetária, incluídos os expurgos inflacionários. 
23/05/2000 ï Sentença julgando os pedidos da Cia. Hering improcedentes. 
28/11/2000 ï Acórdão julgando parcialmente procedente a Apelação da Cia. Hering, seguida de sucessivos agravos de 
instrumento. 
03/02/2002 ï Decisão Monocrática negando seguimento ao Recurso Especial da Eletrobrás ï REsp 467.441. 
01/09/2015 ï Com o trânsito em julgado da Impugnação ao Cumprimento de Sentença nº 2008.72.05.004097-7, 
determinada a continuidade da execução de sentença dos valores de direito da Cia. Hering, mantendo-se a discussão 
acerca dos honorários advocatícios. 
04/05/2016 ï Determinada à Eletrobrás manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria. 
Probabilidade de êxito é: Praticamente Certo (R$ 9.485.606,26) e Provável (R$ 20.754.250,70). 
Impacto contábil do processo: Implica reconhecimento no resultado da Cia Hering no montante que restar apurado, 
sendo já aplicável o valor de R$ 9.485.606,26 e o restante quando houver a definição dos valores. 
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Mandado de Segurança: 2000.72.05.001118-8 
MATÉRIA: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS (contribuições cumulativas) 
Juízo: 2ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 20/03/2000 
Partes no processo: Cia. Hering X Delegado da Receita Federal do Brasil 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
20/03/2000 ï Distribuído o Mandado de Segurança para que seja reconhecido o direito de excluir o ICMS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS (contribuições cumulativas). 
12/01/2001 ï Publicação de sentença denegando a segurança. 
29/01/2003 ï Publicação de acórdão negando provimento ao Recurso de Apelação. 
09/01/2004 ï Proferido despacho determinando o sobrestamento dos autos até o julgamento dos Agravos de Instrumento 
interpostos em face das decisões que não admitiram os Recursos Especial e Extraordinário. 
20/01/2012 ï Disponibilizada decisão admitindo o Recurso Extraordinário da Cia. Hering e determinando o sobrestamento 
dos autos até que o STF realize o julgamento do leading case ï RE nº 574.706. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Mandado de Segurança: 2007.72.05.004340-8 
MATÉRIA: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS (contribuições não-cumulativas) 
Juízo: 1ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 30/10/2007 
Partes no processo: Cia. Hering X Delegado da Receita Federal do Brasil 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
30/10/2007 ï Distribuído o Mandado de Segurança para que seja reconhecido o direito de excluir o ICMS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS (contribuições não cumulativas). 
30/01/2008 ï Publicação de sentença denegando a segurança. 
05/08/2008 ï Publicação de acórdão negando provimento ao Recurso de Apelação. 
29/08/2008 ï Suspensão do processo para julgamento da ADC nº 18. 
15/02/2012 ï Disponibilizada decisão determinando o sobrestamento dos autos até que o STF realize o julgamento do 
leading case ï Tema 69 de Repercussão Geral do STF. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Ação Ordinária: 2005.34.00.016832-0 
MATÉRIA: Não incidência das contribuições previdenciárias sobre verbas não salariais: adicionais, (periculosidade, 
insalubridade, noturno, férias e horas extraordinárias) gorjetas, prêmios, abonos, ajudas de custo, diárias de viagem, 
comissões e parcelas pagas habitualmente. 
Juízo: 20ª Vara Federal de Brasília/DF 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 22/06/2005 
Partes no processo: Cia. Hering X Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
22/06/2005 ï Protocolo da ação visando afastar a incidência das contribuições previdenciárias sobre verbas não salariais: 
adicionais, (periculosidade, insalubridade, noturno, férias e horas extraordinárias) gorjetas, prêmios, abonos, ajudas de 
custo, diárias de viagem, comissões e parcelas pagas habitualmente. 
06/07/2007 ï Publicação de sentença julgando parcialmente favorável a ação, reconhecendo a não incidência sobre os 
valores pagos de ajuda de custo. 
13/08/2007 ï Interposto recurso de apelação junto ao TRF1. 
06/11/2009 ï Autos conclusos ao Relator ï Oitava Turma do TRF1. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
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Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Ação Ordinária: 2005.34.00.016811-1 
MATÉRIA: Inexigibilidade e recuperação das contribuições previdenciárias recolhidas incidentes sobre o auxílio doença. 
Juízo: 20ª Vara Federal de Brasília/DF 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 08/06/2005 
Partes no processo: Cia. Hering X União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
05/07/2005 ï Protocolo da ação visando afastar a incidência das contribuições previdenciárias sobre auxílio doença e a 
recuperação dos valores pagos. 
28/11/2007 ï Publicação de sentença julgando improcedentes os pedidos. 
22/01/2010 ï Proferido acórdão dando provimento ao apelo e reformando a sentença. 
27/07/2010 ï Apresentado Recursos Especial e Extraordinário pela União Federal. 
19/10/2010 ï Determinado o sobrestamento dos autos pelo TRF1 até o julgamento do STF no RE 561.908 ï repercussão 
geral. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Ação Ordinária: 5021314-90.2014.4.04.7205 
MATÉRIA: Não incidência das contribuições sociais (SAT e Terceiros) sobre verbas não salariais: adicionais, 
(periculosidade, insalubridade, noturno, férias e horas extraordinárias) e terceiros sobre os quinze primeiros dias do auxílio 
doença e aviso prévio indenizado. 
Juízo: 2ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 31/10/2014 
Partes no processo: Cia. Hering X União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
31/10/2014 ï Protocolo da ação visando afastar a incidência das contribuições do SAT e terceiros das verbas não salariais, 
adicionais (periculosidade, insalubridade, noturno, férias e horas extraordinárias) e contribuição de terceiros dos quinze 
primeiros dias que antecedem o auxílio doença e também do aviso prévio indenizado. 
07/08/2015 ï Publicação de sentença julgando parcialmente favorável a ação, reconhecendo a não incidência sobre o 
adicional de férias, os quinze primeiros dias que antecedem o auxílio doença e o aviso prévio indenizado. 
03/12/2015 ï Publicação de acórdão mantendo a sentença. 
08/03/2016 ï Interpostos Recursos Especial e Extraordinário. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Ação Ordinária: 5004873-05.2012.4.04.7205 
MATÉRIA: Não incidência das contribuições previdenciárias sobre pagamento de férias gozadas. 
Juízo: 1ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 27/04/2012 
Partes no processo: Cia. Hering X União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
27/04/2012 ï Distribuição da ação. 
25/02/2013 ï Proferida sentença julgando improcedente o pedido. 
04/06/2013 ï Proferido acórdão mantendo a sentença. 
30/09/2013 ï Interpostos Recursos Especial (REsp 1.418.551) e Extraordinário. 
Probabilidade de êxito é: não provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 
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Mandado de Segurança: 5011195-41.2012.4.04.7205 
MATÉRIA: Não incidência das contribuições previdenciárias sobre verbas indenizatórias: descanso semanal remunerado e 
feriados remunerados. 
Juízo: 1ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 20/09/2012 
Partes no processo: Cia. Hering X Delegado da Receita Federal do Brasil 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
20/09/2012 ï Distribuição do Mandado de Segurança. 
28/01/2013 ï Proferida sentença denegando a segurança. 
12/06/2013 ï Proferido acórdão negando provimento ao apelo. 
24/06/2014 ï Publicado o acórdão negando provimento ao Recurso Especial ï REsp 1.444.203. 
24/05/2016 ï Decisão monocrática negando seguimento ao Recurso Extraordinário ï RE 940.511. 
30/05/2016 ï Interposto Agravo em face da referida decisão. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Mandado de Segurança: 5011081-68.2013.4.04.7205 
MATÉRIA: Não incidência das contribuições previdenciárias sobre verbas indenizatórias: vale-transporte, seguro de vida, 
quebra de caixa, faltas justificadas, licenças remuneradas, estabilidade e adicional de domingos e feriados. 
Juízo: 1ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 06/09/2013 
Partes no processo: Cia. Hering X Delegado da Receita Federal do Brasil 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
06/09/2013 ï Distribuição do Mandado de Segurança. 
05/03/2014 ï Proferida sentença concedendo parcialmente a segurança. 
06/11/2014 ï Proferido acórdão julgando parcialmente procedente o apelo da Cia. Hering. 
01/12/2015 ï Proferida decisão negando seguimento ao Recurso Especial da União e dando parcial provimento ao Recurso 
Especial da Cia. Hering. 
16/12/2015 ï Autos conclusos ao Relator ï Agravo Regimental em Recurso Especial nº 1.527.068. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Ação Ordinária: 2007.72.05.001619-3 
MATÉRIA: Inconstitucionalidade da exigência da contribuição social destinada ao SEBRAE, posteriormente às alterações 
introduzidas pela Emenda Constitucional nº 33/2001. 
Juízo: 1ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 09/04/2007 
Partes no processo: Cia. Hering X SEBRAE, APEX, ABDI e União Federal 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
09/04/2007 ï Distribuição da ação. 
04/10/2007 ï Proferida sentença julgando improcedentes os pedidos. 
21/07/2010 ï Proferido acórdão mantendo a sentença. 
11/01/2012 ï Determinado suspensão/sobrestamento nos autos do RE 633.723 até encerramento do julgamento 
paradigma ï RE 603.624. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Mandado de Segurança: 2006.72.05.000600-6 
MATÉRIA: Direito de aproveitar créditos de PIS e COFINS nas despesas financeiras decorrentes de aquisições, 
depreciações, aluguéis e arrendamento de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado. 
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Juízo: 2ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 27/01/2006 
Partes no processo: Cia. Hering X Delegado da Receita Federal do Brasil 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
30/01/2006 ï Distribuição do Mandado de Segurança. 
06/06/2006 ï Proferida sentença parcialmente procedente, reconhecendo o direito ao aproveitamento do PIS nas 
aquisições/depreciações de máquinas e equipamentos, construções, imóveis, e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado para serem utilizados na sua produção, e da COFINS além de tais, às edificações e benfeitorias em imóveis 
próprios ou de terceiros e ainda o aproveitamento integral de ambas as contribuições das despesas financeiras em 
empréstimos, financiamentos e contraprestação de arrendamento mercantil de bens que tenham integrado o patrimônio da 
pessoa jurídica. 
30/06/2009 ï Proferido acórdão mantendo a sentença. 
14/12/2009 ï Recurso Extraordinário interposto pela Fazenda Nacional. 
17/09/2012 ï Proferido despacho determinando suspensão/sobrestamento pelo paradigma com tema 244 no julgamento 
em sede de repercussão geral. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 

Mandado de Segurança: 5002863-22.2011.4.04.7205 
MATÉRIA: Reconhecimento do direito à apropriação de crédito de PIS e COFINS, relativamente às despesas decorrentes 
de propaganda e marketing incorridas a partir de junho de 2006. 
Juízo: 1ª Vara Federal de Blumenau/SC 
Instância: Judicial 
Data de instauração: 30/06/2011 
Partes no processo: Cia. Hering X Delegado da Receita Federal do Brasil 
Valores, bens ou direitos envolvidos: Valores ainda não apurados. 
Principais fatos: 
30/06/2011 ï Distribuição do Mandado de Segurança. 
27/10/2011 ï Proferida sentença denegando a segurança pleiteada. 
03/10/2012 ï Proferido acórdão onde por maioria foi mantida a sentença. 
22/05/2014 ï Proferido despacho determinando suspensão/sobrestamento nos autos do REsp 1.437.025 pela existência de 
paradigma ï REsp 1.221.170. 
Probabilidade de êxito é: Provável 
Impacto contábil do processo: No caso de êxito do processo, implicará no reconhecimento no resultado da Cia Hering do 
montante que restar apurado. 

 
 
4.3.1. Indicar o valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.3 
 
Há provisionamento do valor equivalente à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

 
 
4.4. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que não estejam sob sigilo, em que 
o emissor ou suas controladas sejam parte e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-
administradores, controladores ou ex-controladores ou investidores do emissor ou de suas controladas, 
informando: 
 
Não existem processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas controladas sejam parte 
e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-administradores, controladores ou ex-controladores ou 
investidores do emissor ou de suas controladas. 
 
4.4.1. Indicar o valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.4 
 
Não aplicável. Não há na Companhia qualquer uma das situações mencionadas no item 4.4. 
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4.5. Em relação aos processos sigilosos relevantes em que o emissor ou suas controladas sejam parte 
e que não tenham sido divulgados nos itens 4.3 e 4.4 acima, analisar o impacto em caso de perda e 
informar os valores envolvidos 
 
O emissor não possui processos sigilosos. 
 
 
4.6. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em 
fatos e causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes, 
em que o emissor ou suas controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e 
outros, e indicando:  
 
Trabalhista: 
 
De cerca de 367 ações em que a Companhia figura como parte, cerca de 33,00% destas referem-se a pedidos 
de condenação subsidiária por parte de empregados de empresas prestadoras de serviço. Os valores atinentes 
a estas ações já se encontram provisionados em conjunto com as demais ações trabalhistas. 
 
Cível: 
 
De aproximadamente 131 ações cíveis em que a Hering figura no polo passivo, mais de 50% são ações 
semelhantes e referem-se a queixas de clientes varejistas quanto a práticas comerciais da empresa e também 
queixas de consumidores quanto aos produtos e serviços apresentados pelas lojas próprias e franquias. Os 
valores atinentes a eventual condenação dependerá de cálculos a serem apurados em liquidação de sentença. 
 
 
Processos Tributários: 
 
A Cia. Hering possui processos tributários baseados em fatos e causas jurídicas semelhantes, que não estejam 
sob sigilo, e que em conjunto são relevantes, nos quais se discute a não incidência da contribuição 
previdenciária incidente sobre diversas verbas de natureza não remuneratórias e/ou indenizatórias. Essas 
obrigações, avaliadas como de êxito provável, tem acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do 
Judiciário, e serão reconhecidas no decorrer de cada processo, os quais estão relacionados no item 4.3 acima. 
 
Outros 
 
Não há outros tipos de processos a mencionar, sejam administrativos ou judiciais. 
 
4.6.1. Indicar o valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.6 
 
Há o provisionamento do montante de R$188.160,16 (cento e oitenta e oito mil, cento e sessenta reais e 
dezesseis centavos). 
 
 
4.7. Descrever outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores 
 
Não há contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores. 
 
4.8. Em relação às regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual os 
valores mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do país de origem, 
identificar: 
 
Não há valores mobiliários emitidos em países estrangeiros. 
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5. POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

 
5.1. Em relação aos riscos indicados no item 4.1, informar: 
 

a. se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, destacando, em caso 
afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais 
o emissor não adotou uma política 
 
Até a apresentação deste Formulário de Referência, a companhia não possuía uma política formalizada de 
gerenciamento dos riscos indicados no item 4.1, por entender que as práticas e controles adotados até o 
momento são suficientes para identificar, avaliar, monitorar e mitigar os principais riscos conhecidos e inerentes 
ao seu modelo de negócios. Atualmente, a companhia adota as seguintes práticas para o gerenciamento de 
riscos: 

¶ Código de Ética, que tem por objetivo estabelecer os princípios éticos e normas de conduta que devem 
orientar as relações internas e externas da companhia; 

¶ Código de Conduta de Fornecedores, que visa promover a unidade de entendimento sobre as diretrizes 
que devem orientar os negócios realizados pela Cia. Hering e por seus fornecedores; 

¶ Áreas de Compliance e Controles Internos com o objetivo de mitigar riscos decorrentes de suas 
operações; 

¶ Departamento de Auditoria Interna que tem entre suas atribuições avaliar a eficácia dos controles 
internos e contribuir para o seu contínuo aperfeiçoamento; 

¶ Contratação de apólices de seguros, incluindo cláusula de lucros cessantes, visando à transferência de 
parcela dos riscos a terceiros. 
 

O assunto será levado ao Comitê de Finanças da Companhia, que reavaliará a necessidade de elaborar uma 
política para gerenciamento dos Riscos indicados no item 4.1. 
 
 

b. os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando houver, incluindo: 
 
i. Riscos para os quais se busca proteção 
 
Não aplicável. 
 
ii. instrumentos utilizados para proteção 
 
Não aplicável. 
 
iii. estrutura organizacional de gerenciamento de riscos 
 
Não aplicável. 
 
 
 

c. a adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da 
política adotada 
 
Não aplicável. 
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5.2. Em relação aos riscos de mercado indicados no item 4.2, informar: 
 
 

a. se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos de mercado, 
destacando, em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso 
negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma política 
 

A Companhia possui Política de Gestão de Riscos Financeiros e Política de Gestão de Caixa aprovadas pela 
Diretoria e apresentadas ao Conselho de Administração em Julho de 2009. A última revisão da Política de 
Gestão de Caixa foi aprovada pelo Conselho de Administração em Fevereiro de 2015. 
 
A Política de Gestão de Riscos Financeiros designa os tipos de riscos de mercado abrangidos pelas suas 
disposições e determina as condições para uso dos derivativos. A Política tem por objetivo mitigar os riscos de 
varia­«o cambial que possam impactar o desembolso de caixa para pagamento do servi­o de d²vidas (óHedge 
Cambial sobre o Endividamentoô), ou que possam impactar o desembolso ou recebimento de caixa nas 
importa­»es e exporta­»es assumidas pela Companhia (óHedge Cambial sobre as Opera­»esô). 
 
A Política de Gestão de Caixa define as diretrizes da Gestão de Caixa da Cia. Hering, a estrutura organizacional 
da função, os papéis e responsabilidades do órgão, os objetivos e o compliance a ser respeitado. 

 

 
b. os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos de mercado, quando houver, 

incluindo: 

i. riscos para os quais se busca proteção 

A Companhia busca proteção contra riscos de crédito, riscos de taxa de juros, riscos de preço e riscos de taxa 
de câmbio. 

ii. estratégia de proteção patrimonial (hedge) 

Como estratégia de gerenciamento de riscos de taxa de câmbio e juros, a Companhia pode utilizar instrumentos 
financeiros derivativos. A contratação desses instrumentos financeiros derivativos é feita por meio de uma 
análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.). A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança.  

iii. instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

A Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos referentes a contratos futuros de compra de dólares 
que são utilizados, principalmente, como instrumentos para hedge dos fluxos financeiros decorrentes de 
importações de matéria-prima, produto acabado e tecidos. 
 
A Companhia mantinha operações de compra de moeda à termo (NDF - Non Deliverable Forward), em dólares, 
designadas como hedge accounting a partir de 01 de novembro de 2013, cujo objeto de hedge refere-se às 
importações e compras futuras de mercadoria para revenda em moeda estrangeira altamente prováveis. A 
contabilização adotada pela Companhia foi o hedge de fluxo de caixa (ñcashflow hedgeò). Essas opera­»es de 
derivativos são contabilizadas no balanço da Companhia pelo seu valor justo e a parte efetiva das mudanças no 
valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido, sendo reclassificada para o resultado no momento em que 
o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica em que tal item é reconhecido. Os ganhos ou as 
perdas relacionados à parte inefetiva ou não designada são reconhecidos imediatamente no resultado 
financeiro. 
 
Em 31 de dezembro de 2015 as operações de derivativos mantidas pela Companhia foram contratadas junto 
aos bancos Santander e HSBC, nos seguintes montantes e condições: 
 



 

39 
 

27/04/2015 01/12/2015 3.000           3,8506 -            2.220           -              1.718              748             (246)           

27/04/2015 04/01/2016 3.000           3,9048 2.302        -              2.164           -                 -             138            

09/12/2015 01/03/2016 4.000           4,0355 752           -              752              -                 -             -             

09/12/2015 01/03/2016 4.200           4,0355 790           -              790              -                 -             -             

09/12/2015 01/04/2016 4.000           4,0742 776           -              776              -                 -             -             

18.200         4.620        2.220           4.482           1.718              748             (108)           

Outros 

resultados 

abrangentes 

(represado)(*)

Resultado 

operacional

Resultado 

financeiro

Valor 

lastreado 

USD mil

Cotação 

alvo 

média

Valor 

Justo em 

Aberto

Valor Justo 

Liquidado

Outros 

resultados 

abrangentes

Reconhecido em

Data da 

contratação

Data de 

vencimento

 
(*) O valor reconhecido em ñOutros resultados abrangentes represadoò, ser§ realizado contra rubrica de 
ñResultado operacionalò no momento em que o item objeto de hedge afetar o resultado. 
 
 
Em 31 de dezembro de 2014 as operações de derivativos mantidas pela Companhia foram contratadas junto 
aos bancos Santander e HSBC, nos seguintes montantes e condições: 
 

24/06/2014 01/12/2014 4.000           2,3406 -          955              -              603                 153             199            

24/06/2014 02/01/2015 3.000           2,3590 950         -              771              -                 -             179            

24/06/2014 02/01/2015 3.000           2,3590 950         -              835              -                 -             115            

24/06/2014 02/02/2015 2.000           2,6680 614         -              611              -                 -             3                

20/08/2014 02/02/2015 3.000           2,3327 932         -              372              -                 358             202            

20/08/2014 02/02/2015 3.000           2,3327 932         -              678              -                 131             123            

20/08/2014 02/03/2015 3.000           2,3496 936         -              936              -                 -             -             

20/08/2014 02/03/2015 4.000           2,3496 1.248       -              1.248           -                 -             -             

20/08/2014 01/04/2015 3.000           2,3676 942         -              942              -                 -             -             

28.000         7.504       955              6.393           603                 642             821            

Reconhecido em

Data da 

contratação

Data de 

vencimento

Valor 

lastreado 

USD mil

Cotação 

alvo 

média

Valor 

Justo em 

Aberto

Valor Justo 

Liquidado

Outros 

resultados 

abrangentes

Outros 

resultados 

abrangentes 

(represado)(*)

Resultado 

operacional

Resultado 

financeiro

 
(*) O valor reconhecido em ñOutros resultados abrangentes represadoò, ser§ realizado contra rubrica de 
ñResultado operacionalò no momento em que o item objeto de hedge afetar o resultado. 
 

Em 31 de dezembro de 2013 as operações de derivativos mantidas pela Companhia foram contratadas junto 
aos bancos Santander e HSBC, nos seguintes montantes e condições: 
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24/09/2013 02/01/2014 5.000           2,2600 413         145              198              70                   

25/09/2013 02/01/2014 5.000           2,2775 326         386              -              (60)                 

24/09/2013 03/02/2014 5.000           2,2629 587         472              -              115                 

30/09/2013 03/02/2014 5.000           2,3015 396         490              -              18                   

02/10/2013 03/02/2014 5.000           2,2600 602         490              -              60                   

02/10/2013 03/02/2014 2.500           2,2587 304         245              -              47                   

02/10/2013 05/03/2014 2.500           2,2779 275         227              -              95                   

02/10/2013 05/03/2014 5.000           2,2779 549         454              -              -                 

16/12/2013 05/03/2014 2.000           2,3675 43           43               -              -                 

27/11/2013 01/04/2014 2.300           2,3725 55           55               -              -                 

27/11/2013 02/05/2014 5.400           2,3885 207         207              -              -                 

44.700         3.757       3.214           198              345                 

Valor 

lastreado 

USD mil

Cotação 

alvo 

média

Data da 

contratação

Data de 

vencimento

Outros 

resultados 

abrangentes

Resultado 

operacional

Resultado 

financeiro

Valor 

Justo

Reconhecido em

 
 
 
 

iv. parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos  

A Companhia recebe mensalmente relatório de consultoria externa contratada que monitora o enquadramento 
de indicadores à Política de Gestão de Riscos Financeiros e monitora internamente alguns indicadores 
adicionais, como prática para mitigar os riscos apontados, conforme segue abaixo:  
Risco de crédito: é realizada a análise das situações financeira e patrimonial de seus clientes, administrando o 
risco de crédito por meio de um rigoroso programa de qualificação e concessão de crédito. Especificamente, em 
relação ao risco de crédito de instituições financeiras depositárias de seus recursos, a Companhia adota, dentre 
outras, políticas destinadas a (i) evitar a concentração excessiva de aplicações em uma única instituição 
financeira (diversificação), tendo como limite 25%; e (ii) direcionar suas aplicações apenas para instituições que 
atendam à classificação de risco mínima AA-, conforme agência Fitch. 
Risco de taxa de juros: A Companhia busca diversificar a captação de recursos, e monitora a exposição dos 
instrumentos financeiros de seu balanço a cada índice de taxa de juros. 
Risco de preço: Para mitigar esses riscos, a Companhia acompanha regularmente a evolução dos preços de 
suas principais matérias-primas e gerencia seus estoques, inclusive formando estoques reguladores de matéria-
prima. 
Risco de taxa de câmbio: A Companhia avalia constantemente a exposição de seus ativos/passivos e 
importação/exportação às diferentes moedas, bem como a necessidade de contratação de operações de 
proteção para mitigar esses riscos. 

v. se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção patrimonial (hedge) e 
quais são esses objetivos 

 
A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivativos com finalidade distinta àqueles definidos na 
Política de Gestão de Riscos Financeiros. 
 

vi. estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos 

A Gestão de Riscos Financeiros é processo contínuo, sob responsabilidade da diretoria financeira e feito com 
auxílio de uma consultoria financeira especializada. Com base nos princípios e parâmetros determinados pela 
política de gestão de riscos financeiros, a consultoria elabora relatórios de exposição de riscos e de aderência à 
política, reportando-os mensalmente ao comitê financeiro e trimestralmente ao Conselho de Administração. 
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c. adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade da 
política adotada 
 

A Administração da Companhia monitora e avalia se as operações efetuadas estão de acordo com as políticas 
adotadas. Na política de Gestão de Riscos Financeiros estão listados os relatórios a serem produzidos 
periodicamente pelo departamento financeiro, para o monitoramento e avaliação das operações efetuadas, bem 
como para dar suporte à tomada de decisão do Comitê de Finanças. 
 
 
 
5.3. Em relação aos controles adotados pelo emissor para assegurar a elaboração de demonstrações 
financeiras confiáveis, indicar: 
 
a. as principais práticas de controles internos e o grau de eficiência de tais controles, indicando 
eventuais imperfeições e as providências adotadas para corrigi-las 
 
O sistema de contabilidade da Cia é informatizado. Os principais processos são abarcados pelo Sistema ERP 
SAP., onde se requer um elevado nível de parametrizações para os perfis de acesso, segregação de função, 
alçadas de aprovação de pedidos e o estabelecimento de travas sistêmicas que contemplem as políticas de 
negócio vigentes. Para elaboração das demonstrações financeiras a Cia utiliza como pratica a revisão de 
lançamentos contábeis. Esta revisão contempla análise e conciliação das contas dos grupos de receitas, 
estoques, despesas e custo tendo como base, premissas de monitoramento e cruzamento das informações com 
as áreas correlatas de controle (Fiscal, Custos e Planejamento Financeiro) e do próprio negócio. Em relação as 
premissas de monitoramento podemos citar ainda a análise de indicadores de desempenho do negócio em que 
se pode corroborar os movimentos contábeis. Na área fiscal e societária como pratica de controle é efetuado um 
acompanhamento sistemático da legislação pertinente, a fim de atualizar, quando necessário, as 
parametrizações e critérios contábeis. No final deste processo as demonstrações financeiras são apreciadas 
pela Alta Administração.  
 
Referente as imperfeições dos controles, os mesmos são tratados primeiramente pelas áreas responsáveis pelo 
processo, sob o qual foi estabelecido o controle, num segundo momento, áreas de apoio podem ser envolvidas, 
tais como Controladoria, Controles Internos, visando aprimorar os controles estabelecidos, ou ainda propor que 
novos sejam criados, e assim fortalecer a estrutura de controle. Numa terceira instância, a Auditora Interna pode 
atuar da mesma forma, uma vez que testa a efetividade dos controles e reporta a Alta Administração. Assim as 
não conformidades são formalizadas nas matrizes de Gap, bem como os planos de ação, responsáveis e 
prazos estabelecidos para correção dos pontos. 
 
Em resumo, a Administração conclui que possui controles internos satisfatórios que garantem a confiabilidade 
nos relatórios que suportam as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015.  
 
b. as estruturas organizacionais envolvidas 
 
A Companhia utiliza o modelo abaixo para a estrutura de controle interno e gerenciamento de riscos. Esta 
estrutura é formada por três linhas de defesa, sendo que cada uma delas desempenha papeis distintos dentro 
da estrutura de governança. 
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1° Linha - Gestão Operacional 
 
Na primeira linha de defesa estão os gerentes operacionais que administram os processos da Companhia e 
instituem controles em suas áreas visando mitigar os riscos. Cabe à eles supervisionar os riscos e implementar 
ações corretivas para resolver deficiências nos processos e controles. 
 
 
2° Linha - Funções de Gerenciamento de Risco e Conformidade 
 
Na Companhia a segunda linha de defesa é composta pelas áreas de Controladoria, Controles Internos, 
Compliance, Segurança e Qualidade, as quais ajudam a desenvolver e monitorar os controles da primeira linha 
de defesa. Elas vem a somar, uma vez que são responsáveis em consolidar dados e assim avaliar a 
performance de metas e indicadores que auxiliam na gestão. Cada uma dessas funções tem seu nível de 
independência em relação à primeira linha de defesa, sobretudo, podem propor ou intervir objetivando promover 
o aprimoramento do controle interno.  
 
Assim, as atribuições destas áreas estão assim divididas: 
 
Controladoria: tem a função em garantir com que todos os processos executados pela Companhia estejam 
registrados em conformidade com as normas contábeis, e apresentados adequadamente nas demonstrações 
financeiras. Além disto, tem a função de auxiliar a gestão na busca pela otimização dos resultados. 
 
Controles Internos: tem a missão de implementar controles, desenvolver políticas e estabelecer processos que 
visam proteger os ativos, bem como garantir a integridade das informações contábeis. 
 
Compliance: tem o papel de monitorar a cadeia de fornecedores no que tange ao cumprimento das políticas da 
Companhia e das obrigações legais. 
 
Segurança: tem a função de resguardar os ativos tangíveis do negócio; 
 
Qualidade: tem a responsabilidade de supervisionar os processos produtivos da organização e propor melhorias 
quando possível visando reduzir as não conformidades e assim otimizar os resultados do negócio. 
 
 
3° Linha - Auditoria Interna 
 
A Auditoria Interna fornece à Alta Administração avaliações abrangentes e objetivas baseada em um nível maior 
de independência dentro da organização. Assim, a auditoria interna provê avaliações sobre a eficácia da 
governança, do gerenciamento de riscos e dos controles internos, incluindo a forma como a primeira e a 
segunda linhas de defesa alcançam os objetivos de gerenciamento de riscos e controle. 
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c. se e como a eficiência dos controles internos é supervisionada pela Administração do emissor, 
indicando o cargo das pessoas responsáveis pelo referido acompanhamento 
 
As eventuais deficiências são monitoradas periodicamente por um especialista de controles internos e pelo 
coordenador de auditoria interna. As deficiências de controle interno de cada diretoria são  reportadas ao Diretor 
Presidente, Diretor Financeiro , Diretor Administrativo, além do Diretor da área em questão.  
 
Adicionalmente, qualquer exceção observada nas atividades que possam impactar as demonstrações 
financeiras é reportada tempestivamente para adoção das ações corretivas. 
d. deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório circunstanciado, 
preparado e encaminhado ao emissor pelo auditor independente, nos termos da regulamentação emitida 
pela CVM que trata do registro e do exercício da atividade de auditoria independente 
 
Na avaliação dos controles internos realizada por nossa auditoria externa Deloitte para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2015, foram reportados 10 deficiências em controles internos, entretanto, nenhum destes 
classificados como deficiência significativa.  
 
 
e. comentários dos diretores sobre as deficiências apontadas no relatório circunstanciado preparado 
pelo auditor independente e sobre as medidas corretivas adotadas 
 
A Administração está ciente dos pontos de controle interno reportado pelo auditor independente. Os mesmos 
foram endereçados aos responsáveis para o devido monitoramento e elaboração de plano de ação para sua 
correção, conforme o caso. A conclusão destes pontos será monitorada pela Auditoria Interna. 
 
 

5.4. Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos principais 
riscos a que o emissor está exposto ou na política de gerenciamento de riscos adotada comentando, 
ainda, eventuais expectativas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos 
 
No exercício fiscal findo em 31 de dezembro de 2015 não houve alterações significativas nos principais riscos a 

que a Cia. Hering está exposta ou na política de gerenciamento de riscos adotada, bem como na expectativa de 

redução ou aumento na exposição da Companhia aos riscos listados. 

 
5.5. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes: 
 
Não há outras informações que o emissor julgue relevantes. 
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6. HISTÓRICO DO EMISSOR 

 
6.1. Com relação à constituição do emissor, informar: 

a. data 

 19/08/1985 

b. forma 

Sociedade Anônima (S.A.) 

c. país de constituição 

República Federativa do Brasil 

 
6.2. Informar prazo de duração, se houver 
 
Prazo indeterminado. 
 

6.3. Breve histórico do emissor 

Os irmãos Hermann e Bruno Hering fundaram, em 1880, no Município de Blumenau, a Indústria Têxtil 
Companhia Hering, que na época tinha por objeto a produção de roupas de malha de algodão. Em 1929, a 
Companhia transformou-se em sociedade por ações. Em 17 de junho de 1966, a Companhia obteve certificado 
de Sociedade de Capital Aberto outorgado pelo Banco Central do Brasil, através da Gerência de Mercado de 
Capitais, sob número GEMEC-R-1106/66. Em abril de 1999, a empresa Cia. Hering (fundada em 1880) foi 
incorporada pela empresa (então denominada Hering Têxtil S.A.- fundada em 19/08/1985). Na mesma data, a 
empresa mudou sua denominação social para "Cia. Hering", que permanece até a presente data. 
 
Nos anos 70 foi reforçada a produção de vestuário especificamente voltado ao atendimento do público infantil e 
em 1984, com a criaç«o da marca ñPUCò, ampliou-se ainda mais o foco neste mercado.  
Com a liberalização do mercado, a partir dos anos 90, foi dado início a um longo processo de mudança de 
modelo de negócios, orientado inicialmente pelas ideais de desverticalização da empresa e de valorização das 
marcas do portfólio. Além disso, como parte do direcionamento estratégico tomado, em 1993, foi criada a rede 
de franquias da marca Hering e em 1998, a primeira loja ñPUCò. Em 1999, a empresa adquiriu a marca 
ñDZARM.ò, voltada ao p¼blico jovem de estilo streetwear e jeanswear.  

 
No fim da década de 90, a Companhia tinha uma estrutura de capital fortemente calcada em empréstimos 
atrelados à moeda americana (Dólar ï US$) e, de modo semelhante ao que ocorreu com diversas empresas em 
mesma situação, após desvalorização cambial ocorrida no início de 1999, a situação financeira da Companhia 
foi adversamente afetada. Para solucionar tal problema, a Companhia realizou, em 16 de dezembro de 1999, 
um aumento de capital, mediante subscrição pública, no valor aproximado de R$ 84,0 milhões, com o ingresso 
de novos acionistas. Tamb®m como parte de tal processo, foi feita a incorpora­«o da controlada ñCia. Heringò 
pela sua controladora ñHering T°xtil S.A.ò. Na sequ°ncia, a ñHering T°xtil S.A.ò teve sua denominação social 
alterada para ñCia. Heringò, denomina­«o essa que perdura at® os dias de hoje. A partir de ent«o, foi dado in²cio 
ao processo de reestruturação do passivo financeiro da Companhia e reestruturação operacional, focado nas 
marcas e canais de distribuição mais rentáveis. 
 
Em 2007, a Cia. Hering elaborou um plano estratégico de crescimento para o quadriênio 2007-2010. Tal 
estrat®gia de crescimento priorizava o foco na for­a da marca ñHeringò, principal vetor de crescimento da 
Companhia, e na estrutura de varejo, com o objetivo de aumentar a participação no mercado nacional. As 
principais diretrizes da estratégia podem ser sumarizadas nos seguintes pontos: (i) reposicionar a marca 
ñHeringò como moda acess²vel; (ii) aumentar a oferta de cr®dito na Rede Hering Store, através da operação do 



 

45 
 

cartão de crédito Hering Store; (iii) expandir e fortalecer a Rede Hering Store (franqueada e própria) e; (iv) 
incrementar as vendas no varejo multimarcas.  

De 2010 a 2012, a Cia Hering seguiu explorando o alto potencial da marca Hering, com ações voltadas tanto 
para o aumento de vendas da rede Hering Store quanto do canal varejo multimarcas. Na rede de lojas, o 
crescimento se deu pela expansão da rede Hering Store e pelo crescimento das vendas no conceito mesmas 
lojas. Um estudo de potencial de expansão da rede de lojas foi atualizado em 2012 indicando potencial de 
alcançar 796 lojas Hering Store, levando-se em consideração as atuais premissas socioeconômicas de 
consumo, distribuição de renda e de penetração da marca, e introduzindo maior foco na abertura de lojas em 
cidades pequenas e médias. 

Além disso, no mercado infantil a Cia Hering introduziu a nova estratégia de negócios para as marcas Hering 
Kids e PUC. Foram realizados ajustes no posicionamento das duas marcas, com mudanças no sortimento de 
produtos e faixas de pre­os, de forma a focar a marca Hering Kids nos segmentos ñValueò e ñModerateò ï em 
um conceito definido como a versão mini-adulto da Hering ï e a marca PUC nos segmentos ñBetterò e 
ñPremiumò. A partir da nova estratégia, no final de 2010 se iniciou o processo de inauguração de quatro lojas 
piloto Hering Kids e de ajustes na rede de lojas PUC. Ao final de 2011, com cinco lojas Hering Kids cujos 
resultados se mostraram bastante positivos, foram feitos estudos iniciais que indicaram potencial para uma rede 
neste formato com 200 a 250 lojas Hering Kids, com tamanho de aproximadamente 60 m2. Durante o ano de 
2012, foram inauguradas 22 lojas Hering Kids, sendo uma loja própria e vinte e uma franquias. 

No ano de 2013, progredindo em direção à identidade de gestora de marcas e se preparando para uma nova 
fase de crescimento, a Companhia iniciou um processo de reorganização estrutural através da criação de duas 
novas diretorias de gestão de marcas. As mudanças permitiram dar maior foco a cada uma das marcas, e assim 
melhor desenvolver seus planos de negócios, sem comprometer importantes sinergias nas áreas comercial, 
industrial/suprimentos e administrativa da Companhia.  

A partir da nova estrutura, a marca DZARM. passou por reformulação em 2014, fechando a única loja que 
possuía (além da operação em multimarcas). Seu plano de negócios sofreu evoluções em seu posicionamento 
e em sua estratégia de distribuição. No mesmo ano, ocorreu o lançamento da marca Hering For you, que 
apresentou boa aceitação no mercado já nos primeiros meses de operação. Com o conceito Loungewear ï 
moda confortável e sofisticada ï a marca, voltada ao público feminino, divide-se em outras 4 categorias: 
Beachwear (moda praia), Activewear (esporte casual), Sleepwear (pijamas) e Underwear (íntima). Em relação à 
marca Hering, em 2014 foi implementado novo plano de negócios, que envolveu a melhoraria de sortimento e a 
introdução de inovações, além do relançamento dos básicos, com novas modelagens, tecidos e lavagens. No 
final do ano, reformatamos o plano de comunicação da marca, que passou a se endereçar de maneira mais 
emocional ao consumidor. 

Por último, no canal eletrônico (webstores), a Companhia realizou investimentos para implantação de sua nova 
plataforma, possibilitando significativas melhorias na infraestrutura de TI e melhorias na experiência de compra 
dos consumidores. 

Em 2015, continuamos a trabalhar no desenvolvimento e implementação de frentes de crescimento da 
Companhia. Após reposicionamento, a marca DZARM. foi relançada com foco no público feminino, novo plano 
de negócios, suporte de mídia além da inauguração de 2 lojas flagships, nos shoppings Higienópolis e Eldorado, 
localizadas na cidade de São Paulo. A marca Hering for you continuou sua trajetória de maturação com 
importantes ajustes realizados em oferta de produtos. Na marca Hering ocorreram evoluções em estratégia de 
comunicação e melhorias na experiência de compra, após iniciativas implementadas nas frentes de Produto e 
Loja (P&L), como melhor abastecimento e visual merchandising. Já as marcas infantis, PUC e Hering Kids, 
passaram por pequenos ajustes em seu posicionamento a fim de aumentar sua complementariedade.  

O ano de 2015 também foi marcado por importantes investimentos em produção e tecnologia, com a 
inauguração de uma nova unidade produtiva em São Luís de Montes Belos, em Goiás, que passou a concentrar 
diversas atividades do processo produtivo e, na parte de tecnologia, com a finalização do desenvolvimento do 
sistema SAP para as frentes de vendas e logística, implementado efetivamente em janeiro de 2016. O novo 
projeto da loja Hering Store passou a ser adotado nas aberturas e conversões em 2014 e dispõe de iluminação 
LED, novos equipamentos, seções remodeladas para básicos e jeans, além de outras melhorias. Ao final do 
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ano, 51 das 640 lojas já se encontravam nesse formato, que será gradualmente estendido a outras lojas 
existentes nos próximos períodos. 

 
 
6.4. Data de registro na CVM ou indicação de que o registro está sendo requerido 
 
O registro de Companhia Aberta foi obtido na CVM sob o n° 01476-1, em 16/05/2007. 
 
 
6.5. Indicar se houve pedido de falência, desde que fundado em valor relevante, ou de recuperação 
judicial ou extrajudicial do emissor, e o estado atual de tais pedidos 
 
Até a data de divulgação deste Formulário de Referência não foi protocolado nenhum pedido de falência ou de 
recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia. 
 
 
 
6.6. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 
 

7. ATIVIDADES DO EMISSOR  

 

7.1. Descrever sumariamente as atividades desenvolvidas pelo emissor e suas controladas 

A Cia. Hering, possuí um modelo de negócios diferenciado, caracterizado por incluir: gestão de marcas, 
produção e gestão de varejo. 

 

Gestão de Marcas 

O portfólio da Companhia é composto por marcas fortes e com posicionamentos distintos: Hering, Hering Kids, 
PUC, DZARM., e Hering for you, sendo a última oferecida como uma linha de produtos dentro da marca Hering. 

O diferencial e os atributos das marcas são reforçados pelo desenvolvimento de seis coleções ao longo do ano: 
Férias, Outono, Inverno, Meia Estação (ou primavera), Verão e Alto Verão - entregues em ciclos a cada duas ou 
três semanas, o que garante que sempre haja novidades nas lojas e estimula a frequência de visita dos 
consumidores. 

Para o processo de construção das coleções, destacam-se os pilares de gestão Merchandising, Estilo, 
Comunicação e Marketing, Planejamento de Demanda e Visual Merchandising. 

 

Produção 

O modelo de produção híbrido é um dos diferenciais da Cia. Hering e é caracterizado pela combinação de 
produção própria, terceirizada e outsourcing (ócompra de produto acabadoô) no mercado interno e externo 
garantindo flexibilidade e velocidade para atender à demanda do mercado. Este modelo permite buscar a 
melhor opção entre produzir internamente, terceirizar etapas do processo produtivo ou comprar o produto 
acabado - ómake or buyô. Em média, 25% dos itens vendidos são comprados prontos (óoutsourcingô) e os 75% 
restantes são produzidos pela Companhia. 

A Cia. Hering possui três polos industriais localizados nos Estados de Santa Catarina, Goiás e Rio Grande do 
Norte. As plantas contemplam todas as etapas do processo produtivo: Malharia, Beneficiamento, Corte, 
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Confecção e Acabamento. Algumas etapas do processo de fabricação podem ser realizadas por terceiros, 
especialmente na confec­«o/costura, as chamadas ófac­»esô ï amplamente utilizadas na indústria. 

As operações fabris aplicam tecnologia de última geração, possibilitando a rápida entrega de elevados volumes 
de produtos, com qualidade. A utilização dessa tecnologia propicia mais eficiência na produção, minimizando 
desperdício de matéria prima e permitindo melhor controle de custos. Para manter esta tecnologia, são 
realizados investimentos tanto no parque fabril com na aquisição de equipamentos e modernização da estrutura, 
além de treinamento e desenvolvimento dos colaboradores. 

 

Gestão de Varejo 

A Cia. Hering possui dois centros de distribuição localizados em Blumenau - Santa Catarina e em Anápolis - 
Goiás. A partir deles, é possível atender a todas as lojas próprias e franqueadas, os clientes multimarcas e as 
webstores. O sistema de logística é integrado aos canais de distribuição, vendas, produção e compra de 
terceiros. Essa integração permite determinar a quantidade e periodicidade das distribuições, de acordo com a 
demanda no ponto de venda, níveis de estoque, características dos produtos e localização dos pontos de 
vendas. Os centros de distribuição recebem os produtos acabados das unidades de produção e de terceiros 
contratados já devidamente embalados e etiquetados com códigos de barras. Ao serem entregues ao transporte 
rodoviário, os produtos são separados de acordo com um roteiro previamente planejado, reduzindo o tempo de 
entrega e custo do transporte. 

A Cia. Hering adota um modelo de distribuição multicanal com alta capilaridade, através de Franquias, Lojas 
Próprias, Multimarcas e Webstores. Em 31 de dezembro de 2015 a rede de lojas da Cia. Hering encerrou o ano 
com 823 lojas em todos os estados brasileiros, das quais: 653 lojas Hering Store, 72 lojas PUC, 93 lojas Hering 
Kids, 03 lojas Hering for you e 02 lojas da marca DZARM. Além disso, destacam-se 17 lojas franqueadas 
localizadas no Uruguai, Paraguai e Bolívia. 

O canal de lojas representou 53,8% das vendas, sendo 14,1% lojas operadas pela Companhia e 39,7% lojas 
geridas por franqueados. Adicionalmente, a Companhia dispõe de mais de 18.220 clientes no varejo 
multimarcas, que respondem por 44,5% da venda e as webstores das marcas Hering/Hering Kids, PUC, 
DZARM. e Hering for you, que juntas somaram 1,7% das vendas em 2015 e é atualmente o canal com maior 
crescimento da Companhia. 

  

7.2. Em relação a cada segmento operacional que tenha sido divulgado nas últimas demonstrações 
financeiras de encerramento de exercício social ou, quando houver, nas demonstrações financeiras 
consolidadas, indicar as seguintes informações: 

a. produtos e serviços comercializados 

A Cia. Hering possui sob seu portfólio marcas que atuam em segmentos de mercados distintos: Hering, estilo 
autêntico, presente no dia a dia dos brasileiros - para adultos de todas as classes sociais; Hering Kids, conforto 
e estilo para crianças de todas as classes sociais; PUC, moda fashion e colorida para crianças de classes A e B; 
DZARM., moda para mulheres das classes sociais A e B, que exalta a sensualidade feminina e Hering for you ï 
linha de produtos dentro da marca Hering.  

Os produtos comercializados, para todas as marcas, incluem toda a linha de vestuário e acessórios de moda e 
básicos para os públicos feminino, masculino e infantil. 

b. receita proveniente do segmento e sua participação na receita líquida do emissor 

Não há dados de receita proveniente do segmento e sua participação na receita líquida da Companhia. 
 

c. lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido do emissor 

Não há lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido da Companhia. 
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7.3. Em relação aos produtos e serviços que correspondam aos segmentos operacionais divulgados no 
item 7.2, descrever: 

a. características do processo de produção 

A Cia. Hering possui três polos industriais localizados nos Estados de Santa Catarina, Goiás e Rio Grande do 
Norte. 
O modelo de produção híbrido é um dos diferenciais da Companhia e é caracterizado pela combinação de 
produção própria, terceirizada e outsourcing (compra de produto acabado), garantindo flexibilidade e velocidade 
para atender à demanda do mercado. Este modelo permite buscar a melhor opção entre produzir internamente, 
terceirizar etapas do processo produtivo ou comprar o produto acabado (make or buy), o que traz redução de 
custos com ganho de escala e garante mais agilidade aos processos produtivos.  
As operações fabris aplicam tecnologia de última geração, possibilitando a rápida entrega de elevados volumes 
de produtos, com alto grau de qualidade. A utilização dessa tecnologia propicia maior eficiência na produção ao 
elevar a produtividade, minimizar desperdício de matéria prima e permitir melhor controle de custos. Para 
manter esta tecnologia, são realizados investimentos tanto no parque fabril com a aquisição de equipamentos e 
modernização da estrutura, bem como no treinamento e desenvolvimento dos colaboradores, com foco no 
relacionamento interpessoal e desenvolvimento do clima organizacional.  
Nas operações com os terceiros e na compra de produtos acabados (outsourcing) a Companhia busca 
fornecedores que produzam artigos com valor agregado e tecnologias avançadas. Para garantir o padrão destes 
produtos, a Cia. Hering possui uma equipe de Controle de Qualidade que dá suporte aos fornecedores e 
inspeciona todos os itens recebidos.  
 

b. características do processo de distribuição 

A Cia. Hering possui dois centros de distribuição, localizados, em Blumenau, Estado de Santa Catarina, e em 
Anápolis, Estado de Goiás. A partir deles, é possível atender a todos os clientes da Companhia, sejam lojas 
próprias, franquias, multimarcas ou consumidores finais da webstore. 
Os centros de distribuição recebem os produtos acabados das unidades de produção e de terceiros contratados 
(outsourcing) já devidamente embalados e etiquetados com códigos de barras. Ao serem entregues ao 
transporte rodoviário, os produtos são separados de acordo com o roteiro previamente planejado, maximizando 
a eficiência logística e reduzindo ao máximo o tempo de entrega e custo do transporte. Como estes serviços são 
totalmente terceirizados, é feito um contínuo monitoramento, além de ser adotada uma política de remuneração 
com base na eficiência dos resultados para incentivar a prestação de serviços rápidos e precisos. 
Os sistemas de logística são integrados aos canais de distribuição e vendas, de um lado, e aos sistemas de 
produção e compra de terceiros, de outro. Com essa integração, é possível controlar e determinar a quantidade 
e a periodicidade das distribuições, de acordo com a demanda no ponto de venda, os níveis de estoque, as 
características dos produtos e a localização dos pontos de vendas. 
 

c. características dos mercados de atuação, em especial: 

i. participação em cada um dos mercados 

A Companhia não possui uma pesquisa independente de market share para as marcas.  

ii. condições de competição nos mercados 

O setor de varejo de vestuário no Brasil é altamente fragmentado, o que propicia condições para que os 
participantes desse setor possam aumentar e consolidar suas participações de mercado.  
Os produtos da Cia. Hering competem com produtos vendidos nas mais variadas categorias de lojas de 
vestuário, incluindo lojas de departamento, magazines, lojas que vendem uma única marca, lojas multimarcas e 
comércio varejista em geral. As marcas concorrem, cada uma no seu segmento, com lojas de departamento em 
geral como C&A, Lojas Renner, Riachuelo e Lojas Marisa, e com as lojas locais, geralmente de menor porte, 
que revendem produtos de uma só marca ou de diversas marcas. 
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No caso da Hering Store e dos produtos da marca ñHeringò, al®m das lojas de departamento, concorrem 
também lojas de vestuário que vendem produtos de uma única marca como Siberian, Triton, Colcci, M.Officer, 
TNG, Zara e Benetton e com multimarcas. A marca ñHering Kidsò, no varejo multimarca, compete com Brandili, 
Kyly, Malwee, Marisol, Carinhoso e Alphabeto, entre outras. J§ a marca ñPUCò, de vestuário infantil, compete, 
entre outros, com a Lilica Ripilica, T-Tigor, Alfabeto, Green, Tyrol, Lápis de Cor e Zara Infantil. A marca 
ñDZARM.ò, com posicionamento premium concorre diretamente com Bob Store, Zara, Espaço Fashion, MOB, 
Colcci e FYI. A linha de produtos ñHering for youò, que faz parte da marca Hering, concorre com Lupo, Liz, 
Track&Field e Malwee Liberta. 
 

d. eventual sazonalidade 

O mercado de varejo possui uma sazonalidade típica dos hábitos de consumo brasileiros, onde as datas 
comemorativas e feriados nacionais, tais como Natal e Dia das Mães impulsionam as vendas. Com isso, o 
segundo e o quarto trimestres tendem a ser mais expressivos nas vendas, tendo representado, no exercício 
fiscal findo em 31 de dezembro de 2015, 24,0% e 32,0% das vendas totais respectivamente. 
Há também a sazonalidade regionalizada, que diz respeito às regiões Sudeste e Sul, que são mais sensíveis às 
estações do ano e seus respectivos climas, principalmente o inverno. Considerando que clima é fator bastante 
volátil e de difícil previsibilidade, a Companhia entende não ser possível quantificar o impacto resultante de tal 
sazonalidade regionalizada.  

 

e. principais insumos e matérias primas, informando: 

i. descrição das relações mantidas com fornecedores, inclusive se estão sujeitas a controle ou regulamentação 
governamental, com indicação dos órgãos e da respectiva legislação aplicável 

Desde a década de 90, a Cia. Hering passou por um processo de desverticalização do modelo de negócio, 
mediante a flexibilização de processos operacionais e a intensificação da terceirização de determinadas 
atividades (política de make or buy). A adoção dessa política de flexibilidade levou a empresa a focar na 
expansão, qualificação e desenvolvimento da rede de fornecedores. No processo produtivo, os fios, produtos 
químicos, insumos, tecidos e produtos acabados são comprados de uma rede de aproximadamente 2.000 
fornecedores de primeira qualidade, brasileiros e internacionais. Na fiação e na área química aproximadamente 
50% e 15%, respectivamente, são insumos importados. Da compra de produtos acabados (outsourcing), cerca 
de 80% é feita no exterior. Dentre os fornecedores internacionais, os principais estão localizados em países 
como China, Índia e Bangladesh.  

ii. eventual dependência de poucos fornecedores 

Para evitar a dependência, é mantido um número significativo de fornecedores, minimizando os riscos 
decorrentes de eventual descumprimento de obrigações por algum fornecedor.  Além de vários fornecedores, 
atuamos em diversos mercados produtores, o que proporciona certa flexibilidade caso algum mercado ou 
fornecedor vivencie problemas de fornecimento e/ou barreiras tarifárias. Temos como objetivo, no mínimo, três 
fornecedores para cada produto. 

iii. eventual volatilidade em seus preços 

As margens operacionais da Companhia dependem, entre outros fatores, do preço de compra de seus insumos 
e do preço de venda de seus produtos. Tais valores podem variar durante curtos intervalos de tempo, em 
virtude de vários fatores como a oferta e demanda do mercado, mas a Companhia trabalha constantemente 
desenvolvendo mercados fornecedores para as diversas categorias de produtos a fim de reduzir o impacto da 
volatilidade dos custos de insumos no preço final.  
Atualmente não existem categorias exclusivas de mercado ou fornecedor especifico, pois é feita a análise de 
competitividade dos preços praticados, qualidade dos produtos, prazos de entrega, reputação de mercado e 
solidez financeira dos fornecedores contratados. 
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7.4. Identificar se há clientes que sejam responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do 
emissor, informando: 

Não há clientes que sejam responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do emissor. 

 
 
7.5. Descrever os efeitos relevantes da regulação estatal sobre as atividades do emissor, comentando 
especificamente: 
 
a. necessidade de autorizações governamentais para o exercício das atividades e histórico de relação com a 
administração pública para obtenção de tais autorizações 
 
A Companhia não está inserida em mercado regulado ou que necessite de autorização governamental para o 
exercício de suas atividades. Com relação às demais autorizações governamentais para operação de seus 
negócios ï autorizações de funcionamento, licenças ambientais etc., a Companhia considera que possui todas 
as autorizações e licenças necessárias, não tendo sido detectado, até o momento, qualquer problema 
significativo para sua obtenção ou renovação. 
 
b. política ambiental do emissor e custos incorridos para o cumprimento da regulação ambiental e, se for o caso, 
de outras práticas ambientais, inclusive a adesão a padrões internacionais de proteção ambiental  
 
A Companhia possui uma Política de Gestão Ambiental que tem por missão atender à legislação ambiental, 
adotando práticas ambientalmente sustentáveis, que minimizem os impactos ambientais nos recursos naturais. 
A Companhia concilia o desenvolvimento, com a preservação do meio ambiente. Em sua política de Gestão 
Ambiental destacam-se: 
 

a) CICE ï Comissão Interna de Conservação de Energia que tem por objetivo controlar consumo de água, 
energia, vapor, gerando indicadores dos projetos e estabelecendo metas para a melhoria continua e 
mitigação de impactos. A Cia. Hering prioriza energias limpas, e seu maior consumo de energia elétrica 
® proveniente de PCHôs, (pequenas centrais hidrelétricas, além disso utiliza como base da sua matriz 
de combustível lenha de reflorestamento e gás natural, o qual possui uma excelente queima, 
minimizando, por conseguinte, impactos ao meio ambiente; 

 
b) PGRS ï Programa de Gestão de Resíduos Sólidos, cujo objetivo é a Gestão dos resíduos produzidos 

nas plantas industriais, bem como ações de controle e regulamentação necessários. As unidades de 
maior volume de resíduos sólidos possuem programa consistente no gerenciamento de resíduo, com 
controle do descarte e reciclagem realizado por empresas qualificadas e licenciadas; 

 
c) Áreas preservadas e reflorestadas ï a Cia. Hering mantém 8,5 milhões de m2 de áreas verdes 

conservadas, sendo que 750 mil m² já estão averbadas como Reserva Legal. 
 
Para a legislação ambiental, a Companhia investiu o valor de aproximadamente R$ 65.700,00 no exercício de 
2015. 
 
A Companhia não tem certificações internacionais relativas à proteção ambiental.  
 
c. dependência de patentes, marcas, licenças, concessões, franquias, contratos de royalties relevantes para o 
desenvolvimento das atividades 
 
 
Marcas 
No Brasil, a propriedade de uma marca adquire-se somente pelo registro validamente expedido pelo INPI 
(Instituto Nacional da Propriedade Industrial), órgão responsável pelo registro de marcas e patentes, sendo 
então assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o território nacional por um prazo determinado, passível 
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de renovações. Durante o processo de registro, o depositante tem apenas uma expectativa de direito para 
utilização das marcas depositadas, aplicadas para a identificação de seus produtos ou serviços. 
 
No Brasil a Cia. Hering é titular de diversos registros, destacando-se as marcas ñHeringò, ñHering & Figura de 
Dois Peixes Cruzadosò, ñHering Storeò, ñHering Kidsò, ñHering for youò, ñPUCò e ñDZARM.ò, nas formas mistas, 
figurativas e nominativas, em classes relacionadas às suas atividades. 
 
A Companhia possui também diversos registros e pedidos de registro de marca nos principais mercados 
estrangeiros situados em mais de 50 diferentes países, incluindo, entre outros, os Estados Unidos da América, 
diversos países da União Europeia, da América Latina e do Oriente Médio. 
 
O registro das marcas tem prazo de dez anos, podendo ser solicitada a renovação, sem limitação de vezes. Os 
direitos decorrentes desses registros são válidos em território brasileiro e no exterior e apenas serão perdidos 
caso (i) a Companhia renuncie a tais direitos, (ii) seja comprovada a caducidade no uso da marca, ou (iii) seja 
comprovada nulidade no processo de registro. 
 
A eventual perda desses direitos de marca terá impacto significativo sobre as nossas operações. Além disso, foi 
celebrado em 01 de junho de 2011, com o Instituto Brasileiro de Controle do Câncer ï IBCC um contrato de 
sublicença da marca relativa ¨ campanha ñO C©ncer de Mama no Alvo da Modaò, de titularidade da funda­«o 
norte-americana Council Of Fashion Designers of America ï CFDA Foundation Inc., que nos dá o direito 
exclusivo de utilizar o logotipo da campanha associado à fabricação, venda, distribuição e promoção de 
produtos de confecção para vestuário de malhas diversas, especialmente camisetas e blusas, exceto para 
artigos esportivos, durante o prazo de 5 anos, encerrando-se em 31 de maio de 2016. 
 
Domínios 
A Cia. Hering é titular no Brasil de 13 nomes de domínios, todos registrado junto ao Núcleo de informação e 
Coordenação do Ponto BR ï NIC.br, dos quais destacam-se: www.ciahering.com.br, www.hering.com.br, 
www.dzarm.com.br, www.puc.com.br e www.heringkids.com.br, bem como no exterior, sendo 1 domínio com o 
nome ñHeringò no Chile. 
 
Franquias 
A Companhia possui contratos de franquias, pelos quais concede aos franqueados, em geral pelo prazo de 5 
anos, o direito de explorar a comercialização dos produtos, usando as marcas, padrões arquitetônicos, know-
how, métodos de operação e tecnologia de atendimento que foram criados e padronizados para exploração da 
franquia ñHering Storeò, ñPUCò e ñHering Kidsò. Para cada franqueado ® concedida uma §rea de atua­«o 
exclusiva, que pode ser alterada em face de mudanças nas condições populacionais da respectiva área. Sob 
tais contratos obrigamo-nos a licenciar o uso das marcas, tecnologia e conhecimento, bem como fornecer 
manuais de operação atualizada, prestar informações sobre a comercialização dos produtos, treinamento, 
divulgação institucional e fornecimento de materiais promocionais e de campanhas publicitárias, dentre outras 
obrigações. Os franqueados nos pagam mensalmente percentuais incidentes sobre o valor total das compras 
realizadas, a título de royalties e de taxa de propaganda, sendo esta última destinada a um fundo instituído para 
cobrir despesas com criação, desenvolvimento e veiculação de anúncios e publicidade. Tais contratos são 
regidos pela Lei 8.955, de 15 de dezembro de 1994, suas alterações posteriores e normas pertinentes, ficando a 
Companhia, em caso de descumprimento das cláusulas contratuais, sujeita às disposições e penalidades 
estabelecidas na mencionada legislação. 
 
7.6. Em relação aos países dos quais o emissor obtém receitas relevantes, identificar: 

Mais de 90% das receitas provem de operações no Brasil. A Companhia não obtém receitas relevantes 
provenientes de países estrangeiros. 
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7.7. Em relação aos países estrangeiros divulgados no item 7.6, informar em que medida o emissor está 
sujeito à regulação desses países e de que modo tal sujeição afeta os negócios do emissor 

Este item não se aplica à Companhia em virtude de não obter receitas relevantes de países estrangeiros. 

 

7.8. Em relação a políticas socioambientais, indicar: 

a. se o emissor divulga informações sociais e ambientais 

A Companhia divulga informações sociais e ambientais anualmente. 

b. a metodologia seguida na elaboração dessas informações 

A Companhia segue as diretrizes da metodologia GRI G4 para elaboração do relatório. 

c) se essas informações são auditadas ou revisadas por entidade independente 

Apenas as informações financeiras do relatório social e ambiental são auditadas por entidade independente. 

d) a página na rede mundial de computadores onde podem ser encontradas essas informações 

http://www.ciahering.com.br/novo/pt/empresa/relatorio. 

 

7.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 

 

8. NEGÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS 

8.1 Indicar a aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação 
normal nos negócios do emissor  

Não há aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação normal nos 
negócios da Companhia. 

8.2 Indicar alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor  

Não há alterações significativas na forma de condução dos negócios da Companhia. 

8.3 Identificar os contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente 
relacionados com suas atividades operacionais  

Não há contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente relacionados com 
suas atividades operacionais. 

8.4. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 

 

 

 

http://www.ciahering.com.br/novo/pt/empresa/relatorio
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9. ATIVOS RELEVANTES 

 
9.1. Descrever os bens do ativo não-circulante relevantes para o desenvolvimento das atividades do 
emissor, indicando em especial: 
 
Todos os bens relevantes para o desenvolvimento das atividades da Companhia estão mencionados nos itens 
9.1 ñaò, ñbò e ñcò. 

ativos imobilizados, inclusive aqueles objeto de aluguel ou arrendamento, identificando a sua localização  

Descrição do bem do ativo imobilizado 
Tipo de 

propriedade 
UF de 

localização 
País de 

localização 
Município de 
localização 

Sede Administrativa e Centro de Distribuição Própria SC Brasil Blumenau 

Unidade de Malharia, Estamparia e Embalagem Própria SC Brasil Blumenau 

Unidade de Corte, Tinturaria, Lavanderia e Acabamento Têxtil Própria SC Brasil Blumenau 

Espaço Hering ï Hering Store  Própria SC Brasil Blumenau 

Unidade de Confecção Própria SC Brasil Ibirama 

Unidade de Confecção Própria SC Brasil Indaial 

Outlet Premium Salvador ï Hering Store Alugada BA Brasil Camaçari 

Shopping Iguatemi Salvador ï Kids Alugada BA Brasil Salvador 

Shopping Salvador ï Hering Store Alugada BA Brasil Salvador 

Shopping Center Iguatemi ï Hering Store Alugada BA Brasil Salvador 

Outlet Premium Brasília ï Hering Store Alugada GO Brasil Alexânia 

Confecção, Estamparia e Embalagem Alugada GO Brasil Anápolis 

Centro de Distribuição Alugada GO Brasil Anápolis 

Unidade de Distribuição de Talhado Alugada GO Brasil Anápolis 

Unidade de Confecção Alugada GO Brasil Goianésia 

Unidade de Corte/Talharia Alugada GO Brasil Paraúna 

Unidade de Confecção Alugada GO Brasil Santa Helena 

Unidade de Confecção/Central de facções Alugada GO Brasil São Luiz Montes Belos 

Shopping Diamondmall ï Hering Store Alugada MG Brasil Belo Horizonte 

BH Outlet Plus - Hering Store Alugada MG Brasil Belo Horizonte 

Shopping Estação ï PUC Alugada PR Brasil Curitiba 

Shopping Center Pátio Batel - PUC Alugada PR Brasil Curitiba 

Shopping Estação ï Hering Store Alugada PR Brasil Curitiba 

Rua XV de Novembro ï Hering Store Alugada PR Brasil Curitiba 

Shopping Palladium ï Hering Store Alugada PR Brasil Curitiba 

Shopping Batel ï Hering Store Alugada PR Brasil Curitiba 

Outlet Premium Rio de Janeiro - Hering Store Alugada RJ Brasil Duque de Caxias 

Shopping Metropolitano Barra - Kids Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Shopping Metropolitano Barra - Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Shopping Rio Design ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Norte Shopping ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Quitanda ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Ilha Plaza Shopping ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Shopping Tijuca ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Nova América Shopping ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Barra Shopping ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 
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Ipanema ï Hering Store Alugada RJ Brasil Rio de Janeiro 

Shopping Grande Rio ï Hering Store Alugada RJ Brasil São João de Meriti 

Unidade de Corte, Acabamento Têxtil e Embalagens Alugada RN Brasil Parnamirim 

Balneário Camboriú Shopping ï PUC Alugada SC Brasil Balneário Camboriú 

Balneário Camboriú Shopping ï Hering Store Alugada SC Brasil Balneário Camboriú 

Avenida Brasil ï Hering Store Alugada SC Brasil Balneário Camboriú 

Blumenau Norte Shopping ï Kids Alugada SC Brasil Blumenau 

Shopping Center Neumarkt Blumenau ï PUC Alugada SC Brasil Blumenau 

Shopping Center Neumarkt Blumenau ï Hering Store Alugada SC Brasil Blumenau 

Blumenau Norte Shopping ï Hering Store Alugada SC Brasil Blumenau 

Park Europeu ï Hering Store Alugada SC Brasil Blumenau 

Shopping Iguatemi Florianópolis ï Kids Alugada SC Brasil Florianópolis 

Shopping Iguatemi Florianópolis ï PUC Alugada SC Brasil Florianópolis 

Beiramar Shopping Center ï Hering Store Alugada SC Brasil Florianópolis 

Shopping Iguatemi Florianópolis ï Hering Store Alugada SC Brasil Florianópolis 

Mueller Shopping Center Joinville ï Kids Alugada SC Brasil Joinville 

Joinville Garten Shopping - Kids Alugada SC Brasil Joinville 

Joinville Garten Shopping ï PUC Alugada SC Brasil Joinville 

Mueller Shopping Center Joinville ï Hering Store Alugada SC Brasil Joinville 

Joinville Garten Shopping ï Hering Store Alugada SC Brasil Joinville 

Continente Park Shopping ï Kids Alugada SC Brasil São José 

Continente Park Shopping ï Hering Store Alugada SC Brasil São José 

Shopping Center Tamboré ï Hering Store Alugada SP Brasil Barueri 

Shopping Center Iguatemi Alphaville ï Hering Store Alugada SP Brasil Barueri 

S. Parque Dom Pedro - Hering Store Alugada SP Brasil Campinas 

S. Iguatemi SP - Hering Store Alugada SP Brasil Campinas 

Shopping Guarulhos ï Hering Store Alugada SP Brasil Guarulhos 

Aeroporto de Guarulhos - Hering Store Alugada SP Brasil Guarulhos 

Outlet Premium ï Hering Store Alugada SP Brasil Itupeva 

Shopping União de Osasco ï Hering Store Alugada SP Brasil Osasco 

Park Shopping São Caetano ï Hering Store Alugada SP Brasil São Caetano do Sul 

Shopping Butantã ï Kids Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Anália Franco ï Kids Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Vila Olímpia ï Kids Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Center Páteo Higienópolis ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Morumbi ï PUC Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Vila Olímpia ï PUC Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Center Ibirapuera ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Center Páteo Higienópolis ï Hering Kids Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Jardim Anália Franco ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Butantã ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Interlagos ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Market Place ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping Itaquera ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Center Norte ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 

Shopping JK Iguatemi ï Hering Store Alugada SP Brasil Sao Paulo 
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Escritório administrativo Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Center Ibirapuera ï Kids Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Interlagos ï Kids Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Villa Lobos - Hering Store Alugada SP Brasil São Paulo 

Santana Parque Shopping ï Hering Store Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Aricanduva ï Hering Store Alugada SP Brasil São Paulo 

Avenida Paulista ï Hering Store Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Penha ï Hering Store Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Cidade Jardim ï Hering Store Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Morumbi ï Hering for you Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Center Norte ï Hering for you Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Cidade São Paulo ï Hering for you Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Pátio Higienópolis ï DZARM. Alugada SP Brasil São Paulo 

Shopping Eldorado ï DZARM. Alugada SP Brasil São Paulo 

HS Catarina Fashion - Hering Store Alugada SP Brasil São Roque 
 
 
 
b. patentes, marcas, licenças, concessões, franquias e contratos de transferência de tecnologia, informando: 
 
Tipo de ativo Descrição do ativo Duração Eventos que podem causar a perda dos direitos Consequência da perda dos direitos 

Marcas 
Registro da marca 

"Hering" em 
diversas classes 

Renováveis 
à cada 10 

anos 

Os principais eventos que podem causar a perda 
dos direitos de uso da marca (i) A Companhia 
renuncie a tais direitos; (ii) seja comprovada a 

caducidade no uso da marca; ou (iii) seja 
comprovada nulidade no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas operações 
pela; (i) perda do direito de uso da 
marca; (ii) perda do investimento 

realizado para consolidar a marca; (iii) 
perda de participação no mercado e 
da relação entre a marca, empresa e 

produtos. 

Marcas 
Registro da marca 
"PUC" em diversas 

classes 

Renováveis 
à cada 10 

anos 

Os principais eventos que podem causar a perda 
dos direitos de uso da marca (i) A Companhia 
renuncie a tais direitos; (ii) seja comprovada a 

caducidade no uso da marca; ou (iii) seja 
comprovada nulidade no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas operações 
pela; (i) perda do direito de uso da 
marca; (ii) perda do investimento 

realizado para consolidar a marca; (iii) 
perda de participação no mercado e 
da relação entre a marca, empresa e 

produtos. 

Marcas 
Registro da marca 

"DZARM" em 
diversas classes 

Renováveis 
à cada 10 

anos 

Os principais eventos que podem causar a perda 
dos direitos de uso da marca (i) A Companhia 
renuncie a tais direitos; (ii) seja comprovada a 

caducidade no uso da marca; ou (iii) seja 
comprovada nulidade no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas operações 
pela; (i) perda do direito de uso da 
marca; (ii) perda do investimento 

realizado para consolidar a marca; (iii) 
perda de participação no mercado e 
da relação entre a marca, empresa e 

produtos. 

Marcas 
Registro da marca 

"Hering Kids" 

Renováveis 
à cada 10 

anos 

Os principais eventos que podem causar a perda 
dos direitos de uso da marca (i) A Companhia 
renuncie a tais direitos; (ii) seja comprovada a 

caducidade no uso da marca; ou (iii) seja 
comprovada nulidade no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas operações 
pela; (i) perda do direito de uso da 
marca; (ii) perda do investimento 

realizado para consolidar a marca; (iii) 
perda de participação no mercado e 
da relação entre a marca, empresa e 

produtos. 
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Marcas 
Pedido de registro 
da marca ñHering 
for youò 

Renováveis 
à cada 10 

anos 

Os principais eventos que podem causar a perda 
dos direitos de uso da marca (i) A Companhia 
renuncie a tais direitos; (ii) seja comprovada a 

caducidade no uso da marca; ou (iii) seja 
comprovada nulidade no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas operações 
pela; (i) perda do direito de uso da 
marca; (ii) perda do investimento 

realizado para consolidar a marca; (iii) 
perda de participação no mercado e 
da relação entre a marca, empresa e 

produtos. 

 
 
Tipo de ativo Descrição do ativo Duração Eventos que podem causar a perda dos direitos Consequência da perda dos direitos 

Contrato de 
Franquia 

594 Franquias 
Hering 

Renováveis 
à cada 5 

anos 

Descumprimento do franqueado dos direitos e 
obrigações celebrados no contrato com o 

franqueador. 

Pagamento ao franqueador de perdas 
e danos, se houver. 

Contrato de 
Franquia 

62 Franquias PUC 
Renováveis 

à cada 5 
anos 

Descumprimento do franqueado dos direitos e 
obrigações celebrados no contrato com o 

franqueador. 

Pagamento ao franqueador de perdas 
e danos, se houver. 

Contrato de 
Franquia 

80 Franquias 
Hering Kids 

Renováveis 
à cada 5 

anos 

Descumprimento do franqueado dos direitos e 
obrigações celebrados no contrato com o 

franqueador. 

Pagamento ao franqueador de perdas 
e danos, se houver. 

Contrato de 
licença 

11 Licenças Hering 
e PUC 

Renováveis 
à cada 10 

anos 

Descumprimento do licenciado dos direitos e 
obrigações celebrados no contrato com o 

licenciador. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas operações 

pela; (i) encolhimento da presença da 
marca no país em questão; (ii) 

gradativamente diminuição do nível de 
reconhecimento da marca; (iii) 

redução do faturamento de 
exportação; 
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Tipo de 
ativo 

Descrição do 
ativo 

Duração Eventos que podem causar a perda dos 
direitos 

Possíveis consequências da 
perda dos direitos 

Domínio na 
internet 

www.ciahering.c
om.br 

Renováveis à 
cada 05 anos, 

conforme 
liberalidade da 
Companhia. 

Os principais eventos que podem causar a 
perda dos direitos de uso do domínio (i) A 
Companhia renuncie a tais direitos; (ii) seja 

comprovada a caducidade no uso do 
domínio; ou (iii) seja comprovada nulidade 

no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas 

operações pela; (i) perda do 
direito de uso do domínio; (ii) 

perda do investimento realizado 
para consolidar o domínio; (iii) 

perda de participação no 
mercado e da relação entre o 
domínio, empresa e produtos. 

Domínio na 
internet 

www.hering.co
m.br 

Renováveis à 
cada 05 anos, 

conforme 
liberalidade da 
Companhia. 

Os principais eventos que podem causar a 
perda dos direitos de uso do domínio (i) A 
Companhia renuncie a tais direitos; (ii) seja 

comprovada a caducidade no uso do 
domínio; ou (iii) seja comprovada nulidade 

no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas 

operações pela; (i) perda do 
direito de uso do domínio; (ii) 

perda do investimento realizado 
para consolidar o domínio; (iii) 

perda de participação no 
mercado e da relação entre o 
domínio, empresa e produtos. 

Domínio na 
internet 

www.dzarm.co
m.br 

Renováveis à 
cada 05 anos, 

conforme 
liberalidade da 
Companhia. 

Os principais eventos que podem causar a 
perda dos direitos de uso do domínio (i) A 
Companhia renuncie a tais direitos; (ii) seja 

comprovada a caducidade no uso do 
domínio; ou (iii) seja comprovada nulidade 

no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas 

operações pela; (i) perda do 
direito de uso do domínio; (ii) 

perda do investimento realizado 
para consolidar o domínio; (iii) 

perda de participação no 
mercado e da relação entre o 
domínio, empresa e produtos. 

Domínio na 
internet 

www.puc.com.b
r 

Renováveis à 
cada 05 anos, 

conforme 
liberalidade da 
Companhia. 

Os principais eventos que podem causar a 
perda dos direitos de uso do domínio (i) A 
Companhia renuncie a tais direitos; (ii) seja 

comprovada a caducidade no uso do 
domínio; ou (iii) seja comprovada nulidade 

no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas 

operações pela; (i) perda do 
direito de uso do domínio; (ii) 

perda do investimento realizado 
para consolidar o domínio; (iii) 

perda de participação no 
mercado e da relação entre o 
domínio, empresa e produtos. 

Domínio na 
internet 

www.heringkids.
com.br 

Renováveis à 
cada 05 anos, 

conforme 
liberalidade da 
Companhia. 

Os principais eventos que podem causar a 
perda dos direitos de uso do domínio (i) A 
Companhia renuncie a tais direitos; (ii) seja 

comprovada a caducidade no uso do 
domínio; ou (iii) seja comprovada nulidade 

no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas 

operações pela; (i) perda do 
direito de uso do domínio; (ii) 

perda do investimento realizado 
para consolidar o domínio; (iii) 

perda de participação no 
mercado e da relação entre o 
domínio, empresa e produtos. 

Domínio na 
internet 

1 domínio com 
o nome ñHeringò 

no Chile. 

Renováveis à 
cada 05 anos, 

conforme 
liberalidade da 
Companhia. 

Os principais eventos que podem causar a 
perda dos direitos de uso do domínio (i) A 
Companhia renuncie a tais direitos; (ii) seja 

comprovada a caducidade no uso do 
domínio; ou (iii) seja comprovada nulidade 

no processo de registro. 

A perda dos direitos implica 
significativamente nas 

operações pela; (i) perda do 
direito de uso do domínio; (ii) 

perda do investimento realizado 
para consolidar o domínio; (iii) 

perda de participação no 
mercado e da relação entre o 
domínio, empresa e produtos. 
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c. as sociedades em que o emissor tenha participação e a respeito delas informar: 

 

EMPRESAS     

i.Denominação Social 
HRG Intermediação de Serviços Financeiros 

Ltda 

Hering Internacional 

S.A. - SAFI 

ii. Sede Brasil Uruguai 

iii. Atividade Intermediação de Serviços Financeiros 
Sociedade Financeira de 

Investimentos 

iv. Participação 99,99% 100,00% 

v. Controlada ou Coligada Controlada Controlada 

vi. Registro CVM Não Não 

vii. Valor Contábil da participação R$ 1.618.168 R$ 1.966.722 

viii. Valor mercado conforme cotação das ações na 

data de encerramento do último exercício social 
Não há ações negociadas no mercado 

Não há ações negociadas 

no mercado 

ix. Valorização ou desvalorização da participação 

nos 3 últimos exercícios sociais  

2015= (52%) 

2014= 266%      

 2013= (47%)          

2015= (45%)  

2014= 10% 

 2013= 9%  

x.Valorização ou desvalorização nos 3 últimos 

exercícios, de acordo com o valor de mercado 
Não há ações negociadas no mercado 

Não há ações negociadas 

no mercado 

xi. Montante de dividendos recebidos nos 3 últimos 

exercícios sociais 
Não houve Não houve 

xii. Razões para aquisição e manutenção de tal 

participação 

Trata de administração dos contratos com as 

administradoras de cartão de crédito da Companhia. 

É detentora de valores 

creditórios  

 

9.2. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes. 
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10. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES 

10.1. Os diretores devem comentar sobre: 

a. condições financeiras e patrimoniais gerais  

A Diretoria entende que a Companhia apresenta condições financeiras e patrimoniais suficientes para 

implementar o seu plano de negócio e cumprir as suas obrigações de curto e médio prazo. O atual capital de 

giro da Companhia é suficiente para as atuais exigências, e os seus recursos de caixa são suficientes para 

atender o financiamento de suas atividades e cobrir sua necessidade de recursos, no mínimo, para os próximos 

12 (doze) meses.  

Na tabela abaixo são apresentados alguns itens que melhor demonstram as condições financeiras e 

patrimoniais da Companhia: 

 

 Em 31 de dezembro de  

Índices 2013 2014 2015 

Liquidez corrente 2,99 3,23 3,68 

Liquidez geral 2,47 2,93 3,46 

Endividamento 43% 33% 25% 

Retorno sobre o Ativo 24% 22% 19% 

Retorno sobre o Patrimônio Líquido  35% 30% 24% 

 

Em 31 de dezembro de 2015, o Ativo Circulante era de R$ 965,6 milhões, e superava o Passivo Circulante de 

R$ 262,1 milhões em um montante de R$ 703,5 milhões, representando um índice de liquidez corrente de 3,68. 

Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o índice de liquidez corrente era, 

respectivamente, de 3,23 e 2,99.  

O índice de endividamento total de 2015 era de 25% (passivo circulante mais passivo não circulante, dividido 

pelo patrimônio líquido). Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o índice de 

endividamento total era, respectivamente, de 33% e 43%. A redução do índice de endividamento total deve-se 

principalmente a (i) redução de empréstimos de R$ 22,1 milhões, devido liquidação de empréstimos sem novas 

contratações alinhado com a política conservadora de gestão financeira, (ii) redução de fornecedores em R$ 

20,4 milhões, devido antecipação de compras preparando-se para o Go-Live do SAP, (iii) redução de 

obrigações por incentivos fiscais no passivo circulante no montante de R$ 4,7 milhões e no não circulante de R$ 

9,9 milhões, principalmente devido ao pagamento das parcelas do PRODEC, que finda em Junho de 2016, (iv) 

redução de IR e CS de R$ 8,2 milhões, devido utilização de créditos decorrentes da operação de liquidação da 

Overseas, conforme detalhado na análise das variações das contas patrimoniais e (v) ao aumento do 

Patrimônio Líquido, especialmente na linha de Reserva de Lucros, que em 2015 aumentou R$ 99,2 milhões, 

devido constituição de novas reservas.  

A Companhia tem mantido elevados níveis de retorno sobre o ativo e sobre o patrimônio líquido. No exercício 

encerrado em 2015, o retorno foi de 24% sobre o Patrimônio Líquido (lucro líquido dividido pelo patrimônio 

líquido) e 19% sobre o Ativo (lucro líquido dividido pelo ativo total). No exercício encerrado em 2014, o retorno 

foi de 30% sobre o Patrimônio Líquido e 22% sobre o Ativo.  No exercício encerrado em 2013, o retorno foi de 

35% sobre o Patrimônio Líquido e 24% sobre o Ativo. Este nível de retorno sobre o ativo e sobre o patrimônio 

líquido é decorrente do modelo de negócios da Companhia que combina alta alavancagem operacional com 

baixa necessidade de investimentos em ativos. A redução de retorno sobre o patrimônio líquido de 6,0 p.p. em 
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2015 é originada principalmente pelo aumento das reservas de lucros para investimentos, reserva de incentivos 

fiscais e aumento de capital, além da redução do lucro líquido ocorrida no exercício. 

b. estrutura de capital 

A tabela abaixo apresenta a descrição da estrutura de capital referente aos três últimos exercícios sociais: 

   

 Em 31 de dezembro de  

Estrutura de Capital - R$ milhões 2013 2014 2015 

Capital de terceiros - circulante      312,8  24,1%      313,7  21,9%     262,1  17,8% 

Capital de terceiros - não circulante        78,9  6,1%        42,3  3,0%       36,4  2,5% 

Capital próprio - patrimônio líquido      907,3  69,8%   1.076,1  75,1%  1.174,0  79,7% 

Total 
 

  1.299,0  100%   1.432,1  100%  1.472,5  100% 

 

A diretoria acredita que a estrutura de capital da Companhia está alinhada com as expectativas de negócio e de 

investimentos da Cia. Hering. 

c. capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos  

A tabela abaixo apresenta a evolução do endividamento da Companhia bem como o caixa liquido nos exercícios 

de 2013 a 2015: 

   

 Em 31 de dezembro de  

 Endividamento - R$ milhões 2013 2014 2015 

Curto Prazo     (2,1) (23,4) (1,3) 

Longo Prazo     (22,3) - - 

Total da Dívida     (24,4) (23,4) (1,3) 

(+) Caixa e Equivalentes de Caixa     140,7 182,0 108,1 

(=) Caixa Líquido     116,3 158,6 106,8 

 

A diretoria acredita que a disponibilidade atual de recursos bem como a expectativa de geração de caixa 

operacional são suficientes para honrar os compromissos financeiros assumidos. 

d. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas 

Nos últimos 3 exercícios sociais, a Companhia tem utilizado a própria geração de fluxo de caixa operacional 

como principal fonte de financiamento para capital de giro e investimento em ativos não circulantes, 

apresentando, consistentemente, baixo nível de endividamento quando comparado à sua posição de patrimônio 

líquido, bem como quando comparado ¨ sua posi­«o de caixa (vide al²nea óbô e ócô deste item 10.1). 

e. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes que pretende 

utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

As principais fontes de financiamento para o exercício de 2016 serão: a retenção de lucros do exercício de 

2015, conforme descrito no orçamento de capital para o exercício e a destinação do lucro do exercício de 2015, 

bem como as disponibilidades e expectativa de geração de caixa da própria operação. 

Para garantir a continuidade das operações da Cia. Hering em situações de stress, a Política de Gestão de 

Caixa define um saldo mínimo de caixa baseado em premissas pessimistas sobre as operações. Desta forma, a 
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Companhia tenta evitar a necessidade de contratação de financiamentos emergenciais para cobertura de 

deficiências de liquidez não previstas, que usualmente implicam custos mais elevados. 

Contudo, se ainda assim houver necessidade, a Companhia acredita que poderá estruturar ou obter, com seus 

principais bancos de relacionamento, novas linhas para contratação de capital de giro de acordo com os 

instrumentos disponíveis e condições de mercado vigentes à época da contratação. 

f.  níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:  

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes  

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, a Companhia possuía contratos de empréstimo e 

financiamentos que somavam R$ 1,3 milhão, sendo a totalidade dos empréstimos de curto prazo. 

Modalidade Valor (em R$ mil) Juros Amortização Vencimento Garantias Finalidade 

Capital de 
giro 

1,3 12% a.a. 
Juros antecipados e 
principal no 
vencimento 

abr/16 não há Capital de Giro 

 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía contratos de empréstimo e 
financiamentos que somavam R$ 23,4 milhões, sendo a totalidade dos empréstimos de curto prazo. 

 

Modalidade Valor (em R$ mil) Juros Amortização Vencimento Garantias Finalidade 

Capital de 
giro 

871 6,50% a.a. 
Juros antecipados e 
principal no 
vencimento 

mar/15 não há Capital de Giro 

BNDES 
Revitaliza 

11.183 8,00% a.a. 

Juros trimestrais 
durante carência e 
mensais juntamente 
com o principal a 
partir de mar/15. 

ago/15 não há Capital de Giro 

BNDES 
Revitaliza 

11.368 8,00% a.a. 

Juros trimestrais 
durante carência e 
mensais juntamente 
com o principal a 
partir de mar/15. 

mai/15 não há Capital de Giro 

Total 23.422           

 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía contratos de empréstimos e 

financiamentos que somavam R$ 24,4 milhões, sendo que R$ 2,1 milhões representavam empréstimo de curto 

prazo e R$ 22,3 milhões correspondiam a empréstimos de longo prazo. 

Modalidade Valor (em R$ mil) Juros Amortização Vencimento Garantias Finalidade 

Capital de 

giro 
1.734 5,50% a.a. 

Juros antecipados e 

principal no 

vencimento 

abr/14 não há 
Capital de 

Giro 

BNDES 

Revitaliza 
11.180 8,00% a.a. 

Juros trimestrais 

durante carência e 

mensais juntamente 

com o principal a 

partir de mar/15. 

ago/15 não há 
Capital de 

Giro 
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BNDES 

Revitaliza 
11.366 8,00% a.a. 

Juros trimestrais 

durante carência e 

mensais juntamente 

com o principal a 

partir de mar/15. 

mai/15 não há 
Capital de 

Giro 

FNE 151 10,00% a.a. 

Juros trimestrais 

durante carência e 

mensais juntamente 

com o principal a 

partir de abril/10. 

Bônus por 

adimplência de 15%, 

nos pagamentos 

mensais. 

mar/14 
Garantia 

real 
Investimentos 

Total 24.431 

     

 

outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

A Companhia firmou em 05 de novembro de 2007, convênio para Emissão de Cartão de Crédito Co-branded, 

com a Losango Promoções de Vendas Ltda. e HSBC Bank Brasil SA., em caráter de exclusividade. Este 

convênio prevê a emissão do Cartão e sua oferta e disponibilização no âmbito da Rede de Lojas Hering Store, 

com prazo de 10 (dez) anos, a partir de sua assinatura. 

Em relação aos processos que a Companhia mantém com a Massa Falida do Banco Santos, figurando como 

parte passiva, a Companhia apresentou a garantia ao juízo em 13/12/2012, através da fiança bancária no 

montante de R$ 65,0 milhões, contratada junto ao Itaú BBA em 11/12/2013, por prazo indeterminado.  

A Companhia possui junto a instituição financeira convênio de colaboração recíproca em operações de 
aquisi­«o de cr®dito ñRisco Sacadoò, que consiste na antecipação por parte dos fornecedores de títulos em 
aberto, onde o banco antecipa o valor para o fornecedor na data de solicitação e recebe posteriormente na data 
de vencimento o valor devido pela Companhia. Os custos dessa operação são cobrados do fornecedor pelo 
banco, a Companhia não incorre em juros ou outros custos. O limite de crédito para essa operação é aprovado 
em Reunião do Conselho de Administração e não utiliza os demais limites de crédito da Companhia junto ao 
banco. A Administração avalia que não há riscos nessa operação para a Companhia, e mantém o montante 
registrado na rubrica de fornecedores, por considerar que essa apresentação reflete melhor em essência da 
operação realizada. Em 31 de dezembro de 2015, o montante dessa operação totalizava R$ 43.166 mil (R$ 
32.935 mil em 31 de dezembro de 2014). 
 

grau de subordinação entre as dívidas 

As dívidas contratadas pela Companhia são classificadas em dois graus de subordinação: 

a) Quirografárias: sem garantias (títulos de crédito em geral) 

b) Privilegiadas: com garantias reais (penhor e hipoteca)  

Em 31 de dezembro de 2015, o total de R$ 298,5 milhões de endividamento é classificado como quirografários. 

Em 31 de dezembro de 2014, o total de R$ 355,9 milhões de endividamento é classificado como quirografários. 
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Em 31 de dezembro de 2013, do total de R$ 391,7 milhões de endividamento, R$ 0,2 milhão é classificado 

como privilegiado e R$ 391,5 milhões como quirografários. 

iv.            eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores 

mobiliários e à alienação de controle societário bem como se o emissor vem cumprindo restrições. 

Os empréstimos e financiamentos contratados pela Companhia não possuem cláusulas restritivas (covenants 

financeiros) em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013. 

g. limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015 a empresa não possuía linhas de financiamento. 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 a empresa não possuía mais linhas de 

financiamento a processos produtivos advindas do BNB. 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013, a empresa possuía um total de R$ 2,1 milhões em 

linhas de financiamento a processos produtivos advindas do BNB, cujos valores foram totalmente 

desembolsados. O saldo devedor do financiamento era de R$ 151 mil. 

h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

Descrição das principais contas da demonstração de resultados: 

Receita Líquida de Vendas 

A receita líquida de vendas é calculada como o resultado da receita bruta de vendas após descontadas as 

deduções de vendas. 

A receita bruta de vendas no mercado interno ® composta de vendas dos produtos das marcas ñHeringò, ñHering 

Kidsò, ñPUCò, ñDZARM.ò, ñHering for youò, outras vendas e de royalties pelo uso das marcas. No mercado 

externo, a receita é proveniente de vendas de produtos de marcas próprias para franquias e clientes 

multimarcas. As receitas brutas são contabilizadas pelo regime de competência, no momento em que são 

transferidos os riscos e benefícios das mercadorias ao comprador, ou no caso das lojas próprias no momento 

em que a mercadoria é vendida ao consumidor, excluídas as devoluções de produtos. 

As deduções de vendas incluem tributos incidentes sobre vendas no mercado interno e abatimentos. 

Tributos sobre vendas: as vendas no mercado interno são tributadas pelo ICMS, PIS e Cofins. Todos esses 

tributos est«o refletidos na linha de ñDedu­»es de Vendasò das demonstra­»es financeiras. N«o h§ incid°ncia 

desses tributos sobre as vendas realizadas ao mercado externo.  

Abatimentos: consistem em eventuais descontos nos preços de produtos em função de negociações comerciais 

com clientes, lojas franqueadas e lojas multimarcas. 

Custo dos Produtos Vendidos 

O custo dos produtos vendidos compreende as despesas com mão-de-obra direta e indireta (i.e., serviços de 

terceiros), matérias-primas, insumos, custos com produção, como energia elétrica e gás combustível, produtos 

adquiridos de terceiros e depreciação. A representatividade desses custos, em relação ao total do custo dos 

produtos vendidos em 2015, foi: custos com matérias-primas e material de revenda 59,9%; custos com pessoal 

17,0%, custos com mão de obra 15,5%, custos com energia elétrica 1,1%, depreciação 2,7% e outros custos 

3,8%. 
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Margem Bruta 

A margem bruta é a diferença entre a receita líquida de vendas e o custo dos produtos vendidos, expressa 

como porcentagem da receita líquida de vendas. 

Despesas Operacionais 

Despesas com Vendas 

As despesas com vendas são divididas em variáveis e fixas. As despesas variáveis consistem, principalmente, 

em fretes, comissões sobre vendas e provisão para devedores duvidosos, e variam de acordo com o volume de 

vendas. As despesas fixas consistem em despesas com os colaboradores das lojas próprias, publicidade e 

propaganda, pesquisa e desenvolvimento de produtos, despesas de viagem dos colaboradores da área 

comercial, despesas de gestão de lojas próprias, tais como aluguéis e encargos locatícios, e manutenção de 

equipamentos, cujas variações não estão diretamente relacionadas com o volume de vendas. Em 2015, as 

despesas variáveis e fixas com vendas representaram, conjuntamente, 20,0% da receita líquida de vendas. 

Remuneração de Administradores 

Os principais componentes da remuneração de administradores são a remuneração e gratificações pagas aos 

membros da Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Consultivo e respectivos encargos. 

Despesas Gerais e Administrativas 

As despesas gerais e administrativas incluem todas as despesas relacionadas à administração, excluindo a 

remuneração de administradores mencionada acima, principalmente salários e encargos sociais dos 

colaboradores das áreas de recursos humanos, tecnologia, controladoria, financeiro e jurídico, e também gastos 

recorrentes com assistência técnica profissional terceirizada, como advogados, auditores e consultores. Tais 

despesas variam principalmente de acordo com o número de funcionários, política salarial, acordos coletivos de 

trabalho e preços praticados pelos profissionais terceirizados. 

Depreciação e Amortização 

As despesas com depreciação e amortização dizem respeito à depreciação e amortização dos bens, instalações 

e equipamentos, e são calculadas com base na vida útil estimada desses bens, instalações e equipamentos. 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas 

Outras receitas (despesas) operacionais incluem principalmente itens não recorrentes, atípicos e não 

relacionados à atividade principal da Companhia. São consideradas (despesas) receitas não-recorrentes 

ganhos (perdas) de ações judiciais, indenizações por reestruturação, despesas correspondentes com 

advogados e venda ou a baixa de bens do ativo imobilizado, deduzidos os custos de aquisição desses bens. 

Resultado Financeiro 

O resultado financeiro é composto de receitas e despesas financeiras líquidas, o que inclui basicamente 

encargos sobre empréstimos tomados pela Companhia, encargos sobre obrigações e parcelamentos fiscais, 

IOF, receitas financeiras sobre investimentos financeiros, variação cambial ativa e passiva e ganhos e perdas 

com instrumentos financeiros que são reconhecidos no resultado. As despesas e receitas financeiras, bem 

como as despesas e receitas atreladas à variação cambial, são reconhecidas no resultado quando do efetivo 

rendimento do ativo ou incidência do encargo ou ocorrência de variação cambial, de acordo com o regime de 

competência.  
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Lucro Líquido 

O lucro líquido do exercício consiste do lucro após a tributação pelo imposto de renda e contribuição social e 

exclusão do resultado da participação dos minoritários. 

Imposto de Renda e Contribuição Social 

Enquadramo-nos na tributação sobre o lucro Real e é recolhido o imposto sobre a renda e a contribuição social 

sobre o lucro líquido, os quais, em conjunto, correspondem a aproximadamente até 34% do resultado tributável.  

Descrição do EBITDA  

A inclusão de informações sobre o EBITDA visa apresentar uma medida do desempenho econômico 

operacional. O EBITDA consiste no lucro líquido antes de impostos sobre a renda e contribuições sociais, 

despesas financeiras líquidas e depreciação e amortização. 

Demonstrativo de Resultados ï DRE 2015 x 2014 

Comparação dos resultados dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 2014. 

 
  

Receita operacional líquida 1.588.889            100,0% 1.678.294         100,0% (89.405)            -5,3%

Custo dos produtos vendidos (961.335)             -60,5% (944.533)          -56,3% (16.802)            1,8%

Lucro bruto 627.554              39,5% 733.761           43,7% (106.207)          -14,5%

Receitas (despesas) operacionais (411.855)             -25,9% (376.495)          -22,4% (35.360)            9,4%

Vendas (318.494)             -20,0% (292.126)          -17,4% (26.368)            9,0%

Administrativas e gerais (45.511)               -2,9% (44.965)            -2,7% (546)                1,2%

Honorários da administração (8.578)                 -0,5% (8.315)              -0,5% (263)                3,2%

Depreciação e amortização (21.329)               -1,3% (17.682)            -1,1% (3.647)             20,6%

Participação nos resultados -                        0,0% (668)                0,0% 668                 100,0%

Outras despesas e receitas operacionais líquidas (17.943)               -1,1% (12.739)            -0,8% (5.204)             40,9%

215.699              13,6% 357.266           21,3% (141.567)          -39,6%

Receitas financeiras 77.961                4,9% 64.765             3,9% 13.196             20,4%

Despesas financeiras (38.485)               -2,4% (30.418)            -1,8% (8.067)             26,5%

255.175              16,1% 391.613           23,3% (136.438)          -34,8%

Imposto de renda e contribuição social correntes 1.631                  0,1% (74.042)            -4,4% 75.673             -102,2%

Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.364                1,5% 1.296               0,1% 23.068             1779,9%

Lucro líquido do exercício 281.170              17,7% 318.867           19,0% (37.697)            -11,8%

Atribuível a:

Acionistas da Companhia 281.170              17,7% 318.858           19,0% (37.688)            -11,8%

Não controladores -                        0,0% 9                     0,0% (9)                   100,0%

Lucro operacional antes do resultado 

financeiro e impostos

Lucro líquido antes do imposto de renda e 

da contribuição social

Demonstrações dos Resultados Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os percentuais)
2015 AV % 2014 AV %

Variação 2015 - 

2014
%

 

Receita de Vendas por marca e canal 

A receita líquida de vendas retraiu 5,3% ou R$ 89,4 milhões, passando de R$ 1.678,3 milhões em 2014 para R$ 

1.588,9 milhões em 2015.  
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A receita bruta de vendas retraiu 5,5% conforme abaixo explicado: 

Receitas por marca Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os 
percentuais) 

2015  AV % 2014  AV % 
Variação 

2015 - 2014 
% 

Hering 1.415.010 74,5% 1.482.569 73,7% -67.559 -4,6% 

Hering Kids 204.776 10,8% 213.268 10,6% -8.492 -4,0% 

PUC 130.161 6,9% 155.832 7,7% -25.671 -16,5% 

DZARM. 82.428 4,3% 99.543 4,9% -17.115 -17,2% 

Outras 24.890 1,3% 24.748 1,2% 142 0,6% 

Receita bruta mercado interno 1.857.265 97,7% 1.975.960 98,3% -118.695 -6,0% 

Receita bruta mercado externo 42.836 2,3% 35.063 1,7% 7.773 22,2% 

Receita bruta total 1.900.101 100% 2.011.023 100% -110.922 -5,5% 

 

Receitas por canal Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os 
percentuais) 

2015  AV % 2014  AV % 
Variação 

2015 - 2014 
% 

Multimarcas 815.899 42,9% 933.326 46,4% -117.427 -12,6% 

Franquias 727.018 38,3% 745.551 37,1% -18.533 -2,5% 

Webstore 31.599 1,7% 25.381 1,3% 6.218 24,5% 

Lojas Próprias 257.859 13,6% 246.954 12,3% 10.905 4,4% 

Outras 24.890 1,2% 24.748 1,2% 142 0,6% 

Receita bruta mercado interno 1.857.265 97,7% 1.975.960 98,3% -118.695 -6,0% 

Receita bruta mercado externo 42.836 2,3% 35.063 1,7% 7.773 22,2% 

Receita bruta total 1.900.101 100% 2.011.023 100% -110.922 -5,5% 

 

A receita bruta foi R$ 110,9 milhões menor em 2015, passando de R$ 2.011,0 milhões em 2014 para R$ 1.900,1 

milhões.  

O ano de 2015 se mostrou bastante desafiador. Os resultados da companhia foram impactados pela retração 

nas vendas e contração de margens, apesar das diversas ações tomadas pela administração, desde as 

melhorias na oferta de produto implementadas no final de 2014, às ações de ajuste de estoques e melhora de 

abastecimento nas redes de lojas ao longo do ano.  

Após diversos anos de forte expansão de nossa rede de distribuição, prezamos mais pela manutenção da base 

atual de lojas existentes com a adição de 13 lojas (líquidas de fechamentos). Nas redes de lojas, encerramos 

2015 com 840 unidades no Brasil, além de 17 no exterior. Já no canal multimarcas, atingimos 18.228 clientes. 

As webstores, 5 no total, responderam bem aos investimentos feitos na nova plataforma de e-commerce, com 

mais estabilidade e melhor experiência de compra, apresentando o maior crescimento dentre os canais 

operados pela companhia. 

Mercado Interno 

As vendas brutas da companhia totalizaram R$ 1,9 bilhão em 2015, retração de 5,5% em comparação a igual 
período de 2014, afetadas pelos efeitos negativos do declínio do cenário macroeconômico ao longo do ano no 
ambiente de consumo e pelo maior conservadorismo dos canais de distribuição, que buscaram operar com 
menores níveis de estoque. 

Em 2015 a companhia implementou um plano incentivado para redução de estoques de coleções passadas nas 
redes de lojas, franquias e próprias, com duração de 06 meses (maio a outubro). A iniciativa buscou ajustar o 
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estoque de produtos de coleções passadas, abrindo espaço para uma melhor estratégia de abastecimento a 
partir do fim do ano. O plano privilegiou o giro de mercadorias existentes na rede, o que afetou negativamente a 
venda das coleções durante o período de ajuste, normalizado a partir do 4T. As vendas às franquias recuaram 
2,5% e nas lojas próprias cresceram 4,4% influenciadas pela abertura líquida de 5 lojas.  

O efeito adverso proveniente da deterioração do ambiente econômico foi mais pronunciado no canal 
multimarcas, cujas vendas retraíram 12,6%, com fraco desempenho de todas as marcas, em especial PUC e 
DZARM.. As vendas pelas webstores seguiram sua trajetória de crescimento de dois dígitos (+24,5%) face às 
melhorias contínuas realizadas após a implementação das novas plataformas, que dispõem de maior 
capacidade para transações e novas funcionalidades.  

A marca Hering, caracterizada por ampla aceitação em todas as classes sociais e faixas etárias, com 
posicionamento democrático e boa relação custo x benefício, apresentou decréscimo de 4,6% em vendas sobre 
2014, influenciada negativamente pelo cenário adverso e fraco desempenho dos canais em que opera. Em 
2015, em continuidade ao plano de negócios da marca, a companhia realizou melhorias em sortimento, 
abastecimento e experiência de compra, sustentando os indicadores de relevância da marca, que permanecem 
fortes. 

Nas marcas infantis, a companhia seguiu aperfeiçoando sua estratégia combinada entre as marcas Hering Kids 
e PUC, com ajustes de estrutura e posicionamento ocorridos ao longo do ano a fim de aumentar sua 
complementariedade. Com foco em crianças de todas as classes sociais, a Hering Kids apresentou retração de 
4,0% nas vendas, porém com bom desempenho na rede de lojas, apresentando o melhor crescimento de 
vendas da companhia no crit®rio ómesmas lojasô, resultado das iniciativas implementadas. A marca PUC, focada 
em moda fashion e colorida para crianças de classes A e B, apresentou queda de 16,5% nas vendas, função do 
cenário desafiador somado aos ajustes realizados ao longo do ano em equipe e na rede de distribuição que 
culminaram com o fechamento de 10 lojas. 

A Hering for you, com proposta de valor diferenciada para mulheres de classes A e B que buscam elegância 
sem abrir mão de conforto, segue sua trajetória de maturação. Outras duas lojas foram inauguradas em 2015 e 
a companhia segue avaliando oportunidades de melhoria da estratégia de sortimento, com possível expansão 
da linha com inclusão de produtos premium e novas ocasiões de uso. A receita da Hering for you foi 
contabilizada junto à da marca Hering. 

A DZARM., moda que exalta a sensualidade feminina para mulheres de classes A e B, registrou queda de 
17,2% nas vendas em relação ao ano anterior, reflexo da eliminação da linha masculina que representava 
aproximadamente 30% das vendas da marca. Em 2015, após a revisão do plano de negócios, a companhia 
inaugurou as 02 primeiras lojas da marca em shoppings conceituados de São Paulo.  

A companhia possui um modelo de distribuição multicanal, que possibilita que seus produtos cheguem ao 

consumidor final através de 840 lojas, 18.228 varejistas multimarcas e 05 webstores. 

Em 2015, a companhia inaugurou 38 lojas no Brasil, sendo 22 Hering Store, 10 Hering Kids, 3 PUC e 1 Hering 
for you. Adicionalmente, as duas primeiras lojas da DZARM. foram inauguradas, após reposicionamento 
ocorrido no início de 2015. Ao longo do ano foram encerradas operações de 13 PUC, 9 Hering Store e 3 Kids, 
totalizando 25 lojas. Em outros países da América do Sul onde a companhia possui operações, encerramos o 
ano com 17 lojas, mesmo número de 2014. 

Mercado Externo 

A participação das exportações na receita bruta de vendas foi de 2,3% em 2015, comparada com 1,7% em 

2014. A receita bruta de vendas ao mercado externo aumentou em 22,2%, ou R$ 7,7 milhões, passando de R$ 

35,1 milhões em 2014 para R$ 42,8 milhões em 2015.  

A estratégia de atuação da Cia. Hering no mercado externo é focada na comercialização das nossas marcas 

para a América Latina. A Empresa encerrou 2015 com 17 franquias no exterior. 

Custo dos Produtos Vendidos, Lucro Bruto e Margem Bruta 
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O custo dos produtos vendidos cresceu 1,8%, ou R$ 16,8 milhões, passando de R$ 944,5 milhões em 2014, 
para R$ 961,3 milhões em 2015, devido principalmente, (i) fraco desempenho de vendas, insuficiente para 
diluição de custos fixos, (ii) aumento de custos e (iii) maior atividade promocional com foco na venda de artigos 
de coleções anteriores em posse da companhia; 

O lucro bruto retraiu 14,5%, ou R$ 106,3 milhões, passando de R$ 733,8 milhões em 2014 para R$ 627,5 

milhões em 2015. A margem bruta reduziu 4,2 p.p., passando de 43,7% em 2014 para 39,5% em 2015. Essa 

retração deu-se principalmente pelos fatores acima citados. 

Despesas Operacionais 

As despesas operacionais aumentaram 9,4%, ou R$ 35,3 milhões, passando de R$ 376,5 milhões em 2014 

para R$ 411,8 milhões em 2015, devido aos fatores abaixo explicados:  

Despesas com Vendas 

Aumento das despesas com vendas em 9,0%, ou R$ 26,4 milhões, passando de R$ 292,1 milhões em 2014 

para R$ 318,5 milhões em 2015, em função principalmente (i) reconhecimento de despesas relacionadas à 

campanha de redução de estoques dos franqueados que totalizou R$ 7,5 milhões; (ii) maiores investimentos 

realizados em publicidade e marketing, com destaque aos investimentos destinados para o relançamento da 

marca DZARM. e (iii) maior despesa com lojas próprias pela adição líquida de 5 unidades no ano.  

Despesas Gerais e Administrativas 

Aumento das despesas gerais e administrativas em 1,2%, ou R$ 0,5 milhão, passando de R$ 45,0 milhões em 

2014 para R$ 45,5 milhões em 2015. Essa variação é decorrente, principalmente ao dissídio salarial, 

compensada parcialmente pela redução de pessoal. 

Remuneração de Administradores 

Aumento das despesas com remuneração de administradores em 3,2%, ou R$ 0,3 milhão, de R$ 8,3 milhões 

em 2014 para R$ 8,6 milhões em 2015, devido principalmente ao dissídio salarial. 

Depreciação e Amortização 

Aumento da depreciação e amortização em 20,6%, ou R$ 3,6 milhões, passando de R$ 17,7 milhões em 2014 

para R$ 21,3 milhões em 2015. Esse aumento origina-se principalmente do início da depreciação dos 

investimentos realizados nos últimos anos (R$ 96,5 milhões em 2014 e R$ 96,9 milhões em 2015), como os 

relacionados à abertura de lojas próprias. 

Outras (Despesas) e Receitas Operacionais Líquidas 

Aumento no grupo de outras (despesas) e receitas operacionais líquidas, em R$ 5,2 milhões, passando de R$ 

12,7 milhões em 2014 para R$ 17,9 milhões em 2015; em função de eventos não-recorrentes que impactaram 

negativamente o ano de 2015, sendo o mais relevante as indenizações trabalhistas referente reorganização 

estrutural. 

 

Resultado Financeiro 

A Cia. Hering obteve um resultado financeiro líquido positivo de R$ 39,5 milhões em 2015, comparado a R$ 

34,3 milhões em 2014. O aumento do resultado financeiro em R$ 5,2 milhões foi consequência principalmente 
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de maior receita financeira com derivativos de R$ 10 milhões, compensada pelo aumento de despesas 

financeiras com IOF e outras despesas financeiras de R$ 4,9 milhões.  

Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido 

O imposto de renda e contribuição social correntes apresentou retração de 102,2% em 2015, ou R$ 75,7 
milhões, passando de R$ 74,0 milhões (despesa) em 2014 para R$ 1,7 milhão (receita) em 2015. Essa redução 
da despesa de imposto de renda se deu principalmente em função da menor taxa efetiva de imposto de renda 
que a observada em 2014, devido, majoritariamente, a efeitos decorrentes da dissolução e liquidação da 
subsidiária Hering Overseas Ltd. e dívida intercompany, que gerou R$ 53,5 milhões na linha de Imposto de 
Renda e Contribuição Social. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos em 2015 apresentou aumento de R$ 23,1 milhões, passando 

de R$ 1,3 milhão em 2014 para R$ 24,4 milhões em 2015. O fator mais significativo para este aumento é a 

constituição de imposto diferido sobre prejuízo fiscal e base de cálculo negativa em função dos efeitos 

decorrentes da dissolução e liquidação da subsidiária Hering Overseas Ltd. e dívida intercompany, supra 

mencionado. 

Lucro Líquido 

Foi registrado uma redução do lucro líquido de 11,8%, ou R$ 37,7 milhões, passando de R$ 318,9 milhões em 
2014 para R$ 281,2 milhões em 2015. A despeito da retração do resultado operacional, contribuíram para a 
redução do lucro a retração de vendas e menores margens operacionais, compensada parcialmente por menor 
taxa efetiva de imposto de renda que a observada em 2014, devido, majoritariamente, (i) a efeitos decorrentes 
da dissolução e liquidação da subsidiária Hering Overseas Ltd. e dívida intercompany; (ii) ao montante de Juros 
Sobre Capital Próprio 36% superior a 2014 e (iii) a maior participação de produtos locais no mix de venda, que 
por sua vez gera maior montante de incentivos fiscais. 
 
EBITDA 

Reconciliação EBITDA  Em 31 de dezembro de  

  
2015 2014 

Variação 
2015 - 2014 

% 
(Em milhares de Reais, exceto os percentuais) 

Lucro líquido do exercício          281.170        318.867         (37.697) -11,8% 

(+) IR, CS e Participações           (25.995)         72.746         (98.741) N.D. 

(-) Receita Financeira Liquida           (39.476)       (34.347)          (5.129) 14,9% 

(+) Depreciações e Amortizações            47.177          38.569            8.608  22,3% 

(=) EBITDA          262.876        395.835        (132.959) -33,6% 

Margem EBITDA 16,5% 23,6% -7,1%   

 

O lucro operacional antes de juros, deprecia­«o e amortiza­«o e impostos (óLAJIDAô ou óEBITDAô) apresentou 

queda de 33,6% em 2015, enquanto que a margem EBITDA oscilou 7,1 p.p para baixo. Os principais fatores 

associados a estes resultados são:  

Retração de 5,5% das vendas brutas; 

Queda da margem bruta, em 4,2 p.p., decorrente principalmente do (i) fraco desempenho de vendas, 

insuficiente para diluição de custos fixos, (ii) aumento de custos e (iii) maior atividade promocional com foco na 

venda de artigos de coleções anteriores em posse da companhia; 
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Aumento de 9,4% nas despesas operacionais devido principalmente ao (i) reconhecimento de despesas 

relacionadas à campanha de redução de estoques dos franqueados que totalizou R$ 7,5 milhões; (ii) maiores 

investimentos realizados em publicidade e marketing, com destaque aos investimentos destinados para o 

relançamento da marca DZARM. e (iii) maior despesa com lojas próprias pela adição líquida de 5 unidades no 

ano. 

 
Aumento de Outras Despesas Operacionais majoritariamente devido à indenizações trabalhistas decorrentes da 

reorganização das plantas fabris. 

Em 2015 não houve o pagamento de participação nos lucros em função dos resultados abaixo do planejado. 

Demonstrativo de Resultados ï DRE 2014 x 2013 

Comparação dos resultados dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013. 

Receita operacional líquida 1.678.294            100,0% 1.679.779         100,0% (1.485)             -0,1%

Custo dos produtos vendidos (944.533)             -56,3% (921.234)          -54,8% (23.299)            2,5%

Lucro bruto 733.761              43,7% 758.545           45,2% (24.784)            -3,3%

Receitas (despesas) operacionais (376.495)             -22,4% (353.542)          -21,0% (22.953)            6,5%

Vendas (292.126)             -17,4% (261.977)          -15,6% (30.149)            11,5%

Administrativas e gerais (44.965)               -2,7% (45.626)            -2,7% 661                 -1,4%

Honorários da administração (8.315)                 -0,5% (7.546)              -0,4% (769)                10,2%

Depreciação e amortização (17.682)               -1,1% (15.719)            -0,9% (1.963)             12,5%

Participação nos resultados (668)                   0,0% (17.125)            -1,0% 16.457             -96,1%

Outras despesas e receitas operacionais líquidas (12.739)               -0,8% (5.549)              -0,3% (7.190)             129,6%

357.266              21,3% 405.003           24,1% (47.737)            -11,8%

Receitas financeiras 64.765                3,9% 59.941             3,6% 4.824              8,0%

Despesas financeiras (30.418)               -1,8% (31.182)            -1,9% 764                 -2,5%

391.613              23,3% 433.762           25,8% (42.149)            -9,7%

Imposto de renda e contribuição social correntes (74.042)               -4,4% (116.654)          -6,9% 42.612             -36,5%

Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.296                  0,1% 1.064               0,1% 232                 21,8%

Lucro líquido do exercício 318.867              19,0% 318.172           18,9% 695                 0,2%

Atribuível a:

Acionistas da Companhia 318.858              19,0% 318.172           18,9% 686                 0,2%

Não controladores 9                        0,0% -                     0,0% 9                    -100,0%

Lucro operacional antes do resultado 

financeiro e impostos

Lucro líquido antes do imposto de renda e 

da contribuição social

Demonstrações dos Resultados Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os percentuais)
2014 AV % 2013 AV %

Variação 2014 - 

2013
%
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Receita de Vendas por marca e canal 

A receita líquida de vendas retraiu 0,1% ou R$ 1,5 milhão, passando de R$ 1.679,8 milhões em 2013 para R$ 

1.678,3 milhões em 2014.  

A receita bruta de vendas retraiu 0,4% conforme abaixo explicado: 

Receitas por marca Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os 
percentuais) 

2014  AV % 2013  AV % 
Variação 

2014 - 2013 
% 

Hering 1.482.569 73,7% 1.495.701 74,1% -13.132 -0,9% 

Hering Kids 213.268 10,6% 199.083 9,9% 14.185 7,1% 

PUC 155.832 7,7% 156.875 7,8% -1.043 -0,7% 

DZARM. 99.543 4,9% 101.816 5,0% -2.273 -2,2% 

Outras 24.748 1,2% 34.167 1,7% -9.419 -27,6% 

Receita bruta mercado interno 1.975.960 98,3% 1.987.642 98,4% -11.682 -0,6% 

Receita bruta mercado externo 35.063 1,7% 31.791 1,6% 3.272 10,3% 

Receita bruta total 2.011.023 100% 2.019.433 100% -8.410 -0,4% 

       Receitas por canal Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os 
percentuais) 

2014  AV % 2013  AV % 
Variação 

2014 - 2013 
% 

Multimarcas 933.326 46,4% 930.828 46,1% 2.498 0,3% 

Franquias 745.551 37,1% 767.452 38,0% -21.901 -2,9% 

Webstore 25.381 1,3% 22.728 1,1% 2.653 11,7% 

Lojas Próprias 246.954 12,3% 232.467 11,5% 14.487 6,2% 

Outras 24.748 1,2% 34.167 1,7% -9.419 -27,6% 

Receita bruta mercado interno 1.975.960 98,3% 1.987.642 98,4% -11.682 -0,6% 

Receita bruta mercado externo 35.063 1,7% 31.791 1,6% 3.272 10,3% 

Receita bruta total 2.011.023 100% 2.019.433 100% -8.410 -0,4% 

 

A receita bruta foi R$ 8,4 milhões menor em 2014, passando de R$ 2.019,4 milhões em 2013 para R$ 2.011,0 

milhões. O ambiente mais desafiador em 2014 para consumo e a queda de confiança exerceram pressões 

negativas no setor de vestuário, refletindo-se em menores vendas em lojas que j§ existiam (base ómesmas 

lojasô) e em baixo crescimento do varejo multimarcas (+0,3%), possivelmente por maiores estoques e 

preocupação com o ambiente de consumo. 

Mercado Interno 

A marca Hering, com ampla aceitação em todas as classes sociais e faixas etárias e que se destaca por sua 

ampla aceitação a partir do seu posicionamento democrático, com boa relação custo-benefício ao oferecer 

produtos básicos de qualidade e moda acessível, apresentou queda de 0,9% sobre 2013. O desempenho de 

2014 deve-se, principalmente, ao cenário desafiador e eventos no meio do ano, que exerceram pressões 

negativas no consumo de vestuário.   

Em 2014 foi implementado o novo plano de negócios da marca, que envolveu a melhoraria de sortimento e a 

introdução de inovações, além do relançamento dos básicos, com novas modelagens, tecidos e lavagens. No 

final do ano, reformatamos o plano de comunicação da marca, que passou a se endereçar de maneira mais 

emocional ao consumidor. 
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A marca Hering Kids, extens«o da marca Hering com foco no conceito ñmini adultoò e com boa rela­«o custo-

benefício, continuou sua trajetória de crescimento e apresentou alta de 7,1% em 2014, impulsionada pela 

abertura de 19 lojas no ano. 

A marca PUC, focada no público infantil das classes A e B e na oferta de produtos de alta qualidade para 

ocasiões especiais, apresentou queda de 0,7% nas vendas anuais em função do cenário desafiador e baixa 

expansão de lojas, atingindo receita de R$ 155,8 milhões em 2014.  

A Hering for you, marca lançada em 2014, apresentou boa aceitação no mercado já nos primeiros meses. Com 

o conceito Loungewear ï moda confortável e sofisticada ï a marca, voltada ao público feminino, divide-se em 

outras 4 categorias: Beachwear (moda praia), Activewear (esporte casual), Sleepwear (pijamas) e Underwear 

(íntima). Suas duas lojas foram abertas em São Paulo. A receita da Hering for you, em 2014, foi contabilizada 

junto à receita da marca Hering. 

A DZARM. registrou queda de 2,2% nas vendas em relação ao ano de 2013. A marca passou por reformulação 

em 2014, fechando a única loja que possuía (além da operação em multimarcas). Seu plano de negócios sofreu 

evoluções em seu posicionamento e em sua estratégia de distribuição. Dentre os destaques, passou a ter foco 

exclusivo no público feminino e apresentou uma nova proposta de valor.  

Na análise por canal as lojas próprias apresentaram crescimento de 6,2%, influenciadas positivamente pela 

abertura de novas lojas e consolidação de pontos de vendas anteriormente operados por franqueados. As 

vendas a franqueados regrediram 2,9% em função de menor demanda especialmente das coleções outono e 

inverno, influenciadas pelas incertezas que a Copa do Mundo ocasionou no setor, além da transferência das 

três lojas acima mencionadas. O canal de varejo apresentou crescimento de 0,3%, com melhor desempenho na 

primeira metade do ano. 

No canal eletrônico, as vendas pelas webstores apresentaram crescimento de 11,7% em 2014 após 

significativas melhorias na infraestrutura de TI e melhorias na experiência de compra dos consumidores. O 

Black Friday, em novembro, favoreceu o bom desempenho do canal no último trimestre do ano.  

Mercado Externo 

A participação das exportações na receita bruta de vendas foi de 1,7% em 2014, comparada com 1,6% em 

2013. A receita bruta de vendas ao mercado externo aumentou em 10,3%, ou R$ 3,3 milhões, passando de R$ 

31,8 milhões em 2013 para R$ 35,1 milhões em 2014.  

A estratégia de atuação da Cia. Hering no mercado externo é focada na comercialização das nossas marcas 

para a América Latina. A Empresa encerrou 2014 com 17 franquias no exterior. 

Custo dos Produtos Vendidos, Lucro Bruto e Margem Bruta 

O custo dos produtos vendidos cresceu 2,5%, ou R$ 23,3 milhões, passando de R$ 921,2 milhões em 2013, 

para R$ 944,5 milhões em 2014, devido principalmente, ao maior volume de produtos vendidos com descontos 

e remarca­»es (ósaldosô) devido (i) a estoques elevados em consequ°ncia do fraco desempenho de vendas ao 

longo do ano e (ii) a intensificação de atividades promocionais na marca Hering a fim de eliminar estoque de 

produtos antigos e preparar as lojas para a introdução da nova linha de básicos. 

O lucro bruto retraiu 3,3%, ou R$ 24,7 milhões, passando de R$ 758,5 milhões em 2013 para R$ 733,8 milhões 

em 2014. Essa retração deu-se pelo maior volume de produtos vendidos com descontos e remarcações 

(ósaldosô) conforme acima citado. 
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A margem bruta reduziu 1,5 p.p., passando de 45,2% em 2013 para 43,7% em 2014. Além dos fatores 

apresentados acima, a retração de margem também foi parcialmente causada pelo crescimento modesto de 

vendas, insuficiente para diluição de custos fixos. 

Despesas Operacionais 

As despesas operacionais aumentaram 6,5%, ou R$ 23,0 milhões, passando de R$ 353,5 milhões em 2013 

para R$ 376,5 milhões em 2014, devido aos fatores abaixo explicados:  

Despesas com Vendas 

Aumento das despesas com vendas em 11,5%, ou R$ 30,1 milhões, passando de R$ 261,9 milhões em 2013 

para R$ 292,1 milhões em 2014, em função principalmente do aumento de pessoal ocasionado pela mudança 

organizacional ocorrida ao longo de 2013 que resultou no aumento dos times de suporte e gestão de marcas.  

Despesas Gerais e Administrativas 

Retração das despesas gerais e administrativas em 1,4%, ou R$ 0,6 milhão, passando de R$ 45,6 milhões em 

2013 para R$ 45,0 milhões em 2014. Essa variação é decorrente, principalmente, do maior controle de 

despesas corporativas no ano de 2014 e de revisão de orçamento para o ano. 

Remuneração de Administradores 

Aumento das despesas com remuneração de administradores em 10,2%, ou R$ 0,8 milhão, de R$ 7,5 milhões 

em 2013 para R$ 8,3 milhões em 2014, devido principalmente ao dissídio salarial. 

Depreciação e Amortização 

Aumento da depreciação e amortização em 12,5%, ou R$ 2,0 milhões, passando de R$ 15,7 milhões em 2013 

para R$ 17,7 milhões em 2014. Esse aumento origina-se principalmente do início da depreciação dos 

investimentos realizados nos últimos anos (R$ 72,2 milhões em 2013 e R$ 96,5 milhões em 2014), como os 

relacionados a abertura de lojas próprias. 

Outras (Despesas) e Receitas Operacionais Líquidas 

Aumento no grupo de outras (despesas) e receitas operacionais líquidas, em R$ 7,2 milhões, passando de R$ 

5,5 milhões em 2013 para R$ 12,7 milhões em 2014; em função de eventos não-recorrentes que impactaram 

positivamente o ano de 2013, sendo o mais relevante o valor de avaliação atuarial de plano de saúde e 

previdência. 

Resultado Financeiro 

A Cia. Hering obteve um resultado financeiro líquido positivo de R$ 34,3 milhões em 2014, comparado a R$ 

28,8 milhões em 2013. O aumento do resultado financeiro em R$ 5,5 milhões foi consequência do maior volume 

de receita financeira proveniente de aplicações, resultado de maior caixa médio ao longo do ano e aumento da 

taxa DI/Selic.  

Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido 

O imposto de renda e contribuição social correntes apresentou retração de 36,5% em 2014, ou R$ 42,7 milhões, 
passando de R$ 116,7 milhões em 2013 para R$ 74,0 milhões em 2014. Essa redução da despesa de imposto 
de renda se deu principalmente em função da redução do lucro líquido antes dos impostos e aumento dos 
incentivos fiscais tratados como subvenção para investimento (R$ 5,8 milhões em 2013 e R$ 33,9 milhões em 
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2014). Esse aumento de incentivos fiscais refere-se principalmente ao Novo Termo de Acordo de Regime 
Especial (óTAREô) pactuado com o Governo do Estado de Goi§s, relativo ao incentivo denominado Lei do 
Vestuário, que teve como objetivo assegurar a manutenção e captação do referido benefício até o ano de 2020 
e doravante os consequentes benefícios de IR/CSLL associados, oferecido como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos no Estado de Goiás, a título de subvenção para investimentos, 
mediante o estabelecimento de contrapartidas relacionadas a realização de investimentos e geração de 
atividade econômica no estado de Goiás. Tal benefício gerou economias no imposto de renda de R$ 30,7 
milhões no ano. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos em 2014 apresentou aumento de R$ 0,2 milhão, passando de 

R$ 1,1 milhão em 2013 para R$ 1,3 milhão em 2014. Não há fatores significativos que afetaram essa variação.  

 Lucro Líquido 

Foi registrado um crescimento do lucro líquido de 0,2%, ou R$ 0,7 milhão, passando de R$ 318,2 milhões em 
2013 para R$ 318,9 milhões em 2014. A despeito da retração do resultado operacional, contribuíram para o 
crescimento do lucro: 

R$ 34,3 milhões em receitas financeiras líquidas, 19,4% superior ao ano anterior, consequência do maior 

volume de receita financeira proveniente de aplicações, resultado de maior caixa médio ao longo do ano e 

aumento da taxa DI/Selic; 

Novo Termo de Acordo de Regime Especial (óTAREô) pactuado com o Governo do Estado de Goi§s, citado no 

item acima ñImposto de Renda e Contribui­«o Socialò. Tal benef²cio gerou economias no imposto de renda de 

R$ 30,7 milhões no ano. 

 
EBITDA 
 

Reconciliação EBITDA  Em 31 de dezembro de  

  
2014 2013 

Variação 
2014 ð 2013 

% 
(Em milhares de Reais, exceto os percentuais) 

Lucro líquido do exercício          318.867        318.172               695  0,2% 

(+) IR, CS e Participações            72.746        115.590         (42.844) -37,1% 

(-) Receita Financeira Liquida           (34.347)        (28.759)          (5.588) 19,4% 

(+) Depreciações e Amortizações            38.569          33.991            4.578  13,5% 

(=) EBITDA          395.835        438.994         (43.159) -9,8% 

Margem EBITDA 23,6% 26,1% -2,5%   

 
O lucro operacional antes de juros, depreciação e amortiza­«o e impostos (óLAJIDAô ou óEBITDAô) apresentou 
queda de 9,8% em 2014, enquanto que a margem EBITDA oscilou 2,5 p.p para baixo. Os principais fatores 
associados a estes resultados são:  

Crescimento modesto de vendas, que impossibilitou a Companhia diluir parte dos custos e despesas fixas; 

Maior volume de produtos vendidos com descontos e remarca­»es (ósaldosô) devido (i) a estoques elevados em 

consequência do fraco desempenho de vendas ao longo do ano e (ii) a intensificação de atividades 

promocionais na marca Hering a fim de eliminar estoque de produtos antigos e preparar as lojas para a 

introdução da nova linha de básicos; 

 

Maior nível de despesas com vendas, gerais e administrativas em função do aumento de pessoal ocasionado 

pela mudança organizacional ocorrida ao longo de 2013 que resultou no aumento dos times de suporte e gestão 

de marcas.  



 

75 
 

Demonstrativo de Resultados ï DRE 2013 x 2012 
Comparação dos resultados dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2013 e 2012. 

Receita operacional líquida 1.679.779            100,0% 1.491.316         100,0% 188.463           12,6%

Custo dos produtos vendidos (921.234)             -54,8% (812.137)          -54,5% (109.097)          13,4%

Lucro bruto 758.545              45,2% 679.179           45,5% 79.366             11,7%

Receitas (despesas) operacionais (353.542)             -21,0% (306.049)          -20,5% (47.493)            15,5%

Vendas (261.977)             -15,6% (243.043)          -16,3% (18.934)            7,8%

Administrativas e gerais (45.626)               -2,7% (36.018)            -2,4% (9.608)             26,7%

Honorários da administração (7.546)                 -0,4% (7.006)              -0,5% (540)                7,7%

Depreciação e amortização (15.719)               -0,9% (17.288)            -1,2% 1.569              -9,1%

Participação nos resultados (17.125)               -1,0% (3.691)              -0,2% (13.434)            364,0%

Outras despesas e receitas operacionais líquidas (5.549)                 -0,3% 997                 0,1% (6.546)             -656,6%

405.003              24,1% 373.130           25,0% 31.873             8,5%

Receitas financeiras 59.941                3,6% 66.723             4,5% (6.782)             -10,2%

Despesas financeiras (31.182)               -1,9% (29.384)            -2,0% (1.798)             6,1%

433.762              25,8% 410.469           27,5% 23.293             5,7%

Imposto de renda e contribuição social correntes (116.654)             -6,9% (95.911)            -6,4% (20.743)            21,6%

Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.064                  0,1% (3.544)              -0,2% 4.608              -130,0%

Lucro líquido do exercício 318.172              18,9% 311.014           20,9% 7.158              2,3%

Atribuível a:

Acionistas da Companhia 318.172              18,9% 311.014           20,9% 7.158              2,3%

Lucro operacional antes do resultado 

financeiro e impostos

Lucro líquido antes do imposto de renda e 

da contribuição social

Demonstrações dos Resultados Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os percentuais)
2013 AV % 2012 AV %

Variação 2013 - 

2012
%

 

Receita de Vendas por marca e canal 

A receita líquida de vendas aumentou 12,6%, ou R$ 188,5 milhões, passando de R$ 1.491,3 milhões em 2012 

para R$ 1.679,8 milhões em 2013.  

A receita bruta de vendas aumentou 12,6%, ou R$ 225,7 milhões, passando de R$ 1.793,7 milhões em 2012 

para R$ 2.019,4 milhões em 2013, com crescimento de receita nas quatro marcas (Hering, Hering Kids, PUC e 

DZARM.).  

O aumento da receita bruta de vendas deveu-se, sobretudo ao aumento da receita bruta de vendas ao mercado 

interno da marca ñHeringò em 12,0% ou R$ 160,4 milh»es e ñHering Kidsò em 25,5% ou     R$ 40,5 milh»es, 

conforme abaixo explicado: 

Receitas por marca Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os 
percentuais) 

2013  AV % 2012  AV % 
Variação 

2013 - 2012 
% 

Hering 1.495.701 74,1% 1.335.330 74,4% 160.371 12,0% 

Hering Kids 199.083 9,9% 158.571 8,8% 40.512 25,5% 

PUC 156.875 7,8% 141.454 7,9% 15.421 10,9% 

dzarm. 101.816 5,0% 96.993 5,4% 4.823 5,0% 

Outras 34.167 1,7% 34.222 1,9% -55 -0,2% 
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Receita bruta mercado interno 1.987.642 98,4% 1.766.570 98,5% 221.072 12,5% 

Receita bruta mercado externo 31.791 1,6% 27.091 1,5% 4.700 17,3% 

Receita bruta total 2.019.433 100% 1.793.661 100% 225.772 12,6% 

       Receitas por canal Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(Em milhares de Reais, exceto os 
percentuais) 

2013  AV % 2012  AV % 
Variação 

2013 - 2012 
% 

Multimarcas 930.828 46,1% 834.148 46,5% 96.680 11,6% 

Franquias 767.452 38,0% 652.124 36,4% 115.328 17,7% 

Webstore 22.728 1,1% 19.455 1,1% 3.273 16,8% 

Lojas Próprias 232.467 11,5% 226.621 12,6% 5.846 2,6% 

Outras 34.167 1,7% 34.222 1,9% -55 -0,2% 

Receita bruta mercado interno 1.987.642 98,4% 1.766.570 98,5% 221.072 12,5% 

Receita bruta mercado externo 31.791 1,6% 27.091 1,5% 4.700 17,3% 

Receita bruta total 2.019.433 100% 1.793.661 100% 225.772 12,6% 

 
Mercado Interno 

No ano de 2013, as quatro marcas (Hering, Hering Kids, PUC e DZARM.) apresentaram crescimento em 

vendas, com destaque para o desempenho da Hering, que representou 74,1% das vendas totais da empresa. 

Marca ñHeringò: aumento da receita bruta de vendas da marca ñHeringò de 12,0%, ou R$ 160,4 milh»es, 

passando de R$ 1.335,3 milhões em 2012 para R$ 1.495,7 milhões em 2013. Com ampla aceitação em todas 

as classes sociais e faixas etárias, a Hering destaca-se por ser uma marca com: 

Alto valor percebido pelos clientes ï marca desejada por oferecer produtos básicos com qualidade e moda 

acessível, e boa relação custo x benefício;  

Inovação constante ï apresentação de seis coleções no ano, divididas em dois ciclos, com lançamento de 

novidades constantes. 

 
Marca ñHering Kidsò: aumento da receita bruta de vendas da marca ñHering Kidsò de R$ 40,5 milh»es, passando 
de R$ 158,6 milhões em 2012 para R$ 199,1 milhões em 2013. Extensão da marca Hering com foco no conceito 
ómini adultoô, a Hering Kids oferece produtos para o dia-a-dia da criança, com boa relação custo x benefício. As 
vendas brutas da marca Hering Kids apresentaram crescimento de 25,5% em 2013, com destaque para os 
canais de franquias e lojas próprias, principalmente impulsionado pela abertura de lojas da rede Hering Kids.  

Marca ñPUCò: aumento da receita bruta de vendas da marca ñPUCò de 10,9%, ou R$ 15,4 milh»es, passando de 

R$ 141,5 milhões em 2012 para R$ 156,9 milhões em 2013. O posicionamento da marca PUC é focado no 

público infantil das classes A e B, com a oferta de produtos de alta qualidade, para uso em ocasiões especiais.  

Marca ñDZARM.ò: aumento da receita bruta de vendas da marca ñDZARM.ò de 5,0%, ou R$ 4,8 milh»es, 

passando de R$ 97,0 milhões em 2012 para R$ 101,8 milhões em 2013. O público alvo da DZARM. são jovens 

de 18 a 28 anos, classe A/B, que buscam expressar seu lado autêntico e autoral, através de produtos de 

qualidade, conectados às últimas tendências mundiais, com bom custo benefício. A DZARM. está atualmente 

passando por um processo de reformulação de sua estratégia de negócios, que deve ser desenvolvida ao longo 

de 2014. 

Canal de distribuição Webstore:  
 

A operação de e-commerce da Cia. Hering apresentou crescimento de 16,8% ou R$ 3,3 milhões, passando de 
R$ 19,4 milhões em 2012 para R$ 22,7 milhões em 2013.  
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O canal online vem apresentando crescimento robusto nos últimos anos e devido ao crescimento acelerado 

atingimos nosso limite de transações simultâneas no canal. A Companhia já iniciou uma nova rodada de 

investimentos em uma nova plataforma que propiciará maior capacidade de processamento de pedidos além de 

viabilizar a utilização de novas ferramentas, melhorando a experiência de compra do consumidor e a 

capacidade de conversão de acessos em vendas.  

Outros: outras receitas praticamente não sofreram variação, permanecendo com R$ 34,2 milhões em 2012 e 

2013. 

Mercado Externo 

A participação das exportações na receita bruta de vendas foi de 1,6% em 2013, comparada com 1,5% em 

2012. A receita bruta de vendas ao mercado externo, em Reais aumentou em 17,3%, ou R$ 4,7 milhões, 

passando de R$ 27,1 milhões em 2012 para R$ 31,8 milhões em 2013.  

A estratégia de atuação da Cia. Hering no mercado externo é focada na comercialização das nossas marcas 

para a América Latina. A Empresa encerrou 2013 com 17 franquias no exterior. 

Custo dos Produtos Vendidos, Lucro Bruto e Margem Bruta 

O custo dos produtos vendidos cresceu 13,4%, ou R$ 109,1 milhões, passando de R$ 812,1 milhões em 2012, 

para R$ 921,2 milhões em 2013, devido principalmente, ao reflexo do aumento da receita bruta de vendas, 

combinado à pressão de custos ligados a câmbio desvalorizado, mão de obra e matéria prima.  

O lucro bruto aumentou 11,7%, ou R$ 79,3 milhões, passando de R$ 679,2 milhões em 2012 para   R$ 758,5 

milhões em 2013. O aumento do lucro bruto em 2013 foi superior que em 2012, principalmente em função do 

crescimento da receita. 

A margem bruta reduziu 0,3 p.p., passando de 45,5% em 2012 para 45,2% em 2013. 

Despesas Operacionais 

As despesas operacionais aumentaram 15,5%, ou R$ 47,5 milhões, passando de R$ 306,0 milhões em 2012 

para R$ 353,5 milhões em 2013, devido aos fatores explicados abaixo:  

Despesas com Vendas 

Aumento das despesas com vendas em 7,8%, ou R$ 18,9 milhões, passando de R$ 243,0 milhões em 2012 

para R$ 261,9 milhões em 2013, em função principalmente de (i) aumento de 16,1%, ou R$ 15,0 milhões, das 

despesas variáveis de venda, devido ao aumento da receita bruta de vendas e respectivo pagamento de 

comissões, fretes e outras despesas relacionadas às vendas, (ii) aumento em despesa de lojas de 6,7% ou R$ 

4,8 milhões, especialmente em despesas com aluguéis que aumentaram em 13,7%, ou R$ 3,0 milhões, devido 

ao aumento do número de lojas próprias e (iii) redução em outras despesas de R$ 0,9 milhão. 

Despesas Gerais e Administrativas 

Aumento das despesas gerais e administrativas em 26,7%, ou R$ 9,6 milhões, passando de R$ 36,0 milhões 

em 2012 para R$ 45,6 milhões em 2013. Essa variação é decorrente principalmente da manutenção de gastos e 

aumento nas despesas com salários e encargos provenientes da data base da categoria, bem como gastos com 

projetos de consultoria. 
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Remuneração de Administradores 

Aumento das despesas com remuneração de administradores em 7,7%, ou R$ 0,5 milhão, de R$ 7,0 milhões 

em 2012 para R$ 7,5 milhões em 2013, devido a aumento nas despesas com salários e encargos provenientes 

da data base da categoria. 

Depreciação e Amortização 

Redução da depreciação e amortização em 9,1%, ou R$ 1,5 milhão, passando de R$ 17,3 milhões em 2012 

para R$ 15,7 milhões em 2013. Essa redução origina-se principalmente do término do período de depreciação 

de itens avaliados em 2012, término da depreciação da primeira onda do SAP (iniciado em 2008) e término do 

período de amortização de três pontos comerciais significativos. 

Outras (Despesas) e Receitas Operacionais, Líquidas 

Redução no grupo de outras (despesas) e receitas operacionais líquidas, em R$ 6,5 milhões, passando de R$ 

1,0 milhão em 2012 para (R$ 5,5 milhões) em 2013; em função de eventos não-recorrentes que impactaram 

negativamente o ano de 2013. 

Resultado Financeiro 

A Cia. Hering obteve um resultado financeiro líquido positivo de R$ 28,8 milhões em 2013, comparado a R$ 

37,3 milhões em 2012. A redução do resultado financeiro em R$ 8,5 milhões ocorreu principalmente devido aos 

seguintes fatores (i) redução nos rendimentos de aplicação financeira de R$ 5,1 milhões em 2013 devido 

redução da taxa CDI e redução do saldo de aplicações; (ii) aumento em despesa de ajuste a valor presente de 

fornecedor de R$ 4,9 milhões em 2013 em função do aumento do volume de compras de estoque; (iii) redução 

de R$ 4,2 milhões no montante de despesa de juros devido redução de empréstimos durante o ano de 2013 e 

melhor qualidade da dívida e (iv) redução de outras receitas financeiras de R$ 2,7 milhões em 2013 devido 

eventos não recorrentes em 2012. 

Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido 

O imposto de renda e contribuição social correntes apresentou aumento de 21,6% em 2013, ou R$ 20,7 

milhões, passando de R$ 95,9 milhões em 2012 para R$ 116,6 milhões em 2013. Esse aumento da despesa de 

imposto de renda se deu principalmente em função do aumento do lucro líquido antes dos impostos e da 

redução nos incentivos fiscais tratados como subvenção para investimento (R$ 15,2 milhões em 2012 e R$ 5,8 

milhões em 2013).   

O imposto de renda e contribuição social diferidos em 2013 apresentou aumento de R$ 4,6 milhões, passando 

de (R$ 3,5 milhões) em 2012 para R$ 1,1 milhão em 2013. Essa variação deveu-se principalmente à exclusão 

temporária de passivo atuarial sobre benefícios a empregados (R$ 6,5 milhões em 2012 e R$ 3,2 milhões em 

2013).  

 Lucro Líquido 

Foi registrado um crescimento do lucro líquido de 2,3%, ou R$ 7,2 milhões, passando de R$ 311,0 milhões em 

2012 para R$ 318,2 milhões em 2013. Os principais fatores associados a estes resultados são: 

Crescimento do EBITDA com queda da margem EBITDA no ano em função do resultado operacional; 

Queda no resultado financeiro de 23% em 2013, principalmente devido ao menor saldo de caixa ao longo do 

ano; e 
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Maior incidência de imposto de renda e contribuição social, em função de redução do incentivo fiscal sobre 

importados e o fim do tratamento do mesmo como subvenção para investimento. 

EBITDA 

Reconciliação EBITDA  Em 31 de dezembro de  

  
2013 2012 

Variação 
2013 - 2012 

% 
(Em milhares de Reais, exceto os percentuais) 

Lucro líquido do exercício          318.172        311.014            7.158  2,3% 

(+) IR, CS e Participações          115.590          99.455          16.135  16,2% 

(-) Receita Financeira Liquida           (28.759)        (37.339)           8.580  -23,0% 

(+) Depreciações e Amortizações            33.991          34.266              (275) -0,8% 

(=) EBITDA          438.994        407.396          31.598  7,8% 

Margem EBITDA 26,1% 27,3% -1,2%   

 

O EBITDA aumentou 7,8%, ou R$ 31,6 milhões, passando de R$ 407,4 milhões em 2012 para R$ 439,0 milhões 

em 2013, cujos principais fatores associados a estes resultados são: 

Crescimento de 12,6% na receita bruta de vendas. 

Queda de 0,3 p.p. na margem bruta em 2013 devido principalmente ao resultado do 4T13, que foi 

negativamente impactado por: (i) pressão de custos ligados a câmbio desvalorizado, mão de obra e matéria 

prima; e (ii) menor nível de incentivo fiscal sobre produtos importados. 

Crescimento de 10,2% nas despesas com vendas, gerais e administrativas, em função do aumento de 

gastos com pessoal relacionado às mudanças que ocorreram durante o ano. 

Normalização das despesas com participação nos resultados. 

Queda de R$ 6,5 milhões no desempenho na linha outras (despesas) e receitas operacionais. 
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Balanço Patrimonial 2013 x 2014 x 2015 

Análise das principais variações nas contas dos balanços patrimoniais consolidados em 31 de dezembro de 

2013, 2014, e 2015: 

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 193.470    140.710    10,8% (52.760)    -27,3% 182.036    14,0% 41.326     29,4% 108.093    7,3% (73.943)    -40,6%

Contas a receber de clientes 429.482    478.287    36,8% 48.805     11,4% 510.630    39,3% 32.343     6,8% 494.861    33,6% (15.769)    -3,1%

Estoques 210.996    295.569    22,8% 84.573     40,1% 297.008    22,9% 1.439      0,5% 318.343    21,6% 21.335     7,2%

Impostos a recuperar 13.241      11.466      0,9% (1.775)     -13,4% 11.963      0,9% 497         4,3% 32.639      2,2% 20.676     172,8%

Instrumentos financeiros derivativos - 3.757       0,3% 3.757      100,0% 7.504       0,6% 3.747      99,7% 4.620       0,3% (2.884)     -38,4%

Outras contas a receber 3.574       4.820       0,4% 1.246      34,9% 2.429       0,2% (2.391)     -49,6% 6.058       0,4% 3.629      149,4%

Despesas antecipadas 423          385          0,0% (38)          -9,0% 583          0,0% 198         51,4% 1.024       0,1% 441         75,6%

Total do circulante 851.186    934.994    72,0% 83.808     9,8% 1.012.153 77,9% 77.159     8,3% 965.638    65,6% (46.515)    -4,6%

NÃO CIRCULANTE

Realizável em longo prazo

Aplicações financeiras 1.016       1.069       0,1% 53           5,2% 2.199       0,2% 1.130      105,7% 2.994       0,2% 795         36,2%

Impostos a recuperar 9.189       5.517       0,4% (3.672)     -40,0% 5.412       0,4% (105)        -1,9% 14.515      1,0% 9.103      168,2%

Impostos diferidos 18.491      16.447      1,3% (2.044)     -11,1% 14.338      1,1% (2.109)     -12,8% 39.638      2,7% 25.300     176,5%

Outras contas a receber 6.798       8.145       0,6% 1.347      19,8% 8.140       0,6% (5)           -0,1% 10.730      0,7% 2.590      31,8%

Total do realizável a longo prazo 35.494      31.178      2,4% (4.316)     -12,2% 30.089      2,3% (1.089)     -3,5% 67.877      4,6% 37.788     125,6%

Investimentos -              -              0,0% -             N.D 7             0,0% 7            100,0% -              0,0% (7)           -100,0%

Imobilizado 256.486    278.117    21,4% 21.631     8,4% 300.882    23,2% 22.765     8,2% 325.285    22,1% 24.403     8,1%

Intangível 39.168      54.669      4,2% 15.501     39,6% 88.908      6,8% 34.239     62,6% 113.692    7,7% 24.784     27,9%

Total do não circulante 331.148    363.964    28,0% 32.816     9,9% 419.886    32,3% 55.922     15,4% 506.854    34,4% 86.968     20,7%

TOTAL DO ATIVO 1.182.334 1.298.958 100,0% 116.624   9,9% 1.432.039 110,2% 133.081   10,2% 1.472.492 100,0% 40.453     2,8%

2015 AV %

Variação 

2014 - 

2015

%

Balanço Patrimonial Consolidado IFRS - 

Ativo

(Em milhares de Reais, exceto os percentuais)

2012 2014 AV %

Variação 

2013 - 

2014

%

Variação 

2012 - 

2013

%2013 AV %
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PASSIVO CIRCULANTE

Empréstimos e financiamentos 24.555      2.092       0,2% (22.463)    -91,5% 23.422      1,6% 21.330     1019,6% 1.308       0,1% (22.114)    -94,4%

Fornecedores 154.688    153.138    11,8% (1.550)     -1,0% 171.373    12,0% 18.235     11,9% 150.953    10,3% (20.420)    -11,9%

Salários e encargos sociais 36.191      36.641      2,8% 450         1,2% 40.354      2,8% 3.713      10,1% 42.214      2,9% 1.860      4,6%

7.527       3.916       0,3% (3.611)     -48,0% 840          0,1% (3.076)     -78,5% 911          0,1% 71           8,5%

29.876      43.717      3,4% 13.841     46,3% 8.269       0,6% (35.448)    -81,1% 81            0,0% (8.188)     -99,0%

Obrigações tributárias 20.683      18.994      1,5% (1.689)     -8,2% 21.836      1,5% 2.842      15,0% 20.181      1,4% (1.655)     -7,6%

914          1.245       0,1% 331         36,2% 1.445       0,1% 200         16,1% 1.700       0,1% 255         17,6%

Outras provisões 21.119      28.673      2,2% 7.554      35,8% 20.230      1,4% (8.443)     -29,4% 20.954      1,4% 724         3,6%

Obrigações por incentivos fiscais 11.614      16.840      1,3% 5.226      45,0% 16.038      1,1% (802)        -4,8% 11.332      0,8% (4.706)     -29,3%

443          500          0,0% 57           12,9% 551          0,0% 51           10,2% 599          0,0% 48           8,7%

Outras contas a pagar 7.369       7.029       0,5% (340)        -4,6% 9.309       0,7% 2.280      32,4% 11.839      0,8% 2.530      27,2%

Total do circulante 314.979    312.785    24,1% (2.194)     -0,7% 313.667    21,9% 882         0,3% 262.072    17,8% (51.595)    -16,4%

NÃO CIRCULANTE

Empréstimos e financiamentos 152          22.339      1,7% 22.187     14596,7% -              0,0% (22.339)    -100,0% -              0,0% -             N.D

14.772      11.697      0,9% (3.075)     -20,8% 7.758       0,5% (3.939)     -33,7% 7.488       0,5% (270)        -3,5%

8.829       6.935       0,5% (1.894)     -21,5% 7.546       0,5% 611         8,8% 9.471       0,6% 1.925      25,5%

Outras provisões 2.918       2.880       0,2% (38)          -1,3% 3.030       0,2% 150         5,2% 1.788       0,1% (1.242)     -41,0%

Obrigações por incentivos fiscais 37.241      25.417      2,0% (11.824)    -31,7% 13.215      0,9% (12.202)    -48,0% 3.218       0,2% (9.997)     -75,6%

Benefícios a empregados 19.121      9.507       0,7% (9.614)     -50,3% 10.616      0,7% 1.109      11,7% 14.372      1,0% 3.756      35,4%

Outras contas a pagar 322          140          0,0% (182)        -56,5% 130          0,0% (10)          -7,1% 119          0,0% (11)          -8,5%

Total do não circulante 83.355      78.915      6,1% (4.440)     -5,3% 42.295      3,0% (36.620)    -46,4% 36.456      2,5% (5.839)     -13,8%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 235.974    239.435    18,4% 3.461      1,5% 313.086    21,9% 73.651     30,8% 346.368    23,5% 33.282     10,6%

Reserva de capital 6.602       10.209      0,8% 3.607      54,6% 14.996      1,0% 4.787      46,9% 20.569      1,4% 5.573      37,2%

Ações em Tesouraria -              -              0,0% -             N.D (11.882)     -0,8% (11.882)    100,0% (41.323)     -2,8% (29.441)    247,8%

Reserva de lucros 413.371    597.557    46,0% 184.186   44,6% 697.538    48,7% 99.981     16,7% 796.779    54,1% 99.241     14,2%

Ajuste de avaliação patrimonial 8.170       10.064      0,8% 1.894      23,2% 12.332      0,9% 2.268      22,5% 11.577      0,8% (755)        -6,1%

Dividendos adicionais propostos 119.883    49.993      3,8% (69.890)    -58,3% 49.998      3,5% 5            0,0% 39.994      2,7% (10.004)    -20,0%

Total do patrimônio líquido 784.000    907.258    69,8% 123.258   15,7% 1.076.068 75,1% 168.810   18,6% 1.173.964 79,7% 97.896     9,1%

-              -              0,0% -             N.D 9             0,0% 9            100,0% -              0,0% (9)           -100,0%

TOTAL DO PASSIVO 1.182.334 1.298.958 100% 116.624   9,9% 1.432.039 100% 133.081   10,2% 1.472.492 100,0% 40.453     2,8%

%

Provisões para contingências

Parcelamentos tributários e previdenciários

Dividendos e juros de capital próprio a pagar

Parcelamentos tributários e previdenciários

Imposto de renda e contribuição social

Provisões para contingências

Balanço Patrimonial Consolidado IFRS - 

Passivo

(Em milhares de Reais, exceto os percentuais)

Participação de acionistas não controladores

2014 AV %

Variação 

2013 - 

2014

%2013 AV %2012

Variação 

2012 - 

2013

% 2015 AV %

Variação 

2014 - 

2015

 
Ativo 

Circulante 

Em 31 de dezembro de 2013, o ativo circulante era de R$ 935,0 milhões, apresentando um aumento de 9,8% se 

comparado a 31 de dezembro de 2012. Essa alteração foi resultado, principalmente; (i) do aumento de contas a 

receber em R$ 48,8 milhões, reflexo, principalmente, do aumento do faturamento no período; (ii) do aumento de 

estoques de R$ 84,6 milhões em função da antecipação de produção devido a implementação do sistema de 

gestão SAP (prevista para início de 2014, porém não concretizada) e pelo nível abaixo da média dos estoques 

em 31 de dezembro de 2012, e (iii) redução de caixa e equivalentes de R$ 52,7 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2014, o ativo circulante era de R$ 1.012,1 milhões, apresentando um aumento de 8,3% 

se comparado a 31 de dezembro de 2013. Essa alteração foi resultado, principalmente; (i) do aumento de 

contas a receber em R$ 32,3 milhões, reflexo do faturamento e aumento do prazo médio de recebimento e (ii) 

aumento de caixa e equivalentes de R$ 41,3 milhões, alinhada com a política conservadora de gestão financeira 

adotada. 
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Em 31 de dezembro de 2015, o ativo circulante era de R$ 965,6 milhões, apresentando uma redução de 4,6% 

se comparado a 31 de dezembro de 2014. Essa alteração foi resultado, principalmente; (i) da redução de contas 

a receber em R$ 15,8 milhões, reflexo da diminuição do faturamento, parcialmente compensado com o aumento 

do prazo médio de recebimento e (ii) redução de caixa e equivalentes de R$ 73,9 milhões, alinhada com a 

política conservadora de gestão financeira adotada. 

A participação do ativo circulante no ativo total foi de 72,0% em 31 de dezembro de 2013, 77,9% em 31 de 

dezembro de 2014 e 65,6% em 31 de dezembro de 2015. 

Não Circulante 

Realizável a Longo Prazo 

Em 31 de dezembro de 2013, o realizável a longo prazo era de R$ 31,2 milhões, apresentando uma redução de 

12,2% se comparado a 31 de dezembro de 2012. Essa variação foi resultado, principalmente, da redução de 

impostos a recuperar e diferidos em R$ 3,7 e R$ 2,0 milhões, respectivamente.  

Em 31 de dezembro de 2014, o realizável a longo prazo era de R$ 30,1 milhões, apresentando uma redução de 

3,5% se comparado a 31 de dezembro de 2013. Essa variação foi resultado, principalmente, da redução de 

impostos diferidos em R$ 2,1 milhões.  

Em 31 de dezembro de 2015, o realizável a longo prazo era de R$ 67,9 milhões, apresentando um aumento de 

125,6% se comparado a 31 de dezembro de 2014. Essa variação deu-se principalmente pelo aumento de 

impostos diferidos em R$ 25,3 milhões, decorrentes em seu maior montante de constituição de IR e CS diferidos 

sobre prejuízo fiscal e base negativa de cálculo em função da dissolução, liquidação e extinção da controlada 

Hering Overseas Ltd., cuja variação cambial passiva decorrente da operação sobre o valor de principal e juros 

foi de R$ 157.450, gerando uma redução de R$ 53.533 na rubrica de provisão com imposto de renda e 

contribuição social. 

A participação do realizável a longo prazo no ativo total foi 2,4% em 31 de dezembro de 2013 e 2,3% em 31 de 

dezembro de 2014 e 4,6% em 31 de dezembro de 2015. 

Imobilizado 

Em 31 de dezembro de 2013, o imobilizado era de R$ 278,1 milhões, apresentando um aumento de 8,4% se 

comparado a 31 de dezembro de 2012. Essa variação se justifica por aquisições de imobilizado no montante de 

R$ 49,6 milhões e baixas e depreciações no montante de R$ 28,0 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2014, o imobilizado era de R$ 300,9 milhões, apresentando um aumento de 8,2% se 

comparado a 31 de dezembro de 2013. Essa variação se justifica por aquisições de imobilizado no montante de 

R$ 54,6 milhões e baixas e depreciações no montante de R$ 31,8 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2015, o imobilizado era de R$ 325,3 milhões, apresentando um aumento de 8,1% se 

comparado a 31 de dezembro de 2014. Essa variação se justifica por aquisições de imobilizado no montante de 

R$ 63,6 milhões e baixas e depreciações no montante de R$ 39,2 milhões. 

A participação do imobilizado no ativo total foi de 21,4% em 31 de dezembro de 2013, 23,2% em 31 de 

dezembro de 2014 e 22,1% em 31 de dezembro de 2015. 
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Intangível 

Em 31 de dezembro de 2013, o intangível era de R$ 54,7 milhões, apresentando um aumento de 39,6% se 

comparado a 31 de dezembro de 2012. Essa variação se justifica pela aquisição de fundos de comércio (lojas 

próprias), marcas e patentes e software no montante de R$ 22,5 milhões e amortização no montante de R$ 7,1 

milhões.  

Em 31 de dezembro de 2014, o intangível era de R$ 88,9 milhões, apresentando um aumento de 62,6% se 

comparado a 31 de dezembro de 2013. Essa variação se justifica pela aquisição de fundos de comércio (lojas 

próprias), marcas e patentes e software no montante de R$ 41,9 milhões e baixas e amortizações no montante 

de R$ 7,7 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2015, o intangível era de R$ 113,7 milhões, apresentando um aumento de 27,9% se 

comparado a 31 de dezembro de 2014. Essa variação se justifica pela aquisição de fundos de comércio (lojas 

próprias), marcas e patentes e software (adquirido e intangível em andamento) e no montante de R$ 33,3 

milhões e baixas e amortizações no montante de R$ 8,5 milhões. 

A participação do ativo intangível no ativo total foi de 4,2% em 31 de dezembro de 2013, 6,8% em 31 de 

dezembro de 2014 e 7,7% em 31 de dezembro de 2015. 

Passivo 

Circulante 

Em 31 de dezembro de 2013, o passivo circulante era de R$ 312,8 milhões, apresentando redução de 0,7% em 

relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012. As principais movimentações relacionadas a este 

grupo dizem respeito (i) redução de financiamentos e empréstimos em R$ 22,5 milhões devido a liquidação de 

operações; e (ii) aumento de imposto de renda e contribuição social de R$ 13,8 milhões em função de redução 

do incentivo fiscal sobre importados e o fim do tratamento do mesmo como subvenção para investimento. 

Em 31 de dezembro de 2014, o passivo circulante era de R$ 313,7 milhões, apresentando aumento de 0,3% em 

relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013. As principais movimentações relacionadas a este 

grupo dizem respeito (i) aumento de financiamentos e empréstimos em R$ 21,3 milhões devido a reclassificação 

de valores do longo para o curto prazo; (ii) aumento de fornecedores de R$ 18,2 milhões devido aumento do 

prazo de pagamento e (iii) redução de imposto de renda e contribuição social de R$ 35,4 milhões em função de 

redução do lucro antes dos impostos e aumento de incentivos fiscais tratados como subvenção para 

investimento. 

Em 31 de dezembro de 2015, o passivo circulante era de R$ 262,1 milhões, apresentando redução de 16,4% 

em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014. As principais movimentações relacionadas a 

este grupo dizem respeito (i) redução de financiamentos e empréstimos em R$ 22,1 milhões; (ii) redução de 

fornecedores de R$ 20,4 milhões devido diminuição do prazo de pagamento (iii) redução de imposto de renda e 

contribuição social de R$ 8,3 milhões decorrente de créditos gerados pela dissolução e liquidação da subsidiária 

Hering Overseas Ltd. e dívida intercompany, e (iv) redução de obrigações por incentivos fiscais no montante de 

R$ 4,7 milhões, principalmente devido ao pagamento das parcelas do PRODEC, que finda em Junho de 2016. 

A participação do passivo circulante no passivo total foi de 24,1% em 31 de dezembro de 2013, 21,9% em 31 de 

dezembro de 2014 e 17,8% em 31 de dezembro de 2015. 

Não Circulante 

Em 31 de dezembro de 2013, o passivo não circulante era de R$ 78,9 milhões, apresentando uma redução de 

5,3% em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012. Essa variação foi ocasionada pelos 
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seguintes fatores: (i) aumento de financiamentos e empréstimos de R$ 22,1 milhões, devido a captação de 

recurso de longo prazo; (ii) redução de parcelamentos tributários e previdenciários e incentivos fiscais de R$ 

14,9 milhões, devido ao pagamento das parcelas do REFIS IV; (iii) redução na linha benefícios a empregados 

de R$ 9,6 milhões, devido a baixa do passivo atuarial anual do plano de saúde e plano de previdência privada. 

Em 31 de dezembro de 2014, o passivo não circulante era de R$ 42,3 milhões, apresentando uma redução de 

46,4% em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013. Essa variação foi ocasionada pelos 

seguintes fatores: (i) redução de financiamentos e empréstimos de R$ 22,3 milhões, devido a reclassificação de 

valores do longo para o curto prazo, e (ii) redução de obrigações por incentivos fiscais no montante de R$ 12,2 

milhões devido ao pagamento das parcelas do PRODEC, que finda em Junho de 2016.  

Em 31 de dezembro de 2015, o passivo não circulante era de R$ 36,5 milhões, apresentando uma redução de 

13,8% em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014. Essa variação foi ocasionada pela 

redução de obrigações por incentivos fiscais no montante de R$ 10,0 milhões devido principalmente ao 

pagamento das parcelas do PRODEC, que finda em Junho de 2016.  

A participação do não circulante no passivo total foi de 6,1% em 31 de dezembro de 2013, 3,0% em 31 de 

dezembro de 2014 e 2,5% em 31 de dezembro de 2015. 

Patrimônio Líquido 

Em 31 de dezembro de 2013, o patrimônio líquido era de R$ 907,3 milhões, apresentando um aumento de 

15,7% em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012. Esse aumento foi verificado 

principalmente em razão do resultado líquido gerado neste período no montante de R$ 318,2 milhões, dos 

quais: (i) R$ 184,1 milhões foram utilizados para constituição de reservas (o total da reserva constituída em 

2013 foi de R$ 184,1 milhões, sendo R$ 0,6 milhões de reserva legal, R$ 26,4 milhões de reserva de incentivos 

fiscais, R$ 157,1 milhões de reserva de retenção de lucros) e absorção de lucros acumulados de R$ 1,3 milhões 

de ganho atuarial plano de previdência privada, R$ 2,9 milhões de ganho atuarial plano de saúde e R$ 0,2 

milhões de realização de correção monetária), (ii) R$ 88,5 milhões distribuídos como dividendos e juros sobre 

capital próprio, e (iii) R$ 50,0 milhões destinados como dividendos adicionais propostos. 

Em 31 de dezembro de 2014, o patrimônio líquido era de R$ 1.076,1 milhões, apresentando um aumento de 

18,6% em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013. Esse aumento foi verificado 

principalmente em razão do resultado líquido gerado neste período no montante de          R$ 318,9 milhões, dos 

quais: (i) R$ 173,6 milhões foram utilizados para constituição de reservas (o total da reserva constituída em 

2014 foi de R$ 173,6 milhões, sendo R$ 15,9 milhões de reserva legal, R$ 105,4 milhões de reserva de 

incentivos fiscais, R$ 52,3 milhões de reserva de retenção de lucros) e absorção de lucros acumulados de R$ 

0,2 milhão de ganho atuarial plano de previdência privada, R$ 0,2 milhão de ganho atuarial plano de saúde e R$ 

0,2 milhão de realização de correção monetária), (ii) R$ 95,8 milhões distribuídos como dividendos e juros sobre 

capital próprio, e (iii)       R$ 50,0 milhões destinados como dividendos adicionais propostos. No ano de 2014 

também ocorreu o aumento de capital com reservas no montante de R$ 73,6 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2015, o patrimônio líquido era de R$ 1.174,0 milhões, apresentando um aumento de 

9,1% em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014. Esse aumento foi verificado 

principalmente em razão do resultado líquido gerado neste período no montante de R$ 281,2 milhões, dos 

quais: (i) R$ 148,2 milhões foram utilizados para constituição de reservas (o total da reserva constituída em 

2015 foi de R$ 148,2 milhões, sendo R$ 14,1 milhões de reserva legal, R$ 106,5 milhões de reserva de 

incentivos fiscais, R$ 27,6 milhões de reserva de retenção de lucros) e absorção de lucros acumulados de R$ 

1,2 milhões de perda atuarial plano de previdência privada e plano de saúde, e R$ 0,2 milhão de realização de 

correção monetária); (ii) R$ 92,0 milhões distribuídos como dividendos e juros sobre capital próprio, e (iii) R$ 

40,0 milhões destinados como dividendos adicionais propostos. No ano de 2015 também ocorreu o aumento de 

capital com reserva legal no montante de R$ 33,3 milhões. 
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Fluxo de Caixa 2013 x 2014 x 2015 
 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa          

    (Em milhares de Reais, exceto os 

percentuais)
2012 2013 AV %

Variação 

2012 - 

2013

% 2014 AV %

Variação 

2013 - 

2014

% 2015 AV %

Variação 

2014- 

2015

%

Atividades operacionais 309.731  224.638  -426% (85.093)   -27% 297.688  720% 73.050    33% 232.654  -315% (65.034)   -22%

Atividades de investimento (63.489)   (72.217)   137% (8.728)    14% (96.553)   -234% (24.336)   34% (96.915)   131% (362)       0%

Atividades de financiamento (252.621) (205.181) 389% 47.440    -19% (159.809) -387% 45.372    -22% (209.682) 284% (49.873)   31%

Aumento (redução) do caixa e 

equivalentes de caixa 
(6.379)     (52.760)   100% (46.381)   727% 41.326    100% 94.086    -178% (73.943)   100% (115.269) -279%

 

Atividades Operacionais 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013, o caixa gerado pelas atividades operacionais foi de 

R$ 224,6 milhões, R$ 85,1 milhões abaixo dos R$ 309,7 milhões gerados no mesmo período de 2012. 

A variação é explicada por: (i) aumento do lucro líquido de R$ 7,1 milhões; (ii) ajustes nos itens não caixa de 

menos R$ 2,5 milhões ï composto  pelas variações de impostos diferidos (menos R$ 4,6 milhões), variações 

monetária, cambial e juros não realizados (menos R$ 1,4 milhões), depreciações e amortizações (menos R$ 0,2 

milhões), e outros (mais R$ 3,7 milhões) e; (iii) redução nos ativos e passivos de R$ 89,7 milhões ï composto 

pelas variações de estoques (menos R$ 90,9 milhões), variações de contas a receber (mais R$ 15,5 milhões), 

variação em impostos a recuperar (mais R$ 5,4 milhões), variações de fornecedores (menos R$ 31,7 milhões), 

variação em obrigações tributárias em (mais R$ 15,8 milhões) e outros (menos  R$ 3,8 milhões). 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, o caixa gerado pelas atividades operacionais foi de 

R$ 297,7 milhões, R$ 73,1 milhões acima dos R$ 224,6 milhões gerados no mesmo período de 2013. 

A variação é explicada por: (i) aumento do lucro líquido de R$ 0,7 milhão; (ii) ajustes nos itens não caixa de R$ 

13,9 milhões ï composto  pelas variações de depreciações e amortizações (mais R$ 4,6 milhões), de benefícios 

a empregados (mais R$ 4,7 milhões), de provisão para ajuste de estoque    (mais R$ 3,7 milhões), de outros 

(mais R$ 0,9 milhões) e; (iii) aumento nos ativos e passivos de R$ 58,5 milhões ï composto pelas variações de 

estoques (mais R$ 79,4 milhões), variações de contas a receber (mais R$ 16,7 milhões), variações de 

fornecedores (mais R$ 19,8 milhões), variação em obrigações tributárias (menos R$ 49,6 milhões) e outros 

(menos R$ 7,8 milhões). 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, o caixa gerado pelas atividades operacionais foi de 

R$ 232,7 milhões, R$ 65,0 milhões abaixo dos R$ 297,7 milhões gerados no mesmo período de 2014. 

A variação é explicada por: (i) redução do lucro líquido de R$ 37,7 milhões; (ii) ajustes nos itens não caixa de R$ 

(8,0) milhões ï composto  pelas variações de imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos (menos 

R$ 23,1 milhões), de depreciações e amortizações (mais R$ 8,6 milhões), de provisão para ajuste de estoque 

(mais R$ 5,3 milhões), de outros (mais R$ 1,2 milhão) e; (iii) redução nos ativos e passivos de R$ 19,3 milhões 

ï composto pelas variações de estoques (menos R$ 25,2 milhões), variações de contas a receber (mais R$ 

47,6 milhões), variações de fornecedores (menos R$ 38,7 milhões), variação em impostos a recuperar (menos 

R$ 29,4 milhões), aumento a pagamento de IRPJ e CSLL (mais R$ 27,3 milhões) e outros (menos R$ 0,9 

milhão). 

Atividades de Investimento 

Em 31 de dezembro de 2013 o caixa aplicado nas atividades de investimento foi de R$ 72,2 milhões, resultando 

em uma variação de R$ 8,7 milhões em relação ao caixa aplicado no valor de R$ 63,5 milhões em 31 de 
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dezembro de 2012. A variação é explicada pelo aumento nas aquisições do ativo imobilizado e intangível em 

relação ao ano anterior de R$ 8,7 milhões. 

Em 31 de dezembro de 2014 o caixa aplicado nas atividades de investimento foi de R$ 96,5 milhões, resultando 

em uma variação positiva de R$ 24,3 milhões em relação ao caixa aplicado no valor de R$ 72,2 milhões em 31 

de dezembro de 2013. A variação é explicada pelo aumento nas aquisições do ativo imobilizado e intangível em 

relação ao ano anterior de R$ 24,3 milhões, em linha com o plano de investimentos da Companhia. 

Em 31 de dezembro de 2015 o caixa aplicado nas atividades de investimento foi de R$ 96,9 milhões, resultando 

em uma variação positiva de R$ 0,4 milhão em relação ao caixa aplicado no valor de R$ 96,5 milhões em 31 de 

dezembro de 2014. A variação é explicada pelo aumento nas aquisições do ativo imobilizado em relação ao ano 

anterior de R$ 9,0 milhões, compensado pela redução nas aquisições do ativo intangível em relação ao ano 

anterior de R$ 8,6 milhões, em linha com o plano de investimentos da Companhia. 

Atividades de Financiamento 

Em 31 de dezembro de 2013 o caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos no exercício foi de 

R$ 205,2 milhões, variação de R$ 47,4 milhões em relação aos R$ 252,6 milhões proveniente das atividades de 

financiamentos no mesmo período de 2012. Essa variação ocorreu em função de: (i) variação de aumento de 

capital (menos R$ 2,6 milhões); (ii) pagamento de empréstimos (menos R$ 4,7 milhões); (iii) variação de 

pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio (mais R$ 39,9 milhões); (vi) empréstimos tomados (mais 

R$ 14,8). 

Em 31 de dezembro de 2014 o caixa líquido proveniente das atividades de financiamento no exercício foi de R$ 

159,8 milhões, variação de R$ 45,4 milhões em relação aos R$ 205,2 milhões proveniente das atividades de 

financiamentos no mesmo período de 2013. Essa variação ocorreu em função de: (i) variação de juros sobre 

capital próprio e dividendos pagos (mais R$ 62,6 milhões); (ii) empréstimos tomados (menos R$ 24,3 milhões); 

(iii) pagamento de empréstimos (mais R$ 23,6 milhões); (vi) aquisição de ações para tesouraria (menos R$ 11,9 

milhões) e (v) outros (menos R$ 4,6 milhões). 

Em 31 de dezembro de 2015 o caixa líquido proveniente das atividades de financiamento no exercício foi de R$ 

209,7 milhões, variação de R$ 49,9 milhões em relação aos R$ 159,8 milhões proveniente das atividades de 

financiamentos no mesmo período de 2014. Essa variação ocorreu em função de: (i) pagamento de 

empréstimos (menos R$ 21,6 milhões); (ii) aquisição de ações para tesouraria (menos R$ 33,1 milhões) e (iii) 

outros (mais R$ 4,8 milhões). 

 
10.2. Os diretores devem comentar: 

a. resultados das operações do emissor, em especial: 

i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

Quase a totalidade (98% nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 2013, 2014 e 2015) da receita 

bruta de vendas é denominada em reais e provém da venda dos produtos em todo o território nacional para 

clientes varejistas, que realizam a venda para o consumidor final, bem como das vendas das próprias lojas ao 

consumidor final. 

ii. fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

Em 2013 a receita operacional líquida apresentou um aumento de 12,6% em relação ao ano anterior, 

totalizando R$ 1.679,8 milhões. Esse aumento deve-se principalmente ao crescimento de vendas conquistado 

pelas marcas da Companhia no mercado interno, sendo em três das quatro marcas (Hering, Hering Kids e PUC) 
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em 2012 e nas quatro marcas (Hering, Hering Kids, PUC e DZARM.) em 2013, com destaque para o 

desempenho de vendas brutas da marca Hering, que cresceu 8,7% em 2012 e 12,0% em 2013. Acreditamos 

que isso se deve ao alto potencial da marca explorado a partir da expansão da rede Hering Store, tanto através 

da abertura de novas lojas quanto do crescimento de vendas no conceito mesmas lojas, e da distribuição no 

canal varejo multimarca.  

Em 2014 a receita operacional líquida apresentou retração 0,1% em relação ao ano anterior, totalizando R$ 

1.678,3 milhões. A desaceleração do crescimento econômico combinado com as incertezas em relação à copa 

do mundo e ao cenário eleitoral criaram um ambiente de cautela excessiva em nossos canais de distribuição 

que, ao longo do ano, procuraram minimizar os riscos em detrimento de crescimento de vendas. Nesse cenário, 

apresentamos vendas e lucro praticamente estáveis em relação a 2013, resultado abaixo de nossas 

expectativas e que ainda não reflete os avanços implementados no ano a partir da nova estrutura 

organizacional. 

Em agosto de 2014 foi firmado Novo Termo de Acordo de Regime Especial (óTAREô) pactuado com o Governo 

do Estado de Goiás, relativo ao incentivo denominado Lei do Vestuário, que teve como objetivo assegurar a 

manutenção e captação do referido benefício até o ano de 2020 e doravante os consequentes benefícios de 

IR/CSLL associados, oferecido como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos no 

Estado de Goiás, a título de subvenção para investimentos, mediante o estabelecimento de contrapartidas 

relacionadas a realização de investimentos e geração de atividade econômica no estado de Goiás. Tal benefício 

gerou economias no imposto de renda de R$ 30,7 milhões no ano. 

Em 2015 a receita operacional líquida apresentou retração de 5,3% em relação ao ano anterior, totalizando R$ 

1.588,9 milhões, afetada pelos efeitos negativos do declínio do cenário macroeconômico ao longo do ano no 

ambiente de consumo e pelo maior conservadorismo dos canais de distribuição, que buscaram operar com 

menores níveis de estoque. Houve queda da margem bruta em 4,2 p.p decorrente principalmente do fraco 

desempenho de vendas, insuficiente para diluição de custos fixos, aumento de custos e maior atividade 

promocional com foco na venda de artigos de coleções anteriores em posse da companhia, contribuíram para a 

queda do EBITDA e do Lucro Liquido. Demais ofensores foram o aumento nas despesas operacionais em 9,4%, 

devido principalmente à campanha de redução de estoques dos franqueados, maiores investimentos realizados 

em publicidade e marketing, com destaque aos investimentos destinados para o relançamento da marca 

DZARM. e aumento de Outras Despesas Operacionais majoritariamente devido à indenizações trabalhistas 

decorrentes da reorganização das plantas fabris. Encerramos o ano com Lucro Líquido de R$ 281,2 milhões, 

queda parcialmente compensada pelos efeitos decorrentes da dissolução e liquidação da subsidiária Hering 

Overseas Ltd e dívida intercompany, que gerou R$ 53,5 milhões na linha de IR&CS ï para mais informações, 

vide item 10.3.c. deste documento. 

b. variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes 

e introdução de novos produtos e serviços 

Os principais impactos nas variações de receitas entre os exercícios de 2013, 2014 e 2015 são decorrentes de 

alterações em volumes de vendas, principalmente da marca Hering, por conta da implementação bem sucedida 

da estratégia de negócios da Companhia introduzida a partir de 2007, detalhada abaixo. Adicionalmente, houve 

crescimento acelerado da marca Hering Kids a partir da criação de uma rede de lojas da marca. 

No ano de 2014 foi introduzida uma nova marca, a Hering for you, com abertura de duas lojas. No entanto, o 

impacto de vendas no ano ainda foi limitado uma vez que a marca foi lançada em meados do ano e sua rede 

dispõe de poucas lojas.  

O ano de 2015 se mostrou bastante desafiador. Apesar dos esforços, os resultados foram negativamente 

impactados pela queda de vendas (-5,5%) e contração de margens. Esse foi também um ano de investimento 
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em nossas marcas. A marca DZARM. foi relançada com foco no público feminino, novo plano de negócios, 

suporte de mídia além da inauguração de 2 lojas flagships.  

c. impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros 

no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor 

As operações da Companhia podem ser adversamente afetadas por fatores que incluem taxa de inflação, a 

variação do preço de insumos e produtos, taxa de câmbio e de juros. Apesar de não ser possível estimar o 

impacto de cada um desses itens dada a complexidade dos negócios, em termos gerais, um aumento da 

inflação ou do preço de insumos e produtos ou da taxa de juros, assim como uma desvalorização da moeda 

tendem a ter um impacto adverso sobre os negócios da Companhia. Por outro lado, se a inflação ou o preço dos 

insumos e produtos ou a taxa de juros diminuem, cada um desses fatores tenderá a impactar positivamente o 

resultado da Companhia. Da mesma forma, como a Companhia não quantifica a influência desses impactos nos 

seus resultados operacionais ou receitas financeiras, as variações de preços dos principais insumos e produtos 

podem impactar diretamente nossa margem bruta, mas a Companhia pode decidir transferir esse aumento de 

custos aos seus consumidores, quando considerado apropriado. 

Em 2015, a Companhia, que possui baixo endividamento e caixa líquido de R$ 106,8 milhões, registrou 

crescimento do resultado financeiro líquido, entre outros fatores pela maior receita financeira com derivativos 

(operações de hedge financeiro) de R$ 10 milhões, compensada pelo aumento de despesas financeiras com 

IOF e outras despesas financeiras de R$ 4,9 milhões.  

Variações em razão das taxas de câmbio 

Mudanças na taxa de câmbio podem gerar custos maiores ou menores para a Companhia. Dessa forma, se o 

reajuste praticado for diretamente proporcional ao reajuste dos custos, o resultado operacional não se modifica. 

Entretanto, qualquer outra movimentação pode gerar ganhos ou perdas de margem bruta, o que impactaria 

nosso resultado operacional. 

A Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos referentes a contratos futuros de compra de dólares 
que são utilizados, principalmente, como instrumentos para hedge dos fluxos financeiros decorrentes de 
importações de matéria-prima, produto acabado e tecidos. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia mantinha 
o montante de USD 23,0 milhões em cartas de crédito referentes à importações contratadas junto aos 
fornecedores (USD 59,6 milhões em 31 de dezembro de 2014). 
 

A Companhia mantinha opera­»es de ñcompraò de moeda ¨ termo (NDF - Non Deliverable Forward), em 
dólares, designadas como hedge accounting a partir de 01 de novembro de 2013, cujo objeto de hedge refere-
se às importações e compras futuras de mercadoria para revenda em moeda estrangeira altamente prováveis. A 
contabilização adotada pela Companhia foi o hedge de fluxo de caixa (ñcashflow hedgeò). Essas opera­»es de 
derivativos são contabilizadas no balanço da Companhia pelo seu valor justo e a parte efetiva das mudanças no 
valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido, sendo reclassificada para o resultado no momento em que 
o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma rubrica em que tal item é reconhecido. Os ganhos ou as 
perdas relacionados à parte inefetiva ou não designada são reconhecidos imediatamente no resultado 
financeiro. 

Essas operações de derivativos em 31 de dezembro de 2015 foram contratadas junto aos bancos Santander e 

HSBC, nos seguintes montantes e condições: 
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27/04/2015 01/12/2015 3.000           3,8506 -            2.220           -              1.718              748             (246)           

27/04/2015 04/01/2016 3.000           3,9048 2.302        -              2.164           -                 -             138            

09/12/2015 01/03/2016 4.000           4,0355 752           -              752              -                 -             -             

09/12/2015 01/03/2016 4.200           4,0355 790           -              790              -                 -             -             

09/12/2015 01/04/2016 4.000           4,0742 776           -              776              -                 -             -             

18.200         4.620        2.220           4.482           1.718              748             (108)           

Outros 

resultados 

abrangentes 

(represado)(*)

Resultado 

operacional

Resultado 

financeiro

Valor 

lastreado 

USD mil

Cotação 

alvo 

média

Valor 

Justo em 

Aberto

Valor Justo 

Liquidado

Outros 

resultados 

abrangentes

Reconhecido em

Data da 

contratação

Data de 

vencimento

 

(*) O valor reconhecido em Outros resultados abrangentes represado, será realizado contra rubrica de 

Resultado operacional no momento em que o item objeto de hedge afetar o resultado. 

As operações de derivativos em 31 de dezembro de 2014 foram contratadas junto aos bancos Santander e 

HSBC, nos seguintes montantes e condições: 

24/06/2014 01/12/2014 4.000           2,3406 -          955              -              603                 153             199            

24/06/2014 02/01/2015 3.000           2,3590 950         -              771              -                 -             179            

24/06/2014 02/01/2015 3.000           2,3590 950         -              835              -                 -             115            

24/06/2014 02/02/2015 2.000           2,6680 614         -              611              -                 -             3                

20/08/2014 02/02/2015 3.000           2,3327 932         -              372              -                 358             202            

20/08/2014 02/02/2015 3.000           2,3327 932         -              678              -                 131             123            

20/08/2014 02/03/2015 3.000           2,3496 936         -              936              -                 -             -             

20/08/2014 02/03/2015 4.000           2,3496 1.248       -              1.248           -                 -             -             

20/08/2014 01/04/2015 3.000           2,3676 942         -              942              -                 -             -             

28.000         7.504       955              6.393           603                 642             821            

Reconhecido em

Data da 

contratação

Data de 

vencimento

Valor 

lastreado 

USD mil

Cotação 

alvo 

média

Valor 

Justo em 

Aberto

Valor Justo 

Liquidado

Outros 

resultados 

abrangentes

Outros 

resultados 

abrangentes 

(represado)(*)

Resultado 

operacional

Resultado 

financeiro

 

Variações em razão da inflação 

A Companhia não pode medir o impacto da inflação nas suas receitas. A inflação não implica necessariamente 

mudança do preço de venda de seus produtos ou nos seus custos, que podem gerar ou não reajuste no nosso 

preço final de venda. Se o reajuste de preços praticados for diretamente proporcional ao reajuste dos custos, 

nosso resultado operacional não é afetado, mas do contrário, sim. 

Além disso, a inflação local pode afetar itens como salários e remuneração e despesas gerais, e 

consequentemente interferir na lucratividade da Companhia. 

 

10.3. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se 
espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados: 

a. introdução ou alienação de segmento operacional  

Não há introdução ou alienação de segmento operacional. 

b. constituição, aquisição ou alienação de participação societária  

Não há constituição, aquisição ou alienação de participação societária. 

c. eventos ou operações não usuais 
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No trimestre findo em 30 de setembro de 2015, ocorreu a dissolução e liquidação da controlada Hering 

Overseas Ltd, cujo saldo de investimento no início do exercício era R$ 6.498, e montante de resultado de 

equivalência até 30 de setembro de 2015 de R$ 3.193, que somado ao resultado de equivalência do exercício 

em 31 de dezembro de 2015 das demais investidas de R$ 3.642, totaliza R$ 6.835 constante no resultado da 

controladora. A partir de 2010, com a adoção do IFRS, conforme orientado pelo CPC 02 (R2) - Efeitos das 

mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis, parágrafo 15, o investimento mantido 

na controlada Hering Overseas Ltd. estava apresentado pelo valor líquido de um empréstimo devido pela 

Companhia àquela empresa, pois foi considerado, em essência, como parte do investimento líquido. Essa 

apresentação foi efetuada considerando, principalmente, que a liquidação não estava planejada nem havia 

probabilidade de ocorrer em futuro previsível. No decorrer do ano de 2014 e durante o ano de 2015, a 

Administração estudou a forma de dissolução e liquidação da controlada Hering Overseas Ltd, cuja forma de 

operacionalização se deu no terceiro trimestre de 2015. Em 19 de agosto de 2015, após estudos efetuados 

objetivando simplificar e reduzir a estrutura societária, a Administração da Companhia teve a aprovação do 

Conselho de Administração para dissolver, liquidar e extinguir a Controlada Hering Overseas Ltd,. Nesse 

processo, conforme divulgado no Fato Relevante de 02 de outubro de 2015, a totalidade das séries originais de 

Euronotes emitidas pela Companhia e detidas pela sua controlada Hering Overseas Ltd., foi liquidada pelo seu 

valor nominal com seus respectivos encargos, totalizando USD 111.675 mil, tendo sido o pagamento da última 

parcela realizado em 29 de setembro de 2015, mesma data em que foi concluído o processo de dissolução e 

liquidação da subsidiária Hering Overseas Ltd.. O valor do empréstimo liquidado em reais totalizou R$ 436.414, 

cuja variação cambial sobre o valor de principal e juros totalizou R$ 157.450, gerando uma redução de R$ 

53.533 na rubrica de provisão com imposto de renda e contribuição social. O valor do investimento liquidado em 

reais totalizou R$ 446.106, sendo que a totalidade do patrimônio da investida retornou para a controladora 

integral Cia Hering. 

 

10.4. Os diretores devem comentar: 

a. mudanças significativas nas práticas contábeis  

Demonstrações financeiras de 31.12.13 

No exercício de 2013 não houve mudança de prática contábil, não havendo, portanto, impactos na posição 

patrimonial ou resultado do exercício. 

A partir do exercício iniciado em 1º de janeiro de 2014 há normas publicadas que podem produzir impacto nas 

demonstrações financeiras da Companhia, a partir daquela data. A Companhia pretende adotar tais normas 

quando as mesmas entrarem em vigor. 

- IFRS 9 - Instrumentos Financeiros ï Classificação e Mensuração (CPC 38,39 e 40) - a IFRS 9 encerra a 

primeira parte do projeto de substitui­«o da ñIAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensura­«oò. 

Esta norma passa a vigorar para exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2015, e a Companhia 

não prevê efeito significativo como resultado de sua adoção. 

O IASB emitiu esclarecimentos para as normas e emendas de IFRS, conforme segue: 

- IAS32 ï Instrumentos financeiros ï Apresentação (CPC 39) - adiciona orientações sobre a compensação entre 

ativos financeiros e passivos financeiros, cuja alteração passa a vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º 

de janeiro de 2014, e a Companhia não prevê efeito significativo como resultado de sua adoção.  
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Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 

Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela 

Companhia. 

Demonstrações financeiras de 31.12.14 

No exercício de 2014 não houve mudança de prática contábil, não havendo, portanto, impactos na posição 

patrimonial ou resultado do exercício. 

Os pronunciamentos a seguir foram emitidos pelo IASB e serão obrigatórios para exercícios contábeis 

subsequentes, sem a adoção antecipada por parte da Companhia. A adoção ocorrerá após a emissão de 

pronunciamento técnico pelo CPC e aprovação pela CVM. A Administração está avaliando os possíveis 

impactos destes pronunciamentos nas demonstrações financeiras: 

- IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros ï Emitida em julho de 2014 em sua versão final, com vigência em ou após 

1º de janeiro de 2018, em substituição a IAS 39 ï Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e 

as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 estabelece novos requerimentos para a classificação e mensuração, 

perda por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge dos instrumentos financeiros. 

- IFRS 15 ï Receitas de Contratos com Clientes ï Emitida em maio de 2014, com vigência em ou após 1º de 

janeiro de 2017, em substituição às normas atuais IAS 11 ï Contratos de construção, IAS 18 ï Receitas, a IFRS 

15 estabelece princípios de mensuração, reconhecimento e divulgação das receitas. 

Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 

Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela 

Companhia. 

 

Demonstrações financeiras de 31.12.15 

No exercício de 2015 não houve mudança de prática contábil, não havendo, portanto, impactos na posição 

patrimonial ou resultado do exercício. 

Os pronunciamentos a seguir foram emitidos pelo IASB e serão obrigatórios para exercícios contábeis 
subsequentes, sem a adoção antecipada por parte da Companhia. A adoção ocorrerá após a emissão de 
pronunciamento técnico pelo CPC e aprovação pela CVM. A Administração está avaliando os possíveis 
impactos destes pronunciamentos nas demonstrações financeiras: 
 
- IFRS 9 ï Instrumentos Financeiros (01.01.2018). 

- IFRS 15 ï Receitas de Contratos com Clientes (01.01.2018). 

- IFRS 16 ï Leasing (01.01.2019). 

- Emenda ao IAS 16 (CPC 27) ï Imobilizado (01.01.2016). 

- Emenda ao IAS 1 (CPC 26 (R1)) ï Apresentação das Demonstrações Financeiras (01.01.2016). 

- Emenda ao IAS 2 (CPC 32) ï Tributos sobre o lucro (01.01.2017). 

- Emenda ao IFRS 11 (CPC 19 (R2)) ï Negócios em conjunto. (01.01.2016). 

- Emenda ao IFRS 12 (CPC 45) ï Divulgações de participações em outras entidades. (01.01.2016). 
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- Emenda ao IAS 38 (CPC 04 (R1) ï Intangível (01.01.2016). 

- Emenda ao IAS 28 (CPC 18 (R2)) ï Investimento em Coligada em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto. (01.01.2016). 

- Emenda ao IFRS 10 (CPC 36 (R3)) ï Demonstrações financeiras consolidadas (01.01.2016). 

- Melhorias anuais em diversos pronunciamentos contábeis (ciclo 2012-2014) (01.01.2016). 

O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes aos IFRS acima citados, mas existe expectativa de que 
o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada dos pronunciamentos do IFRS 
está condicionada à aprovação prévia em ato normativo do Conselho Federal de Contabilidade.  
 
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 

Administração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela 

Companhia. 

b. efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

No exercício de 2013 não houve alterações nas práticas contábeis adotadas pela Companhia, não havendo, 

portanto, impactos na posição patrimonial ou resultado do exercício nem fluxo de caixa.  

No exercício de 2014 não houve alterações nas práticas contábeis adotadas pela Companhia, não havendo, 

portanto, impactos na posição patrimonial ou resultado do exercício nem fluxo de caixa. 

No exercício de 2015 não houve alterações nas práticas contábeis adotadas pela Companhia, não havendo, 

portanto, impactos na posição patrimonial ou resultado do exercício nem fluxo de caixa.  

c. ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Demonstrações financeiras de 31.12.13 

O parecer dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 

de dezembro de 2013, contém parágrafo de ênfase relacionado à apresentação das demonstrações financeiras 

individuais, devido ao fato de que as citadas demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Cia. Hering essas práticas diferem do IFRS, aplicável às 

demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas 

pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. 

Demonstrações financeiras de 31.12.14 

O parecer dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 

de dezembro de 2014, não possuí ressalva ou paragrafo de ênfase sobre qualquer assunto constante nas 

Demonstrações Financeiras. 

Demonstrações financeiras de 31.12.15 

O parecer dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 

de dezembro de 2015, não possuí ressalva ou paragrafo de ênfase sobre qualquer assunto constante nas 

Demonstrações Financeiras. 
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10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, 
explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e 
relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos 
ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos 
de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda 
estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 
instrumentos financeiros 

 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e também conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 

(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

Para a elaboração dessas demonstrações financeiras foram utilizadas estimativas e premissas para registrar 

determinados ativos, passivos e transações. As demonstrações financeiras incluem, portanto, algumas 

estimativas relacionadas à vida útil de propriedades e equipamentos, provisões para passivos contingentes, 

provisões para tributos, provisão para créditos de liquidação duvidosa, instrumentos financeiros, planos de 

pensão, estoques e outros itens similares. 

As políticas e estimativas contábeis críticas são aquelas que têm relevância para retratar a condição financeira e 

o resultado operacional e cuja determinação pela administração é mais subjetiva e complexa, exigindo a 

utilização de estimativas e premissas sobre assuntos que são inerentemente incertos. Muito embora foram 

revisadas as estimativas e premissas periodicamente, a liquidação das transações envolvendo essas 

estimativas e premissas poderá afetar a situação patrimonial e financeira, bem como os resultados das 

operações por resultar em valores diferentes dos estimados. 

É apresentado a seguir uma discussão sobre o que se considera políticas contábeis críticas da Companhia, 

incluindo algumas de suas variáveis, premissas e a sensibilidade a que essas estimativas estão sujeitas. 

Reconhecimento de receitas e custos 

A receita operacional da venda de produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 

contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 

convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 

transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a 

Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira 

confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 

operacional possa ser mensurada de maneira confiável.  

A receita operacional das lojas próprias é reconhecida após o faturamento e entrega da mercadoria ao cliente. A 

receita operacional do varejo e da rede de franquias do mercado nacional e internacional é reconhecida após o 

faturamento e saída da mercadoria do estabelecimento da Companhia. A Companhia monitora ainda o prazo de 

entrega das mercadorias aos clientes e procede os ajustes na receita operacional quando necessário. 

Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então 
o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas.  

Os custos dos produtos são registrados pelo valor de custo médio de aquisição e produção e compreendem os 

custos com matérias-primas, embalagens, mão-de-obra direta e indireta de fabricação dos produtos e gastos 

gerais de fabricação, tais como: energia elétrica, água, conservação do parque industrial, depreciação dos 

ativos industriais e instalações do parque fabril. 
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Deterioração, depreciação e amortização de bens do imobilizado 

É avaliada periodicamente, a necessidade de testes sobre a recuperabilidade de ativos (ou grupos de ativos) de 

vida longa com base em vários indicadores, para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 

ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 

A Administração avalia a ocorrência de algum evento adverso, tal como uma redução significativa no valor de 

mercado de algum bem do imobilizado ou alteração adversa significativa na forma com que um ativo de vida 

longa esteja sendo utilizado, analisando várias suposições e estimativas que, por sua vez, podem ser 

influenciadas por diferentes fatores externos e internos, tais como tendências econômicas e da indústria, taxas 

de juros, taxas cambiais, mudanças estratégicas de negócios e nos tipos de produtos oferecidos ao mercado. 

A Administração não identificou qualquer indicação que evidenciasse perda de valor recuperável dos ativos 

imobilizados.  

De acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, a Cia. Hering reconhece as despesas relacionadas à 

depreciação e amortização do imobilizado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 

cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 

benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. O valor residual dos bens baixados usualmente não é 

relevante e, por essa razão, não é considerado na determinação do valor depreciável. A vida útil dos ativos é 

revisada periodicamente com base em fatos e circunstâncias existentes. A determinação das vidas úteis exige 

um julgamento subjetivo, sendo inerentemente incerta devido a mudanças tecnológicas e à concorrência na 

indústria, que são fatores que podem causar uma obsolescência precoce dos bens do imobilizado. Caso seja 

obrigado a fazer alterações relevantes nas premissas originais, as despesas de depreciação, baixas por 

obsolescência e o valor contábil líquido do imobilizado podem diferir significativamente em relação às premissas 

originalmente adotadas. 

Provisão para contingências 

Constitui-se provisões para contingências no balanço, com base no parecer dos advogados externos 

contratados, para os casos em que os processos trabalhistas, tributários e cíveis são estimados em função de 

um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 

maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Não se 

constitui provisões para contingências consideradas como perdas possíveis ou remotas pelos assessores 

jurídicos. Avaliam-se continuamente as estimativas e premissas da provisão para contingências, com base em 

consultas aos consultores internos e externos e advogados externos contratados, e considerando fatos e 

circunstâncias relevantes que possam ter um efeito material sobre o resultado operacional e do patrimônio 

líquido. Apesar da administração acreditar que a provisão para atuais contingências é adequada, a liquidação 

das ações judiciais envolve montantes que poderão resultar em valores divergentes da provisão para 

contingências estabelecidas, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 

A Cia. Hering estabelece provisão para créditos de liquidação duvidosa, com base nas estimativas da 

administração, em montante que se considera suficiente para fazer frente a perdas prováveis na liquidação de 

créditos. Nesta determinação, analisa-se cada crédito individualmente e se levam em consideração as taxas 

históricas de inadimplência. Este processo exige um determinado grau de discricionariedade por parte da 

Administração devido a incertezas das premissas envolvidas, tais como a situação financeira dos devedores, 

assim como as tendências econômicas. Caso o valor de provisão para créditos de liquidação duvidosa seja 

inferior aos valores baixados como perda, um aumento da provisão poderá ser necessário. 
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Impostos diferidos 

O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.  O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. 
 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação.  
 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados periodicamente e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável.  
 
Estoques 

Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 

baseado no custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos 

de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 

existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 

custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal.  

O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 

estimados de conclusão e despesas de vendas. 

Instrumentos financeiros 

(i) Ativos financeiros não derivativos 

A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 

Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 

reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das 

disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um ativo financeiro quando os direitos contratuais 

aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos 

de caixa contratuais sobre um ativo financeiro. 

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 

quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 

liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  

A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: Investimentos mantidos até o vencimento e 

Empréstimos e recebíveis. 

Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes e outros créditos: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 

saldos de caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata.  

(ii) Passivos financeiros não derivativos 
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A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados na data em que são originados e 

todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são 

reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do 

instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 

canceladas ou vencidas. 

A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, 

fornecedores e outras contas a pagar.  

Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 

transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 

amortizado através do método dos juros efetivos. 

(iii) Instrumentos financeiros derivativos 

A Companhia possui instrumentos financeiros derivativos para administrar a sua exposição a riscos de câmbio, 
incluindo contratos de câmbio a termo.  
 
Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são posteriormente 
remensurados pelo valor justo no encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no 
resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de hedge 
accounting, nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de hedge.  
A Companhia designa certos instrumentos de hedge para risco nas variações das taxas de câmbio em 
compromissos firmes, como hedge de fluxo de caixa. No início da relação de hedge, a empresa documenta a 
relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua 
estratégia para assumir variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de maneira 
continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é altamente 
efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível ao 
risco sujeito a hedge. 
 
A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de 
fluxo de caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes. Os ganhos ou as perdas relacionados à parte 
inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado financeiro. 
 
Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido 
são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge afeta o resultado, na mesma 
rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. Entretanto, quando uma transação 
prevista objeto de hedge resulta no reconhecimento de um ativo ou passivo não financeiro, os ganhos e as 
perdas anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio são 
transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. 
 
A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de 
hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de hedge. 
Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumuladas no patrimônio 
naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente 
reconhecida no resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas 
acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediatamente no resultado. 
 

Os derivativos não designados como instrumentos de hedge são classificados como ativo ou passivo circulante. 

Ajuste a valor presente 

As operações de compras e vendas a prazo, pré-fixadas, foram trazidas ao seu valor presente na data das 

transações, em função de seus prazos, com base no custo médio de captação da Companhia. Não foram 
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utilizadas premissas que levassem em consideração fatores de risco de crédito ou outros aspectos de risco, em 

função da Companhia adotar um modelo simplificado e tendo em vista as características das suas operações.  

O ajuste a valor presente de compras é registrado nas contas de fornecedores e sua reversão tem como 

contrapartida a conta de resultado financeiro, pela fruição de prazo no caso de fornecedores. O ajuste a valor 

presente das vendas a prazo tem como contrapartida a conta de clientes e sua realização é registrada no 

resultado financeiro pela fruição do prazo. O ajuste a valor presente das obrigações por incentivos fiscais e dos 

impostos a recolher de longo prazo e a sua reversão são registrados no resultado financeiro. 

Subvenção e assistência governamentais 

As subvenções e assistências governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que foram 

cumpridas as condições estabelecidas pelos governos concedentes e são apuradas e regidos de acordo com os 

contratos, termos de acordo e legislação aplicáveis a cada benefício. Os efeitos no resultado são registrados na 

contabilidade no regime de competência, onde os ganhos são contabilizados no grupo das deduções de vendas 

ï impostos incidentes, nos custos dos produtos vendidos tendo como contrapartida os valores que foram 

financiados, registrados no passivo circulante e não circulante e atualizados conforme os respectivos contratos. 

Benefícios a empregados 

Planos de benefícios definido 

Um plano de benefício definido é um plano de benefício pós-emprego que não o plano de contribuição definida. 
A Companhia possuí planos de assistência médica e plano de previdência privada para seus funcionários 
(planos de benefício definido). Para ambos os casos, os cálculos atuariais são realizados anualmente por um 
atuário qualificado e independente contratado pela Companhia. A obrigação líquida da Companhia quanto ao 
benefício definido é calculada individualmente para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro 
que os empregados auferiram como retorno pelos serviços prestados no período atual e em períodos anteriores, 
aquele benefício é descontado ao seu valor presente. Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos 
e os valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. A taxa de desconto é o rendimento apresentado 
na data de apresentação das demonstrações financeiras para os títulos de dívida de primeira linha e cujas datas 
de vencimento se aproximem das condições das obrigações da Companhia e que sejam denominadas na 
mesma moeda na qual os benefícios têm expectativa de serem pagos.  No caso do plano de pensão quando o 
cálculo resulta em um benefício para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao total de quaisquer 
custos de serviços passados não reconhecidos e o valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na 
forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano.  Para calcular o valor 
presente dos benefícios econômicos, consideração é dada para quaisquer exigências de custeio mínimas que 
se aplicam a qualquer plano na Companhia. Um benefício econômico está disponível à Companhia se ele for 
realizável durante a vida do plano, ou na liquidação dos passivos do plano. 
 
A Companhia reconhece todos os ganhos e perdas atuariais resultantes de planos de benefício definido em 
outros resultados abrangentes. 
 
Plano baseado em ações 

Os efeitos do plano baseado em ações são calculados com base no valor justo e reconhecidos no balanço 

patrimonial e demonstração de resultados conforme as condições contratuais sejam atendidas. 
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10.6. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 
do emissor, indicando : 

a. os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço 

patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

i. arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia possuía 84 contratos de locação para as unidades comerciais, 
industriais e administrativas, classificados como arrendamento mercantil operacional. Os contratos, em sua 
maioria, possuem prazos de duração de cinco anos com a opção de renovação após essa data. No exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2015, a Companhia reconheceu o montante de          R$ 40,6 milhões 
com operações de arrendamento mercantil operacional em despesas de vendas, administrativas e custos. Os 
gastos com aluguéis anuais podem variar em função da assinatura de novos contratos ou rescisão. 
 
Em 31 de dezembro de 2015 os pagamentos mínimos futuros dos arrendamentos mercantis operacionais não 
canceláveis, considerando os pagamentos adicionais e os reajustes escalonáveis, estão segregados da 
seguinte forma: 
 

2015

Até um ano 24.170              

Acima de um ano e até cinco anos 38.282              

Acima de cinco anos 2.241                

64.693              

 

ii. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando 

respectivos passivos 

Não há ativos e passivos de carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e 

responsabilidades. 

iii. contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

Não há ativos e passivos de contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços. 

iv. contratos de construção não terminada 

Não há ativos e passivos de contratos de construção não terminada. 

v. contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

Não há ativos e passivos detidos pela Companhia de contratos de recebimentos futuros de financiamento. 

b. outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não há outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia. 
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10.7. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no 
item 10.6, os diretores devem comentar:  

a. como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as 

despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor  

Arrendamentos mercantis operacionais passivos  

Conforme comentado na seção 10.6, a Companhia possuía contratos de aluguéis, para as unidades comerciais, 

industriais e administrativas classificados como arrendamento mercantil operacional. Esses contratos possuem 

prazo médio de 5 anos e preveem correção anual. O reconhecimento contábil é efetuado no mês de 

competência, no grupo de despesas de vendas, administrativas e custos. 

b. natureza e o propósito da operação 

Arrendamentos mercantis operacionais passivos  

A natureza e propósito da operação correspondem aos aluguéis de espaços para as unidades comerciais, 

industriais e administrativas. 

c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência 

da operação 

Arrendamentos mercantis operacionais passivos  

Conforme os contratos firmados, os pagamentos mínimos futuros dos arrendamentos mercantis operacionais 

não canceláveis, considerando os pagamentos adicionais e os reajustes escalonáveis, (o prazo dos contratos é 

em média de 5 anos) é de R$ 64,7 milhões. 

 

10.08. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, 
explorando especificamente os seguintes tópicos: 

a. investimentos, incluindo: 

i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos 

 
 

Orçamento de Capital - R$ mil 

Investimentos            

Lojas 25.000 

Industrial 14.000 

Logística 13.000 

Tecnologia da Informação 11.000 

Outros 235 

Total Geral 63.235 

 
 

Fontes Próprias (Reserva de retenção de lucros) 27.601 

Fontes Próprias (Geração de caixa da operação)  35.634 

 

ii. fontes de financiamento dos investimentos 
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Retenção de lucros de acordo com orçamento de investimento e destinação do lucro do exercício de 2015 e 

recursos originados da operação de 2016. 

iii. desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

Não há desinvestimentos relevantes em andamento e previstos.  

b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam 

influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor 

Em 2015 os principais investimentos em logística foram direcionados para o Centro de Distribuição de Anápolis 

(GO), com destaque para: (i) Conclusão da ampliação da área de armazenagem, com instalação de sistema 

Flow Rack para as marcas PUC e DZARM. e (ii) Implantação de sistemas automatizados de encaixotamento e 

distribui­«o de caixas (ósortersô). Em 2016, os investimentos previstos para log²stica ser«o direcionados ¨ 

continuidade da implantação do sistema automatizado de encaixotamento no Centro de Distribuição de 

Anápolis. 

Os investimentos realizados em Indústria, em 2015, foram: (i) Implantação da primeira etapa da unidade São 

Luís de Montes Belos com transferência da central de distribuição de facções e controle de qualidade; (ii) 

Construção Civil da segunda etapa na unidade de São Luís de Montes Belos para instalação de estamparia 

localizada; (iii) Continua­«o das adequa­»es de m§quinas ¨ norma regulamentadora 12 (ñNR 12ò) na Unidade 

Itororó; (iv) Aquisição de novas máquinas de costura para acabamentos diferenciados nas Unidades de Encano 

e Goianésia e (v) Implantação da confecção interna piloto no Rio Grande do Norte. Os investimentos previstos 

para 2016 são: (i) Transferência da estamparia localizada das Unidades Bom Retiro (SC) e Unidade do DAIA 

(GO) para São Luís de Montes Belos (GO); (ii) Implantação de Estamparia Rotativa com 16 cores, aumentando 

produtividade; (iii) Implantação de Lavadora contínua para melhoria de processos de estamparia rotativa; (iv) 

Implantação de caixas de lavação de biopolimento para melhoria na solidez das malhas; (v) Modernização da 

malharia com a aquisição de novos teares para desenvolvimento de novas malhas e aumento de produtividade 

e (vi) Aquisição de máquinas de costura para melhores acabamentos e ganho de produtividade. 

c. novos produtos e serviços, indicando: 

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

Em 2015 a Companhia refez sua pesquisa anual de satisfação dos franqueados e contratou pesquisa sobre 

hábitos de seus consumidores elaborada no segundo semestre de 2016. Algumas conclusões destas pesquisas 

foram apresentadas e discutidas na Reunião Pública da companhia, realizada em novembro de 2015. No 

entanto, tais pesquisas trazem informações sensíveis aos negócios e não foram ou serão divulgadas ao 

mercado de forma integral. 

ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

Não há valores mensuráveis. 

iii. projetos em desenvolvimento já divulgados 

Em 2015, continuamos a trabalhar no desenvolvimento e implementação de frentes de crescimento da 

Companhia. Após reposicionamento, a marca DZARM. foi relançada com foco no público feminino, novo plano 

de negócios, suporte de mídia além da inauguração de 2 lojas flagships, nos shoppings Higienópolis e Eldorado, 

localizados no Estado de São Paulo. A marca Hering for you, continua sua trajetória de maturação, com 
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importantes ajustes realizados em oferta de produtos. Na marca Hering ocorreram evoluções em estratégia de 

comunicação e melhorias na experiência de compra, após iniciativas implementadas nas frentes de Produto e 

Loja (P&L), como melhor abastecimento e visual merchandising. Já as marcas infantis, PUC e Hering Kids, 

passaram por pequenos ajustes em seu posicionamento a fim de aumentar sua complementariedade. 

O ano de 2015 também foi marcado por importantes investimentos em produção e tecnologia, com a 

inauguração de uma nova unidade produtiva em São Luís de Montes Belos, em Goiás, que passa a concentrar 

diversas atividades do processo produtivo e, na parte de tecnologia, com a finalização do desenvolvimento do 

sistema SAP para as frentes de vendas e logística, implementado efetivamente em janeiro de 2016.  

O novo projeto da loja Hering Store passou a ser adotado nas aberturas e conversões em 2014 e dispõe de 

iluminação LED, novos equipamentos, seções remodeladas para básicos e jeans, além de outras melhorias. Ao 

final do ano, 51 das 640 lojas já se encontravam nesse formato, que será gradualmente estendido a outras lojas 

existentes nos próximos períodos. O plano de reforma de lojas será intensificado em 2016 e tem previsto 

incentivos aos franqueados que aderirem ao plano. 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

Não há valores mensuráveis. 

 

10.09. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional 
e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção  

Não há outros fatores a comentar. 
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11. PROJEÇÕES  

11.1. Projeções divulgadas e premissas 

Não há projeções para o exercício social de 2016. 

 

11.2. Na hipótese de o emissor ter divulgado, durante os 3 últimos exercícios sociais, projeções sobre a 
evolução de seus indicadores: 

 

Abertura de lojas em 2014 ð Orçado x Realizado 

Marca 

Novas lojas 

nos 9M14 

(Orçado) 

Novas lojas 

nos 9M14 

(Realizado) 

Aberturas 

previstas 

no 4T14 

(Orçado) 

Aberturas 

previstas 

no 4T14 

(Realizado) 

Aberturas 

previstas 

 em 2014 

Aberturas 

realizadas 

em 2014 

Hering Store 19 18 31 35 50 53 

Infantis (Hering 

Kids e PUC) 
10 10 13 13 23 23 

Hering for you 0 0 2 2 2 2 

Total 29 28 46 50 75 78 

 

Rentabilidade 2014 

A Companhia estimou que em 2014 a margem do lucro operacional antes de juros, depreciação e imposto de 

renda (LAJIDA ou EBITDA) deveria apresentar retração de aproximadamente 2 pontos-percentuais quando 

comparado ao mesmo indicador de 2013. 

Em 2014, a margem LAJIDA ou EBITDA apresentou retração de 2,5 pontos-percentuais quando comparado ao 

mesmo indicador de 2013. Esse indicador foi apurado conforme reconciliação de rubricas contábeis 

demonstrada abaixo: 

Reconciliação LAJIDA (EBITDA) - R$ mil 2013 2014 
Var. 2014 / 

2013 

Lucro Líquido         318.172  318.867 0,2% 

(+) IR e CSLL         115.590  72.746 -37,1% 

(-) Receita Financeira Líquida         (28.759) (34.347) 19,4% 

(+) Depreciações e Amortizações            33.991  38.569 13,5 % 

(=) LAJIDA (EBITDA)         438.994  395.835 -2,5 p. p. 

    

  

Receita Líquida      1.679.779  1.678.294 -0,1% 

Margem LAJIDA (EBITDA) 26,1% 23,6% -2,5 p.p. 
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12. ASSEMBLEIA GERAL E ADMINISTRAÇÃO 

   
12.1. Descrever a estrutura administrativa do emissor, conforme estabelecido no seu estatuto social e 
regimento interno, identificando:  
 

a. atribuições de cada órgão e comitê, identificando se possuem regimento interno próprio 
 
Conforme o Estatuto Social e o Regimento Interno do Conselho de Administração, a Companhia é administrada 
por um Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada, composto de no mínimo 5 (cinco) e no 
máximo 9 (nove) conselheiros, e uma Diretoria, órgão de gestão administrativa, formada por no mínimo 4 
(quatro) e no máximo 9 (nove) Diretores. Os conselheiros e os diretores possuem mandato unificado de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição. 
 
A Companhia possui atualmente os seguintes comitês de assessoramento do Conselho de Administração: (a) 
Comitê de Finanças; (b) Comitê de Gestão de Pessoas e (c) Comitê de Estratégia, não estatutários. 
 
O Conselho Fiscal da Companhia é de funcionamento não permanente e não foi instalado nos 3 (três) últimos 
exercícios. 
 
Conselho de Administração: 
 
Compete ao Conselho de Administração, nos termos do Estatuto Social e do Regimento Interno do Conselho de 
Administração e sem prejuízo das demais competências atribuídas por lei: 
 

a) fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 
b) eleger e destituir os Diretores, discriminando suas atribuições; 
c) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros da Sociedade, solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, bem como qualquer ato que tenha 
sido praticado pelos Diretores; 

d) manifestar-se sobre o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras, elaboradas pela 
Diretoria; 

e) convocar a Assembleia Geral Ordinária e quando necessário a Extraordinária; 
f) escolher e destituir Auditores Independentes; 
g) Autorizar a Diretoria a alienar ou gravar bens móveis e imóveis e a praticar qualquer ato que importe 

obrigação financeira para a Sociedade, superior à importância de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de reais), monetariamente atualizada, pela variação do IGPM/FGV, ou por outro índice que legalmente 
vier a substituí-lo, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração; 

h) autorizar a Diretoria a prestar fianças ou avais exclusivamente em transações de interesse da própria 
Sociedade ou de empresas de que participe acionariamente; 

i) autorizar a aquisição de ações de emissão da própria Sociedade, para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria e posteriormente aliená-las; 

j) deliberar e autorizar a Diretoria a emitir Notas Promissória, comercial papers, que conferirão à seus 
titulares direito de crédito contra a emitente, destinados à colocação pública; 

k) deliberar sobre a emissão de novas ações dentro dos limites do capital autorizado; 
l) deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários; 
m) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação vigente; e 
n) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real e de 

debêntures conversíveis em ações, dentro do limite do capital autorizado; 
o) definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de empresas para elaboração 

de laudo de avaliação de ações da Sociedade nos casos de OPA para cancelamento de registro de 
companhia de capital aberto ou saída do Novo Mercado; e 

p) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta publica de aquisição de ações 
que tenha por objeto ações da Sociedade por meio de parecer prévio fundamentado divulgado em até 
15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta publica de aquisição de ações, que deverá abordar, 
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no mínimo, i) a conveniência e oportunidade da oferta publica de aquisição das ações quanto ao 
interesse conjunto dos acionistas e em relação a liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; ii) 
as repercussões da oferta publica de aquisição de ações sobre os interesses da Sociedade; iii) os 
planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação a Sociedade; iv) outros pontos que o 
Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras 
aplicáveis estabelecidas pela CVM.   

q) Fixar as diretrizes em relação ao limite de alçada de atribuições da Diretoria. 
 
 
Diretoria 
 
A Diretoria é composta de, no mínimo 04 (quatro) e, no máximo 09 (nove) membros, acionistas ou não, eleitos 
pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 
 
São atribuições da Diretoria: 
 

a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração; 

b) estabelecer normas para o bom andamento dos serviços internos; 
c) comandar a execução dos negócios da Sociedade; 
d) decidir sobre a criação ou extinção de cargos e funções, fixar remunerações, estabelecendo as políticas 

de pessoal e de salários; 
e) nomear, contratar e demitir representantes e inspetores comerciais; 
f) alienar ou gravar bens móveis ou imóveis e a praticar qualquer ato comercial que obrigue 

financeiramente a Sociedade até a importância de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), 
monetariamente atualizada, pela variação do IGPM/FGV, ou por outro índice que legalmente vier a 
substituí-lo, observado o disposto no artigo 14, al²nea ñgò, deste Estatuto Social; 

g) prestar fianças ou avais exclusivamente em transações de interesse da própria Sociedade ou de 
empresa de que participe acionariamente, desde que previamente autorizada pelo Conselho de 
Administração; 

h) apresentar à Assembleia Geral o Relatório Anual dos negócios e, ouvido previamente o Conselho de 
Administração, propor a reaplicação e distribuição dos lucros nos balanços; 

i) constituir procuradores especiais em nome da Sociedade para o fim de representá-la na administração, 
definindo os seus poderes e deveres nos respectivos mandatos; 

j) deliberar sobre a abertura e fechamento de filiais, depósitos, escritórios e outras dependências, feita a 
atribuição da parcela do capital necessário e a nomeação de gerentes e empregados.  

 
Conselho Fiscal 
 
O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente.  
 
Compete ao Conselho Fiscal: 
 

a) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos 
seus deveres legais e estatutários; 

b) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; 

c) opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à Assembleia Geral, 
relativas a modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamento de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão 
ou cisão;  

d) denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as 
providências necessárias para a proteção dos interesses da Companhia, à Assembleia Geral, os erros, 
fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à Companhia; 
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e) convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de um mês 
essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na 
agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; 

f) analisar ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente  pela companhia; 

g) examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; 
h) exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições especiais que a regulam. 

 
Comitê de Finanças (não estatutário): 
 
O Comitê de Finanças da Companhia, de caráter não estatutário, é composto por três membros, escolhidos pelo 
Conselho de Administração, dentre os Conselheiros da Companhia. São atualmente membros do Comitê de 
Finanças os Srs.: Márcio Guedes Pereira Junior (coordenador), Fabio Hering (membro) e Frederico de Aguiar 
Oldani (membro).  
 
O Comitê de Finanças tem as seguintes atribuições e responsabilidades, além de outras que lhe sejam 
atribuídas pelo Conselho de administração: 
 

a)  Avaliar o Plano de Negócios da Companhia; 
b)  Avaliar as políticas financeiras da Companhia, recomendando eventuais ajustes, bem como 

acompanhar e analisar a sua efetividade e implementação pela Diretoria Executiva; 
c)  Avaliar o orçamento anual e acompanhar sua execução financeira; 
d) Acompanhar a execução financeira dos projetos de capital e sua aderência aos valores orçados; 
e) Analisar as Demonstrações Financeiras; 
f)  Analisar as transações entre Partes Relacionadas que possuam montante significativo, assegurando a 

aderência às melhores práticas de governança corporativa; e 
g) Emitir parecer sobre as demais matérias de natureza financeira, encaminhadas a esse Comitê. 

 
Comitê de Gestão de Pessoas (não estatutário): 
 
O Comitê de Gestão de Pessoas da Companhia, de caráter não estatutário, é composto por cinco membros, 
escolhidos pelo Conselho de Administração da Companhia. São atualmente membros do Comitê de 
Remuneração os Srs.: Patrick Charles Morin Junior (coordenador), Fábio Colletti Barbosa (membro), Fabio 
Hering (membro), Marcelo Pereira Lopes de Medeiros (membro) e Marcos Barbosa Pinto (membro).    
 
Tal Comitê tem as seguintes atribuições e responsabilidades, além de outras que lhe sejam atribuídas pelo 
Conselho de Administração: 
 

I. Discutir e propor o modelo de estrutura organizacional da Companhia. 
 

II. Em relação à atração e retenção de talentos: 
a. Debater as estratégias de atração e retenção de executivos; 
b. Discutir, acompanhar e aconselhar o Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia sobre à carreira 
e os processos de sucessão dos talentos-chave da Companhia; 
c. Acompanhar o mapa de sucessão da Companhia para postos-chave; 
d. Monitorar o resultado dos programas institucionais; 
e. Discutir sobre competências necessárias na Companhia por cargo/função-chave; 
f. Apoiar no acompanhamento de performance dos executivos chave da Companhia, avaliando o processo e 
resultado; e 
g. Propor políticas de remuneração de funcionários, incluindo as diversas formas de remuneração fixa e 
variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e desligamento. 
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III. Em relação à atividade de recrutamento: 
a. Aconselhar sobre habilidades e perfis necessários para que a Companhia atinja suas aspirações de médio e 
longo prazo; e 
b. Ser informado sobre as tendências de contratação em empresas do mesmo setor. 
 

IV. Em relação à Capacitação: 
a. Discutir a cultura, adequação de perfil e as necessidades de treinamentos; 
b. Ser informado sobre a política de cursos e processos de aprimoramento; e 
c. Apoiar na definição de programas de educação continuada. 
 

V. Em relação ao processo de saída: 
a. Discutir processo de saída, incluindo entrevista de demissão de pessoas chave e dados de turnover; e 
b. Avaliar dados e sugerir alterações no processo de saída. 
 

VI. Outras atribuições que venham a ser designadas pelo Conselho de Administração. 
 

 
O Comitê de Gestão de Pessoas deverá ainda, revisar e recomendar para a aprovação do Conselho de 
Administração, com relação a cada Diretor da Companhia, seu: (i) nível salarial anual; (ii) incentivo anual de 
remuneração e incentivo de remuneração a longo prazo; (iii) condições de contrato de trabalho, em relação a 
mudança de cargo, se for o caso; e (iv) qualquer outro tipo de remuneração, indenização e benefícios. 
 
Comitê de Estratégia (não estatutário): 
 
O Comitê de Estratégia da Companhia, de caráter não estatutário, é composto por três membros, escolhidos 
pelo Conselho de Administração, dentre os Conselheiros da Companhia. São atualmente membros do Comitê 
de Estratégia os Srs.: Marcelo Pereira Lopes de Medeiros (coordenador), Fabio Hering (membro) e Marcos 
Barbosa Pinto (membro). 
 
O Comitê de Estratégia tem as seguintes atribuições e responsabilidades, além de outras que lhe sejam 
atribuídas pelo Conselho de administração: 
 
a) Assessorar na elaboração pelo Conselho de Administração do Plano Estratégico, propondo políticas, 
diretrizes e ações estratégicas, táticas e operacionais para a Companhia e suas unidades de negócio; 
b) Emitir pareceres e recomendações sobre as diretrizes estratégicas, subsidiando assim as decisões do 
Conselho de Administração; 
c) Revisar oportunidades de investimentos apresentadas pela Diretoria e que tenham alto impacto no negócio, 
assim como emitir pareceres e recomendações sobre as oportunidades de investimentos, subsidiando as 
discussões e decisões do Conselho de Administração; e 
 
d) Em relação ao orçamento do ano corrente: 

i. Propor diretrizes orçamentárias ao Conselho de Administração; 
ii. Conduzir, com profundidade, a discussão com a Diretoria da Companhia para que as diretrizes 

orçamentárias sejam definidas; e 
iii. Recomendar para o Conselho de Administração, após discussão com a Diretoria da Companhia, parecer 

sobre orçamento do ano corrente. 
 
b. data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 
 
O Conselho Fiscal não foi instalado nos 3 últimos exercícios. O Comitê de Finanças e Gestão de Pessoas, de 
caráter não estatutário, foi criado em reunião do Conselho de Administração realizada em 25/06/2009 e o 
Comitê de Estratégia, não estatutário, foi criado em reunião do Conselho de Administração realizada em 
27/07/2016. 
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c. mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê e de seus membros, identificando o 
método utilizado  
 
A Cia. Hering possui avaliação de desempenho para toda a organização, inclusive para Diretoria e Presidência. 
A Companhia mantém uma ferramenta de avaliação de desempenho com base nas competências essenciais de 
seu negócio e competências específicas de acordo com o nível de pipeline.  
 
Anualmente a avaliação é aplicada na metodologia 360º (auto avaliação, gestor, gestor adicional, pares, equipe 
e rede de relacionamento) e Nine Box, avaliando performance em dois eixos: Competências vs Metas 
(indicadores corporativos e de área). O resultado é apresentado e consistido entre os gestores com foco em 
ações de desenvolvimento e pontos a serem destacados no feedback, a partir disso definir um PDI (Plano de 
Desenvolvimento Individual), acompanhado durante o ano. Os gaps coletivos apontados na totalização da 
média geral passam a integrar o objetivo de desenvolvimento via Gestão de Pessoas Corporativo, direcionada 
pela Universidade Corporativa.  
 
Para remuneração variável, seja de incentivos de curto ou de longo prazo, a avaliação é estruturada com base 
em indicadores de desempenho, globais e setoriais, com metas específicas e estritamente vinculadas ao 
resultado, sendo seu atingimento monitorado mensalmente pelo grupo de executivos desse órgão e do conselho 
de administração. 
 
d. em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 
 
Compete ao Diretor Presidente: (i) administrar a sociedade com observância das disposições estatutárias, das 
deliberações das Assembleias e do Conselho de Administração; (ii) representar a sociedade ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, podendo para tal fim constituir procuradores; (iii) presidir as reuniões da 
Diretoria e da Assembleia Geral; (iv) indicar eventual  substituto para qualquer  dos Diretores em casos de 
impedimento transitório; (v) coordenar e supervisionar as  ações da Diretoria; (vi) manter os membros do 
Conselho de Administração informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; e 
(vii) exercer outras atribuições inerentes ao cargo.  
Compete ao Diretor de Relações com Investidores representar a Companhia perante (i) ao público investidor, (ii) 
a Comissão de Valores Mobiliários, (iii) as Bolsas de Valores, (iv) o Banco Central do Brasil e demais órgãos de 
controle e instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior, 
cumprindo toda a legislação e regulamentação aplicável às companhias abertas, bem como tomar providências 
para manter atualizado o registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários. 
Compete ao Diretor de Finanças: (i) planejar, acompanhar, controlar e avaliar as atividades de natureza 
financeira; (ii) fornecer e prestar aos órgãos da Companhia, relatórios ou informações sobre a situação 
financeira, sempre que solicitado; e (iii) exercer outras atribuições inerentes ao cargo. 
Compete ao Diretor Administrativo: (i) planejar, acompanhar, controlar e avaliar as atividades relacionadas às 
áreas administrativas da Companhia, incluindo Contábil, Jurídica, Tecnologia e Informática e Comunicação 
Institucional; (ii) organizar os balancetes  trimestrais e anuais, a proposta orçamentária e o balanço geral, a 
serem submetidos à apreciação do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; e (iii) exercer outras 
atribuições inerentes ao cargo. 
Compete ao Diretor Comercial: (i) planejar, definir e acompanhar a estratégia comercial; (ii) definir políticas de 
vendas; (iii) definir  estruturas de vendas e o relacionamento comercial;  (iv) coordenar e liderar as atividades 
relacionadas à geração de oportunidades de negócios; e (v)  exercer outras atividades inerentes ao cargo.  
Compete ao Diretor de Marketing: (i) planejar, definir e acompanhar todas as atividades de marketing; (ii) definir 
as estratégias de atuação e posicionamento de cada marca da Companhia relacionada aos seus produtos no 
que tange a análise de mercado, publicidade, propaganda, desenvolvimento de políticas e programas; (iii) 
planejar e desenvolver produtos que atendam as estratégias das marcas, sejam competitivas e supram as 
necessidade do mercado; (iv)  estabelecer padrão de imagem corporativa a fim de melhorar a visibilidade e 
posição competitiva da companhia; e (v) exercer outras atribuições inerentes ao cargo. 
Compete ao Diretor Industrial: (i) planejar e avaliar a operação industrial, envolvendo plantas internas e 
terceiros; (ii) acompanhar as atividades de gestão de produção, práticas de excelência, estratégias e projetos 
que visam a competitividade industrial e a busca da inovação tecnológica; e (iii) outras atividades inerentes ao 
cargo.  
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Compete ao Diretor de Suprimentos: (i) planejar o processo produtivo da cadeia de suprimentos nas aquisições 
de matérias-primas, insumos e produtos acabados; (ii) acompanhar e garantir a execução dos desenvolvimentos 
e novos produtos/projetos de cada coleção, bem como a distribuição dos produtos acabados aos clientes; e (iii) 
outras atividades inerentes ao cargo. 
 
 
12.2. Descrever as regras, políticas e práticas relativas às assembleias gerais, indicando: 

a. prazos de convocação 

A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, e extraordinariamente, quando convocada 
nos termos da Lei n.º 6.404/76 e do Estatuto Social. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de 
Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante anúncio 
publicado, em primeira convocação, com no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e a segunda 
convocação com antecedência mínima de 8 (oito) dias. 
 
A CVM poderá a seu exclusivo critério, mediante decisão fundamentada de seu colegiado, a pedido de qualquer 
acionista, e ouvida a Companhia: (i) aumentar, para até 30 dias, a contar da data em que os documentos 
relativos às matérias a serem deliberadas forem colocadas à disposição dos acionistas, o prazo de 
antecedência de publicação do primeiro anúncio de convocação da Assembleia Geral de Companhia aberta, 
quando esta tiver por objeto operações que, por sua complexidade exijam maior prazo para que possam ser 
conhecidas e analisadas pelos acionistas; e (ii) interromper por até 15 dias, o curso do prazo de antecedência 
da convocação de Assembleia Geral Extraordinária de Companhia aberta, a fim de conhecer e analisar as 
propostas a serem submetidas à assembleia e, se for o caso, informar a Companhia, até o término da 
interrupção, as razões pelas quais entende que a deliberação proposta à assembleia viola dispositivos legais ou 
regulamentares. 
 

b. competências 
 
Compete exclusivamente aos acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral, nos termos do Estatuto 
Social e da Lei das Sociedades por Ações, deliberar sobre as seguintes matérias: 
 

a. reformar o estatuto social da Companhia, inclusive alterar o objeto social; 
b. eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal, quando instalado;  
c. tomar, anualmente as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por 

eles apresentadas; 
d. autorizar a emissão de debêntures, exceto as simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, 

cuja emissão pode ser autorizada pelo Conselho de Administração; 
e. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais desdobramentos em ações; 
f. alterar a estrutura de capitalização da Companhia ou os direitos e obrigações atrelados às ações em 

circulação; 
g. deliberar sobre o plano de outorga de opção de compra de ações em favor dos administradores; 
h. suspender o exercício dos direitos do acionista; 
i. deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; 
j. deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação, cisão da Companhia ou outra transação similar, 

sobre a dissolução e liquidação da Companhia, bem como eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as 
contas; 

k. autorizar os administradores a confessar falência e pedir concordata; 
l. reduzir o dividendo obrigatório; 
m. declarar dividendos ou outras distribuições, bem como mudar a política de dividendos da Companhia, 

exceto se exigido pela legislação aplicável; 
n. participar em grupo de sociedades; 
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o. aprovar a saída da Companhia do Novo Mercado, quer por motivo de cancelamento de registro de 
Companhia aberta, quer pelo de os valores mobiliários de emissão da Companhia passarem a ter 
registro para negociação fora do Novo Mercado; 

p. escolher a instituição especializada responsável pela determinação do valor econômico da Companhia 
para fins das ofertas públicas previstas no Estatuto Social, dentre as instituições indicadas pelo 
Conselho de Administração; 

q. fixar a remuneração global anual dos administradores e do Conselho Consultivo da Companhia, assim 
como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal quando instalado; e 

r. resolver os casos omissos no Estatuto Social, observadas as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações. 

 
c. endereços (físico ou eletrônico) nos quais os documentos relativos à Assembleia Geral estarão à 

disposição dos acionistas para análise 
 
Endereços eletrônicos: www.ciahering.com.br; www.cvm.gov.br; e www.bmfbovespa.com.br 
Endereço Físico: Rua Hermann Hering nº 1790, Bairro Bom Retiro, CEP 89010-900, cidade de Blumenau, 
Estado de Santa Catarina. 
 

d. identificação e administração de conflitos de interesses 
 
A Companhia não adota um mecanismo específico para identificar conflitos de interesse, aplicando-se à 
hipótese a legislação brasileira. A esse respeito, a Lei das Sociedades por Ações prevê que o acionista não 
poderá votar nas deliberações da Assembleia Geral relativas ao laudo de avaliação de bens com que concorrer 
para a formação do capital social e à aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras 
que puderem beneficiá-lo de modo particular, ou em que tiver interesse conflitante com o da Companhia. 
 
A deliberação tomada em decorrência do voto de acionista que tem interesse conflitante com o da Companhia é 
anulável; o acionista responderá pelos danos causados e será obrigado a transferir para a Companhia as 
vantagens que tiver auferido. 
 

e. solicitação de procurações pela administração para o exercício do direito de voto 
 
A Companhia não possui regras, políticas ou práticas para solicitação de procurações pela administração para o 
exercício do direito de voto nas assembleias gerais. 
 

f. formalidades necessárias para aceitação de procurações outorgadas por acionistas, indicando se o 
emissor exige ou dispensa reconhecimento de firma, notarização, consularização e tradução 
juramentada e se o emissor admite procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico 
 

Nos termos da Lei das Sociedades por ações, o acionista pode ser representado na Assembleia Geral por 
procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado; na 
Companhia aberta, como é o caso da Companhia, o procurador pode, ainda, ser instituição financeira, cabendo 
ao administrador de fundos de investimento representar os condôminos. 
 
O acionista pessoa jurídica poderá ser representado, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das S.A., por seus 
representantes legais ou por procurador devidamente constituído, de acordo com os atos constitutivos da 
sociedade e com as regras do Código Civil. Dessa forma, no caso de acionistas pessoas jurídicas, não há 
necessidade desse procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
 
Para tomar parte na Assembleia Geral, o acionista que for representado por procurador deverá depositar, na 
sede da Companhia, o instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma do Artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações. O procurador ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral 
munido de documentos que comprovem sua identidade. 
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A Companhia não admite procurações outorgadas por meio eletrônico e exige que as assinaturas constantes 
dos respectivos instrumentos possuam firma reconhecida com comprovação de poderes dos 
signatários, até o nível do acionista, conforme o caso. 

 
g. formalidades necessárias para aceitação do boletim de voto a distância, quando enviados 

diretamente à companhia, indicando se o emissor exige ou dispensa reconhecimento de firma, 
notarização e consularização 

 
O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância poderá fazê-lo por meio do envio diretamente 
à Companhia, devendo, para tanto, encaminhar os seguintes documentos à Rua Hermann Hering, 1790, Bom 
Retiro, CEP: 89010-900, Blumenau/SC ï Brasil, aos cuidados do Departamento Jurídico: 
 
(i) via física do boletim relativo à assembleia geral devidamente preenchida, rubricada e assinada; e 
(ii) cópia autenticada dos seguintes documentos: 
 
para pessoas físicas: 
- documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal,  
- quando representados por procurador, necessária a comprovação de poderes do(s) signatário(s). 
 
para pessoas jurídicas: 
- último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a 
representação legal do acionista; e 
- documento de identidade com foto do representante legal. 
 
para fundos de investimento: 
- último regulamento consolidado do fundo; 
- estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e 
- documento de identidade com foto do representante legal. 
 
A Companhia não exigirá a tradução juramentada de documentos que tenham sido originalmente lavrados em 
língua portuguesa, inglesa ou espanhola ou que venham acompanhados da respectiva tradução nessas 
mesmas línguas. Serão aceitos os seguintes documentos de identidade, desde que com foto: RG, RNE, CNH, 
Passaporte ou carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas. 
 

h. se a companhia disponibiliza sistema eletrônico de recebimento do boletim de voto a distância ou de 
participação a distância. 

 
A Companhia não disponibiliza sistema eletrônico para o recebimento de boletim de voto à distância ou de 
participação à distância. 

 
i. instruções para que acionista ou grupo de acionistas inclua propostas de deliberação, chapas ou 

candidatos a membros do conselho de administração e do conselho fiscal no boletim de voto a 
distância 

 
O acionista que pretender incluir propostas de deliberação, chapas ou candidatos a membros do conselho de 
administração ou do conselho fiscal no boletim de voto à distância, deverá apresentar tais propostas por meio 
de correspondência enviada ao endereço Rua do Rócio, 430 ï 3º andar, Vila Olímpia, São Paulo ï SP, CEP 
04552-000, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores, juntamente com os documentos 
pertinentes à proposta de acordo com legislação vigente, ou por meio do endereço eletrônico 
ri@ciahering.com.br, nos prazos estabelecidos legislação. 
 

j. se a companhia disponibiliza fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a 
receber e compartilhar comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias 
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A Companhia não mantém fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e 
compartilhar comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias. 
 

k. Outras informações necessárias à participação a distância e ao exercício do direito de voto a 
distância 

 
Os acionistas detentores de ações de emissão da Companhia que estejam depositadas em depositária central 
poderão transmitir as instruções de voto para preenchimento do boletim de voto à distância por meio dos seus 
respectivos agentes de custódia, caso esses prestem esse tipo de serviço. 

 
 
 
12.3. Descrever as regras, políticas e práticas relativas ao conselho de administração, indicando: 
 
 
a. número de reuniões realizadas no último exercício social, discriminando entre número de reuniões ordinárias 
e extraordinárias 
 
No decorrer do último exercício social foram realizadas 10 reuniões ordinárias. 
 
se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício do 
direito de voto de membros do conselho 
 
Não há quaisquer acordos de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício do direito de voto 
de membros do conselho, arquivados na sede da Companhia. 
 
regras de identificação e administração de conflitos de interesses 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, não poderá ser eleito como administrador da Companhia, 
salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que tiver interesse conflitante com a sociedade. 
 
A lei dispõe, ainda, que é vedado ao administrador intervir em qualquer operação social em que tiver interesse 
conflitante com o da Companhia, bem como na deliberação que a respeito tomarem os demais administradores, 
cumprindo-lhe cientificá-los do seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de 
Administração ou da Diretoria, a natureza e extensão do seu interesse. Não obstante, admite-se que o 
administrador contrate com a Companhia em condições razoáveis ou equitativas, idênticas às que prevalecerem 
no mercado ou em que a Companhia contrairia com terceiros. 
O Regimento Interno do Conselho de Administração em seu item 7.4 estipula regras sobre conflito de 
interesses. Destaca-se como relevante, que o conselheiro deverá abster-se de discutir e votar se, por qualquer 
motivo, tiver interesse particular ou conflitante com o da Companhia quanto à determinada matéria submetida à 
sua apreciação. 
 
 
 
12.4. Se existir, descrever a cláusula compromissória inserida no estatuto para a resolução dos conflitos 
entre acionistas e entre estes e o emissor por meio de arbitragem 
 
O Estatuto Social prevê que a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, 
ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada ou oriunda, em especial da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Companhia, nas 
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento de Listagem do Novo Mercado e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em 
forma de tabela: 
 
Conselho de Administração 
 

 Ivo Hering Fábio Colletti Barbosa Fabio Hering 
Marcelo Pereira Lopes 

de Medeiros 
 

Data de 
Nascimento 

17/12/1942 03/10/1954  17/03/1959 04/05/1960 

Profissão 
Advogado e 
Economista 

Economista 
Administrador de 

Empresas 
Engenheiro Civil 

CPF 003.696.839-00 771.733.258-20 006.283.238-75 022.725.508-94 

Cargo 
Presidente do 

Conselho 
Conselheiro Independente Conselheiro Conselheiro Independente 

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Prazo do Mandato Até a AGO/2019 Até a AGO/2019 Até a AGO/2019 Até a AGO/2019 

Outros Cargos 
 

Não 
 

Membro do Comitê de 
Gestão de Pessoas 

Diretor Presidente, 
membro do Comitê de 
Finanças, Gestão de 
Pessoas e Estratégia 

Membro do Comitê de  
Gestão de Pessoas e 

Estratégia  

Eleito por 
Controlador 

Não Não Não Não 

Membro 
independente 
 

Não 

SIM. Critério utilizado: não 
tem qualquer vínculo com 

a Companhia; não é 
acionista controlador, não 

foi, nos últimos 3 anos 
empregado ou diretor da 

Companhia,  não é 
fornecedor ou comprador 
de serviços e/ou produtos 

da Companhia; não é 
funcionário ou 

administrador de 
sociedade que esteja 

demandando serviços e/ou 
produtos à Companhia, em 

magnitude que implique 
perda de independência; 
não é cônjuge ou parente 

até 2º grau de algum 
administrador da 

Companhia; não recebe 
outra remuneração da 

Companhia além daquela 
relativa ao cargo que 

ocupa 

Não 

SIM. Critério utilizado: não 
tem qualquer vínculo com 

a Companhia; não é 
acionista controlador, não 

foi, nos últimos 3 anos 
empregado ou diretor da 

Companhia,  não é 
fornecedor ou comprador 
de serviços e/ou produtos 

da Companhia; não é 
funcionário ou 

administrador de 
sociedade que esteja 

demandando serviços e/ou 
produtos à Companhia, em 

magnitude que implique 
perda de independência; 
não é cônjuge ou parente 

até 2º grau de algum 
administrador da 

Companhia; não recebe 
outra remuneração da 

Companhia além daquela 
relativa ao cargo que 

ocupa 

Nº de mandatos 
consecutivos 

13º Mandato 1° Mandato 8º Mandato 
 

2º Mandato 
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Marcio Guedes Pereira Junior 
Marcos Barbosa Pinto 

 
Patrick Charles Morin Junior 

Data de 
Nascimento 

25/10/1961 23/07/1977 22/02/1947 

Profissão  Administrador de Empresas Advogado Administrador de Empresas 

CPF 050.958.058-04 267.285.528-55 003.768.028-55 

Cargo Conselheiro Independente Conselheiro Independente Conselheiro Independente 

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Prazo do Mandato Até a AGO/2019 Até a AGO/2019 Até a AGO/2019 

Outros Cargos 
Coordenador do  

Comitê de Finanças 

Membro do Comitê de Gestão de 
Pessoas e Estratégia   

 

Coordenador do Comitê  
de Gestão de Pessoas 

Eleito por 
Controlador 

Não Não Não 

Membro 
independente 
 

SIM. Critério utilizado: não tem 
qualquer vínculo com a 

Companhia; não é acionista 
controlador, não foi, nos últimos 3 

anos empregado ou diretor da 
Companhia,  não é fornecedor ou 

comprador de serviços e/ou 
produtos da Companhia; não é 
funcionário ou administrador de 

sociedade que esteja demandando 
serviços e/ou produtos à 

Companhia, em magnitude que 
implique perda de independência; 
não é cônjuge ou parente até 2º 
grau de algum administrador da 
Companhia; não recebe outra 

remuneração da Companhia além 
daquela relativa ao cargo que 

ocupa. 

SIM. Critério utilizado: não tem 
qualquer vínculo com a Companhia; 
não é acionista controlador,  não foi, 
nos últimos 3 anos empregado ou 

diretor da Companhia,  não é 
fornecedor ou comprador de 
serviços e/ou produtos da 

Companhia; não é funcionário ou 
administrador de sociedade que 

esteja demandando serviços e/ou 
produtos à Companhia, em 

magnitude que implique perda de 
independência; não é cônjuge ou 

parente até 2º grau de algum 
administrador da Companhia; não 

recebe outra remuneração da 
Companhia além daquela relativa ao 

cargo que ocupa 

SIM. Critério utilizado: não tem 
qualquer vínculo com a 

Companhia; não é acionista 
controlador, não foi, nos últimos 
3 anos empregado ou diretor da 
Companhia,  não é fornecedor 
ou comprador de serviços e/ou 
produtos da Companhia; não é 
funcionário ou administrador de 

sociedade que esteja 
demandando serviços e/ou 
produtos à Companhia, em 

magnitude que implique perda 
de independência; não é 

cônjuge ou parente até 2º grau 
de algum administrador da 

Companhia; não recebe outra 
remuneração da Companhia 

além daquela relativa ao cargo 

que ocupa. 

Nº de mandatos 
consecutivos 

5º Mandato 2º Mandato 6º Mandato 

 
 
 
Currículos 
 
Ivo Hering 
Presidente do Conselho de Administração 
Formado em Direito e Economia, pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC/PR), com 
especialização em Macroeconomia, Direito, Marketing e Estratégia. O Sr. Ivo Hering é presidente do Conselho 
de Administração da Cia. Hering desde 28 de abril de 2009, sendo membro do mesmo Conselho desde 1977 e 
da diretoria de 1971 até 2009. É também diretor presidente na empresa Hering Internacional SAFI e foi 
presidente das empresas do Grupo Ceval Alimentos. Está na empresa há mais de quarenta anos, tendo iniciado 
como trainee e assumido posteriormente as funções de diretor administrativo, vice-presidente executivo e 
presidente. 
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Fábio Colletti Barbosa 
Membro Independente do Conselho de Administração 

Fábio Barbosa foi presidente do Banco ABN Amro Real desde 1996 e, em 2008, com a aquisição do Banco 
Real pelo Santander, tornou-se presidente do Santander Brasil. De 2007 a 2011, foi também presidente da 
Febraban. Entre 2011 e o início de 2015, foi presidente da Abril Mídia. Atualmente, é presidente do conselho da 
Fundação Osesp; membro do Conselho da UN Foundation, para apoio a ONU e promoção da cooperação 
internacional, membro dos conselhos do Itaú-Unibanco, da Gávea Investimentos, do Insper, do Instituto 
Empreender Endeavor, do CLP (Centro de Liderança Pública) e do Instituto Ayrton Senna, dentre outros. Em 
2011 foi reconhecido como Personalidade do Ano, pela Câmara Brasil-Estados Unidos de Comércio, em Nova 
York. E, em 2012, recebeu o prêmio Campeões da Terra, concedido pelo PNUMA (United Nations 
Environmental Program), por sua visão empresarial. Fábio é formado em Administração de Empresas pela 
Fundação Getúlio Vargas de São Paulo e tem MBA no Institute for Management Development (IMD), em 
Lausanne, na Suíça. 

 
Fabio Hering 
Membro do Conselho de Administração 
Formado em Administração pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). O Sr. Fabio Hering é 
membro da diretoria desde 2 de maio de 1986, e Diretor Presidente desde 28 de abril de 2009. Possui 
especializações em Marketing, Finanças, Economia e Estratégia. Há vinte e oito anos trabalha na Cia. Hering, 
tendo atuado como trainee, Diretor de Divisão Fashion, Diretor de Operações, Vice-presidente e Diretor de 
Relações com Investidores. Atualmente é também membro do Conselho de Administração da Tarpon 
Investimentos S.A.,Diretor da Hering Overseas Ltd e da Hering International SAFI. 
 
Marcelo Pereira Lopes de Medeiros 
Membro Independente do Conselho de Administração 
Marcelo Pereira Lopes de Medeiros é Co-Presidente da Cambuhy Investimentos, empresa que fundou 
juntamente com outros três sócios em 2011.  É um dos Sócios Fundadores da Lanx Capital (fundada em 2003) 
e do fundo de Private Equity DLJ South American Partners (em 2006). Atualmente é membro do comitê de 
investimentos do fundo que sucedeu o DLJ SAP, o Victoria Capital Partners. Entre 1998 e 2003, foi managing 
director e membro do comitê executivo do Credit Suisse no Brasil, tendo ocupado as posições de co-Head da 
divisão de Private Equity para a América Latina e Head da área de Investment Banking para a América Latina. 
Foi sócio do Banco Garantia, onde chefiou a divisão de investment banking no período de 1991 a 1997, sendo 
também responsável pela criação do departamento de private equity em 1997. Antes de ingressar no Banco 
Garantia, foi sócio do Banco Capitaltec S.A. Atualmente é membro do Conselho da Administração da Springs 
Global S.A., do Grupo Technos S.A, da RB Capital S.A., da Ideal Invest S.A., e da Cia. Hering e Presidente do 
Conselho de Administração da Parnaíba Gás Natural S.A.. Também foi membro do Conselho de Administração 
da América Latina Logística S.A., Brazil Trade Shows Partners Participações S.A., TAM S.A., Coteminas S.A e 
Damásio Educacional S.A.. Marcelo é graduado em engenharia civil pela Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo. 
 
Marcio Guedes Pereira Junior 
Membro Independente do Conselho de Administração 
Graduado em Administração de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas e concluiu MBA também na Fundação 
Getúlio Vargas apos ter estudado na University´s Stern School of Business em New York. Foi Head da área de 
banco de investimento do J.Safra. Anteriormente foi diretor do Investment Banking Group do Credit Suisse no 
Brasil. Se uniu ao grupo Credit Suisse em 2007 e tem vasta experiência em M&A (fusões e aquisições) e 
Mercado de Capitais. Tem relevante experiência em mercado de Capitais incluindo o follow-on de ações e IPO 
de empresas como Perdigão, Lojas Marisa, Minerva, Spring Global, Brasil Ecodiesel, Copasa, OHL e Sabesp. 
Ele também foi responsável por operações de estruturação da Arantes Alimentos, o Banco do Brasil, Unibanco 
e Ambev. É membro do Conselho Fiscal da Viver Incorporadora e Construtora.  
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Marcos Barbosa Pinto 
Membro Independente do Conselho de Administração 
Ingressou na Gávea em 2011 na equipe de Private Equity. É membro do Comitê de Valuation de Private Equity, 
Comitê de Investimentos de Private Equity e Comitê de Investimentos da Gávea Jus. Antes da Gávea, foi diretor 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (2007-2010) e chefe de gabinete da presidência do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (2005-2006; foi associado dos escritórios de advocacia 
Morrison & Foerster LLP na Califórnia (2001-2002) e Levy & Salomão Advogados em São Paulo (2003-2004), 
onde atuou nas áreas de fusões e aquisições e private equity. Marcos é bacharel (1999) e doutor em direito pela 
Universidade de São Paulo, mestre em direito pela Yale Law School e mestre em economia pela Fundação 
Getúlio Vargas do Rio De Janeiro. Foi também pesquisador visitante da Columbia University e professor de 
direito da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. Atualmente é membro do Conselho da Administração da 
Cia. Hering. 
 
Patrick Charles Morin Junior 
Membro Independente do Conselho de Administração 

Norte-americano, graduado em 1968 em Administra­«o de Empresas pelo ñClaremont MenËs Collegeò 
(California), e pós-graduado (MBA) pela Universidade de Columbia (New York) em 1970, com especialização 
em Finanças e Comércio Exterior. Participou do Programa Internacional para Executivos (SMP-16) da Harvard 
Business School. Trabalhou no Chemical Bank (New York) no Brasil, em New York, Londres e Bruxelas. Em 
2001 foi responsável pela fusão do Chase Manhattan com o J.P.Morgan no Brasil, onde atuou como Presidente 
at® assumir, em 2003, responsabilidades como ñSenior Advisorò do Banco J.P.Morgan S.A.  Atualmente é 
Membro do Conselho de Administração e Diretor Presidente da Propay Brasil S.A., Presidente da Morin 
Assessoria Empresarial Ltda., e membro do Conselho de Administração e do Comitê de Remuneração de  
várias empresas, dentre elas a Topsports Ventures S.A.,  Ideal Invest S.A., e Cia. Hering.  Atua, também, no 
Conselho Consultivo da Prática Produtos S.A.. Dentre suas atividades extraprofissionais, nos últimos trinta anos, 
destacam-se as seguintes: membro das Diretorias da Câmara Americana de Comércio de São Paulo (American 
Chamber), da Associação Brasileira dos Bancos Internacionais (A.B.B.I.), e Presidente do Conselho de 
Administração da Escola Graduada de São Paulo (Graded School). Participou de vários projetos sociais, com o 
foco em educação. 

 

 
Declaração negativa de eventos condenatórios: 
 
Todos os administradores supracitados declararam que, para todos os fins de direito, nos últimos cinco anos 
não sofreram condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a 
Comissão de Valores Mobiliários ou condenação na esfera judicial ou administrativa que tivesse por efeito a 
suspensão ou inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
 
Diretoria 
 

 Fabio Hering Ronaldo Loos Edgar de Oliveira Filho 
 

Data de Nascimento 17/03/1959 20/04/1959 25/09/1955  

Profissão  Administrador de Empresas Administrador de Empresas Engenheiro  

CPF 006.283.238-75 309.322.549-34 290.284.009-82  

Cargo Diretor Presidente Diretor Comercial Diretor Industrial  

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017  

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017  

Prazo do Mandato 
Até a primeira RCA a realizar-se 

após a AGO/2019 
Até a primeira RCA a realizar-se 

após a AGO/2019 
Até a primeira RCA a realizar-se 

após a AGO/2019 

 

Outros Cargos Não Não Não  

Nº de mandatos 10º Mandato 5º Mandato 5º Mandato  
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consecutivos 

 
 

    

 Moacyr José Matheussi Frederico de Aguiar Oldani Marciel Eder Costa 

Data de Nascimento 23/06/1955 09/11/1974 23/07/1969 

Profissão  Administrador de Empresas Administrador de Empresas Advogado 

CPF 216.172.289-15 253.515.048-47 0551.687.019-49 

Cargo Diretor de Suprimentos 
Diretor de Finanças/Relação 

Com Investidores 
Diretor Administrativo 

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Prazo do Mandato 
Até a primeira RCA a realizar-se 

após a AGO/2019 
Até a primeira RCA a realizar-se 

após a AGO/2019 
Até a primeira RCA a realizar-se 

após a AGO/2019 

Outros Cargos Não Não Não 

Nº de mandatos 
consecutivos 

5º Mandato 5º Mandato 2º Mandato 

 
(*) O Conselho Fiscal não foi instalado no exercício de 2015. 

 
 
Currículos 
 
Fabio Hering  
Diretor Presidente 
Formado em Administração pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). O Sr. Fabio Hering é 
membro da diretoria desde 2 de maio de 1986, e Diretor Presidente desde 28 de abril de 2009. Possui 
especializações em Marketing, Finanças, Economia e Estratégia. Há vinte e oito anos trabalha na Cia. Hering, 
tendo atuado como trainee, Diretor de Divisão Fashion, Diretor de Operações, Vice-presidente e Diretor de 
Relações com Investidores. Atualmente é também membro do Conselho de Administração da Tarpon 
Investimentos S.A., Diretor da Hering Overseas Ltd e da Hering International SAFI. 
 
Edgar de Oliveira Filho 
Diretor Industrial 
Formado em Engenharia Elétrica (UFSC), pós graduado em Gestão de Negócios e Mestrado em gestão 
Moderna de Negócios. O Sr. Edgar é membro da diretoria desde 28 de Abril de 2009. Há 29 anos trabalha na 
Cia. Hering, tendo atuado como Engenheiro Assistente, Gerente de Engenharia e Manutenção , Técnico , 
Centro de Serviços, Superintendente Têxtil, Industrial. Atualmente ocupa o cargo de Diretor Industrial.  
 
Frederico de Aguiar Oldani 
Diretor de Finanças/Relações com Investidores 
Formado em administração de empresas pela FAAP e pós-graduado em finanças pela Universidade São Paulo 
(MBA - USP). O Sr. Frederico é membro da diretoria desde 10 de março de 2009. Possui mais de 12 anos de 
experiência na área financeira tendo atuado recentemente como tesoureiro da AmBev, além de ter atuado como 
gestor de riscos do grupo Telefônica e gerente de renda fixa, cambio e derivativos nos bancos Fibra e Axial. 
Atualmente ocupa o cargo de Diretor de Finanças e de Relações com Investidores. 
 
Marciel Eder Costa 
Diretor Administrativo 
Contador e advogado, com MBA em Gestão de Negócios ï FGV, Especialista em Direito tributário ï FURB e 
MBA in Management ï Baldwin Walace University ï USA. Iniciou sua carreira na Cia. Hering há 21 anos, 
exercendo funções nas áreas de Contabilidade, Controladoria, Gestão de Tributos, Auditoria e Relações 
Institucionais, neste último representando a Cia. Hering em diversos fóruns de governo e entidades 
representativas de classe, a exemplo da ABVTEX, CARF e FIESC, como também tem uma atuação junto ao 
Comitê de Moda Sustentável e em Conselho de Administração de empresas locais de varejo. 
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Moacyr José Matheussi 
Diretor de Suprimentos 
Formado em Economia e Administração de Empresas (Furb), Pós Graduado em Gestão de Negócios e MBA em 
Comércio Internacional - Fundação Getúlio Vargas ( FGV). Trabalha há 29 anos na Cia. Hering, tendo atuado na 
Gerência de Compras e Planejamento, Logística, da Unidade de negócios jeans wear, Superintendente de 
Produção e atualmente ocupa o cargo de Diretor da Cadeia de Suprimentos. 
 
Ronaldo Loos 
Diretor Comercial 
Formado em Administração de Empresas e Economia, ambas pela Universidade Regional de Blumenau. Pós-
graduado em Gestão de Negócios pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e em Administração pela Universidade 
São Paulo (USP). Sr. Ronaldo trabalha na Cia. Hering há mais de 30 anos e atuou como Gerente de 
Planejamento, Gerente de Suprimentos/Compras, Superintendente de Materiais/Logística, Superintendente de 
Vendas e como Diretor desde 28 de abril de 2009. 
 
Declaração negativa de eventos condenatórios: 
 
Todos os administradores supracitados declararam que, para todos os fins de direito, nos últimos cinco anos 
não sofreram condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a 
Comissão de Valores Mobiliários ou condenação na esfera judicial ou administrativa que tivesse por efeito a 
suspensão ou inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
 
 
 
12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou 
do conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo. 
 

Membro 
 

Participação nas Reuniões (%) 

Ivo Hering 100,00 

Fabio Hering 100,00 

Nei Schilling Zelmanovits 95,24 

Patrick Charles Morin Junior 100,00 

Marcio Guedes Pereira Junior 100,00 

Anderson Lemos Briman 95,24 

Andrea Oliveira Mota Baril 100,00 

 
 
12.7 Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês 
estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro, de remuneração, ainda que tais 
comitês ou estruturas não sejam estatutários 
 
A Companhia possui 03 (três) comitês, sendo 01 (um) Financeiro, 01 (um) de Gestão de Pessoas e 01 (um) de 
Estratégia, não estatutários, cujos membros são nomeados pelo Conselho de Administração. 
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Comitê de Gestão de Pessoas 
 

 
Patrick Charles Morin 

Junior 
Fábio Colletti Barbosa Fabio Hering 

Marcelo Pereira  
Lopes de Medeiros 

Marcos Barbosa Pinto 

Data de Nascimento 22/02/1947 03/10/1954  17/03/1959 04/05/1960 23/07/1977 

Profissão Administrador de Empresas Economista Administrador de Empresas Engenheiro Civil Advogado 

CPF 003.768.028-55 771.733.258-20 006.283.238-75 022.725.508-94 267.285.528-55 

Cargo Coordenador Membro Membro Membro Membro 

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Prazo do Mandato AGO 2019 AGO 2019 AGO 2019 AGO 2019 AGO 2019 

Outros Cargos 
Membro do Conselho de 

Administração 
Membro do Conselho de 

Administração  

Diretor Presidente, Membro 
do Conselho de 

Administração, membro do 
Comitê de Finanças e 

Estratégia  

Membro do Conselho de 
Administração e do Comitê 

de Estratégia  

Membro do Conselho de 
Administração e do Comitê de 

Estratégia 

Eleito por 
Controlador 

Não Não Não Não Não 

Nº de mandatos 
consecutivos 

3° 1° 3° 2° 2° 

 
 
 
Comitê de Finanças 
 

 
Marcio Guedes Pereira 

Junior 
Fabio Hering 

Frederico de Aguiar 
Oldani 

Data de 
Nascimento 

25/10/1961 17/03/1959 09/11/1974 

Profissão Administrador de Empresas Administrador de Empresas 
Administrador de 

Empresas 

CPF 050.958.058-04 006.283.238-75 253.515.048-47 

Cargo Coordenador Membro Membro 

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Prazo do 
Mandato 

AGO 2019 AGO 2019 AGO 2019 

Outros Cargos 
Membro do Conselho de 

Administração 

Diretor Presidente, Membro 
do Conselho de 

Administração, membro do 
Comitê de Gestão de 
Pessoas e Estratégia 

Diretor de Finanças e 
Relações com Investidores 

Eleito por 
Controlador 

Não Não Não 

Nº de mandatos 
consecutivos 

2° 2° 1° 
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Comitê de Estratégia 
 

 
Marcelo Pereira Lopes de 

Medeiros 
Fabio Hering 

Marcos Barbosa Pinto 

Data de 
Nascimento 

04/05/1960 17/03/1959 23/07/1977 

Profissão Engenheiro Civil Administrador de Empresas Advogado 

CPF 022.725.508-94 006.283.238-75 267.285.528-55 

Cargo Coordenador Membro Membro 

Data de Eleição 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Data de Posse 26/04/2017 26/04/2017 26/04/2017 

Prazo do 
Mandato 

AGO 2019 AGO 2019 AGO 2019 

Outros Cargos 
Membro do Conselho de 

Administração e do Comitê  
de Gestão de Pessoas 

Diretor Presidente,  
Membro do Conselho de 
Administração, membro 
 do Comitê de Finanças  
e Gestão de Pessoas 

Membro do Conselho de 
Administração e do Comitê 

de Gestão de Pessoas 

Eleito por 
Controlador 

Não Não Não 

Nº de mandatos 
consecutivos 

2° 2° 2° 

 
 
12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem 
como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro, de remuneração e estratégia, ainda que tais comitês 
ou estruturas não sejam estatutários, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo. 
 

Comitê de Gestão de Pessoas 
 

Membro 
 

Participação nas Reuniões (%) 

Fabio Hering 100,00 

Patrick Charles Morin Junior 100,00 

Nei Schilling Zelmanovits 100,00 

 
Comitê de Finanças 

 
Membro 
 

Participação nas Reuniões (%) 

Fabio Hering 100,00 

Marcio Guedes Pereira Junior 100,00 

Nei Schilling Zelmanovits 100,00 

 
 
12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 
 

a. administradores do emissor 

Não há relações conjugais, uniões estáveis ou parentesco até o segundo grau existentes entre administradores 
da Companhia. 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas diretas ou indiretas, do 
emissor 

 
Não há relações conjugais, uniões estáveis ou parentesco até o segundo grau existentes entre administradores 
da Companhia e administradores de controladas diretas ou indiretas da Companhia. 
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c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
 
Não há relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre os administradores do emissor 
ou de suas controladas diretas ou indiretas e controladores diretos e indiretos. 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor 

Não há relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre os administradores do emissor 
ou de suas controladas diretas ou indiretas. 

 
 
 
12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 
 
sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, 

direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 

 

Nome do Administrador: Ivo Hering 

CPF: 003.696.839-00 

Cargo/Função do Administrador: Presidente do Conselho de Administração 

Pessoa Relacionada: Hering Internacional SAFI 

CNPJ: Empresa sediada no exterior ï não possui CNPJ 

Cargo ou função do administrador na pessoa relacionada: Administrador 

Tipo de relação do administrador com a pessoa relacionada: Controle 

Tipo de pessoa relacionada: controlada direta. 

 

Nome do Administrador: Fabio Hering 

CPF: 006.283.238-75 

Cargo/Função do Administrador: Diretor Presidente e membro do Conselho de Administração 

Pessoa Relacionada: Hering Internacional SAFI 

CNPJ: Empresa sediada no exterior ï não possui CNPJ 

Cargo ou função do administrador na pessoa relacionada: Administrador 

Tipo de relação do administrador com a pessoa relacionada: Controle 

Tipo de pessoa relacionada: controlada direta. 

 
controlador direto ou indireto do emissor 

 
Não há relações de subordinação, prestação de serviço ou controle nos três últimos exercícios sociais entre 
controlador direto ou indireto do emissor. 
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caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas 

 
Não há relações relevantes nos três últimos exercícios sociais com fornecedor, cliente, devedor ou credor do 
emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas e de alguma dessas pessoas. 
 
 
 
12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 
 
A Companhia mantém apólice de seguro de responsabilidade civil (D&O) para membros do Conselho de 
Administração, da Diretoria e de qualquer outro órgão estatutário e demais Administradores, tendo por objeto o 
pagamento de indenização aos administradores da Companhia, de todas as perdas incorridas por esses em 
decorrência de atos ou omissões culposas, que tenham sido praticadas no exercício de suas funções, nos 
termos da referida apólice. A título de prêmio o valor do seguro para o ano foi de R$ R$ 23.623,59 (vinte e três 
mil, seiscentos e vinte e três reais e cinquenta e nove centavos). Embora a Companhia tenha contratado a 
apólice descrita, existem determinados tipos de risco que podem não estar cobertos pela mesma (tais como 
atos dolosos, danos ambientais, lesões corporais e/ou danos materiais, multas, tributos). Assim, na hipótese de 
quaisquer desses eventos não cobertos vir se materializar, a Companhia poderá incorrer em custos adicionais. 
 
12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
A Companhia não possui um código formal que regulamenta as práticas de governança corporativa, mas 
voluntariamente adota posturas aplicáveis as boas práticas de governança corporativa, conforme adesão, em 16 
de maio de 2007, no segmento do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, passando a integrar a carteira do Índice 
de Ações com Governança Corporativa Diferenciada (IGC).  
 
A Cia. Hering está comprometida a atingir e manter altos padrões de governança corporativa, e seu Estatuto 
Social contém todas as cláusulas mínimas exigidas pelo Regulamento do Novo Mercado da BM&FBOVESPA. O 
Novo Mercado é um segmento de listagem destinado à negociação de ações emitidas por empresas que se 
comprometem, voluntariamente, com a adoção das práticas de governança corporativa e divulgação de 
informações adicionais em relação ao que é exigido pela legislação. As regras do Novo Mercado exigem, além 
das obrigações impostas pela legislação brasileira em vigor, o atendimento aos seguintes requisitos: 
 
Emitir apenas ações ordinárias; 
Manter, no mínimo, 25,0% de ações do capital da Companhia em circulação; 
Conceder a todos os acionistas o direito de venda conjunta (tag along), em caso de alienação do controle 
acionário da Companhia, oferecendo para cada ação as mesmas condições e o mesmo preço pago por ação do 
bloco controlador; 
Adotar procedimentos de oferta que favoreçam a dispersão acionária; 
Disponibilizar aos acionistas um calendário de eventos societários; 
Limitar a, no máximo, dois anos o mandato de todos os membros do conselho de administração, composto de 
no mínimo cinco membros, sendo que no mínimo 20% deles deverão ser independentes; 
Detalhar e incluir informações adicionais nas informações trimestrais; 
Seguir políticas mais rígidas de divulgação com relação às negociações realizadas pelos acionistas 
controladores, conselheiros e diretores; 
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Elaborar, a partir do segundo exercício social encerrado após a admissão no Novo Mercado, demonstrações 
financeiras anuais e trimestrais, inclusive demonstrações de fluxo de caixa, em idioma inglês, de acordo com 
normas contábeis internacionais, tais como o U.S. GAAP ou o IFRS; 
Realizar, pelo menos uma vez ao ano, reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para 
divulgar informações quanto à sua respectiva situação econômico-financeira, projetos e perspectivas; 
Em caso de saída do Novo Mercado, para que as ações sejam negociadas fora do Novo Mercado, o acionista 
controlador deve fazer oferta pública de aquisição das ações em circulação, no mínimo pelo valor econômico 
apurado mediante laudo de avaliação elaborado por empresa especializada e independente; 
Adotar exclusivamente as normas do regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado, pelas quais a 
BM&FBOVESPA, a companhia, os acionistas, os administradores, e os membros do Conselho Fiscal da 
companhia, se instalado, comprometem-se a resolver toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada ao 
regulamento de listagem por meio de arbitragem. 
 
 
12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
A companhia possui em atividade um Conselho Consultivo, cuja última eleição ocorreu em 29/04/15, com 
mandato até a primeira reunião do Conselho de Administração, a realizar-se após a Assembleia Geral Ordinária 
de 2017, sendo reeleitos: Hans Prayon, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 
40.089-0 SESP-SC, inscrito no CPF sob o nº 005.337.779-68, com endereço comercial na Rua Hermann Hering 
nº 1790, Bom Retiro, na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina; Márcio Tavares D´Amaral, brasileiro, 
casado, advogado, portador da carteira de identidade nº 2.107.454 IFP-RJ, inscrito no CPF sob o nº 
003.750.559-91, com endereço na Avenida Rui Barbosa nº 430, 2º Andar, Flamengo, na cidade do Rio de 
Janeiro, RJ.; Dietz Ernst Fritz Linnenkamp, alemão, casado, aposentado, portador da carteira de identidade para 
estrangeiros nº W 069.304 D SE/DPMAF/DPF/SP, inscrito no CPF sob o nº 004.248.628-91, com endereço na 
Avenida Itapocoroi nº 1423, Centro, na cidade de Penha, Estado de Santa Catarina; e Uta Hedy Hering Meyer, 
brasileira, casada, empresária, portadora da carteira de identidade nº 3R 103.608 SESP-SC, inscrita no CPF 
sob o nº 009.984.009-04, com endereço na Rua Carlos Gruensch nº 215, América, na cidade de Joinville, 
Estado de Santa Catarina e Carlos Tavares D´Amaral, brasileiro, casado, engenheiro eletricista de 
telecomunicações, portador da carteira de identidade nº 5.149.735-2 SESP-SC, inscrito no CPF nº 010.050.229-
58, com endereço na Rua Hermann Hering nº 151, bairro Bom Retiro, na cidade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina, sendo eleito para Presidente do Conselho Consultivo, o Sr. Hans Prayon, já qualificado. 
 
 
 

13. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da diretoria 

estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de 

risco, financeiro e de remuneração, abordando os seguintes aspectos: 

 

a) objetivos da política ou prática de remuneração; 

 

Conselho de Administração: Remuneração é mensal e em valor fixo, podendo conter elementos indiretos 

(benefícios).  

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: Remuneração é mensal e em valor fixo, podendo conter elementos indiretos (benefícios). 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: Independente do tipo de relação jurídica com a companhia, todos são 

remunerados de forma mista, com componentes fixos e variáveis e em moeda corrente e benefícios como 
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adiante se demonstra. Os objetivos da política de remuneração são criar motivadores de conteúdo econômico 

para alinhar interesses das partes a curto, médio e longo prazo, além de reconhecer práticas de mercado1. 

 

b) composição da remuneração, indicando: 

 

i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles; 

 

Conselho de Administração: Honorários mensais fixos e benefícios de plano de saúde; previdência privada; 

seguro de vida em grupo, observando as práticas de mercado. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: Honorários mensais fixos e benefícios de plano de saúde; previdência privada; seguro de 

vida em grupo, observando as práticas de mercado (¹). 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: possuem remuneração total composta por Pró-labore fixo mensal, 

com a finalidade de remunerar o serviço prestado e caráter de dedicação integral e incentivos de curto prazo 

como variável, anual, em espécie como forma de promover o alinhamento e comprometimento com os 

resultados pretendidos. Adicionalmente é oferecido o Incentivo de Longo Prazo, como as Opções de compra de 

ações, de acordo com o Programa de Stock Options da Cia., que se detalha adiante, e que tem a finalidade de 

estreitar as ações diretiva com os interesses dos acionistas e promover retenção, além do pacote de Benefícios 

constituídos por Plano de Saúde, Seguro de vida em grupo, Previdência Privada, Vale Alimentação e Refeição, 

com o intuito de manter-se alinhada às práticas de mercado de remuneração total para esse nível de 

executivos. 

 

ii. em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento na remuneração total; 

 

                                                           
1 Por práticas de mercado, entende-se o resultado apurado em pesquisas de remuneração total anuais, realizada por 
consultoria especializada, com base em painel de empresas selecionadas que atuem em gestão de varejo e/ou marcas. 
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a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número de membros 6,78                      5,00                   6,39                    18,17       

c) Remuneração 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

i) Remuneração Fixa 100,00% 100,00% 51,35% 61,02%

Salário ou pró-labore 81,41% 81,46% 37,42% 46,17%

Benefícios diretos e indiretos 1,33% 2,25% 6,45% 5,49%

Remuneração por participação em comitês 0,81% 0,00% 0,00% 0,11%

Outros (INSS) 16,45% 16,29% 7,48% 9,26%

ii) Remuneração Variável 0,00% 0,00% 20,97% 16,80%

Bônus 0,00% 0,00% 17,47% 14,00%

Participação nos resultados 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Remuneração por participação em reuniões 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Comissões 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Outros (INSS) 0,00% 0,00% 3,49% 2,80%

iii) Benefícios pós-emprego 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

v) Remuneração Baseada em Ações 0,00% 0,00% 27,68% 22,18%

2013

 

 

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número de membros 7,00                      5,00              6,00              18,00       

c) Remuneração 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

i) Remuneração Fixa 100,00% 100,00% 63,64% 72,28%

Salário ou pró-labore 81,33% 82,49% 46,78% 55,07%

Benefícios diretos e indiretos 1,25% 1,01% 7,51% 6,00%

Remuneração por participação em comitês 0,96% 0,00% 0,00% 0,16%

Outros (INSS) 16,46% 16,50% 9,36% 11,05%

ii) Remuneração Variável 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Bônus 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Participação nos resultados 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Remuneração por participação em reuniões 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Comissões 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Outros (INSS) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

iii) Benefícios pós-emprego 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

v) Remuneração Baseada em Ações 0,00% 0,00% 36,36% 27,72%

2014
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a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número de membros 7,09                      5,00              6,08              18,17       

c) Remuneração 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

i) Remuneração Fixa 100,00% 100,00% 62,44% 70,87%

Salário ou pró-labore 81,57% 82,42% 45,94% 54,00%

Benefícios diretos e indiretos 1,37% 1,09% 7,31% 5,96%

Remuneração por participação em comitês 0,75% 0,00% 0,00% 0,11%

Outros (INSS) 16,31% 16,49% 9,19% 10,80%

ii) Remuneração Variável 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Bônus 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Participação nos resultados 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Remuneração por participação em reuniões 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Comissões 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Outros (INSS) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

iii) Benefícios pós-emprego 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

v) Remuneração Baseada em Ações 0,00% 0,00% 37,56% 29,13%

2015

 

 

iii. metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração; 

 

Conselho de Administração: A remuneração procura acompanhar valores de mercado validados por pesquisas 

realizadas por consultoria especializada e o seu reajuste se dá anualmente e tomando por base a Convenção 

Coletiva aplicável à categoria dos Trabalhadores do Sindicato dos Têxteis de Blumenau/SC. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: A mesma aplicada aos administradores. 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: Emprega-se a mesma metodologia e o mesmo reajuste aplicável aos 

integrantes do Conselho de Administração. 

 

iv. razões que justificam a composição da remuneração; 

 

Conselho de Administração: A forma de remuneração definida deve refletir as práticas de mercado para esse 

nível de executivos. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: A forma de remuneração definida deve refletir as práticas de mercado para esse nível de 

executivos. 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: Os componentes da remuneração direta e indireta devem seguir as 

práticas de mercado aplicáveis e os componentes variáveis são fixados com a finalidade de alinhar ação 

estratégica e resultados pretendidos. 
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v. a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato.  

 

O Diretor Presidente da Companhia, o qual acumula também posição como membro do Conselho de 

Administração, não recebe remuneração a título de conselheiro. 

 

c) principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de 

cada elemento da remuneração; 

 

Conselho de Administração: Não há indicadores de desempenho que são levados em consideração nos 

elementos da remuneração. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: Não há indicadores de desempenho que são levados em consideração nos elementos da 

remuneração. 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: São sempre levados em consideração indicadores de resultado e de 

incremento de receita. 

 

d) como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho; 

 

Conselho de Administração: Não há indicadores de desempenho para este órgão. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: Não há indicadores de desempenho para este órgão. 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: A remuneração variável seja de incentivos de curto ou de longo prazo, 

é estruturada com base em indicadores de desempenho, globais e setoriais, com metas específicas e 

estritamente vinculadas ao resultado, sendo seu atingimento monitorado mensalmente pelo grupo de executivos 

desse órgão e do conselho de administração.  

Comitês de Gestão de Pessoas, Finanças e Estratégia: Não há indicadores de desempenho para este órgão. 

 

e) como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e 

longo prazo; 

 

A estratégia de remuneração da Companhia visa criar motivadores de conteúdo econômico para atratividade e 

retenção de profissionais qualificados, em consonância às melhores práticas de mercado. Em uma perspectiva 

de curto prazo, a Companhia busca obter tal alinhamento com seus Administradores por meio de salários e 

pacote de benefícios compatíveis com o mercado.  No médio prazo, os Diretores são incentivados através de 

remuneração variável anual atrelada ao atingimento de metas financeiras. A fim de gerar engajamento de longo 

prazo, é oferecida a remuneração baseada em ações, que assegura o comprometimento de seus elegíveis com 

a geração de valor ao longo do tempo (para maiores detalhes vide item 13.4 deste formulário). 
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f) existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos; 

 

Conselho de Administração: Não há remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 

diretos ou indiretos. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: Não há remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos. 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: vide tabela abaixo. 

R$

Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

HRG - Interm. Serv. Fin. Ltda

Número de membros -                        -                   2,0                 2,0               

Pro-labore -                        -                   16.272,00     16.272,00   

Textil Santa Catarina Ltda

Número de membros 1,00               1,00             

Pro-labore 1.920,00       1.920,00     

2013

 

R$

Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

HRG - Interm. Serv. Fin. Ltda

Número de membros -                        -                   2,0                 2,0               

Pro-labore -                        -                   17.376,00     17.376,00   

Textil Santa Catarina Ltda

Número de membros 1,00               1,00             

Pro-labore 1.920,00       1.920,00     

2014
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R$

Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

HRG - Interm. Serv. Fin. Ltda

Número de membros -                        -                   2,0                 2,0               

Pro-labore -                        -                   18.912,00     18.912,00   

Textil Santa Catarina Ltda

Número de membros 1,00               1,00             

Pro-labore 320,00          320,00        

2015

 

Comitês de Gestão de Pessoas, Finanças e Estratégia: Não há remuneração suportada por subsidiárias, 

controladas ou controladores diretos ou indiretos. 

 

g) existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 

societário, tal como a alienação do controle societário do emissor. 

 

Conselho de Administração: Não há existência ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário, tal 

como alienação do controle societário do emissor. 

Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal instalado. 

Conselho Consultivo: Não há existência ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário, tal como 

alienação do controle societário do emissor. 

Diretores Estatutários e Não Estatutários: Não há existência ou benefício vinculado à ocorrência de evento 

societário, tal como alienação do controle societário do emissor. 

Comitês de Gestão de Pessoas, Finanças e Estratégia: Não há existência ou benefício vinculado à ocorrência 

de evento societário, tal como alienação do controle societário do emissor. 

 

13.2. Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista 

para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho 

fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 
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Em R$ Mil

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número total de membros * 6,78                5,00              6,39               18,17                 

c) Número de membros Remunerados 5,78                5,00              6,39               18,17                 

d) Remuneração ** 2.220,22          1.011,58       13.031,10       16.262,90           

i) Remuneração Fixa (¹) 2.220,22          1.011,58       6.692,10         9.923,90             

Salário ou pró-labore 1.807,58          824,06          4.876,53         7.508,17             

Benefícios diretos e indiretos 29,52              22,71            840,26            892,50               

Remuneração por participação em comitês 18,00              -               -                 18,00                 

Outros (INSS) 365,12            164,81          975,31            1.505,23             

ii) Remuneração Variável (²) -                  -               2.732,50         2.732,50             

Bônus -                  -               2.277,08         2.277,08             

Participação nos resultados -                  -               -                 -                     

Remuneração por participação em reuniões -                  -               -                 -                     

Comissões -                  -               -                 -                     

Outros (INSS) -                  -               455,42            455,42               

iii) Benefícios pós-emprego -                  -               -                 -                     

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo-                  -               -                 -                     

v) Remuneração Baseada em Ações -                  -               3.606,50         3.606,50             

e) Valor da remuneração 2.220,22          1.011,58       13.031,10       16.262,90           

f) Total da remuneração -                  -               -                 16.262,90           

(*) Nr. de membros ao final do exercício

(**) Responde os itens 13.2.d e 13.2.e

(1) Inclui remuneração por participação em comitês

(2) Inclui bônus 

2013

 

Em R$ Mil

a) Orgão
 Conselho de 

Administração 

 Conselho 

Consultivo 

 Diretoria 

Estatutária 
 Total 

b) Número total de membros * 7,00                5,00             6,00               18,00             

c) Número de membros Remunerados 6,00                5,00             6,00               18,00             

d) Remuneração ** 2.494,65         1.073,38       11.447,14       15.015,17       

i) Remuneração Fixa (¹) 2.494,65         1.073,38       7.285,25         10.853,28       

Salário ou pró-labore 2.028,84         885,43         5.354,83         8.269,09         

Benefícios diretos e indiretos 31,24              10,87           859,46           901,57           

Remuneração por participação em comitês 24,00              -               -                 24,00             

Outros (INSS) 410,57            177,09         1.070,97         1.658,62         

ii) Remuneração Variável (²) -                 -               -                 -                 

Bônus -                 -               -                 -                 

Participação nos resultados -                 -               -                 -                 

Remuneração por participação em reuniões -                 -               -                 -                 

Comissões -                 -               -                 -                 

Outros (INSS) -                 -               -                 -                 

iii) Benefícios pós-emprego -                 -               -                 -                 

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo-                 -               -                 -                 

v) Remuneração Baseada em Ações -                 -               4.161,90         4.161,90         

e) Valor da remuneração 2.494,65         1.073,38       11.447,14       15.015,17       

f) Total da remuneração -                 -               -                 15.015,17       

(*) Nr. de membros ao final do exercício

(**) Responde os itens 13.2.d e 13.2.e

(1) Inclui remuneração por participação em comitês

(2) Inclui bônus 

2014
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Em R$ Mil

a) Orgão
 Conselho de 

Administração 

 Conselho 

Consultivo 

 Diretoria 

Estatutária 
 Total 

b) Número total de membros * 7,09                5,00             6,08               18,17             

c) Número de membros Remunerados 6,09                5,00             6,08               18,17             

d) Remuneração ** 2.408,48         1.137,45       12.241,40       15.787,33       

i) Remuneração Fixa (¹) 2.408,48         1.137,45       7.642,99         11.188,92       

Salário ou pró-labore 1.964,48         937,58         5.623,58         8.525,65         

Benefícios diretos e indiretos 33,10              12,36           894,69           940,15           

Remuneração por participação em comitês 18,00              -               -                 18,00             

Outros (INSS) 392,90            187,52         1.124,72         1.705,13         

ii) Remuneração Variável (²) -                 -               -                 -                 

Bônus -                 -               -                 -                 

Participação nos resultados -                 -               -                 -                 

Remuneração por participação em reuniões -                 -               -                 -                 

Comissões -                 -               -                 -                 

Outros (INSS) -                 -               -                 -                 

iii) Benefícios pós-emprego -                 -               -                 -                 

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo-                 -               -                 -                 

v) Remuneração Baseada em Ações -                 -               4.598,40         4.598,40         

e) Valor da remuneração 2.408,48         1.137,45       12.241,40       15.787,33       

f) Total da remuneração -                 -               -                 15.787,33       

(*) Nr. de membros ao final do exercício

(**) Responde os itens 13.2.d e 13.2.e

(1) Inclui remuneração por participação em comitês

(2) Inclui bônus 

2015

 

Em R$ Mil

a) Orgão
 Conselho de 

Administração 

 Conselho 

Consultivo 

 Diretoria 

Estatutária 
 Total 

b) Número total de membros * 9,00               5,00             6,00               20,00             

c) Número de membros Remunerados 8,00               5,00             6,00               20,00             

d) Remuneração ** 2.804,03        1.202,03       28.184,17       32.190,23       

i) Remuneração Fixa (¹) 2.804,03        1.202,03       9.184,17         13.190,23       

Salário ou pró-labore 2.232,19        985,89         5.948,84         9.166,92         

Benefícios diretos e indiretos 24,60             18,96           2.045,56         2.089,12         

Remuneração por participação em comitês 84,00             -               -                 84,00             

Outros (INSS) 463,24           197,18         1.189,77         1.850,18         

ii) Remuneração Variável (²) -                -               13.800,00       13.800,00       

Bônus -                -               11.500,00       11.500,00       

Participação nos resultados -                -               -                 -                 

Remuneração por participação em reuniões -                -               -                 -                 

Comissões -                -               -                 -                 

Outros (INSS) -                -               2.300,00         2.300,00         

iii) Benefícios pós-emprego -                -               -                 -                 

iv) Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo-                -               -                 -                 

v) Remuneração Baseada em Ações -                -               5.200,00         5.200,00         

e) Valor da remuneração 2.804,03        1.202,03       28.184,17       32.190,23       

f) Total da remuneração -                -               -                 32.190,23       

(*) Nr. de membros ao final do exercício

(**) Responde os itens 13.2.d e 13.2.e

(1) Inclui remuneração por participação em comitês

(2) Inclui bônus 

2016
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13.3. Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício 

social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar 

tabela com o seguinte conteúdo: 

 

Em R$ Mil

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número total de membros* 6,78                        5,00               6,39                       18,17               

c) Número de membros remunerados 5,78                        5,00               6,39                       17,17               

d) Em relação à Participação no Resultado

i) Valor mínimo previsto no plano de remuneração -                          -                 -                         -                    

ii) Valor máximo previsto no plano de remuneração -                          -                 9.416,00               9.416,00          

iii) Valor previsto no plano de remuneração, em caso de metas atingidas-                          -                 4.708,00               4.708,00          

iv) Valor efetivamente reconhecido no resultado -                          -                 2.732,50               2.732,50          

2013

 

(*) Nr. de membros ao final do exercício  

 

Em R$ Mil

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número total de membros* 7,00                      5,00                  6,00                 18,00                  

c) Número de membros remunerados 6,00                      5,00                  6,00                 17,00                  

d) Em relação à Participação no Resultado

i) Valor mínimo previsto no plano de remuneração -                        -                    -                   -                       

ii) Valor máximo previsto no plano de remuneração -                        -                    9.416,00         9.416,00             

iii) Valor previsto no plano de remuneração, em caso de metas atingidas-                        -                    4.708,00         4.708,00             

iv) Valor efetivamente reconhecido no resultado -                        -                    -                   -                       

2014

 

(*) Nr. de membros ao final do exercício 

Em R$ Mil

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número total de membros* 7,09                      5,00                  6,08                    18,17                  

c) Número de membros remunerados 6,09                      5,00                  6,08                    17,17                  

d) Em relação à Participação no Resultado

i) Valor mínimo previsto no plano de remuneração -                        -                    -                      -                       

ii) Valor máximo previsto no plano de remuneração -                        -                    10.500,00          10.500,00          

iii) Valor previsto no plano de remuneração, em caso de metas atingidas-                        -                    5.250,00            5.250,00             

iv) Valor efetivamente reconhecido no resultado -                        -                    -                      -                       

2015

 

(*) Nr. de membros ao final do exercício 
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Em R$ Mil

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número total de membros* 9,00                      5,00                  6,00                   20,00                  

c) Número de membros remunerados 8,00                      5,00                  6,00                   19,00                  

d) Em relação à Participação no Resultado

i) Valor mínimo previsto no plano de remuneração -                        -                    -                     -                       

ii) Valor máximo previsto no plano de remuneração -                        -                    11.500,00         11.500,00          

iii) Valor previsto no plano de remuneração, em caso de metas atingidas-                        -                    5.750,00           5.750,00             

iv) Valor efetivamente reconhecido no resultado -                        -                    -                     -                       

2016

 

(*) Nr. de membros ao final do exercício 

 
13.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do Conselho de Administração e da 

Diretoria Estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente, 

descrever  

 
a) termos e condições gerais  

O Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 10 de abril de 2008 e alterado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de 
julho de 2015. O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, dentro dos limites da lei, 
estatuto social, regulamentação aplicável e das diretrizes fixadas pelos acionistas, reunidos em Assembleia 
Geral. A outorga das opções de compra de ações aos participantes selecionados pelo Conselho de 
Administração é realizada anualmente, por meio de Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações. Para 
cada Programa de Outorgas, o Conselho de Administração fixa, observados os critérios gerais do Plano, o 
número total de ações ordinárias a serem emitidas, os prazos para que a opção de subscrição das ações se 
torne exercível, o preço de subscrição de ações e o índice de correção do preço até a data do exercício da 
opção. 
 

b) principais objetivos do plano 

Estimular a expansão da Companhia e o atingimento das metas estabelecidas, incentivando os seus principais 
executivos. 
 

c) forma como o plano contribui para esses objetivos 

O Plano de Opções baseado em ações é uma forma de estimular o executivo beneficiário a agir no sentido de 
promover o aumento do seu valor como agente direto de seu resultado. 
 

d) como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

Como incentivo estratégico e variável, a longo prazo, apenas para o nível de Diretoria. 
 

e) como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo 

prazo 

O Plano foi desenvolvido de forma a alinhar interesses da administração aos dos acionistas ao estabelecer que 
parte dos incentivos esteja atrelada ao desempenho do preço da ação no médio e longo prazo, e não somente 
baseada em indicadores de desempenho de curto prazo como a participação nos resultados. Concessões 
periódicas de opções de ações, exercíveis no longo prazo, com prazos mínimos de exercício e obrigatoriedade 
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de manter uma parcela dos ganhos auferidos, investidas nas ações da companhia criam os incentivos 
necessários para estimular o foco no resultado de longo prazo e na geração de valor para os acionistas. 
 

f) número máximo de ações abrangidas 

O Plano de Opção aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 2008, prevê que 
as opções outorgadas, não poderão ultrapassar a qualquer tempo, o montante máximo e cumulativo de 5% das 
ações de emissão da Companhia. 
 

g) número máximo de opções a serem outorgadas 

Cada opção assegura ao Beneficiário o direito de adquirir uma ação ordinária da Companhia. A quantidade de 
opções outorgadas está atrelada ao limite de opções abrangidas pelo plano, não podendo ultrapassar a 
qualquer tempo, o montante máximo e cumulativo de 5% das ações de emissão da Companhia. 
 
h) condições de aquisição de ações 

 
As opções concedidas somente poderão ser exercidas após o decurso de 01 ano da data de sua outorga, na 
proporção de, no máximo, 25% ao ano. 
 
i) critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

O preço será determinado pelo Conselho de Administração quando da aprovação de cada Programa e seus 
respectivos Regulamentos, obedecidos aos princípios e regras definidos pelos Regulamentos de cada 
Programa, e que não poderá ser inferior à média ponderada do preço por ação no mês antecedente a 
assinatura do Contrato de Adesão, sendo corrigido pela variação do Índice de Preços ao Consumidor ï Amplo, 
da data em que for fixado até a data do efetivo pagamento. 
  

j) critérios para fixação do prazo do exercício 

O exercício total das opções pelos beneficiários poderá ser realizado em, no mínimo 4 anos a contar da data da 
assinatura do respectivo Contrato de Adesão, à razão de ¼ ao ano. 
 

k) forma de liquidação 

A aquisição das ações objeto da opção exercida deverá ser realizada mediante pagamento à vista.  
 

l) restrição à transferência das ações 

Exercida a opção o beneficiário se compromete de forma irrevogável e irretratável, a manter em custódia em 
instituição financeira a ser indicada pela Companhia, pelo prazo de 01 (um) ano a contar da data da aquisição, 
uma quantidade de ações cujo valor represente 50% (cinquenta por cento) da diferença entre o valor de 
mercado das ações resultantes do exercício das opções, e o preço de exercício das opções, na data do 
exercício. 
 

m) critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do 

plano 

O Plano pode expirar a qualquer tempo, (a) por decisão da Assembleia de acionistas da Companhia; (b) pelo 
cancelamento de registro de companhia aberta da Companhia; (c) pela cessação de negociação das ações 
ordinárias da Companhia na bolsa de valores; (d) em virtude de reorganização societária da Companhia; ou (e) 
pela dissolução ou liquidação da Companhia. 
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n) efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos no plano 

de remuneração baseado em ações 

Em caso de o beneficiário retirar-se da Companhia por sua única e exclusiva vontade, ou por iniciativa da 
Companhia, por ou sem justa causa, restarão automaticamente extintas de pleno direito todas as opções que 
lhe tenham sido concedidas e ainda não sejam exercíveis. Na eventualidade de o beneficiário retirar-se da 
Companhia, por sua única e exclusiva vontade, ou por iniciativa da Companhia, sem justa causa, caberá ao 
mesmo o direito de, no todo ou em parte, no prazo improrrogável de 30 dias a contar da data do desligamento, 
exercer as opções que já possam ser exercidas. Em caso de falecimento os direitos decorrentes de todas as 
suas opções exercíveis ou não, estender-se-ão a seus herdeiros e sucessores pelo prazo adicional de 12 
meses a contar da data do óbito. Em caso de aposentadoria do participante, por idade ou tempo de serviço, ou 
por invalidez permanente, e caso em razão desta ocorra o desligamento do Beneficiário da Companhia, as 
opções concedidas e exercíveis que ainda não tiverem sido exercidas poderão ser exercidas até o término de 
vigência da opção. 
 
   
13.5. Remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e a 
prevista para o exercício social corrente, do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (*) 
 
 
 
 

 Ano 2013 2014 2015 2016 

 Órgão 
Diretoria 

Estatutária 

Diretoria 

Estatutária 

Diretoria 

Estatutária 

Diretoria 

Estatutária 

 
Nº Total de 

Membros 
6 6 6 6 

 
Nº de Membros 

remunerados  
6 6 6 6 

Em Relação a Cada Outorga 

de Opções de Compra de 

Ações 

Data de Outorga 21/05/2013 21/05/2014 29/07/2015 24/05/2016 

Quantidade de 

Opções 

Outorgadas 

239.800 577.581 958.112 926.365 

Prazo para que 

as Opções se 

Tornem 

Exercíveis 

Carência 

de 01 ano 

a partir da 

outorga e 

exercício 

de 25% a 

cada ano, 

podendo 

cumular os 

% p/ o final 

do 

período. 

Carência 

de 01 ano 

a partir da 

outorga e 

exercício 

de 25% a 

cada ano, 

podendo 

cumular os 

% p/ o final 

do 

período. 

Carência 

de 01 ano 

a partir da 

outorga e 

exercício 

de 25% a 

cada ano, 

podendo 

cumular os 

% p/ o final 

do período. 

Carência de 

01 ano a 

partir da 

outorga e 

exercício de 

25% a cada 

ano, podendo 

cumular os % 

p/ o final do 

período.  

Prazo Máximo 

para Exercício 
21/05/2020 21/05/2021 29/07/2022 24/05/2023 
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das Opções 

Prazo de 

Restrição à 

Transferência 

das Ações 

01 ano 

após o 

exercício 

das 

opções 

sobre 50% 

do ganho 

auferido 

01 ano 

após o 

exercício 

das 

opções 

sobre 50% 

do ganho 

auferido 

01 ano 

após o 

exercício 

das opções 

sobre 50% 

do ganho 

auferido 

01 ano após 

o exercício 

das opções 

sobre 50% do 

ganho 

auferido 

Em Aberto no 

Início do 

Exercício Social 

R$ 24,52 R$ 37,97 12,64 14,25 

Preço Médio Ponderado de 

Exercício de Cada um dos 

Seguintes Grupos de Opções 

Perdidas durante 

o exercício social 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Exercidas 

Durante o 

Exercício Social 

R$ 8,94 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Expiradas 

Durante o 

Exercício Social 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor Justo das 

Opções na Data 

de Outorga 

R$ 11,87 R$ 5,38 R$ 3,87 R$ 2,90 

Diluição 

Potencial em 

Caso de 

Exercício de 

Todas as Opções 

Outorgadas 

0,52% 1,10% 1,92% 2,49% 

 
(*) O Conselho de Administração não participa do plano. 
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13.6. Em relação às opções em aberto do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária ao final 

do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo (*)  

 

 
Órgão 

 

Diretoria Estatutária  

 

Nº Total de 

Membros 
6 

 

Nº Membros 

Remunerados 
6 

Em 

Relação às 

Opções 

Ainda Não 

Exercíveis 

Quantidade 
 

1.573.202, na proporção de 25% em cada ano. 

Data em que se 

Tornarão 

Exercíveis 

3ª Outorga 4ª Outorga 5ª Outorga 6ª. Outorga 8ª. Outorga 9ª Outorga 

29/05/2011 04/05/2012 08/05/2013 21/05/2014 21/05/2015 29/07/2016 

29/05/2012 04/05/2013 08/05/2014 21/05/2015 21/05/2016 29/07/2017 

29/05/2013 04/05/2014 08/05/2015 21/05/2016 21/05/2017 29/07/2018 

29/05/2014 04/05/2015 08/05/2016 21/05/2017 21/05/2018 29/07/2019 

Prazo Máximo para 

Exercício das 

Opções 

27/05/2017 29/05/2018 08/05/2019 21/05/2020 21/05/2021 29/07/2022 

Prazo de Restrição 

à Transferência 

das Ações. 

 

01 ano após o exercício das opções sobre 50% do ganho auferido 

Preço Médio 

Ponderado do 

Exercício 

 

R$ 26,62 

Valor Justo das 

Opções no Último 

Dia do Exercício 

Social 

R$ 41.878.637,00 

Em 

Relação às 

Opções 

Exercíveis 

Quantidade 

3ª. Outorga ï 124.500 

4ª. Outorga ï 172.500 

5ª. Outorga ï 153.900 

6ª. Outorga ï 119.500 

8ª. Outorga ï 148.096 

9ª Outorga ï 0 

 

Prazo Máximo para 

Exercício das 

Opções 

3ª. Outorga ï 27/05/2017 

4ª. Outorga ï 04/05/2018 

5ª. Outorga ï 08/05/2019 

6ª. Outorga ï 21/05/2020 

8ª. Outorga ï 21/05/2021 

9ª Outorga ï 29/07/2022 

Prazo de Restrição 

à Transferência 

das Ações 

 

01 ano após o exercício das opções sobre 50% do ganho auferido 

Preço Médio 

Ponderado de 
R$ 39,75 
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Exercício 

Valor Justo das 

Opções no Último 

Dia do Exercício 

Social 

R$ 28.560.216,00 

Valor Justo do 

Total das Opções 

no Último Dia do 

Exercício Social 

R$ 28.560.216,00 

(*) O Conselho de Administração não 

participa do Plano.  
 

  
 

 
 
 

13.7. Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais (*) 

 

 

 
 

 

 

 Ano 2013 2014 2015 

 
Órgão 

Diretoria 

Estatutária 

Diretoria 

Estatutária 

Diretoria 

Estatutária 

 Nº Total de Membros 6 6 6 

 Nº Membros Remunerados 6 6 6 

Em Relação às 

Opções 

Exercidas 

Nº de Ações 387.288 0 

 

0 

 

Preço Médio Ponderado de 

Exercício 

 

R$8,94 

 

R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor total da diferença 

entre o Valor  de Exercício 

e o Valor de Mercado das 

Ações relativas às Opções 

Exercidas 

R$ 

12.029.165,28 
R$ 0,00 R$ 0,00 

Em Relação às 

Ações Entregues 

Nº de Ações 387.288 0 0 

Preço Médio Ponderado de 

Aquisição 

 

R$8,94 

 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

Valor Total da diferença 

entre o Valor de Aquisição 

e o Valor de Mercado das 

Ações Adquiridas 

R$ 

12.029.165,28 
R$ 0,00 R$ 0,00 
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13.8. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos 

itens 13.5 a 13.7, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções, 

indicando, no mínimo: 

 

 

a) modelo de precificação 

 

    Método Black & Scholes do 1º ao 5º Programa.  

    Modelo Binomial do 6º ao 10º Programa. 

 

 

b) dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio ponderado das 

ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa 

de juros livre de risco 

 

  

1º 

Programa 

2º 

Programa 

3º 

Programa 

4º 

Programa 

5º 

Programa 

6° 

Programa 

8°. 

Programa 

9°. 

Programa 

10°. 

Programa 

           

Data da 

avaliação 
29/mai/08 28/mai/09 27/mai/10 4/mai/11 8/mai/12 21/mai/13 21/mai/14 29/jul/15 

24/mai/16 

Quantidade 

de ações 
532.000 304.048 184.000 265.000 226.800 239.800 577.581 958.112 

926.365 

Preço de 

exercício  
9,61 7,18 36,67 31,84 45,83 38,61 25,05 12,64 

14,25 

Preço de 

fechamento 
10,42 11,04 41,50 33,50 45,91 43,50 21,79 11,64 

13,08 

Volatilidade 

ao dia 
2,67% 4,27% 3,07% 2,13% 2,34% 1,83% 2,18% 2,75% 

2,49% 

Volatilidade 

ao ano 
42,46% 67,84% 48,73% 33,76% 37,21% 29,01% 34,64% 43,71% 

39,50% 

Dividendos 

esperados 
2,00% 2,47% 1,88% 2,76% 4,00% 4,00% 5,10% 5,50% 

5,50% 

Cupom de 

IPCA (*) 
7,34% 6,57% 6,77% 6,35% 3,65% 3,83% 6,16% 6,65% 

6,13% 

Prazo total 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

           

Preço 

unitário da 

opção 

5,76 8,29 24,78 14,89 17,00 11,87 5,38 3,30 

2,90 

           

Preço total 3.065 2.520 4.559 3.946 4.183 3.134 5.127 4.404 3.561 

                

 

c) método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de exercício 

antecipado 
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Nenhuma premissa para antecipação foi considerada. 

 

d) forma de determinação da volatilidade esperada 

 

A taxa de fechamento do preço por ação da Cia. Hering, sob o código HGTX3, relativa à data de 29 de maio de 

2008 para o 1º programa, 28 de maio de 2009 para o 2º programa, 27 de maio de 2010 para o 3º programa, 08 

de maio de 2012 para o 5º programa, 21 de maio de 2013 para o 6º programa, 25 de julho de 2013 para o 7º 

programa, 21 de maio de 2014 para o 8º programa, 29 de julho de 2015 para o 9° programa e 24 de maio de 

2016 para o 10° programa, foi obtida diretamente do serviço Bloomberg e para o 4° programa de 04 de maio de 

2011, foi retirada diretamente do serviço Economática. O preço do fechamento para a data específica é de R$ 

10,42 por ação para o 1º programa, R$ 11,04 por ação para o 2º programa, R$ 41,50 para o 3º programa, R$ 

33,50 para o 4° programa, R$ 45,91 para o 5° programa, R$ 43,50 para o 6° programa, R$ 30,56 para o 7° 

programa, R$ 25,05 para o 8º programa, R$ 11,64 para o 9° programa e R$ 13,08 para o 10° programa. A 

curva de cupom de IPCA foi obtida do site da Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) no campo Boletim, 

Cotações e Volumes, Ajustes do Pregão para a data de 29 de maio de 2008 para o 1º programa, 28 de maio de 

2009 para o 2º programa, 27 de maio de 2010 para o 3º programa, 04 de maio de 2011, para o 4° programa, 08 

de maio de 2012 para o 5° programa, 21 de maio de 2013 para o 6° programa, 25 de julho de 2013 para o 7° 

programa, 21 de maio de 2014 para o 8º programa, 29 de julho de 2015 para o 9° programa e 24 de maio de 

2016 para o 10° programa. O contrato de cupom de IPCA é negociado com o código DAP. Para a taxa de 

volatilidade, foi retirada uma série de preços de fechamento da ação da Companhia, sob o código HGTX3, do 

período de 30 de maio de 2007 à 29 de maio de 2008 para o 1º programa, do período de 29 de maio de 2008 à 

28 de maio de 2009 para o 2º programa, do período de 28 de maio de 2009 à 27 de maio de 2010 para o 3º 

programa, do período de 09 de maio de 2011 à 08 de maio de 2012 para o 5º programa, do período de 30 de 

junho de 2012 à 21 de maio de 2013 para o 6º programa, do período de 31 de agosto de 2012 à 25 de julho de 

2013 para o 7º programa do serviço Bloomberg do período de 30 de abril de 2013 a 21 de maio de 2014 para o 

8º programa, do período de 29 de julho de 2008 a 29 de julho de 2015 para o 9° programa, do período de 26 de 

maio de 2009 a 24 de maio de 2016 para o 10° programa e do período de 31 de maio de 2010 a 04 de maio de 

2011 para o 4° programa, do serviço Economática, e sobre ela foi calculada a volatilidade histórica diária, que 

posteriormente foi anualizada para uso no cálculo do valor de mercado das Stock Options. 

 

e) se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo 

 

             Não foi utilizada nenhuma outra característica na mensuração de seu valor justo. 

 

13.9. Informar a quantidade de ações ou cotas direta e indiretamente detidas, no Brasil ou no exterior, e 
outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, seus controladores 
diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, por membros do conselho de 
administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão. 
 
 

Órgão 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Conselho 
Consultivo 

Grupo 
Controlador 

Difuso 

Quantidade 
Ações Emissor 

 
106.606 

 
212.665 

 
383.575 

 
35.381.497 
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As ações detidas pelo Sr.Ivo Hering (membro do Conselho de Administração da Companhia) e pelo Sr. Fabio 
Hering, (Diretor Presidente e membro do Conselho de Administração da Companhia), estão contempladas no 
quadro Grupo Controlador Difuso. 
 
13.10. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de administração e 

aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações em forma de tabela: 

a) Orgão
Conselho de 

Administração

Diretoria 

Estatutária
Total

b) Número de membros* -                      6                          6                              

c) Número de membros remunerados -                      6                          6                              

d) Nome do Plano

e) Quantidade de administradores com condições para se aposentar -                      4                          4                              

f) Condições para se aposentar antecipadamente

g) Valor atualizado das contribuições acumuladas no plano de previdência**-                      5.535.485,52    5.535.485,52         

h) Valor total acumulado das contribuições realizadas*** -                      209.555,13        209.555,13            

i) Possibilidade de resgate antecipado?

(*) Nr. de membros ao final do exercício

(**) Até o encerramento do exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores

(***) Durante o exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores

2015

 O participante será elegível a uma Aposentadoria 

Antecipada quando preencher, as seguintes 

condições:55 anos de idade; mínimo de 10 anos 

creditado; elegibilidade a uma Aposentadoria pela 

Previdência Social. 

 Heringprev 

 Não 

 

 
 
13.11. Em forma de tabela, indicar, para os 3 últimos exercícios sociais, em relação ao conselho de 

administração, à diretoria estatutária e ao conselho fiscal: 

Em R$

a) Orgão
 Conselho de 

Administração 

 Conselho 

Consultivo 

 Diretoria 

Estatutária 
 Total 

b) Número de membros 6,78               5,00            6,39               18,17             

c) Número de membros remunerados 5,78               5,00            6,39               18,17             

d) Valor da maior remuneração individual*1.236.084,77 339.210,09 4.396.626,29 2.101.167,74 

e) Valor da menor remuneração individual 72.747,64      164.811,36 709.358,30    322.045,00    

f) Valor médio de remuneração individual 384.301,39    202.316,28 2.038.637,25 916.223,92    

* Desempenhou a função durante 12 meses

2013
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Em R$

a) Orgão
 Conselho de 

Administração 

 Conselho 

Consultivo 

 Diretoria 

Estatutária 
 Total 

b) Número de membros 7,00                5,00            6,00                 18,00               

c) Número de membros remunerados 6,00                5,00            6,00                 18,00               

d) Valor da maior remuneração individual*1.328.143,25  364.711,41 4.272.293,97   2.041.906,87   

e) Valor da menor remuneração individual 221.292,00     177.085,82 1.301.587,26   569.110,93      

f) Valor médio de remuneração individual 415.774,60     214.676,80 1.907.857,17   857.274,96      

* Desempenhou a função durante 12 meses

2014

 

Em R$

a) Orgão
 Conselho de 

Administração 

 Conselho 

Consultivo 

 Diretoria 

Estatutária 
 Total 

b) Número de membros 7,09                5,00            6,08                 18,17               

c) Número de membros remunerados 6,09                5,00            6,08                 18,17               

d) Valor da maior remuneração individual*1.186.240,66  385.057,22 4.953.725,25   2.226.351,21   

e) Valor da menor remuneração individual 79.644,00       61.961,60   1.442.648,24   530.847,33      

f) Valor médio de remuneração individual 395.631,33     227.490,18 2.013.871,32   890.826,55      

* Desempenhou a função durante 12 meses

2015

 

 
 
 
 
 
13.12. Arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de 
remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de 
aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para o emissor. 

Não há quaisquer arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos 
de remuneração ou indenização para os administradores da Companhia em caso de destituição do cargo ou de 
aposentadoria.  

 
13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total de cada 
órgão reconhecida no resultado do emissor referente a membros do conselho de administração, da 
diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou 
indiretos, conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto 

A Companhia não tem acionista controlador. 

 
13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado do 
emissor como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 
conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por 
exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados 
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Não há valores reconhecidos no resultado do emissor como remuneração que não sejam em razão da função 
que ocupam. 

 
13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado de 

controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor, 

como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho 

fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a que títulos tais valores foram atribuídos a tais 

indivíduos. 

R$

Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

HRG - Interm. Serv. Fin. Ltda

Número de membros -                        -                   2,0                 2,0               

Pro-labore -                        -                   16.272,00     16.272,00   

Textil Santa Catarina Ltda

Número de membros 1,00               1,00             

Pro-labore 1.920,00       1.920,00     

2013

 

R$

Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

HRG - Interm. Serv. Fin. Ltda

Número de membros -                        -                   2,0                 2,0               

Pro-labore -                        -                   17.376,00     17.376,00   

Textil Santa Catarina Ltda

Número de membros 1,00               1,00             

Pro-labore 1.920,00       1.920,00     

2014
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R$

Orgão
Conselho de 

Administração

Conselho 

Consultivo

Diretoria 

Estatutária
Total

HRG - Interm. Serv. Fin. Ltda

Número de membros -                        -                   2,0                 2,0               

Pro-labore -                        -                   18.912,00     18.912,00   

Textil Santa Catarina Ltda

Número de membros 1,00               1,00             

Pro-labore 320,00          320,00        

2015

 

 
13.16. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações a comentar que a Companhia julgue relevantes. 

 

14. RECURSOS HUMANOS  

14.1. Descrever os recursos humanos do emissor, fornecendo as seguintes informações:  
 

 
 
 

2013 - Unidade / Loja Local 
Número de 
Empregados 
Horistas (1) 

Número de 
Empregados 
Mensalistas (2)  

a.Total 
Número de 
Empregados 

b. Total 
Número de 
Terceiros  

c.Rotatividade 
(%)  

Unidade Fabril  Estado Santa Catarina 3.042 476 3.518 2.761 37,20 

Administrativa  Estado Santa Catarina  523 523 447 14,16 

Loja Estado Santa Catarina   247 247  165,04 

Administrativa Estado São Paulo  04 230 234 20 21,83 

Loja Estado São Paulo   497 497  103,44 

Loja Estado Rio de Janeiro  143 143  85,45 

Unidade Fabril  Estado Goiás  2.185 308 2.493 4.420 65,59 

Unidade Fabril  Estado Rio Grande Norte 1.343 143 1.486 2.578 31,11 

Loja Estado Minas Gerais  20 20   93,21 

Loja Estado Paraná   65 65  255,44 

Loja Estado Bahia  67 67  78,83 

Loja Estado Goiás  21 21  87,92 

TOTAL 6.574 2.740 9.314 10.226 50,24 



 

144 
 

 
 
 
(¹) Horistas das Unidades Fabris: área de produção. 
 
(²) Mensalistas das Unidades Fabris: áreas administrativas e coordenação. 

 
 
14.2. Comentar qualquer alteração relevante ocorrida com relação aos números divulgados no item 14.1 
acima 

No índice de rotatividade do quadro do ano de 2013, 2014 e 2015 acima não foi considerado no cálculo os 
Diretores, Estagiários, Menores Aprendizes, colaboradores contratados por prazo determinado e desligados por 
redução de quadro.  

 
14.3. Descrever as políticas de remuneração dos empregados do emissor, informando: 

a. política de salários e remuneração variável 

2014 - Unidade / Loja Local 
Número de 
Empregados 
Horistas (¹) 

Número de 
Empregados 
Mensalistas (²)  

a. Total 
Número de 
Empregados 

b. Total 
Número de 
Terceiros 

c. 
Rotatividade 
(%)  

Unidade Fabril  Estado Santa Catarina 2.545 444 2.989 2.350 25,09 

Administrativa  Estado Santa Catarina  493 493 319 14,61 

Loja Estado Santa Catarina   188 188  153,70 

Administrativa Estado São Paulo  04 227 231 18 24,20 

Loja Estado São Paulo   510 510  122,39 

Loja Estado Rio de Janeiro  128 128  99,66 

Unidade Fabril  Estado Goiás  2.219 232 2.451 3.499 46,80 

Unidade Fabril  Estado Rio Grande Norte 1.230 69 1.299 3.136 16,78 

Loja Estado Minas Gerais  15 15  159,28 

Loja Estado Paraná   57 57  219,84 

Loja Estado Bahia  62 62  74,15 

Loja Estado Goiás  18 18  46,57 

TOTAL 5.998 2.443 8.441 9.322 39,58  

2015 - Unidade / Loja Local 
Número de 
Empregados 
Horistas (¹) 

Número de 
Empregados 
Mensalistas (²)  

a. Total 
Número de 
Empregados 

b. Total 
Número de 
Terceiros 

c. 
Rotatividade 
(%)  

Unidade Fabril  Estado Santa Catarina 1.904 470 2.374 2.286 14,45% 

Administrativa  Estado Santa Catarina  479 479 311 15,53% 

Loja Estado Santa Catarina   196 196  111,77% 

Administrativa Estado São Paulo  4 249 253 23 21,20% 

Loja Estado São Paulo   541 541  77,86% 

Loja Estado Rio de Janeiro  147 147  96,94% 

Unidade Fabril  Estado Goiás  2.530 276 2.806 3.454 47,45% 

Unidade Fabril  Estado Rio Grande Norte 1.166 71 1.237 2.813 13,37% 

Loja Estado Minas Gerais  31 31  105,94% 

Loja Estado Paraná   55 55  187,02% 

Loja Estado Bahia  47 47  39,47% 

Loja Estado Goiás  16 16  24,31% 

TOTAL 5.604 2.578 8.182 8.887 32,88%  
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A Cia. Hering busca estar alinhada as práticas de remuneração do mercado selecionado de empresas de Bens 
de Consumo e Varejo, mantendo sua competitividade alinhada com os valores da organização. A política de 
remuneração aplicada pela Cia visa à coerência com as estratégias do negócio, assegurando o equilíbrio 
interno de sua estrutura e a valorização da relação colaborador/organização, construída por meio da 
convergência de valores e propósitos.  
 
A Cia. Hering possui na sua composição da remuneração total, o salário fixo e variáveis tais como, incentivos de 
curto e longo prazo, prêmios de vendas, de produtividade, de assiduidade e o pacote de benefícios oferecidos 
aos colaboradores.  

b. política de benefícios 

São aplicadas as práticas do mercado para os colaboradores, fornecendo ambulatórios, restaurantes, serviços 
de saúde ocupacional e assistencial, ginástica laboral, auxílio instrução; plano de saúde, previdência privada, 
seguro de vida, sendo sua aplicação alinhada às práticas da empresa.  

c. características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados não-administradores, 
identificando: 

São contemplados no plano de remuneração baseados em ações, apenas Diretores não administradores. 

14.4. Descrever as relações entre o emissor e sindicatos, indicando se houve paralisações e greves nos 
3 últimos exercícios sociais 
 
A diretriz da Cia. Hering para com as entidades de classes sejam patronais ou laborais principalmente, é de 
manter o saudável relacionamento entre as partes. O contato constante com os sindicatos laborais visa 
estabelecer e manter um relacionamento amistoso, o cumprimento das cláusulas negociadas e aprovadas nos 
acordos e convenções coletivas, com amplo conhecimento dos colaboradores. 
 
A Cia. Hering cumpre integralmente as cláusulas previstas nas Convenções Coletivas de Trabalho, respeitando 
a base territorial de suas filiais. Além das Convenções Coletivas, a Cia. Hering firma Acordos Coletivos de 
Trabalho, com objetivo de implementar o Programa de Participação nos Resultados para todos os 
colaboradores e Banco de Horas para áreas administrativas e lojas próprias. 
  
Abaixo apresentamos as principais cláusulas da Convenção Coletiva do Trabalho do sindicato que representa o 
maior número de empregados e que tem maior abrangência do ponto de vista econômico e social: 
 
a) Garantia de emprego por demissão 18 meses antes da aquisição do direito à aposentadoria; 
b) Garantia de emprego e salário, desde a confirmação da gravidez até 60 (sessenta) dias após o retorno ao 
trabalho;   
c) Garantia quando do retorno de auxílio doença limitado a 30 dias; 
d) Auxílio creche para crianças de 0 a 5 anos; 
e) Concessão de 40 horas por ano para acompanhamento de filhos menores de 16 anos em consultas médicas; 
f) Adicional de horas extras de 75% no caso de prorrogação da jornada normal de trabalho e de 120% quando 
o trabalho for realizado nos dias de repouso semanais ou feriados. 
 
Nos últimos três exercícios não houve movimento de greve na categoria dos têxteis que abrange a Cia. Hering. 
 
 
14.5. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há outras informações a comentar que a Companhia julgue relevantes. 
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15. CONTROLE E GRUPO ECONÔMICO  

 
15.1. Identificar o acionista ou grupo de acionistas controladores, indicando em relação a cada um deles 
com a CIA. HERING 
 
 
 

Nome 
Naciona
lidade 

CPF/CNPJ 
Ações 

Ordinárias 
% 

Participante 
de Acordo de 
Acionistas 

Data da 
Última 

alteração 

Gávea Investimentos Brasil - 25.259.342 15,67 Não 05/07/2016 

Coronation Fund 
Managers 

África 
do Sul 

- 24.370.992 15,12 Não 17/12/2015 

Inv. e Partic. Inpasa 
S/A 

Brasil - 11.964.724 7,42 Não 29/05/2013 

Ivo Hering Brasil 003.696.839-00 11.768.370 7,30 Não 29/05/2013 

Cambuhy 
Investimentos LTDA. 

Brasil 
14.127.491/0001

-40 
9.983.500 6,19 Não 28/09/2015 

Ações em Tesouraria - - 350.000 0,22 - 27/04/2016 

Outros - - 77.531.559 48,09 - 09/12/2016 

Base Total - - 161.228.487 100,00 -  

 
 
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES INPASA S/A 

Nome Nacionalidade CPF/CNPJ 
Ações 

Ordinárias 
% 

Participante de 
Acordo de 
Acionistas 

Data da 
Última 

alteração 

Ivo Hering Brasil 003.696.839-00 211.855 26,39 Não 13/08/2012 

Amaral Inv. e 
Part. Ltda. 

Brasil 
82.636.705/0001-

64 
95.181 11,86 Não 13/08/2012 

Dorca Part. Ltda. Brasil 
14.395.546/0001-

01 
66.370 8,27 Não 13/08/2012 

Clamaro Adm 
Part de Bens 

Ltda. 
Brasil 

76.574.052/0001-
33 

59.618 7,43 Não 28/10/2013 

IPE Inv e Part. 
Empr. Ltda. 

Brasil 
02.294.263/0001-

86 
58.422 7,28 Não 28/10/2013 

Adm 
Blumenauense 

Ltda. 
Brasil 

82.639.162/0001-
39 

49.045 6,10 Não 28/10/2013 

Marlene Karin 
Werner 

- 003.756.169-34 45.871 5,71 Não 13/08/2012 

Outros - - 216.405 26,96 - 
28/10/2013 

 

Base Total - - 802,767 100,00 - 28/10/2013 
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ADMINISTRADORA COMERCIAL E INDUSTRIAL BLUMENAUENSE LTDA. 

Nome Nacionalidade CPF/CNPJ Quotas % 
Participante de Acordo 

de Acionistas 
Data da Última 

alteração 

Liland Trading 
S.A. (**) 

Uruguai 
08.892.520/0001-

68 
363.275.545 80,88 Não 28/10/2013 

Ricardo 
Hering 

Brasil 015.106.129-71 85.868.716 19,12 Não 28/10/2013 

Base Total - - 449.144.261 100,00 - 28/10/2013 

 
 
DORCA PART E ADM DE BENS LTDA. 

Nome Nacionalidade CPF/CNPJ Quotas % 
Participante 
de Acordo de 
Acionistas 

Data da 
Última 

alteração 

Hans Prayon Brasil 005.337.779-68 2.145.106 89,66 Não 30/10/2011 

Outros - - 247.234 10,33 Não 31/12/2011 

TOTAL - - 2.392.340 100,00 - - 

 
 
 
 
AMARAL INV E PART LTDA 

Nome Nacionalidade CPF/CNPJ Quotas % 
Participante de 

Acordo de 
Acionistas 

Data da Última 
alteração 

Isolde Hering 
Dandrea 

Brasil 
003.751.449-

00 
6.500 50,00 Não 19/12/2013 

Carlos Tavares 
DôAmaral 

Brasil 
010.050.229-

68 
3.250 25,00 Não 19/12/2013 

Marcio Tavares 
DôAmaral 

Brasil 
003.750.559-

91 
3.250 25,00 Não 19/12/2013 

Total - - 13.000 100,00 - - 

 
IPE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA  

Nome Nacionalidade CPF/CNPJ Quotas % 
Participante de 

Acordo de 
Acionistas 

Data da Última 
alteração 

Ivo Hering Brasil 
003.696.839-

00 
6.329.015 22,12 Não 28/10/2013 

Andrea Hildegard 
Hering Vilas Boas 

Brasil 
659.426.479-

68 
7.426.166 25,95 Não 28/10/2013 

Karin Hering de 
Miranda 

Brasil 
659.426.559-

87 
7.426.166 25,95 Não 28/10/2013 

Cristiane Hering 
de Toni 

Brasil 
858.727.339-

68 
7.426.166 25,95 Não 28/10/2013 

Rotraud 
Katharina Hering 

Brasil 
716.502.459-

04 
4.364 0,03 Não 28/10/2013 

Base Total - - 28.611.877 100,00 - 28/10/2013 
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15.2. Em forma de tabela, lista contendo as informações abaixo sobre os acionistas, ou grupos de 
acionistas que agem em conjunto ou que representam o mesmo interesse, com participação igual ou 
superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de ações e que não estejam listados no item 15.1: 
 
As informações estão listadas no item 15.1. 
 
 
15.3. Em forma de tabela, descrever a distribuição do capital, conforme apurado na última assembleia 
geral de acionistas:  
 
 

Descrição Composição com base em AGO realizada em 27/04/2016 

a) Nº de acionistas pessoas físicas        10.955 

b) Nº de acionistas pessoas jurídicas 257 

c) Nº de investidores institucionais 454 

d) Nº de Ações em circulação 124.476.438 

 
 
 

 
 
15.4. Inserir organograma dos acionistas do emissor e do grupo econômico em que se insere, 
indicando: 
 
todos os controladores diretos e indiretos e, caso o emissor deseje, os acionistas com participação igual ou 
superior a 5% de uma classe ou espécie de ações. 
 
Não há organograma a inserir. 
 
principais controladas e coligadas do emissor 
 

 
                                      

                                                                                                                           

 

                                                                                        

                             
 

                                                                                       

 
participações do emissor em sociedades do grupo 
 

 
                                      

                                                                                                                           

 

                                                                                        

CIA. HERING 

HRG COMÉRCIO DO VESTUÁRIO E 
INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS 

FINANCEIROS LTDA 

HERING INTERNATIONAL S.A.F.I 

CIA. HERING 
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participações de sociedades do grupo no emissor 
 
Não há. 
 
principais sociedades sob controle comum 
 
Não há. 
 
 
 
15.5. Com relação a qualquer acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o 
controlador seja parte, regulando o exercício do direito de voto ou a transferência de ações de emissão 
do emissor, indicar: 

a. partes 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 

b. data de celebração 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 

c. prazo de vigência 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 

d. descrição das cláusulas relativas ao exercício do direito de voto e do poder de controle 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 

e. descrição das cláusulas relativas à indicação de administradores ou membros de comitês estatutários 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 
 

f. descrição das cláusulas relativas à transferência de ações e à preferência para adquiri-las 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 
 

g. descrição das cláusulas que restrinjam ou vinculem o direito de voto de membros do conselho de 
administração 

Não há acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia. 
 
 
15.6. Indicar alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e 
administradores do emissor  
 
Companhia com controle difuso. Em relação aos administradores, não há alterações relevantes nas 
participações.  

HRG COMÉRCIO DO VESTUÁRIO E 
INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS 

FINANCEIROS LTDA 

99,99% 

HERING INTERNATIONAL S.A.F.I ï 

100% 
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15.7. Descrever as principais operações societárias ocorridas no grupo que tenham tido efeito relevante 
para o emissor, tais como incorporações, fusões, cisões, incorporações de ações, alienações e 
aquisições de controle societário, aquisições e alienações de ativos importantes, indicando, quando 
envolver o emissor ou qualquer de suas controladas ou coligadas: 
 
Nos últimos 3 exercícios sociais não houve eventos societários, tais como incorporações, fusões, cisões, 
incorporações de ações, alienações e aquisições de controle societário, aquisições e alienações de ativos 
importantes, pelos quais tenham passado a Companhia ou qualquer de suas controladas ou coligadas. 
 
 
15.8. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há outras informações relevantes a comentar. 
 
 

16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

 
16.1. Descrever as regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de transações com partes 
relacionadas, conforme definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, indicando, quando 
houver uma política formal adotada pelo emissor, os locais em que ela pode ser consultada 
 
A  Companhia possui contratos de mútuos com partes relacionadas, por prazo indeterminado, sobre os quais 
não há incidência de juros.  
 
A Companhia possui também, operações de vendas para empresas franqueadas  relacionadas a alguns 
administradores da Companhia. Nestas operações são fornecidos avais pessoais dos sócios das empresas 
relacionadas. As operações comerciais com estas empresas relacionadas são realizadas nas mesmas 
condições e termos de mercado praticados com os demais clientes franqueados da Companhia. 
 
Em outubro e novembro de 2015 ocorreram algumas operações de venda de pontos comerciais detidos pela 
Companhia para empresa franqueada relacionada a alguns Administradores da Companhia. A Companhia 
entendeu que os termos do acordo apresentavam-se consistentes com os padrões de negócio vigentes. 
 
Adicionalmente, não há política formal adotada pela Companhia em relação à realização de transações com 
partes relacionadas. 
 
 
16.2. Informar, em relação às transações com partes relacionadas que, segundo as normas contábeis, 
devam ser divulgadas nas demonstrações financeiras individuais ou consolidadas do emissor e que 
tenham sido celebradas nos 3 últimos exercícios sociais ou estejam em vigor no exercício social 
corrente: 
 

Parte relacionada Data transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo ou 

outro tipo de 

divida 

Taxa de juros 

cobrados 

Franquia HRG 3 Comércio de 

Vestuário Ltda, parte 

relacionada_ Diretor Fabio 

Hering 

01/10/2015 
R$ 

543.754 

R$ 371.003 

Contas a receber da 

Cia. 

Não há 6 meses Não N/A 
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Relação com o emissor Franquia - Cliente 

Objeto contrato 
Venda de 02 pontos comerciais da Companhia para a 

Franqueada 

Garantia e seguros - 

Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 

Venda de 02 pontos comerciais, estando a Companhia na 

qualidade de vendedora para a Franquia HRG 3 Comércio 

de Vestuário Ltda, parte relacionada_ Diretor Fabio Hering, 

cujo montante envolvido refere-se aos valores do Ponto 

Comercial e Fundo de Comércio. 

 

Parte relacionada 
Data 

transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo 

ou outro tipo 

de divida 

Taxa de juros cobrados 

Franquia Vartex 

Comércio do Vestuário 

Ltda - Diretor Fabio 

Hering 

01/11/2015 
R$ 

406.652 

R$ 325.322 

Contas a receber 

da Cia. 

Não há 5 meses Não N/A 

Relação com o emissor Franquia - Cliente 

Objeto contrato 
Venda de 01 pontos comerciais da Companhia para a 

Franqueada 

Garantia e seguros - 

Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 

Venda de 01 ponto comercial, estando a Companhia na 

qualidade de vendedora para a Franquia Vartex Comércio do 

Vestuário Ltda - Diretor Fabio Hering, cujo montante envolvido 

refere-se aos valores do Ponto Comercial e Fundo de 

Comércio. 

 

Parte relacionada 
Data 

transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo 

existente 

Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo 

ou outro tipo 

de divida 

Taxa de juros 

cobrados 

Franquia Shirlei Soares - 
Membro do Conselho 

Consultivo Carlos 

Tavares do Amaral 

30/06/2009 
R$ 

1.161.847 

438.811 Contas 

a Receber da 

Cia. 

Não há 

Renováveis 

à cada 5 

anos 

Não N/A 

Relação com o emissor Franquia ï Cliente 

Objeto contrato 
Franquia e Operações comerciais - Venda da Companhia 

para as Franqueadas 

Garantia e seguros 
Avais pessoais dos sócios das empresas relacionadas no 

montante de R$ 500.000,00 
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Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 
Operações comerciais - Venda da Companhia para as 

Franqueadas 

 

Parte relacionada Data transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo ou 

outro tipo de 

divida 

Taxa de 

juros 

cobrados 

Franquia Marcelo Tavares do 

Amaral - Membro do 

Conselho Consultivo Carlos 

Tavares do Amaral 

13/10/2009 
R$ 

1.206.362 

R$ 435.007 Contas 

a Receber da Cia. 
Não há 

Renováveis 

à cada 5 

anos 

NÃO N/A 

Relação com o emissor Franquia ï Cliente 

Objeto contrato 
Franquia e Operações comerciais - Venda da Companhia 

para as Franqueadas 

Garantia e seguros 
Avais pessoais dos sócios das empresas relacionadas no 

montante de R$ 600.000,00 

Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 
Operações comerciais - Venda da Companhia para as 

Franqueadas 

 

Parte relacionada Data transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo ou 

outro tipo de 

divida 

Taxa de 

juros 

cobrados 

Franquia HR2 Comércio 

Varejista de Roupas - Membro 

do Conselho Consultivo 

Carlos Tavares do Amaral 

08/06/2010 
R$ 

1.189.075 

R$ 489.667 Contas 

a Receber da Cia. 
Não há 

Renováveis 

à cada 5 

anos 

NÃO N/A 

Relação com o emissor Franquia - Cliente 

Objeto contrato 
Franquia e Operações comerciais - Venda da Companhia 

para as Franqueadas 

Garantia e seguros 
Avais pessoais dos sócios das empresas relacionadas no 

montante de R$ 600.000,00 

Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 
Operações comerciais - Venda da Companhia para as 

Franqueadas 
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Parte relacionada Data transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo ou 

outro tipo de 

divida 

Taxa de 

juros 

cobrados 

Franquia Claudia Bastos de 

Oliveira Amaral - Membro do 

Conselho Consultivo Carlos 

Tavares do Amaral 

25/08/2010 R$ 800.371 
R$ 291.698 Contas 

a Receber da Cia. 
Não há 

Renováveis 

à cada 5 

anos 

Não N/A 

Relação com o emissor Franquia - Cliente 

Objeto contrato 
Franquia e Operações comerciais - Venda da Companhia 

para as Franqueadas 

Garantia e seguros 
Avais pessoais dos sócios das empresas relacionadas no 

montante de R$ 400.000,00 

Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 
Operações comerciais - Venda da Companhia para as 

Franqueadas 

 

Parte relacionada Data transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo ou 

outro tipo de 

divida 

Taxa de 

juros 

cobrados 

Franquia Bruno Tavares D 

Amaral - Membro do 

Conselho Consultivo Carlos 

Tavares do Amaral 

30/11/2011 R$ 758.434 

R$ 281.482 

Contas a Receber 

da Cia. 

Não há 

Renováveis 

à cada 5 

anos 

Não N/A 

Relação com o emissor Franquia ï Cliente 

Objeto contrato 
Franquia e Operações comerciais - Venda da Companhia 

para as Franqueadas 

Garantia e seguros 
Avais pessoais dos sócios das empresas relacionadas no 

montante de R$ 400.000,00 

Rescisão ou extinção Pela infringência de cláusulas contratuais 

Natureza e razão para a operação 
Operações comerciais - Venda da Companhia para as 

Franqueadas 

 

Parte relacionada Data transação 

Montante 

envolvido 

(Reais) 

Saldo existente 
Montante 

(Reais) 
Duração 

Empréstimo ou 

outro tipo de 

divida 

Taxa de 

juros 

cobrados 

Franquia Cláudia Soares 

Vestuário e Acessórios - 

Membro do Conselho 

Consultivo Carlos Tavares do 

Amaral 

01/05/2012 R$ 782.001 
R$ 275.626 Contas 

a Receber da Cia. 
Não há 

Renováveis 

à cada 5 

anos 

Não N/A 

Relação com o emissor Franquia ï Cliente 








































